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A LOGÍSTICA COMO FERRAMENTA DE INOVAÇÃO NOS 
PROCESSOS PERTINENTES AO TERCEIRO SETOR 
 

        Valberto Formigão Bruckner 
       Graduando em Logística - Fatec Jahu 

valbertoformigao@gmail.com 
Prof. Me. Cida Cristina de Sousa Moraes – Fatec Jahu 

cidacris.moraes@gmail.com 
Prof. Me. Osvaldo Contador Junior – Fatec Jahu 

osvaldocontador@gmail.com 
 

RESUMO 
Este artigo visa apresentar uma análise do funcionamento de uma entidade 
chamada ―Agente Cidadão‖ que usa da logística, da tecnologia e da informação com 
o objetivo de promover a cidadania, intermediando as relações entre doadores e 
beneficiários. Para isso, o trabalho apresenta um breve conceito do ―terceiro setor‖, a 
temática da Responsabilidade Social das Empresas e sua influência no Terceiro 
Setor. Mostra também o tema da logística, do uso da tecnologia da informação 
acenando para uma Logística Social, e por fim apresenta um estudo de caso 
destacando como a logística em parceria com a tecnologia da informação pode 
auxiliar aos processos do Terceiro Setor. O levantamento de dados foi realizado 
através de pesquisa bibliográfica e pesquisa na entidade ―Agente Cidadão‖, 
especialmente por intermédio de sua página da internet e contatos via telefone. O 
artigo objetiva mostrar que a parceria entre empresas com fins lucrativos e o 
Terceiro Setor, apesar das dificuldades encontradas, é algo possível de acontecer, 
pois estas podem colaborar com suas experiências na implantação de processos 
logísticos para atender de forma organizada a sociedade em suas necessidades 
sociais. 
 

Palavras-chave: Logística; Terceiro Setor; Responsabilidade Social; Tecnologia da 
Informação, Logística Social. 
 
ABSTRACT 
This article presents an analysis of the functioning of the entity "Agente Cidadão" 
using logistics, technology and information with the aim of promoting citizenship, 
intermediating the relationship between donors and recipients. For this, the study 
presents a brief concept of the "third sector", the theme of Corporate Social 
Responsibility and its influence in the Third Sector. It also shows the theme of 
logistics, the use of information technology for a Logistics Social, and finally presents 
a case study highlighting how the logistics in partnership with information technology 
can help the processes of the Third Sector. The data survey was conducted through 
a literature review and research the entity "Agente Cidadão", especially through its 
website and telephone contacts. The article aims to show that the partnership 
between for-profit and third sector, despite the difficulties encountered, it is possible 
for something to happen, since they can collaborate with their experiences in the 
implementation of logistics processes to meet in an organized society in their social 
needs. 
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Keywords: Logistics, Third Sector, Social Responsibility, Information Technology, 
Social Logistics. 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

 De acordo com a Associação Brasileira de Organizações Não 

Governamentais (ABONG, 2012) As entidades sociais crescem em números 

extraordinários no Brasil. Os números e dados das fundações e associações 

privadas sem fins lucrativos no Brasil, segundo pesquisa realizada no ano de 2010 e 

publicada em 2012 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e o 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), em parceria com a própria 

ABONG e o Grupo de Institutos, Fundações e Empresas (GIFE), mostram que, no 

ano de 2010, havia 290,7 mil fundações privadas e associações sem fins lucrativos 

no Brasil.   

 Este crescimento obriga as entidades incluírem ferramentas de gestão, tais 

como marketing, projetos e logística, para obter um gerenciamento mais eficiente. 

A logística e os novos sistemas operacionais, de rastreamento e controle, tornaram-

se uma fonte estratégica para impulsionar os negócios e alcançar resultados 

operacionais satisfatórios.  

 O objetivo deste trabalho é apresentar a logística como uma ferramenta para 

um melhor gerenciamento das ações sociais realizadas pelas entidades que compõe 

o Terceiro Setor no Brasil. Através de pesquisa identificamos a entidade ―Agente 

Cidadão‖ que foi fonte para este estudo, pois ela faz uso da logística articulando 

diversas parcerias para a realização de seus serviços. 

 

2 TERCEIRO SETOR 

 
O Terceiro Setor é um conceito ou expressão não muito conhecido no Brasil, 

assim se faz necessário conceituá-lo para situar o leitor no assunto que se propõe  

trabalhar. 

O Manual Básico de Repasses Públicos ao Terceiro Setor conceitua tal 

expressão como: 
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Traduzida do inglês THIRD SECTOR1, é com frequência utilizada 
nos Estados Unidos da América junto à frase NON PROFIT 
ORGANIZATIONS2 cujo texto final resulta em ―Terceiro Setor – 
Organizações Sem Fins Lucrativos‖.  A designação ―Terceiro Setor‖ 
identifica área pertinente e implicada com a solução das questões 
sociais: O Primeiro Setor é o Governo, representante do Estado e 
maior provedor das necessidades de uma coletividade. No Segundo 
Setor encontra-se a iniciativa privada, cuja competência 
administrativa dos meios de produção cuida da satisfação dos 
anseios individuais. Com o aumento das carências e ameaças de 
falência do Estado, a mesma iniciativa privada (cidadania) passou a 
se preocupar com questões sociais. Deste último extrato surge o 
―Terceiro Setor‖, representado por cidadãos integrados em  
organizações sem fins lucrativos, não governamentais, voltados 
para a solução de problemas sociais e com objetivo final de gerar 
serviços de caráter público. (CHIQUETTO;ROSE, 2004, p 8). 

 

 De acordo com Vilanova (2004 apud ASSIS; MELLO; SLOMSKI, 2010 p. 3) ―O 

Terceiro Setor é o conjunto de organizações privadas que desenvolvem ações que 

visam à prestação de serviços considerados de interesse público, cujos resultados 

alcançados se revertem à própria sociedade‖.  

 

2.1 TERCEIRO SETOR NO BRASIL 

 

No Brasil, as origens do Terceiro Setor são relacionadas com as práticas de 

caridade cristã fomentada pelos seguidores do cristianismo, especialmente da Igreja 

Católica.  A filantropia é um termo mais conhecido no Brasil, termo este que pode 

ser considerado como sinônimo de caridade cristã e que está na base das origens 

do que hoje chamamos Terceiro Setor. 

 

Durante mais de três séculos a filantropia foi desenvolvida no Brasil 
sob a lógica da prática assistencialista, com predomínio da caridade 
cristã. Ricos filantropos sustentavam os educandários, os hospitais, 
as santas casas, os asilos e demais organizações que foram 
fundadas a partir do século XVIII.  Foi somente no final do século XIX 
e início do XX que as instituições de assistência e amparo à 
população carente passaram por mudanças na sua forma de 
organização e administração, deixando de ser fundamentalmente 
orientadas por princípios de caridade cristã e da filantropia (ASKOV, 
MCKINSEY & COMPANY, 2001, p. 13). 

 

 De acordo com Lopes (2010), no final do século XIX e início do século XX, o 

Estado passa a ter maior atuação na área social, principalmente nas áreas urbanas, 
                                                      
1
 Terceiro Setor 

2
 Organização sem fins lucrativos 
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nas questões ligadas à saúde, higiene e educação. E passa a intervir na gestão 

administrativa e no financiamento das organizações filantrópicas e assistenciais. No 

ano de 1910, inicia-se um período marcado por forte dependência econômica entre 

instituições assistenciais e o Estado, que passa a exigir prestação de contas 

submetendo as organizações a um controle administrativo.   

  Pesquisas realizadas pelo IPEA, IBGE e a GIFE em parceira com a ABONG 

revela que até o final de 2010, existiam pouco mais de 290 mil entidades, 

empregando 2.1 milhão de pessoas, pagando salários e outras remunerações que 

chega a ser  de dois a sete salários mínimos (CHIQUETTO;ROSE, 2004, p 13). 

 

2.2 INSTITUIÇÕES QUE COMPÕEM O TERCEIRO SETOR NO BRASIL  

 
 O Terceiro Setor é formado por instituições sem fins lucrativos. São 

organizações da sociedade civil onde não há participação estatal. Segundo 

Chiquetto e Rose, (2004 p.11) a sigla ONG corresponde à Organização Não-

Governamental. A definição literal (ou seja, aquilo que não é do governo e nem a ele 

vinculado) é ampla, abrangendo qualquer organização de natureza não-estatal. 

 Juridicamente não há aplicação para o termo ONG. A legislação brasileira 

prevê apenas dois formatos institucionais, uma vez que toda organização sem fins 

lucrativos da sociedade civil é uma associação civil ou uma fundação privada. 

 No entanto existem diferenças da forma administrativa e jurídica entre elas: 

Na Associação, os associados deliberam livremente quanto à gestão da entidade, já 

em uma Fundação, as normas utilizadas para deliberações são estipuladas pelo 

instituidor e fiscalizadas pelo Ministério Público. Outra diferença é que uma 

Associação é estabelecida em decisão de Assembléia Geral, transcrita em ata 

própria com elaboração de Estatuto, no caso da Fundação a mesma é instituída por 

meio de escritura pública ou testamento e seu Estatuto e demais atos constitutivos 

também estão condicionados à prévia aprovação do Ministério Público. 

 Importante também ressaltar ainda que, de acordo com Chiquetto e Rose, 

(2004 p.18), não basta a entidade declarar estatutariamente sua finalidade não 

lucrativa, posto que de acordo com a norma jurídica nacional3 considera sem fins 

lucrativos a que não apresente superávit em suas contas ou, caso o apresente, 

                                                      
3
 Artigo 12, § 3o da LF no 9.532, de 10/12/97, com redação dada pela LF no 9.718, de 27/11/98. 
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destine referido resultado, integralmente, à manutenção e ao desenvolvimento de 

suas atividades sociais.  

 Segundo a Comunidade Educativa CEDAC (2010), em março de 1999, 

através do decreto 9.790, o Brasil regulamentou outro tipo de instituição, a 

Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), que seria o 

reconhecimento oficial e legal mais próximo do que se entende por ONG, 

especialmente porque são marcadas por uma extrema transparência administrativa.   

Este decreto abriu a possibilidade das pessoas jurídicas de direito privado sem fins 

lucrativos serem qualificadas, pelo Poder Público, como Organizações da Sociedade 

Civil de Interesse Público e poderem com ele relacionar-se por meio de parceria, 

desde que os seus objetivos sociais e as normas estatutárias atendam os requisitos 

da lei. Em geral, o poder público sente-se muito à vontade para se relacionar com 

esse tipo de instituição, porque divide com a sociedade civil a responsabilidade de 

fiscalizar o fluxo de recursos públicos em parcerias. 

 Uma característica forte do Terceiro Setor no Brasil, especialmente aqueles 

realizados por intermédio das ONGs, é o envolvimento das pessoas através de 

trabalhos voluntários. Não é novidade mencionar que tais instituições enfrentam 

dificuldades para sua subsistência por isto a necessidade de manter criativas 

iniciativas, desenvolver projetos interessantes e buscar continuamente a parceria de 

financiadores em potencial. 

 Neste aspecto, a Logística pode dar uma boa contribuição, pois poderá 

fornecer ferramentas adequadas para otimização dos trabalhos, bem como para o 

envolvimento das pessoas na busca da realização dos objetivos institucionais. 

 

3 RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL (RSE) 
 

De acordo com O Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social 

(2010), a RSE  é a forma de gestão que se define pela relação ética e transparente 

da empresa com todos os públicos com os quais ela se relaciona e pelo 

estabelecimento de metas empresariais que impulsionem o desenvolvimento 

sustentável da sociedade, preservando recursos ambientais e culturais para as 

gerações futuras, respeitando a diversidade e promovendo a redução das 

desigualdades sociais.   
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No Brasil, o tema começou a sensibilizar algumas empresas no início dos 

anos 1990 e ganhou estímulo ao longo da década, pela ação de entidades não 

governamentais e institutos de pesquisa e pelo engajamento da iniciativa privada 

nas novas políticas sociais do governo. 

Conforme Kanitz (2010), algumas empresas vão além da sua 

responsabilidade principal, que é fazer produtos seguros, acessíveis, produzidos 

sem danos ambientais, e de estimular seus funcionários a serem mais responsáveis.  

De acordo com Silveira (2003), a consciência social dos empresários 

começou a despertar quando eles próprios notaram que os problemas sociais 

interferem no desenvolvimento dos seus negócios (baixo poder aquisitivo da 

população, violência, exclusão digital, sistema educacional deficiente, etc).  

Diante da incompetência dos poderes públicos, na busca de soluções 

inovadoras para os problemas sociais, os empresários chamaram para si o exercício 

da Responsabilidade Social.  

A sociedade espera que as empresas cumpram um novo papel diante do 

desenvolvimento social. O cidadão espera que as empresas sejam agentes de 

mudanças sociais e culturais, construindo assim uma sociedade melhor. 

Para Silveira (2003), empresas brasileiras começaram a preocupar-se com a 

Responsabilidade Social por vários motivos. A maioria começou a investir em ações 

sociais por acreditar que isso melhoraria sua imagem institucional. Outras acreditam 

que a ampliação das relações da empresa com a sociedade é um motivo importante 

para as ações de Responsabilidade Social e um número pequeno de empresas crê 

que ações sociais podem agregar valores a seus produtos e serviços aumentando 

assim a lucratividade, produtividade ou a motivação interna. 

 
4 LOGÍSTICA, TRANSPORTE E ARMAZENAGEM 

 

Em um mundo de globalização e de alta competitividade empresarial, a 

logística, é sem dúvida, o grande diferencial em termos de gestão administrativa, ela 

envolve o processo de administrar estrategicamente a aquisição, a movimentação e 

a armazenagem de materiais, peças e produtos acabados (e os fluxos de 

informações correlatas) por meio da organização de seus canais de marketing, de 

modo a poder ampliar as lucratividades presente e futura através do atendimento 

dos pedidos a baixo custo (BALLOU, 1993). 
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Para Andrade (1995) o sistema logístico de uma empresa é um conjunto de 

recursos (mão de obra, recursos de produção, máquinas, veículos, elementos de 

movimentação e armazenagem) empregados para desenvolver fisicamente todas as 

operações de fabricação, armazenagem e movimentação, que permitam assegurar o 

fluxo de materiais desde os fornecedores até o cliente. 

Andrade ainda complementa que e a logística possui três funções principais: 

a primeira é o aprovisionamento físico das matérias-primas, auxiliares e semi 

acabados desde sua aquisição até sua introdução no processo de fabricação; a 

segunda está relacionada com a produção propriamente dita, armazenando e 

movimentando todos os materiais entre as unidades de fabricação, para a realização 

das operações do processo produtivo; e a terceira envolve a distribuição física dos 

produtos acabados, ou seja, todo o movimento desde a saída da cadeia de produção 

até sua entrega aos consumidores.  

Para a maioria das empresas, o transporte é a atividade logística mais 

importante e imprescindível, pois nenhuma empresa moderna pode operar sem 

providenciar a movimentação de suas matérias-primas ou de seus produtos 

acabados de alguma forma. (BALLOU, 1993) 

Atualmente três grandes fatores são considerados para se avaliar um  serviço 

de transporte de qualidade: 1) cumprimento rigoroso dos prazos; 2) grande rapidez 

relacionada aos processos e disponibilidades de mercadorias e, 3) demonstração de 

segurança e confiabilidade no serviço realizado. (DASKIN, 1985 apud SANTANA; 

PAULA NETO e CORREA, 2010 p. 6)  

De acordo com Tadeu (2008), dentro do sistema logístico outro elemento 

muito importante é a armazenagem. Porém, a armazenagem pode ser mais do que 

simplesmente a função de manter a guarda do produto. Atividades como separação, 

sequenciamento, seleção de pedidos, consolidação de cargas para transporte, 

dentre várias outras, são realizadas nos armazéns. 

No ambiente dos armazéns, pode-se, ainda, agregar valores às mercadorias. 

O ambiente pode favorecer a prática de pequenas modificações nos produtos, como 

a montagem ou a climatização dos ambientes; no caso de produtos perecíveis pode 

proporcionar maior durabilidade ou amadurecimento mais ou menos rápido da 

mercadoria. 

A distribuição física, ou seja, a movimentação dos produtos acabados até a 

entrega ao cliente final é de suma importância na cadeia logística, pois é ela quem 
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finaliza o processo. E sabe-se bem que uma entrega fora de prazo pode queimar 

todas as demais etapas de um perfeito processo logístico. E pode-se afirmar que se 

todas as etapas do processo logístico forem realizadas dentro dos padrões de 

qualidade, esta têm grandes probabilidades de êxito em sua finalização. 

Dentre os objetivos da logística tem-se a criação de mecanismos para 

entregar os produtos ao destino final no menor tempo possível, com custos 

reduzidos, utilizando-se dos meios de transportes, locais de armazenagem e demais 

fatores envolvidos no processo.  

 

5 A TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E A LOGÍSTICA 

 

As novas tecnologias, tanto nas áreas dos sistemas de informação, como em 

equipamentos para manipulação de produtos, associados a sofisticados sistemas de 

apoio à decisão, permitem o desenvolvimento e implementação de sistemas 

logísticos que assegurem melhorias nos serviços e reduções significativas dos 

custos. 

Conforme Rezende at al (2000 apud BRANCAGLION JUNIOR, 2008 p. 22), a 

informação sempre foi um elemento importante nas operações logísticas e vem 

sendo a força motriz para a estratégia competitiva da logística. A transferência e o 

gerenciamento eletrônico das informações permitem às empresas reduzir seus 

custos mediante melhor coordenação, possibilitando ainda, a prestação de serviços 

com melhor qualidade. 

Fleury (2000), diz que existem três razões que justificam a importância de 

informações rápidas e precisas para sistemas logísticos eficazes. 

A primeira razão está na disponibilização de informações necessárias ao 

cliente como a situação do pedido, disponibilidade de produtos, programação da 

entrega, etc. A segunda razão relaciona-se ao uso da informação para reduzir o 

estoque e minimizar as incertezas em torno da demanda.  E por fim, a informação 

aumenta a flexibilidade e permite identificar os recursos que podem ser utilizados 

para obter  vantagens estratégicas. 

Destaca-se ainda que as informações logísticas dividem-se em quatro níveis 

funcionais: nível transacional, que diz respeito ao registro das atividades logísticas 

individuais e consultas; nível de controle gerencial, relacionado à avaliação de 

desempenho e elaboração de relatórios; nível de análise de decisão, que utiliza a 
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informação e o nível de planejamento estratégico, o qual envolve a definição de 

metas, políticas e objetivos, decidindo a estrutura logística global (BOWERSOX e 

CLOSS, 2001, p.176). 

 

6 LOGÍSTICA SOCIAL 

 

O Terceiro Setor vem crescendo ano a ano e movimentando milhões de 

dólares. Com este crescimento, surge a necessidade de uma gestão mais 

profissionalizada para dar continuidade e credibilidade aos projetos. 

Mazzali (2007), diz que a sociedade tem se mostrado altamente solidária, 

principalmente se levadas em conta as dificuldades econômicas que acompanham 

os países subdesenvolvidos e diz também que  povo brasileiro é um povo solidário 

por natureza, mas se faz necessário organizar a ajuda. Deve-se, portanto, saber 

como e quando ajudar para  evitar desperdícios. 

Entra aí então o que vem sendo chamado, segundo Mazzali, de Logística 

Social, que surgiu da constatação da falta de balanceamento do processo de 

distribuição de bens doados em campanhas de arrecadação. Para o autor, é comum 

vermos entidades receberem produtos dos quais não necessitam, deixando, na 

maioria das vezes, outras sem determinados itens. Mazzali ainda diz que há no setor 

certa desorganização no que diz respeito à captação, armazenagem, controle e 

distribuição dos bens e produtos captados, doados. Uma comunidade que passa 

fome no semiárido nordestino acaba recebendo cobertores e uma comunidade 

desabrigada em razão de uma enchente no sul recebe toneladas de leite em pó.  

Diante desse exemplo, fica clara a falta de um planejamento adequado para o 

processo de distribuição, para que os produtos sejam entregues ao destino correto.  

Assim, a Logística Social nada mais é do que o processo de planejamento, 

implementação e controle de ações que têm por objetivo otimizar a eficiência dos 

fluxos de bens, materiais de consumo, insumos, serviços e informações 

demandados pela sociedade civil no atendimento de suas necessidades básicas, de 

seus direitos legais e humanos, sem contrapartida econômica direta.  

A Logística Social, também é definida e difundida como Logística Humanitária 

e, conforme Beamon, (2004 apud FERNANDES, BUSS GONÇALVES e NOVAES, 

2013 p.02) a Logística humanitária é a função que visa o fluxo de pessoas e 
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materiais de forma adequada e em tempo oportuno na cadeia de assistência, com o 

objetivo principal de atender de maneira correta o maior número de pessoas. 

 

7 METODOLOGIA 
 
 A metodologia utilizada foi o estudo de caso, com característica exploratória 

que possibilitou ter uma visão geral da entidade pesquisada e sua atuação na 

realização de suas atividades sociais.   

―A pesquisa exploratória é aquela que se caracteriza pelo desenvolvimento e 

esclarecimento de idéias, com objetivo de oferecer uma visão panorâmica, uma 

primeira aproximação a um determinado fenômeno que é pouco explorado.‖ 

(GONSALVES, 2003, p. 65). 

Quanto aos objetivos propostos, a intenção deste trabalho resultou em 

descobrir como uma entidade do Terceiro Setor pode utilizar as ferramentas da 

logística como um instrumento inovador em sua forma de atuação. 

Assim, a maior parte deste estudo foi desenvolvido através de pesquisas 

bibliográficas em livros, artigos científicos e pesquisa na rede mundial de 

computadores. Em virtude da distância, houve contato telefônico com membros 

fundadores da Entidade escolhida favorecendo a coleta de dados. 

A entidade estudada foi a OSCIP ―Agente Cidadão‖, investigando o seu modo 

de atuação na prestação dos serviços sociais humanitários. 

 

8 ESTUDO DE CASO 

 
A pesquisa foi iniciada no ano de 2010, quando se optou pelo estudo de caso 

pela OSCIP Agente Cidadão, que realiza trabalhos de redistribuição de bens. No 

decorrer deste estudo, será apresentado o formato original de trabalho e sua 

evolução até os dias atuais (2013). 

A entidade Agente Cidadão em seu formato original usava da logística e da 

tecnologia como forma de organização.  A ideia do projeto era receber donativos, 

tais como, roupas, móveis, alimentos, etc. e providenciar a entrega aos destinatários 

sem custos, seja para quem doa, seja para quem recebe o donativo.  

O projeto nasceu em Julho do ano de 2.000, idealizado por José Roberto 

Canto Porto, Renata Canto Porto, Luiz Roberto de Azevedo Soares Cury e Ike 

Moraes, que criaram o site ―Roupa Velha‖, como uma forma de criar relações entre 
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os doadores e entidades que atuavam na área de atendimento social. O doador fazia 

o cadastro da doação e identificava qual das cinco organizações cadastradas, ele 

gostaria que fosse repassada a doação. 

Ao decorrer do tempo, com a entrada novos colaboradores para entidade, 

com conhecimento em logística e marketing, deram um novo impulso, transformando 

o ―Roupa Velha‖ em ―Agente Cidadão‖, organização sem fins lucrativos, com a 

missão de despertar e promover a cidadania, facilitando e intermediando as relações 

entre doadores e beneficiários. 

Na ocasião, o Agente Cidadão contava com várias organizações cadastradas 

formando uma rede de atendimento na cidade de São Paulo. Viabilizando um grande 

número de doações de acordo com a necessidade de cada uma.  O funcionamento 

era de uma forma muito simples. O doador entrava em contato com o Agente 

Cidadão manifestando seu desejo de doar, e este contato era feito através do sitio 

na internet da entidade. Cadastrada a informação, o Agente Cidadão articulava os 

trabalhos de retirada da doação e encaminhamento para entidades que necessitam 

destes bem, favorecendo assim a chegada ao destinatário final em curto espaço de 

tempo. Quando uma doação não tinha um destino certo, ela era catalogada e 

armazenada em um galpão que era cedido por um Shopping Center de uma 

determinada área da cidade de São Paulo e depois entregue à entidade que 

realmente precisasse. 

Existia uma parceria com transportadoras, as quais ajudavam a coletar ou 

entregar doações de acordo com a disponibilidade de veículos que transitavam nas 

proximidades do local onde o beneficiário ou o doador tinha o produto a ser recolhido 

ou entregue, em certas situações as duas operações ao mesmo tempo, assim a 

transportadora ajudava com um baixo custo, pois de qualquer maneira o veículo 

estaria transitando nas proximidades do local. 

Não era qualquer entidade que participava do processo, ela precisava ser 

cadastrada, receber a visita de um Agente Cidadão e manter sempre atualizado o 

seu cadastro no Projeto Agente Cidadão. Em 2010, a entidade possuía um cadastro 

de mais de 30 entidades que se beneficiavam com as doações. 

As parcerias favoreciam a realização das atividades. Havia a parceria 

referente à manutenção do sistema de gerenciamento dos estoques; tecnologia da 

informação do site; agências de marketing para criação e divulgação do trabalho e, 
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por fim, parceiros financeiros que subsidiavam a entidade, dando a ela condições de 

realizar suas atividades de forma gratuita.  

Passados alguns anos, através de um novo contato com a entidade, podem-

se identificar algumas mudanças no projeto. Houve a perda de importantes parcerias 

inviabilizando parte do trabalho que era executado até então, uma delas foi a perda 

do local de armazenamento das doações, o que impossibilitou a armazenagem de 

determinadas doações para depois destinar à entidade correta. Após este ocorrido a 

entidade passou a limitar as arrecadações, arrecadando somente coisas que não 

precisasse serem estocadas e destinando-as diretamente a entidade beneficiada. 

Outra perda foi a redução significativa dos recursos humanos, empregados e 

voluntários que atuavam na organização.  

Mas a entidade não desistiu e, em proporção menor, continua com o trabalho 

de intermediar doações e desenvolver campanhas para que a população ajude aos 

mais necessitados. Segundo Juliana Proença Moraes, atual presidente da entidade,  

que concedeu uma entrevista através de um contato telefônico, houve uma redução 

na quantidade  de entidades atendidas. Hoje atendem algumas entidades da zona 

sul de São Paulo. Continuam com o mesmo critério de seleção das entidades, ou 

seja, as entidades devem ser organizações comprometidas com a transformação da 

sociedade através de projetos sérios e competentes.  

Para quem deseja doar, existe uma logística de coleta e entrega das doações, 

mas de uma maneira mais simples e selecionada, e ainda sem custo nenhum, é 

necessário encaminhar um email, descrevendo o que deseja doar, um telefone para 

contato e o local onde se encontra a doação. A ONG entrará em contato para o 

agendamento da coleta. No dia e horário programado, receberá a visita do Agente 

Cidadão. As doações aceitas são roupas, cobertores e alimentação não perecível ou 

outros suprimentos dependendo da campanha desenvolvida. 

Os próprios doadores podem colaborar com a logística, entregando suas 

doações às entidades pré-selecionas pela ONG Agente Cidadão. Segundo Juliana, 

alguns doadores procuram o Agente Cidadão para saber em qual entidade levar 

determinada doação, e fazem questão de entregá-la pessoalmente. 

Há, desse modo, um continuo empenho da entidade em manter o trabalho 

idealizado na origem de sua fundação, mesmo que em menor escala. Um dos 

projetos que mantêm é a realização do Bazar Solidário envolvendo artistas. 
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Nesse sentido, um dos projetos já realizado foi o Bazar Giovanna Antonielli, o 

qual recebeu o nome da atriz global, e fomentou a arrecadação de doações entre 

colegas profissionais da atriz. 

No entanto, para essas campanhas, a entidade conta com apoio de agências 

de marketing, que ajudaram a desenvolver anúncios e a divulgar de seus eventos. 

Uma das campanhas foi a ―Grau Solidário do Agente Cidadão‖, na qual caixas 

de coletas eram distribuídas em alguns pontos da cidade, e nessas caixas existia um 

―termômetro‖ com uma  frase de impacto da campanha: ―Grau Solidário do Agente 

Cidadão‖. A cada doação de roupas de inverno, o termômetro da caixa aumentava, 

assim foi possível ver os locais mais quentes e solidários, pois se uma caixa atingia 

sua totalidade significava que aquele local havia pessoas solidárias.  

Pode-se notar que ao retomar o contato com a entidade, constatou-se 

mudança de cenário, houve redução das atividades por ausência de condições 

estruturais e de pessoal.  Essa situação confirma o pensamento de Mazzelli (2003), 

sobre a desorganização que existe no Terceiro Setor. Para esta entidade, a logística 

é uma ferramenta fundamental, tanto que a perda do local de armazenamento gerou 

grandes dificuldades, provocando a redução de suas atividades.  Notou-se também 

que apesar de empresas estarem cientes de suas responsabilidades sociais, nem 

sempre se colocam à disposição para somar em parcerias estratégicas com as 

entidades do Terceiro Setor. Desse modo, a entidade infelizmente perdeu parcerias 

importantes de empresários, os quais talvez não sejam tão responsáveis assim. 

O trabalho demonstra as dificuldades encontradas pela entidade em estudo e, 

principalmente, dentro da área de logística. A falta de parcerias do segmento de 

transporte e um espaço para armazenagem ocasionou grandes dificuldades. 

Porém, diante de todas as dificuldades, a entidade procurou utilizar dos 

recursos da logística para por em prática a Logística Social. Nota-se que a entidade 

utilizou e ainda utiliza de algumas das ferramentas da logística, como por exemplo, o 

aprovisionamento físico das matérias-primas e a distribuição dos produtos. Também 

nota-se a utilização da tecnologia da informação para o contato entre a entidade, 

doadores e receptores, onde através do gerenciamento eletrônico das informações 

permitiu à entidade maior flexibilização dos serviços. 
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9 CONCLUSÃO 

 

O presente trabalho permitiu ampliar os conhecimentos referentes à Logística, 

suas características e a necessidade de incorporá-las ao Terceiro Setor.  

Na análise das informações coletadas, constatou-se que, usando da logística, 

tecnologia e muito trabalho humano é possível realizar o que se chama de Logística 

Social, pois profissionais de logística e tecnologia perceberam que o conhecimento 

que tinham na solução de problemas de distribuição, no chamado mundo 

corporativo, poderia ajudar o Terceiro Setor, mas com muitos obstáculos, pois hoje o 

Terceiro Setor não é só um auxílio ou apenas caridade, mas um setor que 

movimenta milhões de dólares em todo o mundo, e assim como o setor privado 

precisa ser administrado com habilidade e técnicas gerenciais apropriadas. 

A proposta deste estudo foi mostrar que assim como uma empresa com fins 

lucrativos, o Terceiro Setor também precisa de profissionais capacitados para pensar 

os projetos e as atividades das instituições. Como exemplo, vê-se a entidade Agente 

Cidadão, demonstrando que o uso da logística, tecnologia e a sinergia, podem 

beneficiar entidades a gerir as doações para que possam ser usadas pelas pessoas 

certas, nos momentos certos, pois, como foi observado, sem essas ferramentas, 

tiveram seus trabalhos prejudicados e no decorrer dos anos a entidade foi forçada a 

reduzir sua capacidade de trabalho. 

No decorrer deste estudo, constatou-se que a Logística Social ou Logística 

Humanitária, é uma ação válida, pois, unindo os conceitos de logística, o uso da 

tecnologia, a parceria de empresas realmente comprometidas com a 

responsabilidade social empresarial, o envolvimento de profissionais dispostos a 

colaborar com a doação generosa de seu tempo e de seus conhecimentos, 

corrobora com a ideia de que é possível implantar centros de distribuição social nos 

mesmos moldes dos centros de distribuição mercantil, onde os centros de 

distribuição social poderão atender de uma forma mais organizada a sociedade em 

suas necessidades sociais. 
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RESUMO 
 
Apresentamos neste trabalho a análise paramétrica dos sistemas do veículo que 
relaciona as características físicas da fonte de energia usada no AUV com as 
propriedades geométricas do veículo. Por usar baterias chumbo-ácida os resultados 
mostram que duas unidades de bateria permitem uma autonomia na ordem de 10 
horas o que corresponde a um trajeto de 20 a 50 km dependente da velocidade de 
cruzeiro. 
 
Palavras-chave: análise paramétrica, AUV, bateria, energia específica, densidade 
de energia 
 
 
ABSTRACT 
 
We presente in this paper the parametric analysis for the AUV systems which relate 
the physical features of the AUV energy source used with the geometric features of 
the vehicle. Since Lead-Acid battery are used in the AUV Antares, we find out for two 
battery units allows na autonomy of almost 10 hours which corresponds to a traject of 
20 to 50 km in accordance with the AUV speed. 
 
Keyword: parametric analysis, AUV, battery, specific energy, energy density 
 
 
1. INTRODUÇÃO 
 
 O parâmetro de energia do veículo permite que se relacione a autonomia do 

veículo com parâmetros geométricos, peso e custo do veículo. Devido à baixa 

densidade de energia, baterias de chumbo-ácido restringem a autonomia do veículo 

e seu uso em águas profundas requerem o emprego de várias unidades de baterias, 

o que aumenta a dimensão do veículo (BRIGHENTI, 1990; SCHUBAK; SCOTT, 

1995). Quando a missão requer serviços pesados, ou seja, potência elevada e horas 

de trabalho, devemos optar por geração de energia nos navios com a sua 

transmissão pelo cabo. 
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 A análise destes parâmetros pode ser efetuada por meio da parametrização 

dos sistemas do veículo(BRIGHENTI, 1990). Neste trabalho o autor analisa a 

relação entre a autonomia e a densidade de energia ou energia específica da bateria 

para vários tipos de baterias. Podemos também efetuar a  análise incluindo o fator 

custo (AMORIM; SORANI, 2005; SCHUBAK; SCOTT, 1995). 

Na Fatec-JAHU está sendo desenvolvido um veículo submersível autônomo - AUV 

conhecido por Antares. Trata-se de um pequeno veículo que opera em águas de 

baixa profundidade. 

 Este trabalho está organizado como segue: na seção 0 apresentamos 

algumas definições, a curva característica da bateria empregada, descrevemos as 

curvas de arrasto para o veículo em formato de torpedo usado no AUV Antares. Na 

seção 0 apresentamos a metodologia empregada e os resultados obtidos. 

 
2. CARACTERÍSTICAS DA BATERIA 
 

 No mercado existem diversos tipos de baterias secundárias (recarregáveis) 

associadas com diferentes custos e cada uma delas permite uma autonomia 

diferente. Para a comparação entre os diferentes tipos de baterias usamos os 

parâmetros energia específica, 

 E
e

m
   (1) 

 e densidade de bateria, 

 
E

E

V
    (2) 

 
 
 

 A Tabela 1 mostra diferentes tipos de baterias e as respectivas energias 
específicas. 
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Tabela 1. Diferentes tipos de baterias com a respectiva energia específica 
(SEYMORE; BLIDBERG, 1994). 

 
 

 A densidade ou energia específica está relacionada com a capacidade da 

bateria, que por sua vez depende da corrente de descarga. A Figura 1 mostra a 

curva de descarga da bateria 7,2 Ah-12 V da Ajax empregada no AUV. Um 

parâmetro importante para o dimensionamento das baterias é o tempo de descarga 

com uma corrente constante. Se utiliza a notação n-C que é a medida da quantidade 

de corrente elétrica fornecida aos sistemas por hora, ou seja, se C é a capacidade 

máxima da bateria, a notação nC representa que, por hora, a bateria suporta uma 

corrente nC. Também se emprega a notação C/T onde T é o tempo em horas de 

descarga da bateria. 

Figura 1. Curva característica da descarga de bateria para diferentes taxas de 
descarga. 
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 Com base no gráfico da Figura 1, podemos montar a curva que relaciona a 

capacidade da bateria em função de corrente de descarga. O resultado para a 

bateria empregada no AUV Antares é mostrada na Figura 2. 

Figura 2. Curva da capacidade pela corrente da bateria Ajax. 

 
 
 

 Quanto maior a corrente de descarga da bateria, menor é a sua capacidade e 

desta forma menor é a autonomia do veículo. Uma forma de identificar o número 

ideal de baterias, que permite a execução da missão sem deixar um excedente 

considerável de energia sobrando ao término da missão, é usar a análise 

paramétrica, que consiste em representar alguns dos comportamentos da bateria por 

meio de uma função matemática e desta forma analisar o balanceamento de energia 

fornecida pela bateria e a demandada pelos componentes elétricos do veículo e pela 

geometria do casco. Neste trabalho usamos um processo semelhante ao empregado 

por Brighenti (BRIGHENTI, 1990). 

 Consideramos como parâmetro físico as variáveis associadas à geometria, 

peso do veículo e energia requerida para movimentar o veículo. Existem diversas 

formas de se calcular a força de arrasto, seja usando a área frontal do veículo 

A(PASTER, 1986) 

 21

2 ADF C Av   (3) 

onde 
ADC  é o coeficiente de arrasto devido a forma,   é a densidade do ambiente o 

qual o veículo está imerso e v é a velocidade do veículo, seja usando a área 
molhada S (PASTER, 1986), 
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 21

2 SDF C Sv   (4) 

onde 
SDC  é o coeficiente de arrasto devido ao atrito do fluido com o casco do 

veículo, seja usando o volume deslocado de água (BRIGHENTI, 1990; SCHUBAK; 
SCOTT, 1995) 

 2/3 21

2
VF C V v   (5) 

onde VC  é o coeficiente de arrasto e V é o volume deslocado de água. Qualquer uma 

das formas pode ser empregada para a análise do veículo. Porém como o interesse 
é analisar a demanda de energia pelo alongamento do veículo, devemos considerar 
o problema usando as equações (3) e (4). Muitos livros acabam relacionando o 

coeficiente de arrasto de forma 
RDC  com a eq. (3) e outros relacionam o coeficiente 

de arrasto de atrito 
rDC  com a eq. (4). Contudo quando usamos os dois termos, 

devemos definir ambos em termos da eq. (4), empregando a área molhada. A 
relação entre os coeficientes é dada pela equação 

 

1

r RD D

S
C C

A



 
  

 
  (6) 

 O arrasto por forma é função da razão do comprimento do veículo pela área 

efetiva do veículo, a forma da proa e popa do veículo. 

 A Figura 3 mostra a relação entre 
rDC  e a fineza do veículo (L/D) para 

geometrias similares à forma de torpedo. Observe que para veículos mais esbeltos 

menor o valor do coeficiente de arrasto devido ao atrito. 
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Figura 3. Coeficiente de arrasto de forma em termos da fineza do 
veículo(PASTER, 1986). 

 
 

 Para o projeto Antares adotamos uma forma parecida a do torpedo, com a 

parte frontal (proa) levemente curva permitindo o escoamento do fluido. Inicialmente 

adotamos a relação de esbelteza (L/D) do veículo em torno de 4, apenas como valor 

de partida para a análise, até porque se trata de um valor quase crítico no tocante ao 

design do veículo. Finezas menores que 3 são tratadas como veículos mal 

concebidos assim como coeficientes de arrasto por atrito maiores que 0,01. 

Posteriormente durante a montagem do veículo tal relação pode ser alterada 

aumentando a fineza assim como o valor de 
RDC   pode ser reduzido melhorando o 
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desempenho do veículo. O componente de atrito é função da área molhada e do 

número de Reynolds 

 Re
vL


   (7) 

onde   é a viscosidade cinemática da água (
6 21,01 10   /m s ). O ponto aqui é 

determinar a área molhada do veículo. Iremos adotar que o veículo tem a forma 

aproximada de um torpedo. Os valores de 
RDC   dependem do valor da área 

projetada. O coeficiente de arrasto de Schoenherr é 

  0.242
log ReC

f

f

D

DC
   (8) 

cuja curva é dada pela Figura 4. 

Figura 4. Coeficiente de arrasto por atrito em função do número de Reynolds. 

 
O coeficiente de arrasto total é 

 
S r fD D DC C C    (9) 

Para o escoamento frontal sobre um cilindro, ao longo do seu comprimento, temos 

0,3
RDC   . Contudo com as protrusões do veículo, podemos adotar 1

RDC   . Para 

escoamentos com velocidades de 1 a 1,8 m/s, o número de Reynolds varia de 
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55,94 10  a 
61,07 10 . Neste intervalo, pela Figura 4, temos que 0,005

fDC   . Em 

função das especificações do veículo temos 0,04
rDC   . Portanto 0,045

SDC   . A 

potência requerida para mover o veículo é 
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2 1
2 S Sv D D

L
P C S v C v

D
 

 
   

 
  (10) 

O casco de densidade m  e espessura d faz com que a massa disponível para o sistema de energia 

e outros sistemas seja 
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2

3
d mm R R L R d        (11) 

3. METODOLOGIA 
 
 O programa é montado no Excel usando o pacote Solver. Como dados de 

entrada fixos adotamos o coeficiente de arrasto, diâmetro do cilindro, as densidades 

da água e do material do casco, a espessura do casco e a velocidade de cruzeiro. O 

comprimento do casco depende da quantidade de baterias mais o comprimento da 

carga útil (20 cm). Como dado de entrada escolhemos a autonomia. A rotina calcula 

a potência necessária para deslocar o veículo que adicionada a potência para 

acionar os demais sistemas do veículo (5W) permite a comparação da energia total 

a ser usada e a energia disponível que a bateria fornece, obtida por interpolação da 

curva característica de descarga da bateria. A rotina é iterativa até que as condições 

de energias sejam iguais. Os resultados são mostrados nas duas figuras seguintes. 

Na Figura 5 apresentamos a relação entre a autonomia do veículo com a velocidade 

de cruzeiro relativo a água parada. 

Figura 5. Relação da autonomia do veículo em função da velocidade. 
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 Quanto maior a velocidade do veículo, menor é a autonomia, uma vez que a 

curva característica de descarga da bateria, ou se preferir, a capacidade da bateria 

não é constante. A relação não é linear em vista das características da bateria 

empregada. 

Por outro lado, a Figura 6 mostra a relação entre a autonomia do veículo em função 

da distância do trajeto. 

Figura 6.Relação entre a autonomia e o trajeto com uma e duas baterias. 

 
 

 Os pontos extremos à direita, tanto na curva em azul quanto na curva em 

laranja, correspondem a velocidade de 1 m/s enquanto que às da esquerda 

correspondem a 2 m/s. O incremento de velocidade corresponde a 0,2 m/s. 

 Observamos que para trajetos pequenos, em até 10 km podemos empregar 

apenas uma bateria, já que o ganho em autonomia é menor que 0,5 h. Se 

desejamos percorrer um trecho de 20 km, podemos efetuar a tarefa em 4 h com uma 

velocidade de 1,2 m/s usando uma bateria ou fazer a mesma tarefa em 2 horas com 

duas baterias com a velocidade de 2 m/s. Para trajetos acima de 20 km, a 

velocidade de cruzeiro com uma bateria tem que ser menor que 1 m/s. Em águas 

paradas isto não é problema, mas em rios e mares isto é inviável devido às 

correntes. Desta forma para trechos compreendidos entre 20 km a 50 km podemos 

empregar duas baterias, mas trechos maiores necessariamente precisam ser feitos 

com mais baterias. 

 Notadamente embora as baterias chumbo-ácida tenham baixa energia 

específica e densidade de energia, o que requer quantidades maiores em trechos 
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longos, o seu baixo custo viabiliza o seu uso. Quando a missão requer trabalhos em 

águas de pequenas profundidades, as baterias de chumbo são recomendadas 

(BRIGHENTI, 1990; SCHUBAK; SCOTT, 1995). 

 Outra variável importante para a análise é o ciclo de vida que define o uso do 

AUV no tempo e é caracterizado pela quantidade de missões no ano e o tempo de 

vida do serviço prescrito (SCHUBAK; SCOTT, 1995). A análise do custo do ciclo de 

vida envolve o custo de aquisição e substituição da fonte. 

 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Neste trabalho aplicamos a análise paramétrica para definir a quantidade de 

baterias chumbo-ácida, as dimensões do veículo e a autonomia desejada. Tais 

resultados são obtidos em termos da geometria adotada para o veículo e 

principalmente da curva de descarga característica da bateria. Para um veículo com 

16 cm de diâmetro e 60 cm de comprimento, a curva característica da autonomia do 

veículo em função do trajeto é dada pela Figura 6. As análises foram feitas com 

velocidades de 1 a 2 m/s. A variação da autonomia está entre 1 a 6 horas o que 

corresponde a variações de 10 km a 20 km quando usamos uma bateria e variação 

de autonomia entre 2 e 14 horas, com variações de 20 a 50 km quando usamos 

duas baterias. 

 Como perspectivas futuras iremos avaliar as correções devidas a esta análise 

comparando os resultados teóricos e de ensaios.  
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RESUMO 
 
Este artigo objetiva analisar a formação de diferentes modelos de aquisição de 
conhecimentos, pautados no conhecimento das inteligências múltiplas, através do 
Ensino a Distância, ressaltando os questionamentos postos pelos velhos paradigmas 
instrucionais, de forma a refletir caminhos para o ensino-aprendizagem de línguas. 
Além disso, busca também ressaltar o desafio posto nesta nova prática de ensino ao 
tentar usufruir as tecnologias sob um viés humanístico, fazendo-se com que seja 
necessária uma mediação pedagógica, dotada de incentivo e motivação. E para 
finalizar, destaca a necessidade de se promover técnicas que possam ser utilizadas 
para observar as características cognitivas que cada aluno apresenta, conforme a 
combinação e uso das variadas inteligências que possui, já que estas são de suma 
importância para a promoção do aumento da autoestima e, consequentemente, de 
um ensino de qualidade. 
 
Palavras-chave: ensino; distância; mediação; motivação; inteligências. 
 
 

ABSTRACT 
 
This paper aims at analysing the formation of different knowledge acquisition models, 
guided by the knowledge of multiple intelligences, by means of the Distance 
Education, focusing on the old instructional paradigms, in order to point out a new 
teaching-learning approach, which is based on the learner autonomy and 
responsibility in the educational process. Besides that it also emphasises the 
challenge in this new teaching practice when it makes use of the technologies under 
a humanistic view, asking for a pedagogical mediation, which is composed by 
incentive and motivation. It also highlights the necessity of promoting  techniques 
which  can be used to observe the cognitive characteristics each learner presents, 
related to the use of his intelligences, as these are of main importance to promote 
high levels of self-esteem and, therefore, a quality teaching.   
 
Keywords: education, distance, mediation, motivation, intelligences. 
 

1. INTRODUÇÃO  

Desde a invenção da escrita e da imprensa, nada tem causado tantas 

implicações sociais e estimulado tantas mudanças quanto o desenvolvimento das 
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tecnologias da informação. No século XXI, as mudanças, nas diversas áreas de 

conhecimento do homem, decorrem da revolução tecnológica e da velocidade de 

processamento das informações, e a educação, inserida o processo da 

globalização, tem como fundamento a construção contínua dos saberes. Neste 

contexto, no qual as novas tecnologias da informação e da comunicação estão 

inseridas, o computador representa um poderoso aliado quando utilizado para fins 

educativos, aliando a necessidade do aprender a aprender do educando, o poder 

ensinar e aprender do educador e o prazer de ambos de se sentirem parte da 

sociedade tecnológica. 

             Na sociedade da informação, o conhecimento tem se tornado uma 

necessidade, uma mercadoria de grande valor a ser produzida e comercializada. É 

crescente a exigência de profissionais capacitados para atender as situações 

geradas pela nova ordem mundial; ser gestor, empreendedor, trabalhar de forma 

colaborativa, aprender de forma autônoma e permanente são algumas dessas 

capacidades cada vez mais necessárias. Na educação, questionam-se os velhos 

paradigmas instrucionais, apontando outros caminhos para o ensino e 

aprendizagem. Assim, a visão do indivíduo autônomo sujeito ao seu processo 

educacional é extremamente fortalecida. 

 Por isso, é necessário, por um lado, que se tenha abertura, criatividade, 

motivação, iniciativa, curiosidade, vontade de aprender e de buscar soluções, porém 

de outro, a cooperação, responsabilidade, organização, equilíbrio, disciplina, 

concentração são também aspectos fundamentais no perfil do novo profissional. 

Sendo assim, a educação enfrenta novos desafios, e devido a esses fatos, 

devemos estar atentos ao início destas mudanças, procurando entender como tudo 

começou e buscar uma solução que esteja aberta a todos. Para começarmos 

entender, podemos verificar uma retrospectiva feita por Saviani (1994), que afirma 

que as origens da educação, do trabalho e de suas mudanças se confundem com 

as origens do próprio homem, pois o ato de agir sobre a natureza, adaptando-se às 

necessidades, é o que conhecemos por trabalho. Portanto, o homem para continuar 

existindo precisa estar continuamente produzindo sua própria existência por meio do 

trabalho.  

2. PRINCÍPIOS DO E-LEARNING E DO ENSINO A DISTÂNCIA  

Hoje, vive-se num período de revolução da informática, a era pós-moderna, a 

era da informação, a transferência das próprias operações intelectuais para as 
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máquinas. Dessa forma, há a tendência do aumento do grau de escolaridade, pois a 

educação hoje sofre o impacto direto da produtividade do trabalho. E no meio de 

tanta informação, o sentido da educação se faz amplo no mundo moderno, e os 

resultados têm sido registrados ao longo do tempo. Nos tempos modernos, a 

educação foi aos poucos se afastando dos métodos de ensino da Idade Média, 

sendo iniciado o filantropismo, cujo objetivo é preparar o ser humano para uma vida 

útil, enquanto a instrução, embora importante e necessária, não tem o valor, senão o 

de educar. 

Alves (1999) revela que, em meados do século XIX, o crescimento 

populacional fez com que o número de escolas fosse insuficiente, revelando uma 

grande quantidade de pessoas sem acesso à educação. Foi dentro desse cenário 

mundial que surgiu a educação à distância, cujo escopo era levar os ensinamentos 

a longínquas regiões, com o uso dos correios, já amplamente difundidos na época. 

Apesar dos cursos à distância existirem há muito tempo, apenas agora, os 

recursos oferecidos pela tecnologia da informação estão permitindo a elaboração de 

programas de ensino à distância mais interativos e, portanto, mais interessantes 

para os alunos.  

Através de estudos e marcos históricos, realizaremos uma cronologia do 

ensino à distância, desde o início do século XX até o início das primeiras décadas 

de 2000, para entendermos sua evolução e seu fortalecimento diante da educação. 

Porém o trabalho será restringido especificamente ao Brasil. 

 

2.1 CONSIDERAÇÕES SOBRE E- LEARNING E EDUCAÇÃO 
 

Segundo Leal & Amaral (2004), o conceito de e-learning é definido como um 

processo em que aluno aprende através de conteúdos colocados no computador 

e/ou Internet e em que o professor, se existir, está à distância utilizando a Internet 

como meio de comunicação (síncrono ou assíncrono), podendo existir, muitas 

vezes, algumas sessões presenciais intermédias para esclarecer dúvidas e ministrar 

determinado conteúdo.  

Alves & Nova (2003) afirmam que o conceito de EAD remeteria a qualquer 

modalidade de transmissão e/ou construção do conhecimento sem a presença 

simultânea dos agentes envolvidos. Assim, a educação a distância passou a ser 
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compreendida como uma das modalidades de ensino-aprendizagem, possibilitada 

pela mediação dos suportes tecnológicos digitais e de rede, seja esta inserida em 

sistemas de ensino presenciais, mistos ou completamente realizada por meio da 

distância física. Todavia, já faz parte do senso comum de hoje afirmar que a 

informação não é mais um objetivo privilegiado da educação. Já se foi o tempo em 

que a escola era o principal lugar de aquisição das informações. Com a difusão 

acelerada das informações por meio das NTIC4, estas deixaram de ser privilégio de 

poucos (os mestres) e transformaram-se em parte integrante da cultura mundial, 

facilmente acessível a uma parcela da população, dentro de certas condições. 

Assim, educação passa a ter um sentido mais amplo, que envolve não 

apenas o ensino presencial tradicional, que além das linguagens orais e corporais, 

utiliza-se da escrita, imagens, sons, telefone, televisão, internet, etc., relacionando a 

aprendizagem e a educação a outros elementos que passam a transformar o 

homem, a sociedade e o meio onde vive e convive. Com a rapidez do 

desenvolvimento e da atualização das interfaces, há a possibilidade de interação, 

integração, fusão, mesclagem e interconexão de diferentes mídias, devido ao 

surgimento de novas linguagens e signos comunicacionais que levam à construção, 

de maneira síncrona ou assíncrona, de novos conhecimentos. 

Silva (apud ALVES & NOVA, 2003) afirma que, no entanto, a educação via 

internet se apresenta com um desafio ao professor acostumado ao modelo clássico 

de ensino da sala de aula presencial. Enquanto a sala de aula tradicional está 

vinculada ao modelo unidirecional ―um-todos‖, que separa emissão ativa e recepção 

passiva, a sala de aula on-line está inserida na perspectiva da interatividade 

entendida aqui como colaboração ―todos-todos‖ e como ―faça você mesmo‖ 

operativo. Já adaptado ao modelo de transmissão de conhecimentos prontos, o 

professor se sente pouco à vontade no ambiente on-line interativo, no qual os 

aprendizes podem ser coautores da comunicação e da aprendizagem. 

Observa-se que a educação ainda encontra-se em estado latente no que se 

refere à utilização de novas tecnologias para promover novos espaços de 

aprendizagem. Assim, necessita apropriar-se de novos saberes que minimizem seu 

atraso tecno-cultural, interrompendo a mesmice da sala de aula convencional e 

potencializando o aprender a aprender para sobrevivência na sociedade do novo 

século: a sociedade da informação.  Vale lembrar que o termo tecnologia está 
                                                      
4
 Novas Tecnologias da Informação e Comunicação 
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relacionado a ferramentas que auxiliam o homem a viver melhor em um 

determinado contexto social e espaço temporal, acompanhando os grupos sociais 

desde o início da civilização (KENSY apud ALVES & NOVA, 2003). Por isso, não se 

pode desvincular educação a distância com diversas formas de relação entre 

tecnologia, educação, processo ensino/aprendizagem e ação docente num 

determinado tempo e espaço (BARROS, 2003). 

 

2.2 CONSIDERAÇÕES SOBRE ENSINO A DISTÂNCIA (EAD) E EDUCAÇÃO 
 

A educação a distância deve ser entendida como a prática pedagógica 

mediada pelas tecnologias digitais na modalidade à distância, indo além de uma 

concepção tecnicista, na qual as práticas educacionais respeitam as diferenças 

pessoais dos aprendizes, em diferentes contextos, e no qual o processo ensino-

aprendizagem transcende a sala de aula tradicional e torna a tela do computador 

uma fonte complementar para o saber individualizado, para suprir a formação 

continuada e a autoformação de jovens e adultos. Ramal (apud ALVES & NOVA, 

2003) sugere a presença de profissionais qualificados da área educacional, o 

instrucional designer, para criação e aplicação de cursos EAD.  

Ocorre, então, a interatividade entre os conteúdos programáticos, 

favorecendo a formação de cidadãos críticos, interagindo com os suportes 

tecnológicos, dando-lhes significado, estabelecendo uma relação que constrói uma 

fluência, resultado do intertexto com o ensino presencial e o ensino a distância, 

desenvolvendo nesses cidadãos competências para adquirir novos conhecimentos, 

cominando as tecnologias de informação e da comunicação. Os suportes da 

tecnologia digital devem proporcionar autonomia ao aprendiz na escolha de 

ferramentas para receber e produzir informações. Lago (apud ALVES & NOVA, p. 

2003) sugere alguns aspectos como pontos importantes para determinar as 

ferramentas a serem usadas no EAD on-line: 

- Aspecto humano do aluno: seu desejo e objetivo ao submeter-se ao curso – 

indicador de permanência e efetivação da aprendizagem; 

- Aspecto humano - assessoria: monitores, tutores, webtutores e o professor 

– profissionais com conhecimento sobre as tecnologias em uso no curso, já que 

grande parte da mediação é feita por máquinas. Além disso, é importante que 
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tenham uma atuação em nível psicológico, pois a sensibilidade humana é um fator 

fundamental na relação de aprendizagem; 

- Aspecto técnico: ambientação técnica, recursos disponíveis e acessíveis, 

suporte on-line – questão fundamental ao acesso à informação e à manutenção do 

aluno no desenvolvimento das atividades; 

- O conteúdo: desenvolvido de forma contextualizada – o entendimento do 

conteúdo como um fator determinante ao êxito do curso. O entendimento do curso e 

as várias fontes de pesquisa disponíveis fazem com que o aluno sinta-se confortável 

e inserido às possibilidades de acesso ao conhecimento. 

No entanto, é importante lembrar que a educação a distância ocorre com a 

necessidade de adequações em estratégias para aquisição do conhecimento dos 

sujeitos envolvidos na prática educativa, tais como: dominar as linguagens, 

compreender e ser um receptor crítico dos meios e da comunicação, localizar a 

informação e utilizá-la adequadamente, locomover-se bem em grupos de trabalho e 

produção do saber (ALVES & NOVA, 2003). 

Isso posto, educadores necessitam repensar os próprios conceitos sobre 

educação e tecnologia e como conciliar ambos na elaboração de novas propostas 

pedagógicas, potencializando as novas tecnologias que tragam para o processo 

coletivo a construção do conhecimento. Na atualidade, a educação é a formação do 

―homem cidadão‖, ou seja, um ser capaz de tomar decisões e com acessibilidade à 

informação e ao conhecimento para garantir sua vida em sociedade. Deve-se, 

assim, ter competência para a adoção e uso das tecnologias de forma crítica, 

buscando soluções e ações para problemas reais, observados em suas 

comunidades e em sua vida pessoal e profissional.  

Todavia, o grande desafio é usufruir das tecnologias sob um prisma 

humanístico. Por isso é necessária uma mediação pedagógica5, ou seja, o professor 

em seu papel como facilitador, incentivador e motivador da aprendizagem.  

 
2.2.1 EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA - DELINEANDO CONCEITOS 

 

Quando falamos em educação a distância, logo pensamos em tecnologias, 

como computador ou internet e tudo aquilo que auxilia para que a educação seja 

                                                      
5
 Mediação – do Latim mediatone – ato ou efeito de mediar uma ação, que tem a conotação de 

intervenção, intecessão, intermédio visando buscar um acordo; pedagogia – do grego paidagogía – 
que visa conduzir ao caminho do aprendizado (OKADA apud ALVES & NOVA, 2003). 
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levada às longas distâncias, fazendo com que o tempo e a distância deixem de ser 

limites. Porém  não podemos nos esquecer de que entre as tecnologias inventadas 

pelo ser humano, através da história, muitas também contribuíram para que a 

educação fosse levada às outras pessoas, tendo, assim, que quebrar as barreiras 

do tempo e do espaço. 

Como exemplos dessas tecnologias, podemos citar: a fala baseada em 

conceitos, a escrita alfabética, a imprensa, e todo o conjunto de tecnologias 

eletroeletrônicas (telégrafo, telefone, fotografia, cinema, rádio, televisão, vídeo e o 

computador). Cada uma dessas tecnologias através da história teve e ainda tem sua 

importância dentro da educação.  

Assim podemos dizer que ensinar a distância ocorre o tempo todo, como 

quando assistimos a um filme ou lemos um livro que foi feito para nos ensinar algo.  

Notamos, desse modo, que o ―ensinante‖ está distante, tanto no espaço como no 

tempo, de quem está aprendendo, por isso dispende de algum tipo de tecnologia no 

processo educativo. 

Se analisarmos o significado das palavras educação e distância, segundo o 

dicionário Aurélio, obteremos as seguintes definições: 

- Educação – Ato ou efeito de educar. Processo de desenvolvimento da 

capacidade física intelectual e moral do ser humano. Civilidade, Polidez. 

- Distância – Espaço entre duas coisas ou pessoas. Intervalo de tempo entre 

dois momentos. Separação. 

Segundo as definições das palavras educação e distância, nota-se que, na 

maioria das vezes, elas estão baseadas no seu próprio significado com a diferença 

de algumas características que cada autor defende com maior ênfase, como 

poderemos verificar adiante. 

Diante da Lei, podemos definir a EaD com o Artigo 1o do decreto nº 2.494 que 

regulamenta o Artigo 80 da LDP (Lei nº 9.394/96), a educação a distância é uma 

forma de ensino que possibilita a autoaprendizagem, com mediação de recursos 

didáticos sistematicamente organizados em diferentes suportes de informação, 

utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados pelos diversos meios de 

comunicação.  
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   Os elementos a serem considerados, desse modo, para a educação a 

distância são: 

Os elementos a serem considerados, desse modo, para a educação a 

distância são: a) Separação física entre professor e aluno, que distingue do ensino 

presencial; b) Influência da organização educacional (planejamento, sistematização, 

plano, projeto, organização dirigida, etc.), que a diferencia da educação individual; c) 

Utilização de meios técnicos de comunicação, usualmente impressos, para unir o 

professor ao aluno e transmitir os conteúdos educativos; d) Previsão de uma 

comunicação de mão dupla, em que o estudante se beneficia de um diálogo, e da 

possibilidade de iniciativas de dupla via; e) Possibilidade de encontros ocasionais 

com propósitos didáticos e de socialização; f) Participação de uma forma 

industrializada de educação, a qual se aceita distinção dos outros modelos de 

desenvolvimento da função educacional.  

Dependendo do tipo de comunicação entre alunos e professores, pode-se 

exemplificar como o ensino é levado ao aluno através da EaD; g) Difusão: O 

professor estabelece comunicação com o aluno, mas o aluno não se comunica com 

o professor (não existe interação). Ex.: Cursos oferecidos por rádio ou televisão sem 

auxílio de tutores; h) Tutoriação: A comunicação ocorre no sentido do professor para 

o aluno, no sentido aluno professor ocorre de maneira ocasional. Ex.: Curso 

transmitido pela internet onde o aluno esclarece pequenas dúvidas através de e-

mails; i) Moderação: A comunicação entre alunos e professores é pouca ou não 

existe. Ex.: Diálogos ocorridos em alguns casos; j) Orientação: A comunicação é 

predominantemente feita do aluno para o professor. Ex.: Orientação de testes e 

trabalhos científicos onde o professor precisa compreender o aluno que se 

comunica mais; k) Participação (ou Colaboração): A interação entre aluno e 

professor pode seguir qualquer modelo acima – a diferença é que pode haver a 

interação incentivada entre os alunos, mas isso não é necessariamente obrigatório. 

Ex.: Debates; l) Colaboração: Cada participante compartilha as informações 

aprendidas e trocam ideias, não existe uma distinção clara entre professor e aluno. 

Ex.: Grupo de estudos; m) Autoinstrução: O próprio indivíduo controla seus estudos, 

com objetivos, planejamento e estratégias estabelecidas por ele mesmo. Ex.: 

Trabalho de um cientista.  
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Mas não é só o como se transmite o ensino a distância que determina suas 

características existem princípios que acabam por se tornar essenciais dentro da 

educação a distância como: a) Democratização: A EaD traz igualdade de 

oportunidades para uma população geograficamente distante e oferece 

oportunidade para aquelas pessoas que não puderam iniciar ou concluir seus 

estudos devido ao tempo e ou à distância; b)  Individualização: O aluno obtém 

atenção singular de seu professor ou tutor, determina seu ritmo de estudo e 

direciona com maior ênfase seus objetivos; c) Autonomia: A EaD estimula a 

independência intelectual do aluno, a capacidade de pensar, trabalhar e decidir 

alternativas viáveis para a superação de problemas, além de colaborar para as 

iniciativas pessoais e desenvolver a responsabilidade de cada indivíduo; d) 

Comunicação: O intercâmbio de informações se torna uma garantia de aprendizado, 

e a distância encontrada entre professor e aluno é compensado pelo uso de sistema 

multimídia; e) Socialização: A EaD estimula a cooperação entre os alunos, trazendo 

retornos positivos a sociabilidade tantos dos alunos como dos professores; f) 

Abertura: O ensino a distância permite o aperfeiçoamento permanente, ampliando 

os horizontes pessoais, profissionais e sociais; g) Criatividade: A busca por 

alternativas viáveis estimula continuamente a originalidade, a reflexão e a busca por 

novas ideias; h) Educação Permanente: Devido às grandes mudanças que ocorrem 

o tempo todo a EaD permite que tatos profissionais como estudantes busquem por 

um aperfeiçoamento contínuo; i) Flexibilidade: O tempo, a distância, o espaço são 

apenas situações que não se tornam obstáculos, a EaD pode atender as mais 

diversas necessidades permitindo que a educação chegue a cada um a melhor 

maneira possível. 

Sendo assim, pode-se atender, em geral, a uma população estudantil 

dispersa geograficamente e, em particular, àquela que se encontra em zonas 

periféricas, que não dispõe das redes instituições convencionais, bem como 

administrar o mecanismo de comunicação múltipla, que permite enriquecer os 

recursos de aprendizagem e eliminar a dependência do ensino face a face. Nessas 

condições, o usuário torna-se autorresponsável pela formação de habilidades e pelo 

processo de aprendizagem, pois há uma sequência acadêmica que responde ao 

ritmo do rendimento do aluno, por meio de vias de comunicação bidirecionais e 

freqüentes relações de mediação dinâmica e inovadora. 
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3. CAPITAIS DO CONHECIMENTO E APRENDIZAGEM DE LÍNGUA  

 

Dentre os capitais do conhecimento, a ênfase dada ao ensino a distância 

reside no conhecimento adquirido através do suporte tecnológico, agregado ao 

capital intelectual, que segundo Cavalcanti et al (2001, p. 67): 

refere-se tanto à capacidade, à habilidade e à experiência 
quanto ao conhecimento formal das pessoas que integram 
uma organização. O capital intelectual é um ativo intangível 
que pertence ao próprio indivíduo, mas que pode ser utilizado 
pela empresa para gerar lucro ou aumentar seu prestígio e 
reconhecimento social. 

 

Ressaltamos que o que se pretende com esse trabalho é possibilitar uma 

reflexão sobre as novas possibilidades, novas maneiras de se ensinar e de se 

aprender, principalmente línguas estrangeiras, adequando-se ao momento de 

transição que passamos, em todos os sentidos de nossas vidas, transição de vários 

aspectos como, por exemplo, histórico-temporal, cultural e social, pois como diz 

Antunes (2002, p. 9): ― Algo novo está surgindo nesse ‗nosso velho mundo‘ e não se 

enquadra nos pressupostos convencionais e nos paradigmas que antes eram 

transmitidos de uma geração para outra‖.  

Por isso, acreditamos que, ―como educadores, cada um de nós encontrará um 

caminho adequado para alcançar o objetivo maior de todos: a nova educação, já que 

a aprendizagem consolida-se pela ‗adaptação ao ambiente‘‖ (ANTUNES, 2002, 

p.16).  

Os alunos passam, assim, a serem colaboradores (partners) do processo 

ensino-aprendizagem, e é criado um ambiente onde todos contribuem, auxiliando-se 

mutuamente e, quando necessário, passam a ser mediadores do saber. Esse clima 

favorável é garantido através de atividades proporcionadas pelo professor, através 

de atividades de transferência (transfer) dos itens linguísticos estudados na 

produção de diálogos, pequenos textos, baseados em várias situações, usando-se 

de recursos (desenhos, expressões faciais e corporais, etc) que aos poucos torna o 

aprendiz capaz de expressar suas intenções. 
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Assim, respeitando-se as características cognitivas que cada aluno oferece, 

conforme a combinação e uso das variadas inteligências que possui, há um 

crescimento na autoestima e o aluno supera mais facilmente as dificuldades que 

possui.  

 

 

4. OS TIPOS DE INTELIGÊNCIAS E O ENSINO 

Os tipos de inteligências interferem também na aprendizagem, principalmente 

quando estamos tratando do ensino a distância. Por isso, há a preocupação de 

elaborar diferentes exercícios, trabalhos e projetos que possam abarcar diferentes 

modos de ensinar. As inteligências, desse modo, se definem através de vários tipos 

e podem ser classificadas segundo os autores a seguir. 

A inteligência é definida por Tajra (apud GARDNER, 2000, p. 21) como: 

 

A capacidade de resolver problemas ou elaborar produtos que sejam 
valorizados em um ou mais ambientes culturais. A inteligência não 
pode ser medida; ela não é um produto acabado, pois, dependendo 
do contexto sócio-econômico-cultural, uma ação pode ser valorizada 
em um ambiente, e em outro ambiente não ter nenhuma 
significância.  

  

Gardner (2000, p. 132), no entanto, afirma que:  

 

Os educadores e críticos educacionais frequentemente lamentam a 
lacuna entre a teoria e a prática – e entre teóricos e praticantes. Sem 
dúvida é verdade que os objetivos profissionais dos dois grupos são 
diferentes – que o triunfo do teórico muitas vezes não toca o 
praticante, enquanto as satisfações do praticante parecem 
desinteressantes para o teórico. 

 

Assim, os seres humanos têm um repertório de capacidades para resolver 

diferentes tipos de problemas e a teoria das inteligências múltiplas procura explicar a 

cognição humana, que se aplicada à educação, resulta, através da estimulação e 

instrução explícita no desenvolvimento dos currículos, pois ―Na teoria das 

inteligências múltiplas, uma inteligência serve tanto como conteúdo da instrução 

quanto como meio para comunicar aquele conteúdo‖ (GARDNER, 2000, p. 35). 

 Segundo Campbell et al (2000, p. 21), Gardner define inteligência como: 

- A capacidade para resolver problemas encontrados na vida real. 

- A capacidade para gerar novos problemas a serem resolvidos. 
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- A capacidade para fazer algo ou oferecer um serviço que é valorizado em 

sua própria cultura. 

 Dessa forma, Gardner (2000), através de divisões e subdivisões, retrata as 

inteligências múltiplas em: 

ABSTRATA - refere-se à habilidade de entender e manipular símbolos 

matemáticos, verbais e sonoros. 

- Inteligência Lógico-matemática – habilidades para o raciocínio dedutivo e 

para solucionar problemas matemáticos. Pode ser desenvolvida aprendendo-se a 

linguagem de computador, fazendo-se exercícios com jogos e charadas de lógica, 

identificando princípios científicos no ambiente em que vive, isto é, como funcionam 

as lâmpadas, televisão, etc. 

- Inteligência Linguística – habilidade para lidar criativamente com as palavras 

e de se expressar de maneira clara e objetiva. Para desenvolvê-la devem-se fazer 

cursos de redação, gravar a própria fala para verificar o que precisa ser melhorado, 

memorizar passagens de poesia. 

- Inteligência Musical – capacidade de entender a linguagem sonora e de 

expressar-se por meio dela. Pode-se desenvolvê-la cantando, ouvindo e 

memorizando músicas.  

CONCRETA – refere-se à capacidade de entender e manipular objetos. 

- Inteligência Pictórica-Espacial – capacidade de reproduzir, pelo desenho, 

situações reais ou mentais, de organizar elementos visuais de forma harmônica, de 

situar-se, orientar-se e de projetar formas que estejam de acordo com o espaço 

físico. Para desenvolvê-la, podem-se fazer cursos de desenho, pintura ou fotografia, 

comprar um programa de computador que crie gráficos e desenhos, assistir filmes 

observando-se aspectos cinematográficos como cores, ângulos de câmera, 

iluminação. 

- Cinético-Corporal – capacidade de utilizar o próprio corpo para expressar 

ideias e sentimentos, facilidade para usar as mãos e transformar objetos, habilidades 

como coordenação, equilíbrio, flexibilidade, força, velocidade, percepção de medidas 

e volume. Para desenvolvê-la pode fazer cursos de artes marciais, praticar esportes, 

aprender algum tipo de artesanato. 

SOCIAL – capacidade de compreender os outros e de se relacionar com eles.  

- Interpessoal – capacidade de compreender as pessoas e de interagir bem 

com os outros, o que significa ter sensibilidade para o sentido de expressões faciais, 
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gestos, voz e posturas, e habilidades para responder de forma adequada às 

situações interpessoais.  Para desenvolvê-la, devem-se conhecer novas pessoas e 

manter contato com elas, ouvir de forma ativa um amigo por algum tempo todos os 

dias. 

- Intrapessoal – capacidade de conhecer-se e de estar bem consigo mesmo, 

de administrar os próprios sentimentos a favor de seus planos e projetos. Inclui 

autodisciplina, autocompreensão e autoestima. Para ser desenvolvida deve-se 

reservar um tempo do dia para ficar consigo mesmo, em silêncio, refletir sobre as 

próprias emoções e reações, ler livros sobre psicologia e biografia de grandes 

personalidades mundiais. 

E mais recentemente foram incluídos mais dois tipos de inteligência: 

EMOCIONAL – nova categoria da inteligência social que inclui as inteligências 

interpessoal e intrapessoal. Envolve a capacidade de interagir com o mundo levando 

em conta os sentimentos e as habilidades de compreender as próprias emoções e 

as emoções dos outros e levá-las em conta nas decisões pessoais e profissionais. 

Para desenvolvê-la deve-se prestar atenção nas outras pessoas, suas emoções e 

expressões corporais, procurar controlar as emoções, formular planos para vencer 

obstáculos, cultivar o otimismo. 

ESPIRITUAL – está ligada à necessidade do ser humano em encontrar 

sentido na vida. É a capacidade de aplicar nas ações do cotidiano, princípios e 

valores espirituais com o objetivo de encontrar paz e tranquilidade.  Para 

desenvolvê-la deve-se aumentar a autoconsciência por meio da meditação ou da 

leitura de poemas ou trechos de livros que o emocionaram; refletir sobre os desejos 

e o que há por trás deles. 

Ainda, segundo Gardner (2000, p. 211):  

 
Quando reconhecermos que a inteligência se desenvolve através de 
uma dinâmica de competências individuais e valores e instituições 
sociais, será muito mais provável que possamos desenvolver 
políticas e apoiar iniciativas que efetivamente aproveitem melhor as 
mentes das pessoas.  

 
Faz-se necessário que as abordagens educacionais provem ser efetivas para 

pessoas com perfis intelectuais diferentes, e que em sua diversidade, os seres 

humanos possam ser estimulados dentro dos múltiplos contextos existentes, 
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estimulando e requerendo estudos mais aprofundados para viabilizar aptidões e 

realizações, pondo-se em prática a teoria das inteligências múltiplas. 

Por isso, defendemos a ideia de que o método comunicativo, seja à distância 

ou não, deve priorizar que o maior número possível de sujeitos aprendentes para 

que consigam expressar suas intenções e necessidades básicas em outro idioma. 

Resolvemos adotar, então, uma linha de ensino/aprendizagem com atividades que 

têm como premissa a teoria das Inteligências Múltiplas de Gardner, pois a 

comunicação é entendida como uma troca ou transferência de ideias, pensamentos 

e emoções, por meio de sons, palavras escritas e faladas, gestos, etc. 

Na área da educação, muitas vezes, nos deparamos com metodologias de 

ensino de línguas estrangeiras, que nem sempre suprem as necessidades dos 

educandos. Dessa forma, relacionando a teoria das Inteligências Múltiplas com a 

aquisição de uma nova língua, podemos encontrar uma  alternativa para que os 

alunos possam aprender através de estímulos diferenciados, desenvolvendo assim 

melhor suas potencialidades. 

 É importante que a o aluno seja estimulado desde cedo, ou seja, desde o 

momento em que se depara com um novo idioma, através de diferentes recursos, 

pois  cada um tem uma maneira singular de aprender. Por isso é interessante que o 

professor, mesmo à distância, busque observar e se inteirar das diferentes 

habilidades das pessoas, de modo geral, bem como de seus alunos, de modo que, 

através do conhecimento advindo das Inteligências Múltiplas, possa propor diversos 

tipos de atividades e avaliações, para que, de forma ampla e dinâmica, contemplem 

as distintas habilidades de cada um.  

Desse modo, o referencial teórico das Inteligências Múltiplas nos proporciona 

diversas maneira de introduzir conteúdos necessários para o desenvolvimento dos 

alunos em um segundo idioma de forma diversificada, para que a prática pedagógica 

atenda  as diversas dificuldades de aprender.  

O conhecimento da Teoria das Inteligências Múltiplas promove a reflexão do 

professor sobre as práticas educacionais. O que já se sabe, fica ainda mais claro: 

em uma ―sala de aula‖ (seja ela virtual ou não), diversas são as personalidades e 

inteligências. Por esse motivo, não é possível continuar com uma ―educação 

bancária‖, na qual a escola ou a universidade apenas deposita o conhecimento sem 

realmente verificar a compreensão. Nesse sentido, cabe ao professor interessado no 
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desempenho do aluno oportunizar diferentes métodos capazes de desenvolver as 

diversas inteligências. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Deve-se assim compreender que todo o conhecimento que o aluno adquire ao 

longo de sua vida não é inútil, pois é um ser que vive em um mundo material e 

social, e traz para a sala de aula todo esse know how, que representa a base para 

novos conhecimentos. Todavia existem novas maneiras de ensinar e o Ensino a 

Distância contribui para que o aluno, de forma mais autônoma, procure adquirir a 

responsabilidade necessária para processar e transformar as informações em 

conhecimentos, conhecimentos esses indispensáveis não apenas para sua instrução 

profissional, mas para sua própria vida. 

Segundo Antunes (2002, p. 47):  

 
Urge revolucionar esse sistema, e talvez uma alternativa seria levar 
todos os nossos alunos a adquirir, além dos conteúdos curriculares 
específicos de cada disciplina, algumas qualificações essenciais para 
a vida, como saber falar, saber cheirar, saber ouvir, saber ver, saber 
fazer e muitos outros saberes.  

 

É necessário, então, que os professores-mediadores utilizem instrumentos 

que despertem capacidades e competências com a finalidade de despertar as 

inteligências de seus alunos, preparando-os melhor para o mercado de trabalho, 

como também para tarefas do cotidiano. 

Assim, Perrenoud (2000, p. 79) salienta que ―a evolução da escola caminha 

para a cooperação profissional‖ e acrescenta: ―Pode-se definir uma equipe como um 

grupo reunido em torno de um projeto comum‖ (2000, p. 83).  

A união é fator importante para a educação, pois favorece a aprendizagem 

mútua e participativa, de forma que mesmo sendo em conjunto, auxilia a autonomia 

e a aquisição de responsabilidades por parte do sujeito aprendiz. 

Com relação aos diferentes tipos de inteligências, vemos a importância de 

saber adequar os conteúdos a serem ensinados com técnicas e estratégias que 

valorizem diferentes habilidades dos alunos. No entanto, apesar do uso de vários 

recursos, o Ensino a Distância prioriza a verbal-linguística, afinal, é por meio da 

escrita que a mediação ocorre, porém o que se deve ter em mente é que não se 
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deve restringir apenas a ela. É preciso pensar formas e alternativas de trabalhos que 

façam com que tenhamos mesclas de inteligências, proporcionando, assim, 

resultados diferenciados. 

  Por esse motivo, Campbell (2000, p. 25) já afirmava: ―Em uma época de explosão da 

informação, nenhum de nós pode aprender tudo; as escolhas devem ser feitas fundamentalmente 

sobre o que e como vamos aprender‖. 
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RESUMO 
O objetivo deste trabalho foi mapear o fluxo logístico de uma indústria de 
embalagens plásticas flexíveis através de indicadores logísticos. Um esquema 
metodológico direcionado ao processo de formação de indicadores de desempenho 
logístico foi desenvolvido para atingir a finalidade proposta, realizou-se inicialmente 
uma revisão de literatura abordando o segmento de plásticos, os indicadores 
logísticos, entre outros assuntos relacionados à pesquisa. Assim foi possível 
identificar e analisar lacunas na realização das atividades logísticas da empresa e, 
posteriormente, implantar os indicadores logísticos. Os resultados da pesquisa 
realizada mostraram que em todas que os índices de desempenho das atividades 
logísticas estão abaixo das realizadas pelas melhores práticas. Os valores dos 
indicadores abaixo das realizadas pelas melhores práticas são um reflexo do 
conjunto de atividades que deve ser revista como o planejamento e controle da 
produção e melhoria dos fluxos logísticos. 
 
Palavras-Chave: Indicadores de desempenho logístico; Indústria de embalagens; 
Vantagem competitiva. 
 
ABSTRACT 
The objective of this work is to map logistics flow of a flexible plastic packaging 
industry, through logistics indicators. A methodological scheme aimed at the 
formation process of logistics performance indicators was developed proposed in 
order to achieve the propose objective. Firstly, a review of the literature addressing 
the segment of plastic, logistic indicators, among other issues related to research 
was performed. Thus, the gaps were indentified and analyzed in development of 
logistics actives in this company, and then logistics indicators were implanted. The 
results of the survey showed that in all logistics activities performance rates are 
below the conducted by the best practices. The values of the indicators below 
performed by the best practices are a reflection of all the activity that should be 
revised as the planning and production control and improvement of logistics flows. 
 
Keywords: Logistics Performance Indicators; Packaging Industry; Competitive 
Advantage. 
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1. INTRODUÇÃO 

Os determinantes de competitividade variam de um setor para o outro e estão 

relacionados não só a características internas e estratégias de cada uma das 

empresas que integram o setor, mas também pelas características do ambiente em 

que as empresas se desenvolvem. No caso específico do setor de plásticos, o atual 

cenário competitivo em que as empresas estão inseridas tem aumentado as 

exigências dos participantes em cada segmento do mercado, para desenvolverem 

as atividades logísticas com maior efetividade, em vista que essas atividades se 

tornaram criticas em um ambiente cada vez mais incerto. 

Dentre os diversos segmentos que compõe este setor, o maior setor é o 

segmento de plásticos e o de embalagens flexíveis que teve um crescimento em 

2011 de 8% com relação ao mesmo período de 2010 criando uma nova expectativa 

de desenvolvimento para o setor (SCHIMIT, 2011). Apesar do alto crescimento, o 

setor enfrenta dificuldades para sustentar sua expansão produtiva. Entre os 

principais problemas destacam-se a necessidade de que as empresas obtenham 

excelência na execução de atividades relacionadas à logística e com isso uma 

vantagem competitiva no segmento. A competência na gestão logística atua como 

resposta nesse ambiente competitivo respondendo as pressões que as empresas 

sofrem, é necessário o desenvolvimento de um processo de monitoramento do 

desempenho dessas atividades. 

O objetivo desta pesquisa consiste em mapear o fluxo logístico de uma 

empresa de embalagens flexíveis através de indicadores de desempenho durante 

um período de três meses, a fim de identificar e analisar as lacunas originadas pela 

falta de gerenciamento logístico, e assim propor melhorias no processo. A medição 

do desempenho logístico é importante na gestão das operações logística da 

empresa em vista que o desempenho global da cadeia só pode ser melhorado a 

partir da identificação entre o planejado e o executado. É possível analisar se o 

desempenho da empresa está controlado, detectando os desvios, as causas e 

gargalos do processo. E então analisar e implantar soluções viáveis para a melhoria 

do desempenho. 
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2. LOGÍSTICA 

A ideia do pensamento logístico consiste em tratar os fluxos logísticos dentro 

e fora da empresa com suas respectivas inter-relações que existem ao longo da 

cadeia produtiva a fim de garantir uma redução nos desperdício e agregação de 

valor. Essas estratégias colaborativas promovem a união entre todos os elos da 

cadeia (empresa-cliente, empresa-empresa, cliente-cliente) explorando as atividades 

logísticas em busca de vantagens competitivas.  

Christopher (1997) definiu a logística como o processo de gerenciar 

estrategicamente a aquisição, movimentação e armazenagem de materiais, seja de 

peças ou produtos acabados, fluxo de informações correlatas através da 

organização e seus canais de marketing. De maneira a maximizar a lucratividade 

presente e futura através do atendimento dos pedidos a baixo custo. Portanto 

entende-se que com as enormes pressões competitivas existentes, aliadas aos altos 

custos operacionais e administrativos, planejar as atividades envolvidas em todo o 

processo logístico torna-se fundamental objetivando sempre o melhor atendimento 

ao consumidor. O gerenciamento da logística demanda a análise de três processos, 

a logística interna, a logística externa e a distribuição física. 

Uma das áreas importantes na administração dos recursos é a logística 

interna que abrange, entre outras coisas, os deslocamentos de bens pela produção 

e áreas de armazenamento. Ao procurar aperfeiçoar os processos inerentes as 

atividades de layout de distribuição interna da empresa, os sistemas de informação, 

desenvolvimento de tecnologias, manutenção de estoques, entrega de produtos, 

utilização dos recursos, a logística interna é responsável diretamente pela cadeia de 

valor com a qualidade ideal utilizando o mínimo de recursos possíveis o que 

possibilitara a agregação de valor ao produto. Portanto, a melhoria da logística 

interna acrescenta novos conceitos de gestão industrial, permite a eliminação 

contínua das perdas, redução de custos, redução do lead-time e aumento da 

qualidade. Consequentemente, atingem-se melhores níveis de produtividade, 

tornando a empresa mais competitiva. 

 A logística externa deve compreender todas as atividades de entregas 

realizadas dentro do prazo pelo fornecedor ao comprador, o recebimento de produto 

de acordo com especificações de qualidade, o atendimento dos pedidos e o tempo 
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de entrega destes ao comprador. As medidas de desempenho externo permitem a 

compreensão, manutenção e monitoramento com o foco no cliente, assim como a 

absorção de inovações referentes a outros setores. Assim, a medição das 

percepções dos clientes requer uma continua avaliação sobre os requisitos de maior 

importância conforme a visão do consumidor, bem como a avaliação do 

desempenho pelo confronto dos resultados das operações da empresa com seus 

concorrentes ou empresas de referência em outro segmento. 

No caso da distribuição física de produtos, Conforme Novaes (2004), os 

especialistas em logística denominam a distribuição física de produtos, como todos 

os processos operacionais e de controle que permitem transferir os produtos do 

ponto de fabricação até o ponto em que a mercadoria é finalmente entregue ao 

consumidor. A distribuição física pode ser definida como uma atividade de transporte 

e estocagem de bens para atender às necessidades de consumidores nas empresas 

e ao longo do canal de distribuição. Ela está intimamente ligada à movimentação e 

transportes, pois é a atividade que empresa efetua as entregas de seus produtos.  

3. LOGÍSTICA NO SETOR DE EMBALAGENS FLEXÍVEIS 

No setor de embalagens flexíveis, as empresas estão reconhecendo que cabe 

a elas realizar investimentos no setor, com o duplo objetivo de dispor de meios 

adequados para suas operações logísticas e de baratear as despesas ligadas a 

esses custos. À medida que fornecedores e clientes passam a atuar de maneira 

conjunta, adotando um padrão único de identificação e comunicação, a integração e 

a eficiência aliada a ela passam a fazer parte do dia-a-dia das organizações. 

As empresas apresentam deficiência na gestão do ciclo de pedidos, devido a 

oscilações e peculiaridades da cadeia industrial, que torna difícil a acuracidade na 

previsão e gerenciamento da demanda e que impacta no planejamento da produção 

destinada aos mercados e gerenciamento dos pedidos, estoque e volume de 

produção. Consequência da diversidade de mercados atendidos há uma prioridade 

de produção de acordo com o destino do produto, devendo ser respeitado o lead 

time e o transit time pela diferentes áreas. 
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3.1 EMBALAGENS FLEXÍVEIS 

Segundo Schimmelfenig et al. (2009), o mundo em que vivemos pode ser 

conhecido como o mundo das embalagens, pois praticamente todos os produtos de 

consumo vendidos são embalados. As embalagens representam o principal elo de 

comunicação e ligação entre a marca, o produto e o consumidor se tornando cada 

vez mais significante a ser uma parte importante para atrair a atenção do 

consumidor e, assim, poder conquistar a sua fidelidade. Definir a embalagem pode 

ser considerado como uma abstração em vista que ela varia segundo a sua 

finalidade. Por exemplo, para o consumidor, a embalagem é um meio de satisfazer o 

desejo de consumo do produto; para o marketing representa o meio mais próximo do 

consumidor ser atraído para a compra do produto; para o setor de design é a forma 

de proteção do produto até chegar ao consumidor; para o engenheiro industrial é o 

meio de proteção do produto utilizado para o transporte e armazenagem 

Lautensclager (2001).  

Anyadike (2009) destaca os principais materiais de embalagem flexível que 

são: polietileno (PE), polipropileno biorientado (BOPP), filme cast de polipropileno 

(PP), poliamida (PA), policloreto de vinila (PVC), polietileno tereftalato (PET). 

4. QUALIDADE DE SERVIÇO 

Seguramente já nos defrontamos com inúmeras definições de qualidade. Em 

síntese todas convergem para a valorização do cliente, através de sua satisfação 

com o produto ou serviço que utilizar e que estes para isso devam constituísse de 

todas as características desejáveis por esse cliente, características essas por sua 

vez, capazes de serem instituídas pela empresa. Segundo Corrêa e Gianesi (1994), 

a qualidade em serviços pode ser definida como o grau em que as expectativas do 

cliente são atendidas, excedidas por sua percepção de serviço. Os serviços são 

produzidos, ofertados e consumidos simultaneamente. Eles não são estocados para 

serem consumidos posteriormente, e isto significa que qualquer defeito na produção 

do serviço já afeta diretamente o consumidor, o que não ocorre necessariamente na 

produção de bens. 

Uns dos objetivos da logística é o atendimento aos requisitos dos clientes por 

meio de um nível de serviço e custo adequado. Assim, estratégias para as atividades 

logísticas devem basear-se na avaliação continua de desempenho, em vista que o 
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desempenho reflete diretamente o nível de serviço oferecido ao cliente e na 

qualidade do produto que chega às mãos deste. 

4.1 O NÍVEL DE SERVIÇO 

O nível de serviço logístico não é algo que todas as empresas entendem de 

forma uniforme quanto aos serviços prestados pelos seus fornecedores; para 

algumas é o prazo de entrega, para outras corresponde ao percentual de itens que o 

fornecedor consegue atender em cada pedido, imediatamente. Os usuários 

selecionam seus fornecedores baseados numa combinação desses três 

componentes para satisfazer suas necessidades (BALLOU, 1993). O nível de 

serviço compreende todo o conjunto de atributos oferecidos ao cliente, devidamente 

identificados e quantificados.  

Em ordem decrescente, quanto à importância, assumem-se geralmente ainda 

os seguintes itens: Tempo decorrido entre o recebimento de um pedido e despacho 

do mesmo; Lote mínimo de compra imposto pelo fornecedor; Precisão quanto aos 

itens enviados em relação aos pedidos realizados e ocorrência de perdas e avarias. 

Os custos logísticos tendem a crescer à medida que o nível de serviço melhora, a 

razão para isso é que as oportunidades mais simples são as de menor custo, e por 

isso também são selecionadas em primeiro lugar; à medida que são atingidos 

patamares mais elevados os custos também crescem proporcionalmente.  

Ballou (1993) agrupa os fatores que compõem o nível de serviço em três 

categorias, esses grupos são identificados como fatores de pré-transação, de 

transação e de pós-transação respectivamente. No primeiro grupo, que envolve os 

atributos oferecidos antes da contratação dos serviços, está compreendida 

principalmente a clara definição da política logística da empresa. Por ocasião da 

venda do produto ou serviço são importantes: disponibilidade de pessoal e dos 

equipamentos na data combinada, prazo para realização dos serviços, transparência 

na estrutura de custos, estrutura tarifária simples e de fácil compreensão e 

aplicação, etc. Finalmente, na fase pós-transação é importante o rápido atendimento 

das reclamações, com clara definição de responsabilidades. 
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5. MEDIÇÃO DE DESEMPENHO 

Podemos definir o desempenho, verificamos que a medição de desempenho 

não é uma tarefa simples e o seu conceito envolve conforme Bond (2002), uma 

estrutura física e lógica, composta de equipamentos, pessoas e informações e que 

depende da visão do corpo gerencial da empresa, da estrutura hierárquica e da infra 

estrutura de suporte ao sistema de medição. Hronec (1994) afirma que as medidas 

de desempenho são sinais vitais da organização, que quantificam e qualificam o 

modo como as atividades de um processo para atingir as metas. A medição de 

desempenho é o processo de quantificar a eficiência e eficácia de uma ação, em que 

a medição é o processo de quantificação e ação que leva ao desempenho. Para 

Neely (2000) o sistema de medição de desempenho não é único, difere com relação 

a cultura e as necessidades da empresa. Um sistema de medição de desempenho é 

formado por um conjunto de medidas individuais e é influenciado pelo ambiente no 

qual está inserido. 

5.1 PROCESSO DE MEDIÇÃO DE DESEMPENHO 

Apesar de a literatura apresentar modelos com várias recomendações para o 

desenvolvimento dos sistemas de medição de desempenho, o estudo de Neely 

(2000) apresenta uma abordagem que preenche parte dessa lacuna. O processo de 

medição de desempenho compreende a obtenção de informações qualitativas e 

quantitativas sobre o objeto de questão julgadas de acordo com determinados 

princípios como essenciais para o monitoramento do desempenho. Os indicadores 

de desempenho medem funções comparadas a padrões definidos. No total, as 

medidas podem medir o nível de: A) eficiência das funções gerenciais envolvidas, 

tais como qualidade, organização e custos; B) adaptabilidade às necessidades dos 

clientes, o que envolve a medição de desempenho da organização ao lidar com a 

demanda imprevisível do cliente; C) adaptabilidade às necessidades de mercado, ou 

desempenho relativo às incertezas no mercado. 

É importante salientar que os princípios básicos do projeto de sistemas de 

avaliação de desempenho e as características de medidas eficazes são diferentes 

para medir o desempenho na integração setorial e para medir a integração funcional.  
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5.2 MEDIÇÃO DE DESEMPENHO NA LOGÍSTICA 

Para a realização de uma medição eficaz é necessário uma analise de fatores 

de sucesso para todo o processo logístico, que deve ser orientado pela estratégia, 

garantindo coerência entre ações e os indicadores utilizados para a monitoria do 

processo. Sobre a abrangência da avaliação de desempenho o objetivo mais 

importante de um desempenho logístico superior é de melhorar o valor para o 

cliente, assim, um sistema de avaliação abrangente precisa analisar os pontos 

cruciais de impacto na cadeia de valor de ambos. Nesta estrutura se considera tanto 

os elementos que contribuem para se chegar a uma excelência operacional quanto à 

utilização de ativos no desempenho logístico. Nessa dimensão as métricas chaves 

focalizam o atendimento otimizado aos clientes, de modo a contribuir para o seu 

sucesso ainda maior e reduzir o custo total de serviços. A utilização de ativos reflete 

a eficiência da gestão dos ativos fixos da empresa e do seu principal capital de giro. 

6. METODOLOGIA 

A primeira etapa do trabalho baseou-se na revisão bibliográfica sobre 

Logística, Qualidade, Gestão de Operações Produtivas, através de livros, periódicos 

e artigos nacionais e internacionais recentes. A abordagem de pesquisa adotada, 

nesta primeira etapa, é predominantemente qualitativa, na qual foi utilizado o método 

do estudo de caso que tem sido aconselhado em pesquisa explanatória (VOSS; 

TSIKRIKTSIS; FROHLICH, 2002). A coleta de dados que corresponde a uma fase 

intermediaria da pesquisa, segundo Cervo e Bervian (2002), foi realizada através do 

preenchimento de planilhas pelo supervisor de Logística. Os dados obtidos para a 

construção dos indicadores logísticos com o supervisor logístico eram referentes às 

cargas diárias expedidas pela empresa. A coleta de dados foi iniciada em novembro 

de 2011 e finalizada em janeiro de 2012. Os indicadores logísticos analisados foram 

a utilização da capacidade de carga, entregas perfeitas e entregas no prazo.  

A utilização da capacidade de carga avalia a utilização da capacidade de 

carga dos veículos de transporte utilizados. Esse indicador depende de diversas 

variáveis, mas as melhores práticas estão ao redor de 85 % (BALLOU, 2003). 

As entregas perfeitas, ou pedidos completos e no prazo correspondem às 

entregas realizadas dentro do prazo e atendendo a quantidade e especificações do 

pedido. Para o grupo de clientes da classe A o índice varia entre 90 e 95%, 
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geralmente atinge valores próximos a 75% nas melhores praticas. (BALLOU, 2003) 

 As entregas no prazo é um indicador que mede o percentual de entregas 

realizadas no prazo combinado com o cliente. Esse indicador varia entre 95% a 98 

% nas melhores práticas. Os indicadores de desempenho são métricas quantitativas 

que refletem a performance de uma organização na realização de seus objetivos e 

estratégias. A tabela mostra os indicadores utilizados os métodos de cálculo. 

Tabela 1. Indicadores de desempenho e metodologias de cálculo: 

Indicador de desempenho Cálculo Unidade de 
medida 

Utilização da capacidade de carga Carga total expedida/ Carga teórica do 
veículo 

(%) 

Entregas perfeitas Total de entregas perfeitas/ Total de 
entregas 

(%) 

Entregas no prazo Entregas no prazo/ Total de entregas (%) 

Depois da coleta de dados foram realizadas as analises dos indicadores 

logísticos objetivando a construção de gráficos e planilhas. 

7. ESTUDO DE CASO 

A unidade de análise no estudo de caso foi a própria empresa, delimitada por 

sua unidade fabril. A empresa selecionada pertence ao setor de transformação de 

polímeros em embalagens flexíveis e tem desempenho reconhecido em gestão de 

produção, o que influenciou diretamente na geração de dados relevantes para a 

pesquisa. A indústria objeto de estudo é a Inflex, indústria de grande porte certificada 

pela ISO 9001: 2009, atuando na cidade de Dourados desde 1989. A Inflex possui 

atualmente uma capacidade nominal instalada de 600 toneladas por mês e conta 

com mais de 150 colaboradores diretos. A receita bruta anual ultrapassa os 50 

milhões de reais. A empresa possui um moderno parque industrial e detém know-

how para a produção de diversas estruturas de embalagens flexíveis atendendo um 

grande número de empresas nacionais e multinacionais reconhecidas e com um 

elevado padrão de exigência de seus produtos. Devida a elevada qualidade de seus 

produtos a Inflex possui clientes em todas as regiões do Brasil e no exterior. Os 

principais produtos comercializados pela empresa são as embalagens flexíveis que 

atendem diferentes segmentos como: linhas alimentícias, linhas de materiais 

elétricos, linhas de higiene e limpeza, linha de pet foods, sacos plásticos e linears 

especiais. 
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8. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

8.1 INDICADOR DE ENTREGAS COMPLETAS E NO PRAZO 

O indicador de entregas completas e no prazo diz respeito à capacidade de 

atender às solicitações dos clientes de forma integral, sem variações na quantidade 

e com o cumprimento de datas. O acompanhamento das entregas completas e no 

prazo em relação ao total de entregas realizadas durante o período de novembro de 

2011 a janeiro de 2012 pode ser visualizado no gráfico 1. 

Gráfico 1 - Entregas completas e no prazo 

Da análise do gráfico 1 podemos observar que em 

todos os meses as entregas completas e no prazo 

apresentam valores inferiores quando 

relacionados com o número total de entregas. 

Nota-se que o número total de entregas 

comporta-se de crescente com o passar dos 

meses o que é diretamente relacionado com o número de entregas completas e no 

prazo. O indicador de entregas completas e no prazo é medido percentualmente. O 

gráfico 2 apresenta o comportamento percentual das entregas completas e no prazo com 

relação ao total de entregas ao longo dos três meses.  

Ao analisar o gráfico 2 é possível observar que não existe uma correlação de 

sazonalidades em relação ao percentual de entregas perfeitas. Dessa forma 

podemos afirmar que não há relação entre as semanas dos meses com o percentual 

de entregas completas e no prazo. O percentual médio de entregas completas e no 

prazo de cada mês é apresentado na tabela 2, abaixo: 

Tabela 2 - Acompanhamento mensal do indicador de entregas perfeitas 

Mês Entregas perfeitas 

Novembro 47,2% 

Dezembro 68,3% 

Janeiro 77,4% 

Média do trimestre 64,3% 

Ao analisarmos a tabela 2 verificamos que a média das entregas completas e 

no prazo do trimestre representam aproximadamente 64% e esta 11% abaixo do 

índice das melhores práticas que é de 75%. Os meses de novembro e dezembro de 

2011 apresentam índices percentuais abaixo das realizadas nas melhores práticas. 
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Sendo assim, apenas o mês de janeiro de 2012 apresentou um índice superior ao 

realizado nas melhores práticas. O índice percentual de entregas completas e no 

prazo no mês de janeiro foi de 77,4% superando em 2,4% o índice de melhores 

práticas que é de 75%. A partir do resultado do indicador percentual de entregas 

perfeitas e no prazo é visto uma crescente melhoria no cumprimento das entregas 

com as quantidades e prazo estabelecidos pelo cliente.            

Gráfico 2. Comportamento do percentual de entregas completas e no prazo 

 

As quantidades de produção em quilogramas da 

Inflex durante o período de novembro de 2011 a 

janeiro de 2012 estão apresentadas na tabela 3. 

 

 

Tabela 3 - Produção mensal da Inflex 
 

Mês / Ano Produção (Kg) 

Novembro/ 2011 347.362 

Dezembro/ 2011 347.187 

Janeiro/ 2012 396.942 

A tabela 3 nos mostra que não existe relação entre aumento da produção com 

o cumprimento das entregas perfeitas prazo. Assim, concluímos que um aumento na 

produção (maior quantidade de produtos para entregar) não tem relação direta com 

o desempenho das entregas perfeitas e no prazo. Isso pode ser claramente 

observado no mês de janeiro que superou as produções dos meses de novembro e 

dezembro e o índice percentual de entregas completas e no prazo aumentou. 

8.2 INDICADOR DE ENTREGAS NO PRAZO 

O prazo de entrega é fator essencial na satisfação do cliente. Apresentamos 

no gráfico 3, o acompanhamento da quantidade de entregas realizadas, com relação 

ao total de entregas no período de novembro de 2011 a janeiro de 2012. 

Gráfico 3. Entregas no prazo em relação ao total de entregas de cada mês 

Ao analisar o gráfico 3 notamos que o mês de 

novembro continua apresentando as menores 

quantidades de entregas no prazo com relação ao 

volume de entregas dos meses analisados.  
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O gráfico 4 ilustra o comportamento percentual de entrega no prazo com relação ao 

total de entregas durante os respectivos meses de novembro, dezembro e janeiro.  

Gráfico 4 - Comportamento do percentual 
de entregas no prazo durante o período 

 Ao analisarmos os comportamentos 

das linhas do gráfico não é possível notar 

nenhuma correspondência sazonal entre 

os respectivos períodos dos meses. O 

percentual de entregas no prazo durante o mês de novembro foi de 48,6% este 

índice está 50,2% abaixo do índice de melhores praticas. Já o mês de dezembro 

apresentou um índice médio de entregas no prazo de 71,4%. O mês de janeiro 

apresentou um índice de aproximadamente 80%. Tendo como referência que as 

melhores práticas apresentam um percentual de entrega que varia entre 95% a 98% 

temos que percentual de entregas no prazo durante o trimestre apresenta valores 

inferiores as melhores praticas. O comportamento de entregas no prazo pode ser 

comparado com as entregas completas e no prazo ambos os índices apresentam 

menor percentual em novembro e comportam-se de maneira crescente ate o mês de 

janeiro apresentando uma melhoria no percentual. 

Um fato interessante é que as entregas completas e no prazo superaram o 

índice de melhores praticas no mês de janeiro. Já, o percentual de entregas no 

prazo no mês de janeiro esta 15% abaixo das melhores práticas.  

Esse fato de que as entregas completas e no prazo possuírem índices 

percentuais superiores as entregas no prazo nos levam a indagar sobre a 

veracidade dos dados fornecidos, pois as entregas perfeitas deveriam possuir 

índices iguais ou inferiores as entregas no prazo.  

A média percentual do trimestre em relação às entregas realizadas no prazo 

foi de 66,6% do total de entregas. Esse índice está bem abaixo em 28% do índice de 

melhores praticas que sugerida por Ballou (2003) um percentual acima de 95%.  

Outro fator importante nesse indicador envolve a satisfação do cliente, pois 

entregas no prazo devem ser realizadas para não comprometer as atividades dos 

clientes. Sendo assim, prazos de entregas respeitados garantem satisfação e 

fidelização do cliente.  
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Na análise dos gráficos 2 e 3 observamos o mesmo comportamento das 

linhas de porcentagem durante os períodos dos meses. Dessa forma, podemos 

afirmar que existe uma relação direta entre esses dois indicadores. 

Gráfico 5 - Comportamentos das cargas expedidas 

 

 

 

 

 

8.3 UTILIZAÇÃO DA CAPACIDADE DE CARGA 

O transporte rodoviário apresenta os maiores custo, representando assim um 

dos modais de transporte que elevam o custo dos produtos finais (BARBOSA, 1996). 

 O modal de transporte rodoviário esta entre os que apresentam maiores 

custos para o transporte de mercadorias por isso é tão importante o uso racional e 

um bom gerenciamento isso pode reduzir os custos logísticos e consequentemente o 

aumento da margem de lucro do produto. 

 O modelo de caminhão adotada pela Inflex é o da Marca Volkswagen 

Constellation 15.810 com o baú definido pela empresa com uma capacidade teórica 

do veículo de 13.500 quilogramas. O gráfico 5 ilustra o comportamento das cargas 

expedidas durante os três meses e a capacidade teórica do veiculo.  

Gráfico 6 - Comportamentos da utilização da capacidade de carga do caminhão 

 

 

 

 

 

 

 

 

O gráfico 6 ilustra o comportamento da utilização da capacidade de carga do 

caminhão. Ao analisarmos o gráfico é possível ver claramente que na maioria das 
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vezes as cargas expedidas estão abaixo da capacidade de carga do veículo, 

significando baixa utilização da capacidade de carga do veiculo. Esse 

comportamento pode ser justificado como uma maneira de atender o cliente. Tendo 

em vista que a empresa prioriza seus clientes e tem o objetivo de satisfazê-lo. A 

tabela 4 apresenta as taxas médias de utilização de carga do veículo durante os três 

meses. 

Tabela 4 - Percentual médio da utilização da capacidade de carga nos meses. 

Mês Utilização da capacidade de carga 

Novembro 60,0 % 

Dezembro 81,3% 

Janeiro 74,7% 

Média 72,0% 

Analisando a tabela acima podemos afirmar que o índice da utilização da 

capacidade de carga do veículo na empresa não esta sendo realizado de maneira 

estratégica para a obtenção de redução de custos pelo melhor aproveitamento do 

veiculo e garantia de uma vantagem competitiva. A melhoria na mão de obra poderia 

reduzir os custos logísticos devido a uma melhoria no gerenciamento de todo o 

processo. Essa afirmação pode ser reforçada analisando o percentual médio da 

utilização da capacidade do veiculo levando em consideração os três meses que é 

de 72%, 13% abaixo do esperado com relação às melhores práticas. 

9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A implantação de indicadores logísticos na Indústria de embalagens flexíveis 

permitiu analisar o desempenho de algumas atividades logísticas e verificar que 

todos os três indicadores aplicados na empresa apresentaram índices percentuais 

abaixo comparados com os realizados nas melhores práticas de gestão. O indicador 

de entregas completas e no prazo do mês de janeiro foi o único que apresentou um 

percentual médio do mês superior a 75% que é o índice realizado nas melhores 

práticas de gestão. Os indicadores referentes às entregas no prazo e as entregas 

completas e no prazo estão diretamente relacionadas aos clientes. Em todos os 

meses os índices percentuais desses dois indicadores ficaram abaixo do realizado 

pelas melhores praticas. Isso reflete no atraso de dos produtos aos clientes e muitas 

vezes as entregas não são realizadas na quantidade desejada pelo cliente o que 

interfere na satisfação e fidelização do cliente junto a empresa. Quanto à utilização 

da capacidade de carga do veículo, o indicador aplicado mostrou que os índices 
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médios mensais estão abaixo do esperado, ou seja, a utilização da capacidade de 

carga do caminhão não está sendo otimizada. Esse indicador tem interferência direta 

sobre a margem de contribuição do produto, pois uma melhoria na utilização da 

capacidade de carga reduziria os custos dos produtos com o transporte e, 

consequentemente, um aumento na margem de lucro. 

Os valores dos indicadores logísticos abaixo das realizadas nas melhores 

práticas não significam um problema isolado da área de logística nessa empresa, 

pois as operações logísticas sofrem influências diretas do planejamento e controle 

da produção. Podemos reforçar essa ideia com a seguinte observação, os fluxos de 

lead time dos produtos não estavam definidos e usava-se o critério de urgência e 

priorização dos pedidos na empresa. Portanto, o transit time somado com lead time 

deve ser sincronizado para o atendimento pontual e completo dos pedidos dos 

clientes.  

A pesquisa foi limitada pelo tempo e pela limitação de adquirir os dados, em 

vista que a empresa não possui um histórico de suas atividades logísticas mapeadas 

dos indicadores analisados. Um fator crítico que podemos citar é a veracidade dos 

dados que em muitas vezes são duvidosos, isso é justificado pela falta de 

comprometimento e qualificação do setor envolvido na pesquisa. 

 Um estudo mais aprofundado da logística da empresa, e uma nova coleta de 

dados, são sugeridos em vista que sistema de planejamento e controle da produção 

foi alterado. Um estudo mais aprofundado é recomendado para o aperfeiçoamento 

dos indicadores que conduzam a empresa a um aumento de sua competitividade no 

seu segmento de mercado em que a Indústria está inserida. 
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RESUMO 
Com a perspectiva de gerar dados para uma futura recuperação das nascentes do 
Córrego dos Pires, Jaú/SP, o presente trabalho teve como objetivo caracterizar o 
estado de conservação dos fragmentos florestais nas nascentes deste córrego. Para 
a caracterização do estado de conservação das nascentes, foram realizadas 
análises in loco, o que possibilitou resultados mais precisos se comparados com 
análises através de imagens aéreas. Das nascentes em estudo foram obtidos os 
seguintes resultados em relação à vegetação, conforme a metodologia aplicada: a 
nascente A foi classificada como: Floresta com necessidade de restauração; a 
nascente B: Floresta passível de restauração; e a nascente C: APP degradada. Nas 
três nascentes foi observado algum fator de degradação, como a disposição de 
resíduos domiciliares e de construção civil, erosões, e a presença de gado na APP 
(área de preservação permanente), constatando que todas as nascentes sofrem 
algum tipo de alteração devido a fatores externos. 
 
Palavras-chave: estado de conservação; nascentes; fragmentos florestais. 
 
ABSTRACT 
In order to generate data for future retrieval of the headwaters of the stream Pires, 
Jau/SP, this paper aims to characterize the state of conservation of forest fragments 
in the headwaters of this stream. To characterize the state of conservation of springs, 
analyzes were performed in situ, allowing more accurate results compared with 
analyzes using aerial images. From the springs in study it was obtained the following 
results for vegetation, according to the applied methodology, the source was 
classified as: A - Forest in need of restoration, the nascent; B - Forest amenable to 
restoration, and the nascent; C- preservation area degraded. In the three sources it 
was observed that  some factors of degradation, such as household waste disposal, 
construction, erosion, and the presence of livestock in the area of APP, remarking 
that all springs undergoes some kind of change due to external factors. 
 
Keywords: state of conservation; springs; forest fragments. 
 
1. INTRODUÇÃO 

 

Conservar os remanescentes de vegetação nativa representa um grande 

desafio atualmente. Devido à intensificação das ações antrópicas nestas áreas cada 

vez mais os remanescentes encontram-se na forma de pequenos fragmentos 

isolados, perturbados ou mesmo degradados. 
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Muitas cidades foram formadas às margens de rios, eliminando-se as matas 

ciliares, e muitas acabam pagando um alto preço por isto com constantes 

inundações (MARTINS, 2007), perda da quantidade e qualidade de água para o 

consumo, assoreamento e até o desaparecimento de nascentes. No município de 

Jahu/SP, não foi diferente, o desmatamento iniciado no século XX com a cultura do 

café e hoje com a monocultura de cana de açúcar e a urbanização foram os maiores 

responsáveis pelo desmatamento das florestas nativas em áreas ciliares ou fora 

delas. 

 A destruição das Florestas Ciliares, formações vegetais associadas a cursos 

d‘água e nascentes, leva a perda da biodiversidade, aumento da erosão do solo, 

assoreamento de rios, lagos e reservatórios, aumento da frequência e das cotas 

atingidas pelas inundações sazonais e, sobretudo, a inestimável perda da 

biodiversidade local e regional. E apesar da proteção legal dessas florestas, estas 

praticamente desaparecem das margens da maioria dos rios do interior do Estado de 

São Paulo (MARTINS, 2007).  

Segundo Tundisi (2005), as nascentes são responsáveis pelo abastecimento 

de rios e lagos formando importantes reservas de água. A preservação desse bem 

requer atenção, consciência e cuidados específicos para garantir que as gerações 

futuras se utilizem desse recurso, uma vez que nos traz benefícios que vai desde o 

suprimento de alimentos, produção de energia, controle e preservação da 

biodiversidade, além do valor estético e cultural. 

Considerando a importância das nascentes, este trabalho teve como objetivo 

caracterizar o estado de conservação da vegetação ciliar das nascentes do Córrego 

dos Pires localizado em Jaú-SP. As nascentes foram caracterizadas de acordo com 

o estado de conservação da vegetação. Com o resultado deste diagnóstico foram 

propostas ações de manejo para essas áreas, com a finalidade de que 

posteriormente venham a ser recuperadas. 

 
2- REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1. NASCENTES 
 

O artigo 3º, XVII, Lei 12.651/2012, define nascente, como o afloramento 

natural do lençol freático que apresenta perenidade e dá início a um curso d‘água. A 

área a ser protegida ao redor das nascentes, com ou sem vegetação, é de 50 
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metros, e a distância a ser preservada nos cursos d‘águas, varia conforme a largura 

de cada rio. 

Na definição de Calheiros et al. (2004), nascentes podem ser perenes (de 

fluxo contínuo), temporárias (de fluxo apenas na estação chuvosa) e efêmeras 

(surgem durante a chuva permanecendo por apenas alguns dias ou horas), e estar 

localizadas em encostas ou depressões do terreno ou ainda no nível de base 

representado pelo curso d‘água local. 

Segundo Castro, Lima e Lopes (2007), qualquer que seja o tipo de uma 

nascente, em geral a sua formação é condicionada à existência de uma interface 

(encontro) entre o nível freático de um aquífero de água subterrânea e à superfície 

topográfica do terreno. Em terrenos ígneos e metamórficos, as nascentes estão em 

geral associadas a fraturas portadoras de água e interceptadas pelo relevo. Nem 

sempre são visíveis, devido à cobertura por material inconsolidado que se acumulou 

nas encostas, ―a nascente de um rio refere-se ao local mais a montante de seu curso 

principal‖. 

―A nascente ideal é aquela que fornece água de boa qualidade, abundante e 

contínua, localizada próxima do local de uso e de cota topográfica elevada, 

possibilitando sua distribuição por gravidade, sem gasto de energia―. (CASTRO, 

LIMA; LOPES, 2007, 24p).  

 

2.2. MATAS CILIARES 
 

A vegetação ao longo das margens de um rio é denominada mata ciliar, e 

está protegida pelo Código Florestal Lei 12.651/2012, onde são consideradas como 

APP (Áreas de Preservação Permanente). 

Conforme o Art.3º, II, da mesma Lei, APP é a área protegida, coberta ou não 

por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a 

paisagem, a estabilidade geológica e biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna 

e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. 

Martins (2007), afirma a importância das matas ciliares na proteção dos 

cursos d‘água contra o assoreamento e a contaminação com defensivos agrícolas, 

além de, em muitos casos, constituírem-se nos únicos remanescentes florestais das 

propriedades rurais sendo, portanto, essenciais para a conservação da 

biodiversidade. 
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Embora essas áreas despertem o interesse de diversos setores da economia, 

a Legislação vigente só permite a supressão da vegetação em APP com atividades 

consolidadas até junho de 2008, desde que por utilidade pública, interesse social ou 

de baixo impacto ambiental, incluídas atividades agrossilvipastoris, ecoturismo e 

turismo rural em propriedades de Agricultura Familiar. Outras atividades em APPs 

podem ser permitidas pelos estados por meio de programas de regularização 

ambiental (PRA) (Lei 12.651, 2012). 

 

3. METODOLOGIA 
 
3.1. ÁREA DE ESTUDO 
 

O município de Jaú está localizado no centro-oeste do Estado de São Paulo, 

sob a latitude sul 22º17‘47‖ e longitude oeste 48º33‘28‖, possui 688,34 km² e altitude 

média de 523 m.  

O clima é do tipo Cwa mesotérmico, de acordo com a classificação de 

Köeppen, também conhecido como tropical de altitude, caracterizado por possuir 

inverno seco e verão chuvoso, com temperatura média superior a 22ºC 

(RODRIGUES, 2008). 

A Bacia Hidrográfica do Rio Jaú está inserida na UGRHI 13 – Tietê Jacaré 

(Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos), localizada na porção central do 

Estado de São Paulo (COMITÊ DE BACIA TIETÊ-JACARÉ, 2012) e possui 27 sub-

bacias, dentre elas a Bacia do Córrego dos Pires, afluente da margem direita do Rio 

Jaú. A bacia hidrográfica ou área de drenagem do Córrego dos Pires possui área 

total de aproximadamente 1.550 ha, formada por três nascentes identificadas neste 

trabalho, conforme Figura 1, como nascentes A, B e C. 
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Figura 1: Delimitação (rosa) da Bacia Hidrográfica e localização das três 
nascentes (A, B e C) do Córrego dos Pires, Jaú/SP 

 
Fonte: Google Earth (2012) 

 

3.2. CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO DE CONSERVAÇÃO DAS NASCENTES 
 

Para classificar o estado de conservação das nascentes, foram utilizadas 

duas metodologias. A primeira metodologia foi a de Pinto (2003), segundo a qual as 

nascentes foram classificadas de acordo com o grau de conservação, com base nas 

áreas vegetadas no entorno da nascente. 

Conforme Pinto (2003), a vegetação no entorno das nascentes é dividida em 

quatro quadrantes (Figura 2) e medida num raio de 50 metros a partir do olho 

d‘água. A vegetação acima (R1), abaixo (R2), à direita (R3) e à esquerda (R4), 

sendo que margens direita e esquerda são orientadas pelo escoamento do leito do 

curso principal. De acordo com esta metodologia as nascentes são classificadas em 

três categorias de conservação: 

 Preservadas, quando apresentavam pelo menos 50 metros de vegetação natural 

no seu entorno medidas a partir do olho d‘água em nascentes pontuais ou a partir do 

olho d‘água principal em nascentes difusas; 

 Perturbadas, quando não apresentavam 50 metros de vegetação natural no seu 

entorno, mas apresentavam bom estado de conservação, apesar de estarem 

ocupadas em parte por pastagem e/ou agricultura; 
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 Degradadas, quando se encontravam com alto grau de perturbação, muito pouco 

vegetada, solo compactado, presença de gado, com erosões e voçorocas. 

Figura 2: Esquema ilustrando a divisão em quatro quadrantes da vegetação no 
entorno da nascente. Sendo N= Nascente; R1= raio de 50m ao norte do olho 
d'água; R2=raio de 50m ao sul do olho d'água; R3= raio de 50m à direita do 

olho d’água; R4= raio de 50m à esquerda do olho d’água. 

 
Fonte: PINTO (2003) 

 

Para caracterizar o estado de conservação das nascentes e dos fragmentos 

ao longo do curso d‘ água foi utilizada também a metodologia de Attanasio (2008), 

onde os fragmentos florestais podem ser classificados em: floresta conservada, 

florestas passíveis de restauração e floresta com necessidade de restauração. 

Utilizou-se ainda a classificação APP degradada para áreas de preservação 

permanente do Córrego dos Pires que não apresentavam vegetação arbustivo e 

arbórea.  

Conforme Attanasio (2008, p10) ―é preciso caracterizar o estado de 

conservação e a distância dos fragmentos da vegetação natural da paisagem, locais 

que servirão de fontes de propágulos para a área em processo de restauração‖.  

Diante do isolamento geográfico dos fragmentos florestais nas nascentes do 

Córrego dos Pires que se encontram quase totalmente localizadas em perímetro 

urbano consolidado, para se chegar a uma classificação do estado de conservação 

desses fragmentos, fez-se análise dos seguintes critérios: o tipo de formação 

florestal; número de estratos; altura e continuidade do dossel, presença de epífitas, 

presença de lianas em desequilíbrio na borda e no interior e presença de gramíneas 

exóticas na borda e no interior do fragmento, de cada uma das nascentes. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
4.1. CLASSIFICAÇÃO DAS NASCENTES 
 

De acordo com a metodologia de Pinto (2003), a nascente A (Figura 3) foi 

classificada como pontual por apresentar afloramento em um único ponto do 

terreno, e preservada por apresentar os 50 metros de vegetação no seu entorno 

como prevê a legislação vigente. Rodrigues (2008), em estudo feito em 2008 na 

mesma área, também caracterizou esta nascente como preservada, por possuir 

mata ciliar densa, com cercamento respeitando os 50 metros de isolamento, 

conforme Lei 12.651/2012. 

No entanto, utilizando-se os parâmetros mais detalhados da metodologia de 

Attanasio (2008), que inclui número de estratos, altura do dossel, frequência de 

epífitas, trepadeiras e gramíneas invasoras, o fragmento da nascente A foi 

classificado como Floresta com necessidade de restauração (Quadro 2).  

Observou-se ainda, fatores de degradação como resíduos domiciliares, 

entulho e a erosão que já avançou para a nascente (Figura 4 A e B). Os resíduos 

nas proximidades da nascente acabam por contaminar a água, que é utilizada por 

moradores rurais do entorno, na alimentação e dessedentação de animais sem 

nenhum tipo de tratamento. A erosão acaba impactando gravemente a nascente e o 

entulho poderá impedir o fluxo da água. 

De acordo com Azevedo (2012), em estudo sobre a ocupação dos fundos de 

vale na bacia hidrográfica do Córrego dos Pires, esta nascente foi classificada como 

degradada por possuir voçoroca na nascente principal, poluição do curso d‘água 

decorrente dos resíduos sólidos da construção civil e urbanos industriais, e 

proliferação de gramíneas exóticas invasoras. 

Vale ressaltar que a vegetação desta nascente foi classificada como Floresta 

Estacional Semidecidual Secundária, pois esta área passou por plantio de espécies 

nativas para restauração em 2005. A imagem aérea (Figura 4 a), que data de 2000, 

mostra a ausência de vegetação arbórea e a ocupação por gramíneas invasoras na 

área antes da implantação de projeto de restauração.  

Porém, logo após o plantio para restauração, esta área sofreu um incêndio, o 

que causou a morte de alguns indivíduos, deixando como consequências, a baixa 
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diversidade de espécies e a grande quantidade de clareiras ocasionadas pela 

descontinuidade do dossel, fatores esses que justificam a necessidade de uma nova 

restauração. 

A Figura 4b demonstra o adensamento da vegetação depois do 

reflorestamento feito em 2005, porém ao analisar o Quadro 2 com os dados 

coletados em campo e a classificação conforme Attanasio (2008) de floresta com 

necessidade de restauração, vemos que não é possível chegar a uma definição 

precisa do estado de conservação da vegetação se apenas for levado em 

consideração a área ocupada pela vegetação, sendo necessário análise mais 

detalhada, in loco, para se obter maior precisão, gerando subsídios para uma futura 

restauração da vegetação nativa se necessário.  

 

 



Figura 3: Uso do solo e estado de conservação dos fragmentos florestais das nascentes do Córrego dos Pires no município de Jahu/SP. 

 

A 

B 

C 
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Quadro 2: Resultado dos critérios analisados nas nascentes A e B do Córrego dos Pires no município de Jahu/SP para classificar o estágio de 
conservação destes fragmentos. Sendo C= Cerrado; FP = Floresta Paludosa; FES= Floresta Estacional Semidecidual; FED= Floresta Estacional 

Decidual e CUA=Campo Úmido Antrópico. 

Legenda   UTM 
C/FP/FES/FED/ 

CUA 
>2 / 1a2 

Contínuo 
Descontínuo 

Frequente 
Ocasional 

Raro 

Frequente 
Ocasional 

Raro 

Frequente 
Ocasional 

Raro 

Frequente 
Ocasional 

Raro 
    

Data Fragmento Coordenadas 
Tipo de 

Formação 
Florestal 

Nº de 
estratos 

Dossel 
Altura (m) 

Continuidade 
Epífitas 

Lianas Invasão 
de 

gramíneas 
Manejo 

Estágio de 
Conservação 

 
Borda Interior 

06/09 A 
E: 0751964 
N: 7532061 

FES 
Secundária 

1 8/ descontínuo Raro Ocasional Ocasional Frequente 

Retirada dos 
fatores de 

degradação: 
Lixo e entulho; 
Construção de 

sistemas de 
captação da 
água pluvial 

nos bairros que 
drenam para 

essa nascente 

Floresta com 
necessidade 

de 
restauração 

09/08 B 
E: 0755169 

 N: 75535614 
FES  3 9/ descontínuo Ocasional Frequente Frequente 

Frequentes 
na borda 

do 
fragmento 

Retirada do 
gado da área 

de APP 
Reforma da 

cerca. 
Manejo de 

Lianas. 
Enriquecimento 
florístico com 
diversidade 
genética. 

Floresta 
passível de 

Restauração 

Fonte: Adaptado de Attanasio (2008) 



Figura 4 a e b: Comparação entre imagem aérea na nascentes A do Córrego 
dos Pires Jahu/SP em 2000(a) e em 2012 (b). O circulo roxo indica localização 

da nascente principal. 

 

Fonte: Veniziani, (2000; 2012). 

De acordo com a metodologia de Pinto (2003), a nascente B foi classificada 

como difusa e preservada. Sendo classificada como difusa por apresentar 

afloramento espraiado, e preservada por apresentar os 50 metros de vegetação no 

seu entorno como prevê a Lei 12651/2012. 

Conforme a metodologia de Attanasio (2008), após análise dos indicadores 

(Quadro 2) esta floresta foi classificada como Floresta passível de restauração 

(Figura 3 ). 

Ao analisar o resultado da classificação do estágio de conservação desta 

nascente (Quadro 2), observa-se que este fragmento possui uma ocasional 

presença de epífitas, o que demonstra estar em melhores condições do que o 

fragmento A que apresentou uma rara presença de epífitas, uma vez que a 

frequente presença desta forma de vida vegetal associada a outros fatores de 

conservação é característica de floresta conservada. 

Este fragmento florestal possui três estratos, as espécies arbóreas, os 

arbustos e as herbáceas, no entanto, um dossel descontínuo devido ao grande 

número de clareiras ocasionado pela morte de árvores e pelo não desenvolvimento 
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de novos indivíduos devido ao pisoteio do gado que circula livremente pelo 

fragmento causando compactação no solo e impedindo o desenvolvimento dos 

regenerantes, diminuindo assim, a regeneração natural no fragmento. Conforme 

Attanasio (2008) os estratos de uma floresta são os diversos níveis de altura em que 

as copas de indivíduos de porte equivalente se tocam, podendo ocorrer desde um 

único estrato a vários estratos, sendo eles contínuos ou não. O dossel pode ser 

contínuo ou descontínuo, sendo contínuo quando possui um dossel fechado e 

descontínuo quando possui muitas clareiras. 

Conforme Triquet et al. (1990 apud ATTANASIO, 2008), o efeito de borda é 

consequência da fragmentação florestal e está associado a mudanças ecológicas e 

microclimáticas da região de contato entre essa fisionomia florestal e outras 

fisionomias não florestais do entorno. Seu efeito é bastante diverso, dependendo do 

organismo considerado, e inclui fortes variações de temperatura e de umidade, 

maior incidência de luz e fluxo de vento, que influenciam diretamente a fauna e a 

flora presentes naquele fragmento. Conforme analisado para esta nascente o efeito 

de borda provoca alterações na vegetação, como a frequente ocorrência de lianas 

no interior e na borda do fragmento florestal. 

Visando a conservação desta nascente foram proposta algumas ações de 

manejo (Quadro 2), sendo de extrema importância a remoção do gado desta área, 

para que as espécies advindas da regeneração natural possam se desenvolver, 

impedindo que o sedimento seja depositado no corpo d‘água a que pertence esta 

nascente. Refazer a cerca que se encontra em partes destruída também é uma ação 

que visa diminuir a interferência nesta área, sendo necessário que haja o manejo 

das espécies-problemas (lianas e gramíneas exóticas) e a introdução de novas 

espécies, visando o enriquecimento florístico e a diversidade genética. 

A nascente C foi classificada como degradada, pois não apresenta os 50 

metros de vegetação exigidos para APP de nascentes conforme Lei 12561/2012. 

Quanto ao tipo de reservatório a que está associada esta nascente não pode ser 

classificada devido à dificuldade de se chegar ao local onde possivelmente ocorre o 

afloramento da água subterrânea. Rodrigues (2008) também considera que esta 

nascente está totalmente desprotegida. 
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Devido à ausência de vegetação arbórea nesta nascente não foi possível 

caracterizá-la de acordo com os critérios estipulados por Attanasio (2008).  

O método de classificação por imagens aéreas nesta nascente não 

ocasionaria diferenças em relação à classificação in loco, pois através da imagem 

(Figura 5 a e b) podemos observar a ausência da mata ciliar, a frequente invasão 

das gramíneas exóticas e o represamento da água da nascente devido à construção 

da rodovia SP-225, impedindo que a água seguisse o seu curso natural até chegar 

ao córrego. Portanto, através de imagens aéreas ou análises in loco fica evidente a 

necessidade de uma urgente restauração com plantio em área total além do 

restabelecimento do curso d‘água e do escoamento natural do córrego. 

 

Figura 7: a: Imagem aérea mostrando a ausência de vegetação arbórea 
nativa no entorno da nascente C do Córrego dos Pires em Jahu/SP. b: Imagem 
do represamento da água da nascente e invasão de gramíneas no seu entorno. 

 
Fonte: a- Google Earth (2012), b - F.Moreira 

 

A avaliação do estado de conservação dos fragmentos das nascentes do 

Córrego dos Pires no município de Jahu/SP mostrou que todas as nascentes 

apresentam fatores de degradação, o que as leva á necessidade de restauração da 

vegetação ciliar entre outras importantes ações. A Figura 6 demonstra os principais 

fatores de degradação das nascentes e as consequências em decorrência desses 

fatores. 
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Figura 8: Principais causas e consequências da degradação das nascentes do 
Córrego dos Pires no município de Jahu/SP. 

 
 

5. CONCLUSÕES 
 

Este trabalho constatou que todas as nascentes do Córrego dos Pires sofrem 

algum tipo de impacto por fatores externos. 

A nascente A, possui em seu entorno, um fragmento de floresta secundária 

com necessidade de restauração apresentando como principais distúrbios a 

deposição de resíduos e o processo erosivo.  

O fragmento florestal menos degradado foi o encontrado no entorno da 

nascente B, no entanto, trata-se de uma floresta passível de restauração e tem 

como principal fator de perturbação a ocorrência de gado no interior do fragmento. 

A nascente C mostrou-se como a mais degradada das três nascentes devido 

à ausência da mata ciliar na área de APP e a alteração do fluxo hídrico com o 

represamento provocado pela construção da rodovia SP 225. Esta nascente 

encontra-se com necessidade urgente de restauração, pois não contribui com a 

vazão do Córrego dos Pires no período de estiagem por estar em nível inferior do 

terreno com relação ao vertedouro da rodovia. 

Diante dos resultados obtidos constatou-se também que o método de analise 

do estado de conservação de fragmentos florestais apresentado por Attanasio 
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(2008) mostrou-se mais precisos para esse fim, se comparados com métodos que 

consideram apenas a presença ou não da vegetação nativa na área no entorno de 

nascentes como o proposto por Pinto (2003). 
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RESUMO 

Atualmente, as organizações tendem a ser legalmente responsáveis pelo destino do 
que produzem/vendem, após a entrega aos seus clientes e, também, pelo impacto 
desses bens na natureza. Sendo assim, ao projetar seu fluxo logístico de produtos, 
muitas organizações têm como opção a logística reversa, responsável por gerar 
materiais reaproveitados, que retornam ao processo tradicional de suprimento, 
produção e distribuição. Dentro desse contexto, este trabalho objetiva identificar o 
processo e os resultados de 19 franquias do grupo O Boticário para o 
desenvolvimento do Programa Bioconsciência, que trata da reciclagem pós-
consumo e tem a intenção de reduzir os impactos ambientais e melhorar a qualidade 
de vida de gerações presentes e futuras.  
 

PALAVRAS-CHAVE: logística;O Boticário; reciclagem; logística reversa. 

 

ABSTRACT 

Nowadays, organizations tend to be legally responsible for the destination of what 
they produce/sell, after deliveringthem to their customers, as well as for the impact of 
these goods on nature. Therefore, when designing their logistics flow of products, 
many organizations have reverse logistics as an option, which is responsible for 
generating reclaimed materials which return to the traditional process of supplying, 
production and distribution. Within this context, this paper aims at identifying the 
process and results of 19 franchises of O Boticário group, related to the development 
of the ProgramaBioconsciência(Bioawareness program), which deals with post-
consumer recycling and aims at reducing environmental impacts, improving the 
quality of life for present and future generations. 
  
KEYWORDS: Logistics;O Boticário; recycling; reverse logistics. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 
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 A logística reversa trata dos aspectos de retornos de produtos, embalagens 

ou materiais ao seu centro produtivo. É de extrema importância nos dias atuais, em 

que há a preocupação com o meio ambiente, bem como com os custos. 

 Colocando em prática a reutilização de embalagens, as empresas 

economizarão em produção, evitarão consequências ambientais e ganharão um 

diferencial no mercado, pois ainda são poucos os que utilizam essa estratégia. 

 Além da parte econômica e ambiental, a logística reversa é um atrativo para o 

consumidor. Atualmente, as pessoas estão mais conscientizadas e exigentes, já que 

ninguém quer se sentir responsável por comprar um objeto que prejudique o meio 

ambiente. 

 Por esses motivos, o Grupo O Boticário desenvolveu um programa chamado 

Bioconsciência, no qual incentiva suas franquias, localizadas em todo o Brasil, a 

realizar o processo de logística reversa de produtos de beleza e higiene pessoal em 

geral. 

 Neste trabalho, estudaremos qual o destino conferidos ás caixas micro-

onduladas que embalam os produtos em 14 franquias situadas no interior de São 

Paulo, localidades em que recebem o nome de ―Grupo Ervas Finas‖. 

 

2. LOGÍSTICA REVERSA 

 

 Segundo LEITE (2003), define-se como logística reversa a área que planeja, 

opera e controla o fluxo, e as informações logísticas correspondentes ao retorno dos 

bens de pós-venda e de pós-consumo ao ciclo de negócios ou ao ciclo produtivo, 

através dos canais de distribuição reversos, agregando-lhes valor de diversas 

naturezas: econômico, ecológico, legal, competitivo, de imagem corporativa, dentre 

outros. 

 

 

 

2.1. LOGÍSTICA REVERSA E EMPRESAS 
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 Segunda a ANVISA e CONAMA, em virtude da severa legislação ambiental e 

também por grande influência da sociedade e organizações não governamentais, as 

empresas estão adotando a utilização de um percentual maior de material reciclado 

ao seu processo produtivo, assim como também passaram a adotar procedimentos 

para o correto descarte dos produtos que não possam ser reutilizados ou reciclados. 

 A implantação da Logística Reversa visa constituir aspectos de extrema 

importância e visa atender a um público cada vez mais consciente e sensível quanto 

à preservação do meio ambiente, tanto que se tornou uma das mais importantes 

decisões estratégicas face ao crescente ambiente de competitividade presente nas 

empresas modernas, que vivem em constante busca por soluções que agreguem 

valor perceptível aos seus consumidores finais. Frente a estes novos paradigmas 

empresariais da logística moderna, a alta velocidade de reação garantida por 

sistemas de manufatura flexíveis e de informatização logística, como também ao alto 

nível de relacionamento com os clientes e consumidores finais criando ligações 

duradouras, são ações que estão sendo adotadas na maior parte destas empresas 

(CAIXETA FILHO, 2012). 

 

2.1.1. OBJETIVO ESTRATÉGICO 

 

 O objetivo estratégico mais evidente na implementação da logística reversa 

nas empresas, é o de agregação de valor econômico, porém observa-se que, mais 

recentemente, dois novos fatores incentivam decisões empresarias em sua adoção: 

o fator competitividade, com intuito da fidelização do consumidor e o fator 

conscientização ecológica. (BALLOU, 2006) 

 Com a melhoria do nível de vida, sobretudo nos países industrializados, tem-

se verificado um aumento cada vez maior dos resíduos, em número e em 

quantidade. Os resíduos eram eliminados por intermédio da deposição em aterros, 

incineração ou simplesmente jogados fora, sem quaisquer cuidados adicionais. 

 Esses resíduos ou produtos impróprios podem seguir três destinos diferentes: 

um local de descarte seguro, como aterros sanitários e depósitos específicos; um 
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destino não seguro, sendo lançados na natureza, gerando poluição do ambiente ou, 

por fim, voltar a uma cadeia de distribuição reversa.  

 Segundo LEITE (2003), a legislação ambiental caminha no sentido de tornar 

as empresas cada vez mais responsáveis por todo o ciclo de vida de seus produtos, 

o que significa que o fabricante é responsável pelo destino de seus produtos após a 

entrega aos clientes e pelo impacto ambiental provocado pelos resíduos gerados em 

todo o processo produtivo, e também após seu consumo. Outro aspecto importante 

nesse sentido é o aumento da consciência ecológica dos consumidores, capazes de 

gerar uma pressão para que as empresas reduzam os impactos negativos de sua 

atividade no meio ambiente. 

 

2.2. ASPECTOS POSITIVOS E NEGATIVOS 

 

Os aspectos positivos são: 

 Reutilização de embalagens, o que geralmente agrega alguns custos 

adicionais decorrentes da classificação, administração e transporte de 

retorno, mas que, por outro lado, pode implicar a redução dos custos de 

aquisição de embalagens; 

 Utilização da reciclagem, o que reduz os custos de coleta e processamento, 

permitindo um avanço no mercado de produtos reciclados; 

 Produtos refabricados, ou convertidos em novos, para os quais, novamente o 

valor será menor do que os dos produtos  produzidos pela primeira vez. 

 

Os aspectos negativos são: 

 

 A quantidade de produtos que retorna é maior que a produzida na indústria; 

 Os produtos retornáveis ocupam espaço nos armazéns, o que gera custos, 

principalmente se a quantidade for grande; 

 Retornos não identificados ou desautorizados – ou seja, embalagens de 

plástico, por exemplo, quando retornam, são acompanhadas de outros 
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materiais como pregos, pedaços de madeira, que precisam ser separados, no 

caso de uma reciclagem; 

 O custo total do fluxo reverso é desconhecido, de difícil avaliação. 

 Custos de transporte e armazenagem de produtos; 

 Os custos da operação de troca são elevados. 

2.3. O BOTICÁRIO 

 O Boticário começou sua história em 1977 como uma pequena farmácia de 

manipulação no Centro de Curitiba (PR). Atualmente  é uma das grandes empresas 

de cosméticos do Brasil e a maior rede de franquias do setor em todo o mundo.   

 Entre empregos diretos e indiretos, o Boticário gera em torno de 14 mil vagas. 

Só a fábrica, localizada em São José dos Pinhais, na Grande Curitiba, tem cerca de 

1,2 mil funcionários. Atualmente, a linha de produtos do Boticário conta com 

aproximadamente 600 itens, divididos entre cuidados para o corpo, cuidados faciais, 

protetores solares, maquiagem, perfumes, desodorantes, sabonetes e xampus. 

 

2.4. LOGÍSTICA DA EMPRESA 

 A logística da empresa começa em São José dos Pinhais (PR), e envolve 

desde a compra das matérias-primas, a definição dos percursos de entrega dos 

caminhões, a ordem de acomodação da carga nos veículos, até o monitoramento do 

motorista por radar durante toda a viagem para garantir a segurança da entrega e 

acompanhar todo o processo. 

 Com o novo Centro de Distribuição anexo a fabrica – que foi substituído pelos 

21 pequenos centros – foi gerada uma economia de dois milhões de reais no 

primeiro ano. Isso se explica devido à gestão de transportadoras adotadas pela 

empresa, em que seis transportadoras, definidas por região, entregam os produtos 

para as lojas. Com isso, foi possível reduzir o valor do frete de 3,2% para 2,3%. A 

economia se dá também pela redução dos estoques, e pelas futuras despesas 

necessárias para a melhoria dos antigos centros. 

 Em operação, o novo centro de distribuição tem capacidade de expedição de 

700 caixas/hora, e a estocagem comporta até 26.000 paletes. Com isso, os mais de 

600 itens da empresa passam a ser distribuídos do novo Centro de Distribuição para 

os outros nove centros regionais de redistribuição terceirizados que, por sua vez, 
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enviam as mercadorias para as 2.810 lojas do Brasil. As lojas de São Paulo são as 

únicas que recebem produtos vindos diretamente do Centro de Distribuição, o que 

representa 30% das entregas. 

 

2.5. LOGÍSTICA REVERSA 

 

 Como em um dos seus pilares está à proteção ao meio ambiente, foi 

desenvolvido o Programa Bioconsciência, no ano de 2006. Na época, as franquias 

do Grupo O Boticário poderiam aderir ao programa de maneira voluntária. Porém, 

em 2010, tal programa foi implantado em toda rede de lojas, uma vez que o grupo 

passou a fornecer recursos materiais e logísticos para execução dos processos. 

 O Programa Bioconsciência consiste na redução dos impactos ambientais 

pós-consumo do Boticário, por meio do qual a franqueadora envolve seus 

consumidores, consultoras, franqueadas, colaboradores e fornecedores no ciclo de 

vida dos produtos cosméticos, de perfumaria e higiene pessoal. 

 Os principais objetivos do programa são: 

 

• Ser um instrumento para que o consumidor possa exercer sua cidadania, por meio 

de práticas socioambientais; 

• Tornar O Boticário uma empresa inovadora no conceito de ciclo de vida do produto; 

• Reduzir o descarte em aterros sanitários; 

• Inibir a comercialização paralela de produtos, fazendo com que sejam minimizados 

os danos ambientais e a falsificação. 

 A ideia central é recolher boa parte das embalagens de seus produtos e 

reciclá-los. Para isso, foram instaladas urnas de recolhimento em todas as lojas da 

rede. Assim, os consumidores podem descartar, de maneira adequada, parte do 

produto utilizado. 

2.5.1. ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO  

 Para que a logística da reciclagem seja viável, é necessário armazenar 

temporariamente a embalagem pós-consumo. A reutilização das caixas de 
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suprimento de produtos para acondicionamento no interior das lojas tem sido a 

melhor alternativa, sem custos adicionais para o franqueado.  

 É importante saber, quanto maior a quantidade de resíduos armazenados, 

maior seu valor agregado. 

 

2.5.2.  ENVIO DAS EMBALAGENS  

 

 O envio das embalagens é realizado todo final de mês por meio de 

transportadora que entrega os produtos na loja. Para isso, é preciso que haja uma 

quantidade mínima de quatro caixas por loja, caso contrário, o envio não poderá ser 

feito pela transportadora. 

 O reaproveitamento da transportadora é mais flexível, econômico e de maior 

comodidade 

 *É necessário identificar as caixas da Bioconsciência com a ―Etiqueta para 

Resíduos‖, fornecida no site interno do O Boticário. 

 

 

Figura 01: Etiqueta para resíduos. 

Fonte: O Boticário. 

2.6. ESTRATÉGIA DE REAPROVEITAMENTO 

 

       O destino das caixas micro-onduladas que armazenam os diversos produtos 

durante o transporte para as franquias é questionável. Diferentemente do Programa 

Bioconsciência, que recolhe as embalagens vazias, não há um programa de 
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incentivo para a devolução das caixas para o Centro de Distribuição. Nesse sentido, 

estudamos o que um grupo de franquias do Boticário faz com as caixas em questão. 

      O grupo é denominado Ervas Finas, e possui no total 14 franquias sob sua 

supervisão no interior de São Paulo. Do total de franquias, sete são localizadas em 

Bauru, duas em Jaú, uma em Barra Bonita, São Manuel, Itirapina, Dois Corrégos e 

Brotas, como mostra o mapa abaixo: 

 

Mapa do Interior do Estado de São Paulo 

 

Fonte: Google 

 

 O Grupo Ervas Finas reutiliza as caixas micro-onduladas para a entrega de 

seus produtos pelo canal Venda Direta. Esse canal funciona com a venda dos 

produtos O Boticário por meio de catálogos. 

         O centro da ―Venda Direta‖ se localiza no município de Jaú/SP e atende aos 

clientes por meio de revendedores de todas as cidades sob domínio do Grupo Ervas 

Finas. A logística da entrega dos produtos se inicia com o pedido dos produtos 

através dos revendedores. Logo após é preciso separar os produtos no estoque, 

verificando se há falta ou não de algum, e embalando-os nas caixas micro-

onduladas. Após o carregamento, o motorista da empresa é o responsável pela 
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entrega das mercadorias, ou o revendedor tem a opção de retirá-las no centro da 

―Venda Direta‖. 

 O grupo buscou reutilizar as caixas micro-onduladas para evitar maiores 

gastos, e para preservar a natureza, já que um dos principais pilares do O Boticário 

é a sustentabilidade. 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

  Verificamos que a logística reversa vem crescendo cada vez mais nas 

empresas que tem como objetivo se tornar referência no mercado, em virtude de a 

sustentabilidade ser uma preocupação mundial. É preciso verificar os aspectos 

positivos e negativos para a empresa, verificando qual o melhor caminho a ser 

tomado para reduzir custos e proteger o meio ambiente. 

   O Boticário vem se tornando uma referência em sustentabilidade tendo em 

vista que desde seus funcionários até seus clientes são incentivados a praticar a 

reciclagem dos produtos de beleza e higiene pessoal. 

         Podemos verificar que, ao longo do ano de 2012, houve um aumento 

crescente na quantidade de caixas arrecadadas para a prática da logística reversa 

na empresa. 

        O custo logístico de armazenagem é nulo, já que os produtos são 

armazenados na própria loja até o final do mês (quando são encaminhados para a 

central). Já o custo logístico de transporte é mínimo, já que o modal rodoviário é 

utilizado para a entrega de produtos e a prática da logística reversa. 

       Concluímos que é possível alavancar os negócios das organizações sem 

deixar de lado a questão ambiental e de responsabilidade social. 
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RESUMO 
 
As pessoas nos dias de hoje possuem uma necessidade de se locomoverem com 
rapidez, deixando assim o sistema viário cada vez mais congestionado. O transporte 
público que tem uma situação precária deixa de atender adequadamente o usuário, 
que passa a utilizar meios alternativos como os automóveis particulares, que deixam 
o trânsito cada vez mais caótico. Para melhoria de tal problema deve se planejar 
ações especificas nos meios de transporte coletivo, trens suburbanos, metrô, ônibus 
que são transporte de massa. O transporte sobre pneus (ônibus) é o mais utilizado 
pela população mundial e vem estabelecendo índices de melhoria em sua 
capacidade, velocidade e dando também conforto ao usuário. Surge neste cenário 
uma nova proposta de sistema de transporte por ônibus conhecido como Bus Rapid 
Transit. (BRT), que já existe em algumas cidades mundiais e no Brasil em algumas 
capitais. Estudos mostram que essa é a alternativa mais viável pois a implantação 
deste sistema em grandes cidades, onde ainda não existe este tipo de transporte, 
possibilita a utilização das vias já existentes e, onde já estão implantados, o custo de 
ampliação é menor que o custo de construção de linhas de metrô, por exemplo. Este 
trabalho demonstra e avalia a infraestrutura, as vantagens deste sistema, bem como 
gastos e capacidade.  
Palavras Chave: Transporte público, Ônibus, Infraestrutura.  
 
 ABSTRACT 
 
Today people need to move around quickly, making the road system increasingly 
congested. The public transportation, which presents a precarious situation, fails to 
help adequately the user, pushing them to use alternative ways such as private cars, 
leaving the traffic even more chaotic. In order to solve this problem, specific actions 
should be planned related to the public transportation, as commuter trains, subways 
and buses that constitute the collective transport. As the transport based on tires 
(bus) is the most used by the population, it is improving its capacity, speed and also 
offering comfort to the user. A new proposal arises in this scenery related to the bus 
transportation system known as Bus Rapid Transit. (BRT), which already exists in 
some cities around the word as well as in some Brazilian capitals. Studies show that 
this is the most viable alternative for the implementation of this system in large cities, 
where there is not this kind of transportation yet, allows the use of existing roads and, 
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which are already in place, the cost of expansion is less than the cost of construction 
of subway lines, for example. In this paper we intend to show the evaluation of the 
advantages of this system and infrastructure, as well as its costs and capacity. 
Keywords: Public transportation, Buses, Infrastructure.  
 
1 INTRODUÇÃO  

Os sistemas Bus Rapid Transit (BRT), também chamados veículos leves 

sobre pneus (VLP), trouxeram diversas melhorias ao transporte coletivo por ônibus, 

sendo elas nos veículos, na infraestrutura ou na operação. O conceito de BRT é 

flexível, estes sistemas são formados por um conjunto de características 

implantadas para qualificar o transporte sobre pneus convencional, entretanto, essas 

características são variáveis dependendo da necessidade do local onde o sistema 

será implantado, (PEREIRA, 2011). 

Para Vuchic (2007 apud Pereira; Nodari, 2011, p.3), ―Os principais elementos 

que formam o conceito BRT dizem respeito à via, ao veículo, às estações, ao 

pagamento da tarifa, à tecnologia da informação e ao plano de operação‖.  

Ainda de acordo com o autor, são seis, as características básicas: a 

predominância de vias segregadas ou exclusivas, linhas distintas com alta 

frequência e confiabilidade, estações e paradas que ofereça boa produção contra 

mudanças climáticas, apresentação adequada para cobrança de tarifa e plataforma 

elevada. 

Sobre o design, tem que ser especial, podendo ser articulado ou não, com 

portas e pisos diferenciados. Monitoramento especializado para rastreamento por 

GPS, através dessa ferramenta é possível informar aos usuários os horários dos 

ônibus. 

A viabilidade técnica, política, financeira e operacional deste empreendimento 

se considerarmos esses fatores podemos perceber que as cidades que optaram 

pelo sistema BRT, observaram que não são simples faixas de ônibus, mas 

corredores completos.  

2 OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVOS GERAIS 

Mostrar de um modo abrangente como o sistema viário BRT é utilizado nas 

cidades que já foram implantados e como faz para oferecer aos usuários 

comodidade e segurança. 
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2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

a) Apresentar o potencial do BRT. 

b) Identificar qual será a relevância do mesmo em relação aos outros meios 

de transporte já existente. 

c) Apresentar uma pesquisa qualitativa e quantitativa do sistema BRT. 

 

2.3 METODOLOGIA 

 O estudo teve como objetivo analisar assuntos relacionados ao sistema BRT 

e sua implantação. A metodologia adotada foi uma ampla pesquisa bibliográfica ao 

tema. 

 

2.4 JUSTIFICATIVA 

O intuito deste trabalho é expor a viabilidade da implantação do sistema BRT. 

A demonstração do custo, a operação, capacidade do transporte e sua viabilidade 

para as cidades e usuários. 

 

3 SISTEMA BRT 

3.1 CARACTERÍSTICAS POLÍTICAS DO SISTEMA BRT 

Para que os custos financeiros de implantação sejam baixos, é necessário 

que se tenha um projeto operacional de infraestrutura bem planejado. Alguns 

municípios não acham necessária a utilização de capital privado, mas o Poder 

Público pode não suprir os gastos totais com o investimento deixando de investir em 

outros setores como saúde, educação, habitação. Alguns autores salientam que se 

deve dar especial atenção já no inicio ao financiamento do projeto, pois o capital 

disponível é fator determinante para o sucesso do sistema. 

―O primeiro passo no arranjo do financiamento para o novo sistema de BRT é 

projetar o sistema desde sua concepção para ser financeiramente autossuficiente‖, 

conforme Manual BRT (BRASIL, 2008). Para algumas cidades o investimento 

externo não é necessário porque se for á médio prazo os investimentos públicos 

serão suficientes para a implantação. 
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―Com recursos totalmente assegurados, município, governo federal e parceria 

publico privado (PPP), são responsáveis pela origem das verbas. Mas, a prefeitura é 

responsável pela implantação do sistema‖ (DESAFIOS NA IMPLANTAÇÃO DO 

SISTEMA BRT, 2011). 

 

3.2 PLANEJAMENTOS DO BRT 

De acordo com o Manual BRT, Brasil (2007, apud Gorni, 2010, p.45,46), para 

a implantação e realização de um sistema bem sucedido do BRT, são necessários 

seis etapas de planejamento. 

a) Preparação do projeto: início, tecnologia, configuração, análise, seleção 

de corredores, comunicação. 

b) Projeto Operacional: projeto de rede de linhas, capacidade e velocidade 

do sistema (descreve esta velocidade como sendo entre 23 á 39 Km/H), 

interseções e controle de semáforos, serviço ao usuário. 

c) Projeto Físico: infraestrutura para implantação dos corredores, tecnologia 

de comunicação entre ônibus, estações e central de gerenciamento de 

frota. 

d) Integração: integração modal, integração com gerenciamento de 

demanda e uso do solo. 

e) Plano de Negócios: estrutura institucional e de negócios, custos 

operacionais e tarifas, financiamento, marketing. 

f) Avaliação e implementação: avaliação, plano de implementação.  

 

3.3 DEMANDA  

Através da estimativa da demanda se obteve informações necessárias para 

se ter ideia da viabilidade financeira, saber se atenderá as necessidades dos 

usuários, lucratividade com um serviço de qualidade. 

―Cidades do mundo em desenvolvimento requerem sistemas BRT de alto 

desempenho que possibilitem o atendimento de demandas elevadas de forma rápida 

e segura‖ Wright e Hook (2007, apud Pereira 2011, p.18). 

―Mais de 60% da demanda pelos sistemas rápidos de ônibus vem de grandes 

cidades latinas americanas‖. Lindau (2012). 
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De acordo com o Manual BRT (2008), o entendimento do tamanho da 

demanda de usuários ao longo dos corredores e a localização geográfica das 

origens e destinos permitem aos planejadores aproximar bastante as características 

do sistema com a necessidade dos usuários. Com base na análise dos serviços 

públicos existentes e das condições de operação faz se o levantamento da demanda 

com os seguintes dados: 

 

a) Linhas existentes dos serviços do transporte públicos. 

b) Número de passageiros em cada linha. 

c) A velocidade dos veículos de transporte em cada linha. 

Através desse mapeamento se tem um indicador inicial das áreas com maior 

demanda de passageiros e este é um fator determinante na seleção do corredor. 

 

3.4 TECNOLOGIA  

A escolha da tecnologia de transporte é importante, entretanto não a mais 

importante que as outras escolhas a serem feitas para o sistema. Dentre elas 

podemos citar os combustíveis inovadores que reduzem a emissão de poluentes. 

Tal tecnologia veicular inclui: diesel limpo, gás natural comprimido, gás liquefeito de 

petróleo, biocombustível, conforme Manual BRT (BRASIL, 2008). 

 

4  MONITORAMENTO DE FROTA 

Com a utilização do Global Positioning System (GPS), é possível determinar a 

localização precisa da frota, velocidade desenvolvida, condições gerais dos veículos 

e também informações como a grade de horário, tráfego, itinerários, situação das 

estações, é possível ter um gerenciamento da frota mais efetivo. 

De acordo com Gorni (2010) o GPS acoplado nos ônibus transmitindo os 

dados para a central de processamento de dados é possível saber quanto tempo 

determinado ônibus levará para chegar à próxima estação, com isso poderá intervir 

no serviço afetando ônibus, diminuindo a velocidade ou não parando em 

determinada estação, quanto nas estações, se esta possuir painel de aviso dos 

próximos ônibus, podendo assim ser alterados.  
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4.1 INFRAESTRUTURA 

O BRT atua com um plano de infraestrutura que agrega a comodidade de um 

transporte rápido e seguro, pois são utilizadas estações com acesso em nível e 

corredores exclusivos para BRT, como mostra a figura 1. 

 

Figura 1- Corredor Segregado de BRT em Curitiba - PR 

 

Fonte: BRT Brasil (2011) 

 

Para Brasil, (2007, apud Gorni 2010, p.44), as vias segregadas de ônibus ou 

faixas exclusivas, as redes integradas de corredores e linhas, estações modernas 

que propiciam acesso em nível ao veículo, como visto na figura 2, estações 

especiais e terminais que facilitam a integração física entre linhas. Mostra a 

qualidade desta modalidade de transporte. 

Figura 2 – Acesso em Nível em uma Estação de BRT – Rio de Janeiro 

 

Fonte: EMBARQ BRASIL (2012) 
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Segundo Revista Technibus (2011), os corredores exclusivos para ônibus 

fornecem alta infraestrutura, seja no pré-embarque, embarque ou translado. Os 

passageiros passam pelas catracas antes do embarque e seguem para a plataforma 

fechada onde os horários são exibidos nos monitores das estações de pré-

embarque, como mostra a figura 3. As rotas cruzam vias principais de grandes 

distâncias e via secundaria é atendida por ônibus menores. A maioria das estações 

de pré-embarque estão localizadas a cada 500 m. 

Figura 3 – Monitores LCD Informando Horário dos BRTs nos Terminais  

 

Fonte: Portal Ônibus Paraibanos (2012) 

Em relação aos corredores, os mesmos podem ser sistemas abertos ou 

fechados com opções de serviços e desenho das rotas. A determinação do modelo 

de controle de semáforo para da prioridade ao fluxo dos ônibus. 

 

4.2 BILHETAGEM 

Existe um sistema de bilhetagem que é chamado Interligado que engloba 

corredores de serviços locais. As linhas podem ser usadas com pagamento único 

por duas horas (a partir do registro do embarque, o usuário pode fazer quantas 

transferências forem necessárias para atingir seu destino). 

 

Chamada de tarifa por tempo possui a vantagem de economia para o usuário 

e a desvantagem do sistema é que ele exige equipamentos de cobrança, mídias de 

pagamento, sistema de controle e softwares caros e sofisticados. O sistema também 
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pode exigir equipamentos de ajuste de tarifa nas saídas, de acordo com o Manual 

BRT, BRASIL (2008). 

Na figura 4 é possível visualizar um sistema de bilhetagem usado em 

estações de BRT.  

Figura 4 – Catracas de Acesso ao Terminal BRT 

 

Fonte: BRT BRASIL (2012) 

 

4.3 SISTEMAS DE SEMÁFORO 

A prioridade semafórica para o veículo BRT pode ser assumida de duas 

formas: Passiva e Ativa. 

a) Prioridade semafórica passiva: É dar a preferência aos corredores BRT 

sobre as ruas transversais que não tem serviço de transporte público. 

Essa priorização pode ser conseguida com a extensão dos tempos de 

verde para o corredor BRT sobre as ruas transversais. Esta ação melhora 

as velocidades de viagem para todo o tráfego do corredor. 

b) Prioridade semafórica ativa ou em tempo real: Alteram as fazes do 

semáforo quando se observa a aproximação de um veículo BRT à 

interseção. O mecanismo normal de identificação de veículos é ter um 

transponder detectando os veículos de BRT antes de sua chegada à linha 

de retenção. 
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Conforme o manual BRT (BRASIL, 2008), se o veículo é detectado na fase 

verde, e está se aproximando da fase amarela a fase verde é alongada. Se a 

detecção ocorre durante o intervalo de vermelho ou amarelo, a fase verde é 

retomada antes do tempo normal. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa em relação ao BRT se mostrara muito otimista, com muitas 

vantagens e uma notória viabilidade do sistema sendo este excluso de necessidades 

de teste visto que o funcionamento é uma realidade, existem gargalos a serem 

resolvidos como redução de vias em algum momento do trajeto que aos poucos 

serão solucionas com um estudo mais aprofundado que inclui o ponto critico talvez 

como a questão de desapropriações para ampliação das mesmas. O sistema 

mostra-se eficiente, mas necessitando de grande investimento como é mencionado 

no trabalho, exigindo um alto gasto com desapropriação de residências e terrenos 

particulares na instalação das vias. 

Existe também o problema de conscientização da população na utilização 

desse modo de transporte, tanto pedestre como motoristas, pois a prioridade nas 

vias é de fundamental importância para o bom funcionamento do sistema.  
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RESUMO 

Este trabalho trata do túnel imerso que será construído por blocos pré-moldados no 
canal que liga Santos à Guarujá, no litoral do Estado de São Paulo. Esse túnel 
apresentou diversas vantagens em relação à ponte que inicialmente iria fazer a 
conexão dessas duas cidades. Como a travessia marítima entre as margens direita 
e esquerda possui um fluxo intenso, a construção do túnel seco será uma solução 
para desafogar esse trajeto, facilitando a movimentação de mercadorias até o Porto 
de Santos e de pessoas de uma margem a outra, proporcionando rapidez e conforto 
aos habitantes da Região Metropolitana da Baixada Santista.  
Palavras chaves: Túnel; Travessia; Canal; Porto de Santos. 

ABSTRACT 

This work is an immersed tunnel will be constructed by precast blocks the channel 
that connects Santos to Guaruja, on the coast of São Paulo State. This tunnel had 
several advantages over the bridge which was initially supposed to connect these 
two cities. As the sea crossing between the left and right banks have a heavy flow, 
the construction of the tunnel will dry a solution to be able to relieve this path, 
facilitating the movement of goods to the port of Santos and people from one shore 
to another, providing speed and comfort to the inhabitants of the metropolitan area of 
Santos. 
Keys words: Tunnel; Crossing; Channel; Port of Santos. 

INTRODUÇÂO 

De acordo com o Estudo de Impacto Ambiental - EIA (2013, p. 29) a ligação 

entre Santos e Guarujá iniciou-se no século XIX, com uma pequena linha férrea.  

Essa ligação passou a evoluir ao longo do século XX, com o surgimento de uma 

ligação de ferry boat (balsa). Em meados da década de 40, o governo estadual 

assumiu o comando da travessia, e nos anos 80, o Desenvolvimento Rodoviário S.A 

(DERSA) assumiu a operação das balsas. Com o aumento do fluxo entre as cidades 

de Santos e Guarujá, devido ao Porto de Santos, o Governo do Estado de São 

Paulo preconizava uma ligação seca entre essas duas cidades, pois a travessia é 
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aquática, para desafogar essa região. Essa ligação inicialmente seria via ponte, 

mas, o túnel imerso se mostrou a melhor solução para esse problema.  

O objetivo desse artigo é apresentar os benefícios do túnel que liga as 

cidades de Santos e Guarujá como um facilitador de locomoção para a população. 

Além disso, será apresentado suas vantagens perante a ponte, proporcionando a 

população dessas cidades, mobilidade entre elas. Visa compreender o projeto do 

túnel sendo implantado nessas cidades e a partir desse estudo mostrar os pontos 

positivos que trará a população, ao tráfego e ao Porto de Santos. 

A análise foi feita em relação ao projeto SUBMERSO sobre o túnel que liga 

Santos-Guarujá no Brasil, com base no Eurotúnel na Europa, e o Túnel de Seikan no 

Japão. A pesquisa foi realizada de forma exploratória para implantação do túnel 

como um meio para solucionar os problemas de mobilidade urbana entre essas 

cidades.  

 

1 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

1.1 Logística 

Com os avanços tecnológicos conquistados nas últimas décadas e com a 

abertura econômica no mercado mundial (Globalização), a logística se tornou 

importante para a redução de custos e para a conquista da tão almejada 

competitividade.  

 A logística é um processo de planejar, implementar e controlar de maneira 

eficiente o fluxo e a armazenagem de produtos, bem como os serviços e 

informações associados, cobrindo desde o ponto de origem até o ponto de consumo, 

com o objetivo de atender aos requisitos do consumidor (NOVAES, 2001, p.36). 

Com as enormes pressões competitivas existentes, altos custos operacionais 

e administrativos, planejar as atividades envolvidas em todo o processo logístico 

torna-se fundamental objetivando sempre o melhor atendimento ao consumidor. 

Para isso, é necessário conhecer todas as etapas desse processo. Portanto é 

preciso encontrar soluções eficientes no que diz respeito a custos, com eficácia na 

busca pelos objetivos estabelecidos (MARTINS e ALT, 2000, p. 252).  
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2 PORTO DE SANTOS 

O porto de Santos é considerado o maior porto da América Latina (ANTAQ, 

2013). Ele contém uma área de 7,7 milhões de m² e atende os Estados de São 

Paulo, Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, respondendo por 

mais de um quarto da movimentação da balança comercial brasileira, tendo como 

principais cargas o açúcar, o complexo soja, cargas conteinerizadas, café, milho, 

trigo, sal, polpa cítrica, suco de laranja, papel, automóveis, fertilizantes, produtos 

químicos, derivados de petróleo, cargas em geral, álcool e outros graneis líquidos, 

sendo armazenados em terminais localizados nas margens esquerda - Guarujá e 

direita - Santos. (PORTO DE SANTOS, 2013). 

Possui 13 quilômetros de extensão de cais e 59 berços, dos quais 49 são 

públicos e 10 privados. O porto conta também com 100 quilômetros de linhas férreas 

e 55 quilômetros de dutos. Cerca de 90% da base industrial do Estado de São Paulo 

está localizada a menos de 200 quilômetros do Porto de Santos. Este possui uma 

usina hidrelétrica para abastecimento próprio, com capacidade de 15 mil kVA, 

buscando o excedente junto à concessionária regional. O porto é administrado pela 

Companhia Docas do Estado de São Paulo (CODESP), e está localizado no centro 

do litoral do Estado de São Paulo, estendendo-se ao longo de um estuário limitado 

pelas ilhas de São Vicente e de Santo Amaro, distando 2 km do oceano Atlântico. 

Seus acessos rodoviários ao Porto ocorrem através do Sistema Anchieta-

Imigrantes, Cônego Domênico Rangoni, BR-101 (Rio Santos) e SP-55 (Padre 

Manoel da Nóbrega). A carga chega através do modal ferroviário pelos ramais da 

M.R.S Logística S.A e ALL , interligadas à Hidrovia Tiete-Paraná e por dutovia pelas 

linhas da Transpetro. Pelo transporte aéreo, existem duas opções em um raio de 

150 quilômetros: os aeroportos internacionais de Cumbica - Guarulhos e Viracopos- 

Campinas. (PORTO DE SANTOS, 2013). 

Tem investido nas implantações de terminais privados, além do 

aprofundamento e alargamento do canal de navegação, o que permitirá o fluxo de 

navios nas duas direções.  

2.1 Problemas de gargalo no Porto de Santos 

O Porto de Santos tem enfrentado nos últimos tempos problemas com a 

necessidade de dragagem. Pois, não está mais comportando o número de cargas 
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que chegam, necessitando ser ampliado para atender essa demanda excedente. 

(CAIS DO PORTO, 2013). 

A armadora Maersk, empresa do grupo de logística A. P. Moller-Maersk 

realizou um estudo, na qual deixou explícito o tamanho do obstáculo enfrentado 

pelas empresas transportadoras e aduaneiras no Porto de Santos. A armadora 

explicou a demora com que as mercadorias são despachadas ou desembaraçadas 

na aduana santistas, aos clientes. Segundo o estudo, um contêiner com 

commodities ou com produtos manufaturados, leva em média cerca de 21 dias para 

ser liberado, após a chegada ao cais. O estudo aponta que no ano passado, o 

tempo de espera para atracar as embarcações foi de 16 horas, quase três vezes o 

que se gastava há dez anos, por exemplo, quando a embarcação tinha de esperar, 

cerca de seis horas. (MAERSK, 2013). 

O principal gargalo logístico no Porto de Santos está localizado nas vias de 

acesso à zona portuária, ou seja, depois dos atrasos para o desembaraço da 

mercadoria, o problema está na circulação da carga nas vias que deixam o porto. 

Portanto, é mais econômico enviar um contêiner de Santos para a China, por 

exemplo, do que transportar a carga em um caminhão de Campinas para Santos ou 

vice-versa.  

Para diminuir o gargalo logístico dessa região, inicialmente o Governo do 

Estado de São Paulo tinha um projeto de uma ponte, na qual iria ligar essas duas 

cidades, desafogando a travessia feita por balsas. Contudo, a ideia de construção da 

ponte foi descartada pelo governo do Estado de São Paulo, para a implantação de 

um túnel imerso. 

 

3 TRAVESSIA SANTOS-GUARUJÁ 

A Travessia Santos – Guarujá é considerada a maior do mundo em volume de 

veículos, contendo uma distância de 400 metros, que dura em média 7 minutos, 

sendo operado pelo Desenvolvimento Rodoviário S.A (DERSA). A travessia é feita 

através de um sistema de balsas, e durante a temporada, chega a transportar 

aproximadamente 25 mil automóveis por dia. Há também um trajeto terrestre pela 

Rodovia Piaçaguera-Guarujá com 45 quilômetros e duração de 50 minutos.  
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Segundo dados do Relatório do Impacto Ambiental (RIMA, 2013), foram 

apresentados os seguintes resultados da movimentação entre as margens do Canal 

em dia útil no ano de 2010, como ilustra a Tabela 1. 

Tabela1. Movimentação entre as margens do Canal- Dia útil 2010. 

 

Fonte: Dersa, 2013. 

Na tabela 1 a demanda de pedestres atendida pelas barcas que liga Vicente 

de Carvalho a Santos apresentou um total diário de 11 mil pedestres em um dia útil 

de 2010. A predominância de viagens por esses pedestres são entre o centro de 

Santos na margem direita, e a região de Vicente de Carvalho na margem esquerda. 

A região central apresenta uma das maiores concentrações de emprego em Santos, 

o que pode explicar essa elevada demanda de viagens. 

Com base na tabela 1 o número de pedestres que utilizam a balsa chega 

aproximadamente a 350 por dia, e a predominância dessas viagens é entre a região 

do Embaré e Ponte da Praia, na margem direita, e a região de Vicente de Carvalho e 

o ferry boat, no lado de Guarujá. Existe também uma dispersão na geração de 

viagens, onde boa parte tem origens e/ou destinos em pontos distantes da balsa. 

Esses pedestres chegam de ônibus até a balsa e, em muitos casos, tomam outro 

ônibus para chegar ate o seu destino final.  

Em relação ao atendimento de ciclistas que utilizam as barcas, verifica-se as 

semelhanças com os pedestres que utilizam esse modo na região central de Santos. 

No lado de Guarujá, as viagens também estão no bairro de Vicente de Carvalho, 

normalmente local de residência de trabalhadores que atravessam o canal para 

trabalhar em Santos. Totalizando no ano de 2010, o valor de 2 mil ciclistas em um 

dia útil. A travessia por balsa desses ciclistas observa uma maior variedade de 

origem e destinos, com predominância de viagens na região mais ao sul do 
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município de Santos, entre o Boqueirão e a Ponta da Praia na margem direita, e a 

região de ferry boat na margem esquerda em Guarujá. Totalizando no ano de 2010, 

o valor de 10 mil ciclistas em um dia útil.  

Figura 1. Travessia Santos-Guarujá no Brasil. 

 

Fonte: Dersa, 2013. 

Segundo o Estudo de Impacto Ambiental (EIA, 2013) o conflito entre o 

movimento de balsas e barcas com o fluxo de navios é crescente, como ilustra a 

figura 1, pois na Ponta da Praia chega-se a um movimento de 40 navios por dia, o 

que tem acarretado paralização de 5 a 7 minutos por navio e o aumento dos riscos 

de acidentes. 

As cidades de Santos e Guarujá passam por um processo de expansão de 

atividades econômicas, que influência nas estruturas das cidades, tendo reflexos no 

transporte, levando em conta também, a expansão do comércio exterior brasileiro. 

A expansão das atividades econômicas refere-se na maior interação entre o 

porto e as cidades de Santos e Guarujá, em ambas as margens do Canal de 

navegação, que requer planejamento conjunto dos sistemas de transporte para 

ampliar a mobilidade urbana com maior eficiência, confiabilidade e conforto aos 

usuários. 

Com a região em transformação resultará nas ampliações dos fluxos, seja de 

cargas, em função da exploração do Pré-Sal e expansão das atividades portuárias, 

seja de trafego urbano, em função do crescimento da população e de empregos 

esperados. 

A população da Região Metropolitana da Baixada Santista (RMBS) é em torno 

de 1,7 milhões de habitantes, e os municípios localizados ao redor do canal de 
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Santos (Santos, Guarujá, Cubatão e São Vicente), respondem por cerca de 70% 

dessa população e 80% de sua oferta total de emprego. (RIMA, 2013). 

Os deslocamentos na RMBS ocorrem por vários motivos, principalmente por 

trabalho, secundando pela necessidade de acesso a ensino, serviços, atendimento 

público e outros, que afetam o bem estar social e econômico da região e de seus 

habitantes. Em Santos, 26,8% das vagas de emprego oferecidas são ocupadas por 

residentes em São Vicente e Guarujá.  

 

3.1 TÚNEL IMERSO LIGANDO SANTOS-GUARUJÁ COMO SOLUÇÃO  

Desde 1950 há um debate para solucionar a interligação entre os dois 

municípios localizados na região metropolitana da Baixada Santista. No ano de 

2010, foi anunciado o projeto para a construção de uma ponte em arcos, para ligar 

as cidades de Santos e Guarujá, que seria com cerca de 4,5 km de extensão, um 

vão livre de 85 m de altura e 120 m de comprimento. Essa ponte teria o objetivo de 

desafogar o trânsito, na travessia das duas cidades. A ponte estaiada abrangeria a 

ligação entre as avenidas Mario Covas - Santos e Santos Dumont – Guarujá. 

(REVISTA FUNDAÇÕES & OBRAS GEOTÉNICAS, 2013). 

A ligação deve ser realizada no meio do canal, e sendo assim, a ponte que 

fazia parte do projeto será descartada, devido aos tamanhos das embarcações, que 

estão aumentando e para isso seria necessário aumentar o tamanho da ponte, para 

que esta não interfira no transporte hidroviário. Mas por outro lado, essa ponte passa 

a adentrar na cidade de Santos e de Guarujá, causando uma grande interferência 

urbana, por ser mais uma ponte seca do que uma ponte dentro do canal. 

Estudos realizados pelo DERSA indicam que a ligação seca entre essas duas 

cidades, como ilustra a figura 2, será realizada por um túnel imerso, de 

aproximadamente 900 metros de extensão, com profundidade mínima de 21 metros. 

Este túnel sairá do bairro do Macuco em Santos, chegando a Vicente de Carvalho, 

no Guarujá, respeitando as exigências do porto para a navegação.  

Existem mais de 100 túneis imersos em execução em todo o mundo. Uns dos 

mais famosos são o Eurotúnel, que liga a Inglaterra com a França e o Túnel de 

Seikan, que liga as ilhas japonesas Honshu e Hokkaido. (GEOCOMPANY, 2013). 
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Conforme Francisco (2013), o Eurotúnel é um túnel ferroviário submarino com 

50,5 quilômetros de extensão, que atravessa o Canal da Mancha. O trajeto tem 

duração de 35 minutos, com velocidade média de 160 quilômetros por hora. Essa 

obra é composta por três tuneis localizados entre 40 e 70 metros do nível do mar. O 

túnel realiza o transporte de carros, caminhões e passageiros de um lugar para 

outro. Esse transporte está em funcionamento há mais de 12 anos e, desde os seus 

primeiros serviços comerciais, 177 milhões de pessoas viajaram pelo túnel do canal, 

o equivalente a três vezes a população da França e da Inglaterra. Devido ao seu 

tamanho, Eurotúnel é considerado, atualmente, o segundo maior túnel ferroviário do 

mundo, inferior apenas ao túnel de Seikan, no Japão.  

O Túnel de Seikan possui 53,85 quilômetros de extensão, é o túnel ferroviário 

mais profundo do planeta- localizado a 240 metros da superfície. Foi construído sob 

o estreito Tsugaru, no Japão. O Seikan conecta as ilhas de Honshu e Hokkaido e é 

utilizado principalmente para realização do transporte de mercadorias entre as duas 

localidades. O com a implantação desse túnel, resultou em uma redução de tempo 

de viajem entre Aomori, ao norte de Honshu, e Hakodate, ao sul de Hokkaido, que 

era de três horas e cinquenta minutos com a Barca Seikan e agora, com o transporte 

ferroviário, é de apenas uma hora e cinquenta minutos. Além de diminuir o tempo,no 

período de doze meses após a abertura do túnel, o trafego de passageiro aumentou 

em 18,4% e o volume de contêineres em 26%. (UOL, 2013). 

Semelhante o túnel que será construído na baixada santista, esses túneis 

foram planejados e executados para facilitar à ligação de uma cidade a outra, 

desafogando a região crítica entre elas e facilitando a mobilidade de pessoas, 

cargas e transportes de um lado para outro, contribuindo com o desenvolvimento 

econômico de ambas. 
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Figura 2. Canal entre Santos e Guarujá, no Brasil. 

 

Fonte: BERTO (2013). 

Para a construção do túnel que ligará Santos a Guarujá, será necessário 

diversas etapas, onde primeiramente será realizada a preparação do solo, onde uma 

trincheira será cavada no fundo do canal, na qual serão depositados os elementos 

do túnel (placas de concreto). (JORNAL ESTADÃO, 2013). 

 Essas placas serão construídas em docas secas próximo ao local onde ficará 

o túnel. Após os módulos ficarem prontos, a doca seca é inundada, com isso os 

elementos flutuam e serão transportados por rebocadores para onde o túnel irá ficar. 

Em seguida, os elementos serão fixados em pontos flutuantes e posicionados por 

sistemas eletrônicos no ponto exato onde devem ser imersos. Para a submersão, a 

água será bombeada nas piscinas provisórias do elemento que começa a submergir 

lentamente, o processo é monitorado por sensores. Para serem ligados uns aos 

outros os elementos serão aproximados entre si, por meios de guinchos hidráulicos 

que promovem o contato entre eles, como ilustra a figura 3. 

A união final dos elementos é feita pela diferença de pressão atmosférica no 

interior do elemento já posicionado, e a pressão que a água exerce no novo 

elemento. A pressão no compartimento formado pelos anteparos e em volta do 

elemento é igual à pressão da agua. Dentro destes elementos, a pressão é 

atmosférica. Bombas injetam ar que expele a água, criando diferença de pressão. A 

pressão que a água exerce no novo elemento, comprime a junta Gina (Junta de 

borracha), fixando os elementos. Para o nivelamento, macacos hidráulicos 
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ancorados em dois pontos em uma das extremidades do elemento, movimentam 

pinos de aço para nivelar o módulo. 

 Os pinos são soldados e os macacos hidráulicos serão retirados. Em 

seguida, a areia é injetada na base, formando uma ―cama‖ para assentar o 

elemento. Para finalizar, uma camada de pedras recobre e protege o túnel contra 

impacto de embarcações e enganchamentos de âncoras soltas, trazendo total 

proteção. 

Figura 3. Processo de imersão dos elementos pré-moldados 

 

Fonte: IE (2011). 

O túnel terá 762 metros de extensão total, 6 módulos pré-moldados de 127 m 

de extensão, com largura interna de 33 m contendo 3 células: duas células laterais 

com largura interna de 14,10 m para três faixas de trafego e uma célula com 4 m de 

largura interna para trafego de pedestres, ciclista e saída de emergência; a altura 

interna é de 6,5 m , sendo 950 metros de rampas  e cerca de 4,5 quilômetros de 

obras viárias em superfície e em viadutos, com uma rampa máxima de 6%, como 

ilustra a figura 4 abaixo. 

No lado de Santos, o emboque situa-se em área junto ao Concais e a 

Capitania dos Portos de Santos, ao Sul do Terminal da Citrovita, enquanto que no 

Guarujá o desemboque situa-se em área da faixa de transmissão de energia após a 

transposição de via férrea.  

Em uma das margens do canal, haverá um edifício próprio para pedestres e 

ciclistas. O acesso será localizado próximo a Av. Mário Covas, em área da 

CODESP, em Santos próximo ao terminal de passageiros. E em Guarujá, será ao 
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final do túnel submerso e transposição de linha férrea, na região de Prainha, a 200 

m da Rua Santo Amaro. 

Figura 4. Interior do túnel imerso 

 

Fonte: BERTO (2013). 

O custo referente às obras civis será em torno de R$ 2.124 milhões, cuja 

construção está prevista para ser realizada em 48 meses. A vantagem do projeto 

para a construção desse túnel, é que ele apresenta menor trajeto, evitando a 

construção de minhocões entre essas cidades, além de apresentar condições 

adequadas de geometria e viabilidade técnica sem nenhuma restrição à navegação 

futura (EIA, 2013). 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A interrelação entre as duas cidades é expressiva com fluxos diários bem 

definidos e crescentes, que são atendidos por sistemas descontínuos, terrestres e 

aquáticos, obrigando os usuários a diversas baldeações para completar sua viagem, 

e a ficarem sujeitos a esperas decorrentes das operações marítimas e nem sempre 

com as condições de conforto e segurança desejáveis. Essas condições justificam a 

implantação de uma travessia seca entre Santos e Guarujá, que possibilitará o 

transporte de pessoas, cargas e veículos, com confiabilidade, segurança e conforto.  

Esse túnel imerso atenderá as demandas atuais e futuras de todos que ali 

passarem, reduzindo os conflitos da travessia por balsas e barcas com o trafego de 

navios, diminuindo o tempo de espera e os conflitos decorrentes das filas de acesso 

às balsas, viabilizando a integração entre os planos urbanísticos, sistema de 

transportes urbanos e as melhorias dos sistemas viários dos dois municípios, além 
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de minimizar o tempo da travessia. O túnel ajudará a diminuir o gargalo enfrentado 

pelo porto, equilibrando o fluxo e escoamento dos materiais.  

Portanto a construção do túnel é a forma mais viável, pois, contribui com a 

mobilidade urbana, refletindo-se significativamente na melhoria das condições de 

trabalhadores entre Santos e Vicente de Carvalho e com efeitos positivos para a 

mobilidade em toda a Região Metropolitana da Baixada Santista, como por exemplo, 

o aumento na economia e desenvolvimento social.  
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RESUMO 
 
A produção de Tinta Mineral é uma técnica antiga na qual o Homem Primitivo usava 
para se expressar nas suas pinturas. Com o tempo essa técnica foi aprimorada 
dando lugar as tintas a base de petróleo, que apresentam potencial poluidor 
podendo causar danos a saúde humana e ao meio ambiente. No decorrer dos 
últimos anos, ressurgiu a alternativa da Tinta Mineral como solução viável para 
diminuir principalmente os impactos ambientais. Desta forma este estudo apresenta 
a produção de Tinta Mineral a qual foi produzida a base de terra e realizada durante 
o Mini-curso de Bioarquitetura na Instituição Ambiente Total, em Piracicaba-SP. 
Após a produção foi feita a aplicação desta em que notou-se que a Tinta Mineral 
apresenta varias vantagens como, cor intensa e marcante, odor imperceptível, 
rápida secagem e aplicação, baixo custo econômico, resistência a intempéries, além 
de ser uma ecotecnologia sustentável. 
 
Palavras- chave: Tinta Mineral, Tinta de Terra, Ecotecnologia. 
 
ABSTRACT 
 
The production of Mineral Ink is an old technique which was used by the Primitive 
Man to express himself in his paintings. With time this technique was improved giving 
place to oil based ink which has pollutant potential that might cause health problems 
to humans and the environment. In the last few years, the alternative of Mineral ink 
was resurrected as a viable solution to diminish, primarily, the environmental issues. 
Thus, this study presents the production of Mineral Ink which was produced based on 
soil and took placed during the ―Mini-curso de Bioarquitetura na Instituição Ambiente 
Total,‖ in Piracicaba – SP. After the production and application of the ink, it was 
noticed that Mineral Ink presents various advantages, such as: intense and 
outstanding color, imperceptible odor, fast dryness and application, low economic 
cost, weather resistance, and even is a sustainable ecotechnology. 
 
Keywords: Mineral Ink, Soil Ink, Ecotechnology. 
 
1. INTRODUÇÃO 
 

A Tinta Mineral é uma técnica antiga da qual o Homem Primitivo utilizava a 

mistura da terra com a água para se expressar através de pinturas nas paredes das 

cavernas (PEDRO, 2013). Com o tempo essa técnica de produção de tinta foi 
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aprimorada de acordo com as necessidades do homem, foram criados outros tipos 

de tinta com tons diferentes, outras propostas.  

Desde a década de 90 durante a Conferência Eco 92, no Rio de Janeiro, 

onde a temática era avaliar o desafio global de melhorar o nível de consumo da 

população mais pobre, diminuir a pegada ecológica e o impacto ambiental dos 

assentamentos humanos no planeta, neste contexto surgiu à necessidade de uso de 

técnicas que envolvessem o Desenvolvimento Sustentável. De acordo com 

Brundtland (1987), Desenvolvimento Sustentável é aquele que atende às 

necessidades do presente, sem comprometer o atendimento às necessidades das 

gerações futuras (GONÇALVES, DUARTE; 2006). 

Entre o fim da década de 80 e início 90, as questões de sustentabilidade 

chegaram à agenda da arquitetura e do urbanismo internacional. O tema teve maior 

ênfase na questão ambiental, devido aos resultados das discussões internacionais 

durante a década de 70. Na época as atenções estavam voltadas tanto para as 

consequências de uma crise energética de dimensões mundiais, como para o 

impacto ambiental gerado pelo consumo da energia de base fóssil, reunidos às 

previsões e alertas a respeito do crescimento da população mundial e o inevitável 

crescimento das cidades e de suas demandas por todos os tipos de recursos 

(GONÇALVES; DUARTE, 2006). Desde então, o tema da sustentabilidade vem 

influenciando abordagens de projetos na arquitetura contemporânea e conta com 

iniciativas e exemplos nas mais diversas condições urbanas e ambientais. 

Transpondo as questões de conforto ambiental e suas relações com a eficiência 

energética, recursos para a construção e a operação do edifício, como materiais, 

energia e água, fazem parte das variáveis que vêm sendo exploradas, com especial 

atenção na formulação de propostas de menor impacto ambiental (GONÇALVES; 

DUARTE, 2006). 

Ultimamente a Tinta Mineral ou Tinta a base de terra é uma das alternativas 

viáveis, pouco impactantes ao meio ambiente. Esta vem apresentando maior 

destaque no meio arquitetônico por ser considerada uma Ecotecnologia, além de 

oferecer rápida produção, não apresenta odor, possui cores variadas e notáveis, tem 

secagem rápida, é de baixo custo para produção, ter resistência a intempéries, ser 

durável e é sustentável. Essa tende a substituir da tinta a base de petróleo, a qual 
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pode ser responsável por afetar à saúde, já que foi comprovada cientificamente ser 

uma das causas de várias doenças como o câncer, possui odor forte e marcante, de 

alto custo além de sua aplicação ser mais trabalhosa (BLANCO, 2013). 

Desta forma este estudo apresenta a técnica de produção caseira de Tinta 

Mineral praticada na oficina de Bioarquitetura realizada no Instituto Ambiente Total, 

na cidade de Piracicaba- SP. O trabalho teve como objetivo associar a construção 

de forma aplicada aos princípios sustentáveis e economicamente viáveis; 

promovendo pequenos reparos na própria sede do Instituto. 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
2.1.1. SOLO 

  O solo é constituído por substâncias minerais, ar, água e matéria orgânica e 

desenvolve-se a partir do processo de intemperismo e pedogênese, segundo Lepsch 

(1991). Sendo um processo de transformação das rochas envolvendo processos 

destrutivos da matéria-prima original e construtivos do produto final. O processo 

pode ser de três formar distintas: 

  Física: subdivisão da rocha em pequenos fragmentos, ocasionada por 

fatores como: a ação do vento, degelo, chuva ácida, entre outros. 

 Química: atua na decomposição química da rocha e dos minerais, 

alterando, dentre eles pode-se citar: hidrólise, hidratação e desidratação, 

dissolução e acidificação, entre outros. 

 Biológica: ligação entre o intemperismo físico e o químico ocasionado por 

organismos vivos, tais como raízes de plantas. 

Para Brady (1979) o solo é considerado como um produto da natureza, 

consequente de duas forças: destrutivas e sintéticas. O intemperismo e a 

decomposição microbiana dos resíduos orgânicos são exemplos dos processos 

destrutivos, enquanto a formação de novos minerais, tais como argilas e o 

desenvolvimento de camadas de formas características, são de natureza sintética. 

Estas forças deram origem a um sistema especifico na natureza, denominado solo e 

que por seu turno, abrange um grande numero de solos distintos. 

O solo é formado a partir de uma serie de fatores, para Primavesi (1988), 

existem seis fatores que influem na formação do solo, sendo eles: 
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 O material de origem, que pode ser uma rocha, um sedimento argiloso 

transportado pelo vento ou uma areia transportada pela água; 

 O clima, destacando especialmente a quantidade e distribuição das chuvas e 

sua percolação pelo perfil do solo, e a temperatura; 

 A vegetação, que pela cobertura do solo, a matéria orgânica e permeabilidade 

da superfície, exerce influencia decisiva (pastagem, floresta ou terra agrícola); 

 O tempo; 

 O relevo; que altera os fatores de insolação e penetração de água. 

 O homem, cuja influencia se resume em fatores antróficos. 

2.1.2. TEXTURA DO SOLO 

A textura do solo está associada às características alusivas á granulometria 

das partículas do solo, como areia grossa, areia fina, silte e argila (SILVA,1996). 

Essas apresentam a classificação de acordo com o diâmetro das partículas, vide a 

Tabela1. 

 

                 Tabela 1: Classificação Textural da Interação Granulométrica 

Frações Granulométricas Limites de Diâmetros (mm) 

Areia Grossa 2,00- 0,20 

Areia Fina 0,20-0,02 ou 0,05 

Silte 0,02 ou 0,05- 0,002 

Argila Abaixo de 0,002 

Fonte: BERTOLINI; LOMBARDI NETO (1994). 

 

Ainda segundo SILVA (1996) a textura transmite propriedades importantes ao 

solo, tais como: reserva de água, aeração do solo, drenagem, compacidade, erosão 

e infiltração e, nota-se que este tipo de material pode influenciar no tipo de Tinta 

Mineral produzida.  

2.2.1.  TINTA CONVENCIONAL 

 A tinta convencional a base de petróleo é uma aglutinação de vários insumos 

na sua produção, composta por elementos sólidos e voláteis que definem as 
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propriedades de resistência e de aspecto, bem como o tipo de aplicação e custo do 

produto final, segundo o Manual de Tintas e Vernizes P+L, proposto pela CETESB 

(2008). As tintas podem ser classificadas de várias formas dependendo do critério 

considerado em: 

 Tintas imobiliárias: tintas e complementos destinados á construção civil; 

podem ser subdivididas em: Produtos aquosos (látex acrílicos, látex vinílicos, 

látex vinil-acrílicos, entre outros) e Produtos base solvente orgânico (tintas a 

óleo, esmaltes sintéticos, entre outros) 

 Tintas industriais do tipo OEM (Original Equipment Manufacturer): As tintas e 

complementos utilizados como matérias primas no processo industrial de 

fabricação de um determinado produto; incluem, entre outros os seguintes 

produtos: Fundos (primers) eletroforéticos, Fundos (primers) base solvente, 

Esmaltes acabamento mono-capa e bi-capa, Tintas em pó, Tintas de cura por 

radiação (UV),entre outras. 

 Tintas especiais: abrange os outros tipos de tintas, como por exemplo: tintas e 

complementos para repintura automotiva, tintas para demarcação de tráfego, 

tintas e complementos para manutenção industrial, tintas marítima, tintas para 

madeira, etc. As tintas também podem ser classificadas quanto à formação do 

revestimento, isto é levando-se em conta o mecanismo da formação do filme 

protetor e a secagem ou cura das tintas. 

2.2.2. PROBLEMAS CAUSADOS PELO USO DAS TINTAS CONVENCIONAIS 

As tintas convencionais possuem na sua composição, Compostos Orgânicos 

Voláteis (COV‘s) que são substâncias altamente tóxicas, derivadas do petróleo que 

agridem a saúde humana, a camada de ozônio entre outros impactos ambientais. 

Desta forma, os principais fatores de impactos ambientais que podem resultar de 

atividades das empresas do setor de tintas e vernizes, bem como são mencionadas 

as relações de causa e efeito entre os processos produtivos das tintas e o meio 

ambiente, de acordo com CETESB (2008), são: 

 Energia: utiliza-se energia elétrica em instalações e maquinários para 

dispersão, mistura, moagem e enlatamento. Algumas instalações podem 

empregar óleo combustível, óleo diesel ou gás natural para geração de calor. 
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Nestes casos o controle de eficiência de queima deve ser feito de modo a 

minimizar as emissões de monóxido de carbono, óxidos de enxofre e 

materiais particulados para a atmosfera. 

 Água: recurso natural empregado no setor que se dá em larga escala e para 

diversos fins. Significativa parcela pode ser agregada ao produto, parte é 

empregada nas operações de limpeza e lavagem de máquinas, equipamentos 

e instalações industriais, além do uso na área de utilidades e manutenção. O 

uso descontrolado deste elemento pode levar à crescente degradação das 

reservas e o rebaixamento do nível dos aquíferos subterrâneos, pela 

perfuração exagerada ou exploração excessiva de poços existentes, 

gradativamente levam a um descontrole econômico dos custos de produção, 

bombeamento e diminuição do rendimento da operação. 

 Matéria prima e produtos auxiliares: A variedade e quantidade de matérias-

primas e produtos auxiliares empregados no setor de tintas e vernizes são 

significativas, tais como: resinas, pigmentos e cargas, solventes, aditivos. 

Estas matérias-primas possuem propriedades tóxicas, irritantes e corrosivas o 

que torna essencial o conhecimento de seus efeitos potenciais sobre a saúde 

humana e meio ambiente, assim como sobre os procedimentos emergenciais 

em caso de derramamentos acidentais, contaminações e intoxicações. 

De acordo com o jornal Folha de São Paulo (2005), os Compostos Orgânicos 

Voláteis (COV‘s), presentes principalmente em tintas e vernizes, evaporam e 

persistem no ar por bastante tempo. Sendo um agravante quando presentes em 

ambientes fechados, onde não há muita circulação de ar, ocorrendo irritabilidade dos 

olhos, nariz, garganta, causam dores de cabeça, náusea, danos no sistema nervoso, 

ao fígado e aos rins, além de agravar rinite alérgica e asma.  

Ainda de acordo com o jornal, outro componente prejudicial que pode ser 

encontrado em algumas tintas é o chumbo. Este é danoso ao fígado e ao sistema 

nervoso central.  

2.3.1. TINTA MINERAL 

A Tinta Mineral é uma mistura de dois elementos: pigmento e aglutinante. O 

pigmento é o elemento que dá a cor à tinta, e o aglutinante é o transporte líquido que 
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une as partículas dos pigmentos que formam a tinta. O composto obtido através da 

desidratação e transformação em pó de um elemento, dividido em micro partículas, 

que interligadas a um veículo, aglutinante, que compõe a tinta. Pode ser classificado 

de acordo com sua origem em vegetal, animal, mineral ou sintética, orgânico e 

inorgânico, que contém átomos de metal em sua composição, ou em orgânicos, que 

são procedidos de hidrogênio e carbono (HOFMANN-GATTI et al, 2007). 

Segundo Back (2013), a preparação da tinta começa na escolha do solo, pois 

este influenciará em muitas características e qualidade da Tinta Mineral produzida. 

Para a preparação desta, principalmente no que se refere à cor, são as partículas 

menores de solo que possuem maior pigmento. Já os solos arenosos possuem 

partículas grandes que produzem uma textura na pintura de paredes. 

2.3.2.  BENEFÍCIOS DE USOS DE TINTA MINERAL 

A Tinta Mineral traz algumas vantagens em relação às tintas convencionais, 

sendo a mais importante delas é a ausência de derivados de petróleo e outros 

compostos potencialmente tóxicos. Além disso, seu uso é simples como o de outras 

tintas e possui ótima durabilidade na superfície em que foi aplicada (OLIVEIRA, 

2013).  

Esta é feita com base de minerais, composto por pigmentos puros e naturais 

obtidos a partir de 8 tonalidades de argilas e solos do Brasil. É comercializada em 15 

tonalidades e duas linhas (pintura ou textura), como pode-se verificar na Figura 1. 

                                

 

 

Figura 1- Diferentes tonalidades de tintas minerais 
Fonte: Ecocasa, 2013. 
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A Tinta Mineral ecológica pode ser aplicada em substratos diversificados, 

como alvenaria, madeira, metal, tecidos plásticos, gesso, isopor e outros já tratados 

com base acrílica, látex ou polímeros. Não possui metais pesados que são 

encontrados nas tintas a base de petróleo convencional e, é livre de COV‘s 

(SCHIMITT;SILVA,2010). Outras vantagens, segundo ainda os autores, são:  

 não possui plastificante, não cria película ou bolhas; 

 tolerante a respiração da parede, pois a composição é natural sem 

resina acrílica; 

 permite que a umidade interna ao substância seja trocada com o 

ambiente externo; 

 é atóxica, não causa alergias; 

  inodora; 

 possui cor intensa que não desbota devido ao pigmento mineral. 

2.3.3. PROBLEMAS DO USO DE TINTAS MINERAIS 

A Tinta Mineral é um instrumento de manejo que pode ser aplicado em 

diversos lugares e, como toda tinta convencional, pode também apresentar 

adversidades após sua aplicação (Quadro 2). 

 

 

 

Quadro 2: Possíveis problemas, causas e soluções que podem ocorrer 
com a pintura utilizando tinta convencional ou de terra 

Problema Causa Solução 

Bolhas 
Aplicação de tinta sobre 
uma superfície úmida ou 
molhada ou com infiltração. 

Se nem todas as bolhas baixaram remova-as 

raspando as regiões comprometidas. Pinte com 

cola (branca) para preparar a parede, espere 

secar para pintar novamente com a tinta de 

terra. 

Se todas as bolhas baixarem, elimine a fonte de 

umidade, raspe e lixe o local e aplique um 

selador antes de aplicar a tinta. 

Eliminar a fonte úmida da parede. 
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Bolor 

Aparece, geralmente, em 
áreas úmidas ou que 
recebe pouca ou nenhuma 
luz do sol, como banheiros, 
cozinhas ou lavanderias. 

Certifique-se de que o problema seja mesmo o 

bolor, fazendo o seguinte teste: pingue algumas 

gotas de água sanitária sobre as manchas, se 

elas clarearem certamente trata-se de bolor. Em 

seguida, remova todo bolor do local com a 

seguinte solução: 1 parte de água sanitária para 

3 de água. 

Descamação 

Desgaste natural do tempo. 
Uso de tinta de baixa 
qualidade, que oferece 
pouca adesão e 
flexibilidade. 
Diluição exagerada de tinta 
Inadequada preparação da 
tinta. 

Remova todos os fragmentos de tinta com uma 

raspadeira ou escova de aço e lixe a superfície. 

Fonte: Cores da terra (Viçosa, 2007). 

3. MATERIAIS E MÉTODOS 

A produção de Tinta Mineral ocorreu durante o Mini-curso de Bioarquitetura, 

realizada na sede do Instituto Ambiente Total, na cidade de Piracicaba- SP. O 

principal objetivo foi, além do aprendizado das novas tecnologias voltadas para 

sustentabilidade, também a realização de reparos da sede do instituto, que 

aconteceu durante as aulas práticas, feitas com a Tinta Mineral produzida durante o 

curso. 

Assim, para a produção, foram utilizados os seguintes materiais: 10 

quilogramas de terra seca, enxada, pá, carriola, peneiras, baldes plástico,1 litro de 

cola para madeira, rolo e escovão de pintura, 500 mililitros de água, carpete (ou 

lona) de tamanho suficiente para cobrir parte do chão do local, furadeira com 

adaptador para a mistura dos ingredientes(Figura 2). 

 

 

Figura 2- Materiais utilizados para a produção da Tinta Mineral 
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Fonte: Instituto Ambiente Total (2013). 

 

O processo de produção da tinta consistiu em coletar os dois tipos de solos, 

com auxílio da enxada, para depositá-la dentro da carriola e transportá-la até o local 

de preparo do material, onde este seria utilizado posteriormente. Com a ajuda da pá, 

colocou-se o solo coletado da carriola aos poucos para peneira-la dentro do 

recipiente, um tipo de cada vez. Procedimento feito com toda quantidade de solo 

coletada e presente na carriola (Figura 3). 

 
Figura 3- Técnica de peneirar a terra para o preparo da Tinta Mineral. 

Fonte: Instituto Ambiente Total (2013). 

 

Separou-se aproximadamente 8 quilogramas de solo e o despejou dentro do 

recipiente menor, o qual se encontrava limpo. Inseriu-se a cola para madeira com 

300 mililitros de água com o auxilio da furadeira adaptada para a mistura destes. A 

mistura pode ser feita com a ajuda de um pedaço de madeira ou com as mãos 

também, sendo esta ultima aconselhável para sentir a textura através do tato e 

poder remexer os ingredientes com maior facilidade. 

Terminando esta etapa foi necessário notar a aparência da tinta, caso 

estivesse com consistência densa, acrescentava-se mais 700 mililitros de água. E, 

caso necessário, se o aspecto da tinta estivesse diluída, completava-se com terra 

seca, até ficar adequada (Figura 4). 
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Figura 4- Tinta pronta para a aplicação 

Fonte: Instituto Ambiente Total (2013). 

 

Assim que foi concluída a produção da Tinta Mineral iniciou-se a aplicação 

desta nas paredes da área externa do Instituto Ambiente Total. E para aplicação da 

tinta, foi necessário o uso do rolo, escovão, além do carpete, o qual serviu de 

proteção para o chão aos respingos de tinta. 

Em algumas áreas onde a aplicação da tinta mineral foi feita em cima da 

tinta convencional, a base de cal, houve descamação da tinta mineral. Nestes locais 

foi aplicada uma demão de tinta primer a base d‘agua e reaplicado uma camada 

mais grossa de tinta mineral no local afetado (Figura 5). Feito isso, foi aplicado outra 

camada mais fina de tinta mineral na parede inteira para igualar a cor. 

 

 
Figura 5: Aplicação da Tinta Mineral na região onde houve descamação pela tinta 

convencional 
Fonte: Instituto Ambiente Total (2013). 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O efeito da tinta mineral produzido deixou o local com aspecto mais agradável, não houve 

incômodo em relação ao odor deixado pela tinta, sendo este quase imperceptível. 

Mas foi necessário duas aplicações de Tinta Mineral em cada local, para que a tinta ficasse 

homogênia, podendo ser observado o resultado abaixo na Figura 6. A área A e C visualiza-se a tinta 
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aplicada e na área B, demonstra a consistência da tinta já da primeira aplicação. Notar que a área C 

possui algumas manchas, resultadas da rápida secagem da tinta aplicada, a área A não possui, pois 

já está seca.  

 
Figura 6- Tinta Mineral em três diferentes aplicações. A=área com duas 

demãos de tinta mineral secas. B=área com a primeira demão sendo aplicada. 
C=área com duas demãos ainda úmida. 

Fonte: Instituto Ambiente Total (2013). 

A diversidade de tons que podem ser obtidos com o uso de solo de lugares 

diferentes resultou numa variedade de cores que se completavam deixando o local 

com o aspecto agradável no ponto de vista estético.  

É possível produzir diferentes tons de tinta mineral utilizando o pigmento 

corante durante o processo de produção da tinta mineral. Para isso ser possível, 

recomenda-se que a terra utilizada seja de tom claro, para ter bom resultado quando 

misturado com o pigmento desejado. 

A tinta também possibilita a confecção de texturas com a ajuda do escovão. 

Em alguns ambientes foi utilizada na produção da tinta, terra passada da peneira 

média apenas uma vez, ficando com consistência mais grosseira e assim foi 

possível obter diferentes texturas (Figura 7). 
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Figura 7 - Diferentes texturas obtidas na aplicação da Tinta Mineral obtidas com a 

ajuda do escovão. 
Fonte: Instituto Ambiente Total (2013). 

 

A Tinta Mineral é de odor imperceptível e de rápida secagem, sendo possível 

sua aplicação em ambientes fechados onde não há tanta corrente de ar; dentro de 

casas ou apartamentos, mas também pode ser aplicados em muros, objetos de 

decoração (por exemplo: vasos de cimento e quadros) entre outros. 

A consistência da tinta dependerá da quantidade de agua utilizada durante o 

processo. Quanto menos água, mais densa a tinta, menor o rendimento e difícil 

aplicação, porém pode servir como ―reboco‖ em paredes que ainda não foram 

cobertas com cimento ou massa corrida. 

Conforme observado durante a realização do curso as paredes anteriormente 

pintadas com esta tinta apresentaram durabilidade de aproximada 06 anos em 

ambientes expostos a chuva, vento, sol, entre outros fatores; e de 10 a 15 anos em 

ambientes fechados onde não há exposição, ou em menores quantidades, a esses 

fatores; desde que quando for feita a primeira aplicação da tinta diretamente na 

parede, não esteja com resíduos de outra tinta derivada de petróleo embaixo. Os 

dois tipos de tinta não possuem absorção e podem se repelir, ficando com aparência 

estufada, descamar e ter pouca durabilidade. Para melhor resultado, recomenda-se 

a aplicação da tinta diretamente no concreto ou na parede de cimento. 

 
5. CONCLUSÃO 
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 Nota-se que parte dos consumidores brasileiros não escolhe mais os produtos 

tendo a marca como prioridade e, sim por um produto que não cause grandes 

impactos ao Meio Ambiente. Assim, foi possível compreender que a Tinta Mineral é 

uma alternativa sustentável, economicamente viável, odor imperceptível, apresenta 

boa qualidade, além de ter longa duração, fácil produção e por ser aplicada de forma 

rápida e prática.  
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RESUMO 
Deficiências relacionadas à desinfecção e esterilização de instrumentais com lúmen 
e o alto índice de infecções hospitalares tem preocupado tanto os profissionais da 
saúde como pacientes, pois procedimentos inadequados aliados à falta de 
conhecimento tornam ineficazes alguns desses métodos. O presente artigo propõe 
testar os métodos de limpeza/desinfecção atualmente conhecidos e indicados pela 
ANVISA e suas ações sobre o material dos quais os instrumentais são fabricados. 
Para o desenvolvimento da pesquisa, realizaram-se procedimentos de contaminação 
de cânulas de lipoaspiração e agulhas de punção com suspensão de 
Staphylococcus aureus e Candida albicans e logo após foi realizado o processo de 
limpeza através da imersão dos materiais em detergente enzimático 5% por 20 
minutos e ácido peracético 2,5% a 60 0C por 20 minutos, lavados com e sem 
escovação do lúmen e submetidos a testes microbiológicos. Foram realizados 
também testes para verificar a ação corrosiva ou oxidante do detergente enzimático, 
ácido peracético e solução salina 0,9% sobre o aço inoxidável dos instrumentais 
utilizados. Como resultado observou-se a eficiência do processo testado na 
eliminação dos micro-organismos. O ensaio de corrosão indicou o ácido peracético 
como o mais agressivo ao instrumental. Pode-se concluir que as ações dos 
processos testados são eficazes na remoção da C.albicans ou do S.aureus dos 
instrumentais utilizados na realização da pesquisa. 
 
Palavras-chave: Cânulas de lipoaspiração; Agulhas de biopsia; Desinfecção; 
Instrumentais com lúmen.  
 
ABSTRACT 
Deficiencies related to disinfection and sterilization of instruments with lumens and a 
high rate of hospital infections has worried both health professionals and patients 
because inadequate procedures together with lack of knowledge some of these 
methods become ineffective. This paper proposes to test the methods of cleaning / 
disinfection currently known and indicated by ANVISA and their actions on the 
material of which the instruments are manufactured. To develop the research, there 
were procedures contamination liposuction cannulas and needles puncture 
suspension of Staphylococcus aureus and Candida albicans and soon after we 
performed the cleaning process by immersing the material in enzymatic detergent 
5% for 20 minutes and 2.5% peracetic acid at 60 °C for 20 minutes, rinsed with and 
without brushing lumen and submitted to microbiological tests. Tests were also 
performed to verify corroding or oxidizing enzyme detergent, peracetic acid and 0.9% 
saline solution on the stainless steel of the instruments used. As a result there was 
tested the efficiency of the process in the elimination of micro-organisms. The 
corrosion test peracetic acid indicated as the most aggressive to the instruments. It 
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can be concluded that the actions of the tested processes are effective in the 
removal of C. albicans or S. aureus of the instruments used in the research. 
 
Keywords: Liposuction cannulas; Needle biopsy; Disinfection; Instrumental with 
lumen. 
 

1 INTRODUÇÃO 

Com o avanço tecnológico e o surgimento de novos equipamentos, os 

procedimentos cirúrgicos tornam-se cada vez menos invasivos aumentando o 

número de pessoas que procuram tratamentos especializados na área de vídeo-

cirurgia, endoscopia e até mesmo a lipoaspiração.  

Entretanto esses equipamentos apresentam dificuldades quanto a sua 

limpeza e desinfecção em especial pela presença do lúmen, que torna difícil a 

acessibilidade aos agentes de limpeza. A eficácia do método esterilizante depende 

de todas as etapas do processo. Falhas cometidas durante estes passos 

preliminares comprometem a eficácia da esterilização. (GUANDALINI, 1999 apud 

OLIVEIRA et al, 2008). 

 Infecção Relacionada à Assistência a Saúde (IRAS) é qualquer infecção 

adquirida após a admissão do paciente no hospital o que também podem se 

manifestar durante a internação ou após a alta, desde que estejam relacionadas 

com a internação ou com os procedimentos realizados durante a mesma. (SILVA; 

PADOVEZE, 2012). 

Conforme descrito por Leite (2008), as centrais de materiais e esterilização 

são unidades de apoio técnico dentro do estabelecimento de saúde e cabe a elas 

receber material considerado sujo e contaminado, descontaminá-los, prepará-los e 

esterilizá-los, e armazenar esses artigos para futura distribuição oferecendo assim, 

uma assistência segura e eficaz na eliminação de micro-organismos que venham 

causar possíveis problemas à saúde do paciente.  

 Para que se obtenha sucesso na limpeza, desinfecção e esterilização dos 

artigos existem a necessidade de uma avaliação dos protocolos utilizados para que 

haja uniformização das ações garantindo a qualidade e segurança dos serviços 

prestados. É com base nessa necessidade que o presente artigo propõe garantir a 

total eliminação desses micro-organismos apresentando condutas seguras no 
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processo de limpeza e desinfecção de instrumentais utilizados em procedimentos 

invasivos.  

2 INSTRUMENTAIS COM LÚMEN E CONTAMINAÇÃO POR MICRO-

ORGANISMOS 

São inúmeros os tipos de equipamentos e instrumentais médico-hospitalares 

voltados a procedimentos invasivos existentes atualmente no mercado. Dentre 

esses procedimentos podemos destacar a vídeo-cirurgia, que é um método cirúrgico 

minimamente invasivo o qual oferece aos pacientes os benefícios de uma rápida 

recuperação e menor dor no pós-operatório. Freqüentemente a alta é precoce e a 

recuperação do paciente, geralmente mais curta, o que permite que o paciente 

retorne as suas atividades de rotina com brevidade, além de ser um procedimento 

menos oneroso que a cirurgia aberta. (MELO, 2005). 

A biópsia é um procedimento diagnóstico em que são retirados tecidos ou 

material celular de um ser vivo por meio de agulhas ou outros métodos para exames 

macro e microscópicos o qual gera um laudo com o resultado destas análises. A 

remoção de fragmentos de tecidos para biópsia recebe o nome de exame anatomo-

patológico. Se o material coletado for um raspado de células, por exemplo, recebe o 

nome de exame citológico. (TEÓFILO, 2006). 

A lipoaspiração é a remoção cirúrgica de gordura subcutânea, realizada por 

meio de cânulas submetidas a uma pressão negativa e introduzida por pequenas 

incisões na pele. Pode ser considerado um dos maiores avanços dos últimos tempos 

e um dos procedimentos mais utilizados para que se consiga o corpo considerado 

perfeito. (UTIYAMA et al, 2003 apud CEOLIN, 2006). 

No Brasil o índice de cirurgias de lipoaspiração vem crescendo visivelmente. 

Conforme Collucci (2013), a lipoaspiração é atualmente a cirurgia plástica mais 

popular no país ocupando o ranking das cirurgias em 2004, caindo seu índice em 

2007 e voltando ao topo em 2011. Em quatro anos, o número de cirurgias plásticas 

no país passou de 629.287, em 2008, para 905.124, em 2011 tendo assim um 

aumento de 43,9%.  

Com esse aumento no número de cirurgias estéticas, das vídeo-cirurgias, da 

necessidade de realização de biopsia para análises das mais variadas patologia e 

também de exames endoscópicos em geral, as infecções pós-operatórias por 
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micobactérias têm sido notada, pois são crescentes os relatos desse tipo de 

infecções em tais procedimentos.  

Segundo a ANVISA (2011), no período de 1998 a 2009, foram notificados 

2.520 casos de infecções causadas por micobactérias sendo o Rio de Janeiro o 

estado com maior índice de contaminação, com 43.9% de todos os casos notificados 

no país. Em contrapartida, em seu Informe Técnico nº 01/09, a ANVISA afirma que a 

prática de métodos de limpeza manual ou automatizada eficaz contribui para o 

sucesso da esterilização até que se tenham dados exatos sobre a efetividade dos 

agentes esterilizantes contra as micobactérias de crescimento rápido envolvida nos 

surtos no Brasil. 

 

3 INSTRUMENTAIS DE AÇO INOXIDÁVEL 

Os aços inoxidáveis possuem excelente resistência à corrosão e contém em 

sua composição no mínimo 12% de cromo que permite a formação de uma camada 

uniforme e protetora quando o aço é exposto à atmosfera. (ASKELAND; PHULÉ, 

2008). 

A NBR ISO 7.153 (1997) e a NBR 13.911 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

NORMAS TÉCNICAS, 1997), afirma que a maior parte dos instrumentais cirúrgicos 

deve ser fabricada em aço inoxidável, devido à resistência que esses materiais 

apresentam se comparados com outros materiais.  No entanto alguns meios de 

desinfecção e esterilização levam à corrosão. Lima (2012), afirma através de 

ensaios e análises macroscópicas que instrumentais fabricados em aço inoxidável, 

possuem resistência á corrosão quando expostos a altas temperaturas, mas 

substâncias muitas vezes vistas como inofensivas como o soro fisiológico, por 

exemplo, são meios agressivos para esse tipo de material devido aos íons cloretos 

presente na solução. 

Diante desse ponto de vista, é importante analisar até que ponto pode-se 

expor os instrumentais cirúrgicos garantindo a integridade física dos mesmos e o 

presente artigo propõe uma investigação analisando o nível de corrosão que os 

produtos utilizados possam causar nesses instrumentais objetivando conhecer a 

vida útil dos instrumentais garantindo a segurança do paciente.  
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4 PROCESSOS DE DESINFECÇÃO E ESTERILIZAÇÃO DE INSTRUMENTAIS 

COM LÚMEN 

Dentre os micro-organismos que vivem no meio hospitalar encontra-se o 

Staphylococcus aureus que segundo Santos (2007) é uma bactéria do grupo dos 

cocos gram-positivos que em grandes concentrações podem provocar doenças que 

vão desde uma infecção simples, como espinhas e furúnculos, até as mais graves, 

como pneumonia, meningite, entre outras. Essa bactéria possui enorme capacidade 

de adaptação e resistência, sendo uma das espécies de maior importância no 

quadro das infecções relacionadas à assistência à saúde. 

Outro micro-organismo presente em ambientes hospitalares é a Candida 

albicans e conforme Andrade (2013), a C. albicans está entre os milhares de micro-

organismos que vivem em nosso corpo e é o agente causador da candidíase.  

Essas bactérias podem estar presentes na parede de instrumentais com 

lúmen causando infecções pós-cirúrgicas. A RDC Nº 8 da ANVISA (2009) dispõe de 

medidas para redução da ocorrência de infecções por micobactérias de crescimento 

rápido em serviços de saúde e estabelece diretrizes para limpeza e desinfecção de 

instrumentais de videoscopias, cirurgias plásticas com o auxílio de ópticas, 

mamoplastias e procedimentos de lipoaspiração.  

Atualmente os detergentes enzimáticos são bastante recomendados para a 

limpeza de equipamentos e artigos hospitalares pelo fato de auxiliar na remoção de 

proteínas, lípides e carboidratos. O detergente enzimático recomendado deve 

possuir no mínimo 03 enzimas (proteases, lípases e amilases), pH neutro e que 

espume pouco. Não se recomenda a mistura com outros produtos, pelo fato de 

reduzir a eficiência da limpeza e aumento do risco de formação de produtos tóxicos.  

Um rigoroso enxágue após a aplicação desses produtos é de extrema 

importância para a remoção das enzimas contidas no mesmo para que não 

contribua para um aumento da sua concentração no artigo. Além do mais, muitos 

detergentes enzimáticos requerem um tempo mínimo de contato para total eficiência 

na remoção adequada da sujidade. (ANVISA, 2009). 

Para remoção de sujidades, orienta-se lavar o instrumental cuidadosamente 

com uma escova de cerda macia, visando à remoção de crostas ou quaisquer tipos 

de resíduos depositados. Para lavagem dos lúmens, adverte para a utilização de 
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escovas tubulares com o diâmetro compatível com o artigo, realizando movimentos 

circulares sob jatos de água evitando a formação de aerossóis de micro-organismos. 

(ESPÍRITO SANTO, 2009). 

A Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo (ESPÍRITO SANTO, 

2009) em seu Guia de referência para limpeza, desinfecção e esterilização de 

artigos em Serviços de Saúde, define a limpeza manual de artigos canulados como 

sendo a remoção mecânica da sujidade de artigos que apresentam lúmen. 

Prescreve que deve ser executada através de fricção com uso de escovas 

apropriadas e de soluções de limpeza e que a limpeza de qualquer artigo deve ser 

feita de maneira rigorosa e criteriosa objetivando a redução da carga microbiana, 

remoção de sujidades, de contaminantes de natureza orgânica e inorgânica e 

também a manutenção da vida útil do instrumento.  

Em seu Informe Técnico nº 01/09, a ANVISA (2009) estabelece que a limpeza 

manual no centro cirúrgico deva começar com a imersão do instrumental cirúrgico 

em recipiente contendo solução com detergente e água potável conforme a 

orientação do fabricante. Deve-se também injetar essa solução dentro do lúmen do 

instrumental com uma seringa de 20 ml e encaminhar o instrumental cirúrgico para o 

Centro de Material e Esterilização imediatamente após o término da cirurgia. 

Recomenda ainda que no centro de esterilização, uma nova solução de detergente 

seja preparada e todo instrumental seja imerso na mesma. A superfície externa de 

cada instrumental deve ser friccionada com uma esponja macia no mínimo 5 vezes 

do sentido proximal para o distal ou repetido até a eliminação de toda sujidade 

visível. 

Ainda no mesmo informe a ANVISA recomenda a fricção com escova macia a 

superfície interna, ajustada para cada tamanho do lúmen, no mínimo 5 vezes, do 

sentido proximal para o distal repetindo esse procedimento até a eliminação de 

sujidade visível. Para enxaguar todo o instrumental cirúrgico, utilizar água corrente 

ou sob pressão, certificando-se a ausência de sujidade.  

O ácido peracético (APA) é um agente químico que está sendo proposto nas 

rotinas hospitalares. Este produto tem sido indicado para limpeza, desinfecção de 

alto nível e esterilização de artigos críticos, semicríticos e não críticos. É usado 

especialmente para artigos da área odontológica e médico-hospitalar. Sua ação é 
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mantida mesmo em pequenas diluições e é estável tanto concentrado quanto 

diluído. É de fácil utilização, apresenta baixo custo, possui ação rápida, tem baixa 

toxicidade e é livre de aldeídos. Não tem efeito residual quando aplicado às 

superfícies inanimadas e seus produtos finais são água, oxigênio e ácido acético, 

não sendo um poluente ao meio ambiente. (SVIDZINSKI; et al, 2007).  

Em estudo realizado sobre a eficácia do ácido peracético na desinfecção de 

instrumentos contaminados, Artico (2007) afirma que o APA reduz significativamente 

a microbiota oral de instrumentais odontológicos e também se mostra eficaz para a 

desinfecção de instrumentos contaminados pela microbiota oral mista, e recomenda 

sua utilização na desinfecção dos mesmos. Entretanto como explica Lima (2012), o 

APA pode ser uma substância corrosiva quando utilizada em desacordo com as 

instruções do fabricante. 

 

5 MATERIAL E MÉTODOS 

5.1 MATERIAL 

A presente pesquisa foi desenvolvida no ano de 2013 no laboratório de 

Microbiologia da Faculdade de Tecnologia de Bauru-Fatec, que disponibilizou os 

materiais utilizados para a mesma (vidrarias, reagentes e equipamentos). Os 

instrumentais com lúmen (cânulas de lipoaspiração e agulhas de biópsia) foram 

provenientes de doações de Hospitais da região de Bauru.  

 

Figura 1: Grupos dos instrumentais de aço inoxidável utilizados para a presente 
pesquisa 

 

 Fonte: Arquivo pessoal. 
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5.2 MÉTODOS 

 O processo de contaminação e descontaminação dos instrumentais seguiu 

um cronograma padrão descrito pelo fluxograma abaixo: 

 

Figura 2: Fluxograma do processo 
 

 
Fonte: Arquivo pessoal. 

 

5.3 CONTAMINAÇÕES DOS INSTRUMENTAIS 

Inicialmente os instrumentais com lúmen (1 cânula de lipoaspiração e 2 

agulhas de punção para biópsia de aço inoxidável AISI-304) foram previamente 

limpos com imersão em solução de detergente enzimático durante 15 minutos e 

secos sob luz ultravioleta para descontaminação e esterilizados em autoclave. 

Após esta etapa, os mesmos foram contaminados com uma suspensão de S. 

aureus em salina 0,9%. Depois da contaminação, os materiais foram incubados em 

estufa de cultura (Fanem, mod. 515) por 15 minutos a 37 ºC e após esse período, 

realizou-se uma coleta de cada instrumental a fim de verificar a aderência da 

bactéria na superfície dos materiais, utilizando swabs estéreis umedecidos em salina 

0,9%, semeados em duplicata em placa contendo meio Agar Nutriente e incubados 

em estufa de cultura a 37 ºC por 24 horas. O mesmo processo foi repetido para 

todos os instrumentais utilizando C. albicans semeadas no meio Agar Sabouraud.  
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5.4 LIMPEZA E DESINFECÇÃO  

Essa etapa iniciou-se com o processo de limpeza dos instrumentais, através 

da imersão dos mesmos em detergente enzimático a 0,5% por 20 minutos, 

enxaguados com água deionizada, sendo o lúmen lavado por processo de 

escovação, em seguida foram secos com gaze estéril. Realizou uma coleta de cada 

instrumental com swabs estéreis umedecidos em salina 0,9%, passados na parte 

externa. No lúmen dos instrumentais foi injetado 500 µL de salina estéril e em 

seguida foi coletada essa solução em béquer e retirado 250 µL para análise. As 

amostras da parte externa e interna foram semeadas em placa contendo Agar 

Nutriente quando contaminados com S. aureus e Agar Sabouraud para C. albicans. 

Todas as placas foram incubadas em estufa a 37 ºC por 24 horas. 

A última etapa foi a desinfecção dos instrumentais através da imersão em 

solução de ácido peracético 2,5% por 20 minutos a 60 ºC. Após a desinfecção os 

instrumentais foram enxaguados com água deionizada a fim de tirar o excesso do 

ácido na superfície e secos com gaze estéril. Realizou-se uma coleta de cada 

material com swabs estéril umedecidos em salina 0,9%, semeados em placa 

contendo o meio referido para cada bactéria utilizada e incubados a 37 ºC por 24 

horas.  

Após cada etapa, foi realizada contagem de colônias no contador (Phoenix 

Luferco, mod. CP600 plus) e os resultados obtidos foram descritos em Unidades 

Formadoras de Colônias por centímetro quadrado (UFC/cm2). Também foi realizado 

o mesmo procedimento sem o processo mecânico de escovação objetivando a 

realização de uma análise da importância desse processo na remoção dos micro-

organismos. 

 

5.5 ENSAIOS DE RESISTÊNCIA À CORROSÃO POR AGENTES QUÍMICOS  

 O ensaio de resistência dos instrumentais cirúrgicos de aço inoxidável à 

corrosão pela exposição a agentes químicos seguiu o ensaio previsto na NBR ISO 

13402/97. (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 1997).  Para 

a realização do mesmo foi utilizado duas cânulas de lipoaspiração (aço inoxidável 

AISI-304) e três agulhas de punção (aço inoxidável AISI-304) e sua finalidade foi 
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avaliar o tempo de exposição dos instrumentais ao detergente enzimático, ao ácido 

peracético e ao soro fisiológico para que fosse verificada a existência ou não de 

pontos de corrosão. Para isso os instrumentais foram divididos em três grupos 

sendo dois deles constituídos por uma agulha de biópsia e uma cânula de 

lipoaspiração e outro por duas cânulas e uma agulha. 

 O primeiro grupo (cânula e agulha) foi submetido à imersão em uma solução 

de 5mL de detergente enzimático diluído em 1000 mL de água deionizada, valor 

este indicado pelo fabricante. O segundo grupo (cânula e agulha) foi submetido à 

imersão em uma solução de 2,5% de ácido peracético em água deionizada e 

exposto a uma temperatura de 60 °C. Finalmente o terceiro grupo (2 cânulas e 1 

agulha) foi imerso em uma solução industrializada de cloreto de sódio a 0,9%, ou 

seja, soro fisiológico. As amostras foram observadas macroscopicamente a cada 

hora até completar as primeiras 12 horas de exposição, e finalmente depois de 24 

horas a fim de verificar possíveis alterações no material dos instrumentais. 

 

6 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

6.1 ANÁLISES DOS TESTES BIOLÓGICOS 

Os resultados obtidos com os testes biológicos realizados na cânula de 

lipoaspiração e agulha de punção estão expressos na tabela 1 abaixo: 

 

Tabela 1: Resultados das análises da eficiência dos processos de limpeza e 
desinfecção de instrumentais com lúmen contaminados com Staphylococcus aureus 

e Candida albicans 

Processos 
Inóculo 
inicial 

UFC/mL 

Pós-desinfecção UFC/mL 

Agulhas de punção Cânulas de lipoaspiração 

C. albicans com/sem 
escovação 

1,1x10
6
* ND** ND 

S. aureus 
com escovação 

4,48x10
6
 ND ND 

S. aureus 
sem escovação 

4,48x10
6
 14 3 

*Média dos testes realizados; **ND - Não Detectado. 
Fonte: Arquivo pessoal. 

De acordo com os resultados da tabela 1, considerando a alta contaminação 

aderida ao instrumental pode-se verificar que o processo de limpeza com detergente 

enzimático e desinfecção com ácido peracético foi eficiente na desinfecção dos 

instrumentais, pois não houve crescimento bacteriano nas amostras coletadas após 
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esse processo quando feito a escovação mecânica durante a limpeza com 

detergente enzimático.  

Considerando o diâmetro interno da cânula (4 mm) e a facilidade de 

penetração dos produtos utilizados dentro do lúmen quando imerso, optou-se por 

fazer todos os testes com escovação e em seguida um processo utilizando S. 

aureus sem escovação para analisar a desinfecção já que esta apresentou maior 

aderência a parede do lúmen. Os resultados dessa etapa mostraram a presença da 

bactéria numa media de 3 UFC/mL na parede da cânula. Esses dados mostram que 

a escovação durante a limpeza com detergente enzimático é importantíssimo para 

eliminação dos micro-organismos presentes no lúmen o que evita a formação de 

biofilmes na parede dos instrumentais.  

Os testes realizados com as agulhas de punção obtiveram resultados 

semelhantes ao da cânula de lipoaspiração. Com diâmetro interno inferior ao 

instrumental citado anteriormente (2 mm), existiu uma dificuldade maior de 

penetração das soluções dentro do lúmen das agulhas. Devido à baixa aderência da 

C. albicans optou-se por realizar escovação do lúmen somente no processo do qual 

foi utilizado S. aureus observando-se a existência de uma média de 14 UFC/mL do 

micro-organismo. 

 

6.2 ANÁLISES DO ENSAIO DE RESISTÊNCIA À CORROSÃO POR AGENTES 

QUÍMICOS  

 A análise de resistência à corrosão foi realizada objetivando verificar o 

desgaste físico após determinado tempo de exposição aos agentes dos produtos as 

quais os instrumentais foram submetidos durante a limpeza e desinfecção. Foram 

realizadas análises macroscópicas dos instrumentais onde as agulhas de punção 

apresentaram desgastes nas soldas após 9 horas de exposição aos três produtos 

utilizados, o qual foi acentuando no decorrer do tempo até as 24 horas totais do 

ensaio.  

 Observou-se também que a agulha que foi mergulhada no ácido peracético 

apresentou pontos de corrosão em sua estrutura após 24 horas de imersão. 
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Figura 3: Corrosão do aço da agulha de punção após 24 horas de imersão 

 
Fonte: Arquivo pessoal. 

 

A cânula mergulhada no ácido peracético a 2,5% a uma temperatura de 60 °C 

apresentou um tom amarelado após 12 horas de exposição. No soro fisiológico não 

houve alteração visível macroscopicamente.  

 

6.3 DISCUSSÃO 

Para garantir o processo de limpeza e desinfecção de instrumentais médicos, 

é necessário um método seguro que garanta a remoção de todo e qualquer micro-

organismos presentes nos mesmos, de uma forma que sua estrutura não seja 

comprometida. Na avaliação dos testes biológicos, observou-se a eficiência do 

processo testado onde os resultados estão de acordo com o que recomenda o 

Informe Técnico nº 01/09, da ANVISA (2009).  

Artico (2007) afirma que o ácido peracético é eficaz para a desinfecção de 

instrumentos contaminados e recomenda sua utilização na desinfecção dos 

mesmos, o que foi provado no final de cada processo testado no presente artigo, 

onde não detectou nenhum micro-organismo nos instrumentais utilizados na 

pesquisa. 

O processo de escovação do lúmen foi essencial na remoção dos micro-

organismos conforme mostrou os dados coletados nessa pesquisa, o que vai ao 

encontro do que diz a Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo (ESPÍRITO 

SANTO, 2009) que prescreve a fricção do lúmen dos instrumentais com uso de 

escovas apropriadas objetivando a redução da carga microbiana.  

O ensaio de resistência do aço inox do qual os instrumentais são fabricados, 

mostrou que o ácido peracético, que por sinal é um eficiente desinfetante, leva o 

material a corrosão quanto expostos a longos períodos de tempo. Estes resultados 

confirmam a ação desse produto que de acordo com Lima (2012), torna-se corrosivo 

quando utilizado em desacordo com as instruções do fabricante. 
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 Os resultados descritos vêm acrescentar informações aos conhecimentos 

existentes hoje já que são poucos os estudos na área, servindo assim de base para 

novas pesquisas em busca de um melhor método de limpeza e desinfecção que 

possa garantir a total eliminação de micro-organismos presentes nos instrumentais 

descritos nessa pesquisa. 

 

7 CONCLUSÕES 

Os instrumentais com lúmen utilizados nessa pesquisa, quando contaminados 

com C.albicans e S.aureus tiveram boa aderência no lúmen, demonstrando que 

esses micro-organismos representam um perigo em potencial nos ambientes 

hospitalares que utilizam esses instrumentais para procedimentos cirúrgicos.  

A limpeza com detergente enzimático com auxílio de escovação é 

recomendado, pois a remoção mecânica é essencial para esse processo. Por outro 

lado, a desinfecção com ácido peracético foi altamente eficiente e está de acordo 

com o recomendado pela ANVISA no Brasil.  

         O ensaio de resistência do aço inox do qual os instrumentais são fabricados, 

mostrou que o ácido peracético, que por sinal é um eficiente desinfetante, leva o 

material a corrosão quando expostos a longos períodos de tempo. 

 Os métodos testados e propostos no presente artigo garantem a total 

eliminação dos micro-organismos utilizados, e que se forem considerados pelas 

centrais de materiais e esterilização vem contribuir para a segurança biológica no 

ambiente de assistência a saúde e aos pacientes neles envolvidos.  
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RESUMO 
 
Este artigo tem como objetivo demonstrar como o uso de novas tecnologias pode 
contribuir para a melhoria do ensino-aprendizagem de línguas estrangeiras, 
aplicando a abordagem do Computer Assisted Language Learning (CALL), 
especialmente para o ensino da língua inglesa. Assim, para a realização deste 
trabalho, foi feita uma revisão bibliográfica que visa analisar teorias de ensino e 
aprendizagem, bem como um levantamento de dados sobre a história, as vantagens 
e as possibilidades que o Computer Assisted Language Learning (CALL) 
proporcionam para o ensino da disciplina de inglês na Fatec Jahu. Também estão 
presentes neste trabalho um estudo de caso realizado na referida faculdade (Fatec 
Jahu) e as considerações obtidas por meio da análise de seus resultados e de 
entrevista com docente da área de Tecnologia da Informação. 
 
Palavras-chave: CALL; tecnologia; ensino-aprendizagem; língua inglesa. 
 
ABSTRACT 

This paper aims at demonstrating how the use of new technologies is contributing to 
the improvement of the foreign languages teaching and learning processes, applying 
the Computer Language Learning (CALL) approach,especially to the English 
language teaching. In order to elaborate this paper, a bibliographic review was 
developed aiming at analyzing teaching and learning theories, as well as the history, 
advantages and possibilities that the Computer Assisted Language Learning (CALL) 
makes available to assist English teaching at Fatec Jahu. Furthermore, this paper 
presents a case study developed at Fatec Jahu, and the considerations obtained via 
analyzes of its results and of an interview with an Information Technology Professor. 
 

Keywords: CALL; technology; teaching-learning; English. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Este artigo tem como objetivo demonstrar e analisar as vantagens que o 

computador possibilita para a aprendizagem da língua inglesa. Desse modo, 
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apoiamo-nos na teoria conhecida como Zona de Desenvolvimento Proximal (ZPD), 

que é amplamente usada no ensino tradicional, a fim de mostrar como esta pode ser 

potencializada com o uso das tecnologias disponíveis nos dias de hoje, como o 

computador e a internet, bem como as vantagens explicitadas por Pennington, para 

um melhor aprendizado do ensino de uma língua estrangeira. 

Para tanto, elaboramos um estudo sobre as teorias de ensino e aprendizagem 

e, posteriormente, sobre a história, as vantagens e o uso do computador no ensino 

de idiomas, demonstrando as possibilidades que ele proporciona e analisando as 

vantagens da plataforma online moodle, usadas em algumas disciplinas da Fatec 

Jahu e corroboradas por professor atuante em determinada área. 

Este trabalho também traz a análise de alguns resultados obtidos, por meio 

de um estudo de caso desenvolvido no primeiro semestre do ano de 2013 na Fatec 

Jahu, cuja finalidade era identificar características do processo de ensino-

aprendizagem da língua inglesa, de forma a traçar rumos para uma modificação 

benéfica à metodologia de tal disciplina. 

 

2. ZONA DE DESENVOLVIMENTO PROXIMAL  

 

Neste tópico, trataremos da Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) 

proposta por Vygotsky e a forma como ela pode auxiliar na aprendizagem de língua 

inglesa. 

Partimos do princípio que um indivíduo adquire conhecimento a partir da 

interação com o meio em que vive, sendo tal meio composto por objetos e pessoas, 

acomodando, desse modo, conhecimentos prévios na interação com o objeto a fim 

de gerar novos conhecimentos: 

...a interação sujeito/objeto, sem a mediação de outra pessoa é 
limitada como meio para a construção de conhecimento. É a 
interação com pessoas ou com objetos mediados por pessoas, que 
permite a assimilação gradativa e crescente do mundo que nos 
rodeia (PIAGET, 1976 apud Valente, 2008, p. 67). 

 
Segundo Valente (2008), na interação com pessoas existe a possibilidade de 

alteração do nível de transmissão de uma informação para que ela possa ser 

entendida e interpretada pelo receptor, fazendo com que o transmissor atue na ZDP, 

que segundo Vygotsky é : 
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a distância entre o nível de desenvolvimento  real determinado pela 
resolução independente de problemas e o nível de desenvolvimento 
potencial determinado através da resolução de problemas com a 
colaboração de um adulto ou com a  colaboração de pares mais 
capazes (VYGOTSKY, 1978 apud FRAWLEY, 2000, p. 102) 
 

A ZDP propõe que o crescimento acontece quando dois ou mais indivíduos 

ajudam uns aos outros. Essa ajuda pode vir de um professor, tanto quanto de um 

aluno que trabalha com outro, uma vez que um deles é mais capaz, ou seja, possui 

mais conhecimento acerca de determinado assunto ou tópico. 

A ZDP se torna visível, de forma geral, em diversas situações, mas tomemos 

como exemplo um projeto escolar elaborado em duplas, nas quais um aluno é mais 

capaz que o outro. Quando o aluno mais experiente trabalha com o menos 

experiente, o mais experiente torna possível que o menos experiente assimile 

informações e conhecimentos que anteriormente, sem ajuda, não seriam possíveis. 

 

A informação relevante e útil ao processo de construção de 
conhecimento é justamente a que está entre o que o indivíduo já 
sabe e o que ele não consegue entender, ou seja, na ZDP.  
(VALENTE, 2008, p. 67). 

 

Se o projeto escolar proposto não contiver informações novas para o aluno, o 

crescimento não será atingido. Mesmo que o projeto contenha informações novas, 

se as mesmas não forem capazes de serem assimiladas pelo aluno, ele não será 

capaz de absorver essas informações e consequentemente não haverá crescimento.  

Tendo como baliza o uso da ZDP e o que ela propõe, é possível que vejamos 

a importância do uso de computadores no ensino, assunto este que será tratado 

com mais profundidade nos tópicos a seguir. Assim, é válido lembrar que ambientes 

colaborativos e plataformas online que permitem a interação aluno/aluno e 

aluno/professor permitem que os alunos e os professores atuem na ZDP 

potencializando a aprendizagem. 

 

3. A HIPÓTESE DE INPUT DE KRASHEN 
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Nesta instância, retrataremos questões atreladas à pertinência dos estudos 

de Krashen e sua hipótese de aprendizado do segundo idioma. Krashen6 possui 

cinco hipóteses: a hipótese de distinção entre aquisição e aprendizado, a da ordem 

natural, a do monitor, a do input e a do filtro afetivo. Neste trabalho, daremos à 

hipótese do input. 

O aprendiz só adquire o segundo idioma quando compreende uma 

mensagem que está um pouco além de seus conhecimentos. Essa compreensão 

acontece pelo fato do aprendiz utilizar mais do que competência linguística para 

entender a mensagem. Ele usa todo seu conhecimento extralinguístico; usa o 

contexto da mensagem. A partir do momento que o aprendiz compreende essa 

mensagem, ele passa do nível i, que é o nível atual, para o nível i+1 (KRASHEN, 

1982). 

Para ilustrar essa situação, podemos tomar como exemplo uma aula de 

língua inglesa em que o professor tenha um conteúdo planejado para ensinar aos 

alunos. Se o professor ensina algo extra, como a relação entre uma expressão 

idiomática e determinado aspecto da cultura de algum país, os alunos que 

compreenderem essa mensagem passarão do nível i para o nível i+1. 

Segundo essa hipótese, podemos afirmar que quantos mais inputs existirem, 

as oportunidades de aprendizagem criadas serão maiores e, por sua vez, 

possibilitarão que os aprendizes tenham mais chances de aprender um segundo 

idioma. 

 

4. COMPUTER ASSISTED LANGUAGE LEARNING (CALL) 

 

Segundo Warschauer & Healey (1998), foi na década de 60 que ocorreu o 

início do uso de computadores para o ensino de língua estrangeira e houve três 

                                                      
6
 Krashen é um linguista renomado, pesquisador e militante da área de educação, que ficou 

conhecido por sua contribuição para a Linguística aplicada, na área de aquisição de segunda língua, 
educação bilíngue e compreensão de textos. Assim, teve notoriedade, principalmente, por sua Teoria 
da Aquisição da Segunda Língua —  e por ter sido cofundador (com Tracy D. Terrell) da chamada 
Abordagem Natural (Natural Approach) à aprendizagem de línguas estrangeiras. 

 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Lingu%C3%ADstica_aplicada
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estágios principais, os quais foram acompanhados pelas mudanças e evoluções nas 

abordagens de ensino e das tecnologias disponíveis. 

Assim, temos como primeiro estágio o CALL Behaviorista, implementado nos 

anos de 60 e 70. Esse nome provém do modelo de aprendizagem behaviorista (que 

via o aprendiz como agente passivo, que necessitava que estímulos externos) e 

apresentava exercícios repetitivos e explicações gramaticais extensas. 

Já o segundo estágio foi chamado de CALL Comunicativo e teve início nos 

dos 70 e início dos anos 80. O CALL Comunicativo tratava a aprendizagem como 

um processo de descoberta e desenvolvimento, focando mais na interação dos 

alunos entre si do que na maneira como os alunos interagiam com o computador. 

E para finalizar, vemos a criação do terceiro estágio, o qual teve início no final 

dos anos 80 e início dos anos 90 e foi chamado de CALL Integrativo (Warschauer, 

1996 apud Warschauer & Healey 1998). O CALL Integrativo tinha como foco integrar 

os alunos com ambientes autênticos, dando ênfase ao uso da língua em contextos 

sociais através de abordagens baseadas em tarefas e projetos. 

É importante explicitarmos que o surgimento de novos tipos de CALL, tanto 

quanto a mudança de uma fase para outra, foram acompanhados pelos avanços 

tecnológicos e pelas evoluções nas metodologias de ensino respectivas de cada 

época. 

No Brasil, os primeiros computadores pessoais chegaram na década de 80, e 

o acesso à internet surgiu em 1991, porém esta se popularizou algum tempo depois, 

com o surgimento de provedores particulares e o surgimento da World Wide Web 

(WWW) (PAIVA, 2008, no prelo). Mesmo o CALL se desenvolvendo muito tempo 

depois do que em outros países, hoje, no Brasil, há escolas de ensino regulamentar 

que aderiram ao projeto UCA (um computador por aluno), além de escolas 

particulares de idiomas que utilizam plataformas online e contam com exercícios de 

apoio e até mesmo cursos à distância. 

 

5. VANTAGENS DO CALL PARA O APRENDIZADO DE IDIOMAS 

 

O propósito do CALL, como o próprio nome supõe, é de que o computador 

seja usado como uma ferramenta que auxilia no ensino, e não como um substituto 
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do professor ou como o centro das atividades. O computador deve ser usado como 

ferramenta auxiliar, pois amplia e potencializa possibilidades de aprendizagem. 

Dessa maneira, dentre as vantagens do CALL, Pennington (1996) cita o nível 

de acessibilidade física, cognitiva e psicológica da informação com relação à 

mediação de tais tecnologias. 

Por meio do uso do computador no ensino de línguas, as informações podem 

chegar às pontas dos dedos dos aprendizes, ou seja, estes passam a ter acesso a 

todo tipo de informação necessária para seu aprendizado, sem a necessidade de se 

deslocarem fisicamente, como faziam no passado, a alguma biblioteca para fazerem 

uma consulta sobre determinado assunto (PENNINGTON, 1996). 

Com relação à vantagem cognitiva, observamos que esta se refere ao caráter 

menos ameaçador que o computador possui, além de permitir um maior número de 

novos tipos de inputs, tanto de maneira qualitativa como quantitativa, criando, dessa 

forma, um ambiente mais rico de aprendizagem, com diferentes possibilidades de 

acesso e desenvolvimento de informações (PENNINGTON, 1996). 

Assim, ainda segundo o autor acima citado, vemos que as vantagens 

psicológicas se dão pelo fato do computador ter um ambiente descontextualizado, o 

que faz com que o aprendiz trabalhe de forma mais concentrada por um período de 

tempo maior, seja sozinho ou num ambiente colaborativo online, expandindo assim a 

ZDP a um número virtualmente infinito, já que há a possibilidade de adicionar outros 

pares para ajudar na construção de novos conhecimentos. 

 

 6. MOODLE 

 

Neste quesito, trataremos sobre a plataforma online moodle, já usada em 

algumas disciplinas da Fatec Jahu, e como ela pode auxiliar na aprendizagem de 

língua inglesa se utilizada em conjunto com aulas presenciais. 

O moodle é um ambiente virtual de aprendizagem gratuito, open source7, com 

base de dados baseado em SQL e que pode ser instalado em qualquer computador 

que execute linguagem PHP. O moodle funciona em computadores que possuem 

sistema operacional Windows, Mac e também em vários gêneros de Linux. 

                                                      
7 Tipo de programa que permite que pessoas modifiquem seu código fonte 
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Através do moodle, o professor pode criar e gerenciar sites para ensino, e 

devido às suas características é possível também ministrar cursos para milhares de  

alunos, no entanto, nada impede também que ele seja utilizado em menor escala. É 

possível que sejam conduzidos cursos e disciplinas inteiramente online, ou de forma 

que complemente cursos e disciplinas presenciais, cabendo ao professor escolher a 

melhor opção. 

Quando é feito o login na plataforma, o aluno tem acesso aos cursos nos 

quais está cadastrado e aos arquivos privados, pois o moodle permite que aluno e 

professor façam upload de arquivos que julguem necessários. O upload de arquivos 

também pode ocorrer nas atividades propostas pelo professor, para a resolução das 

atividades. Essa flexibilidade permite um nível de interação mais profundo, pois o 

professor pode propor novos tipos de atividades, como, por exemplo, alguma em 

que seja necessária a gravação de um vídeo; uma vez que o aluno se sente menos 

intimidado por fazer esse tipo de atividade em frente ao computador, devido ao seu 

caráter menos ameaçador. Esta é, portanto, uma das vantagens do CALL, já 

previamente citada por Pennington (1996), pois pode auxiliar o aluno a melhorar sua 

aprendizagem, possibilitando uma maior desinibição, do que, por exemplo, se 

necessitasse fazer uma apresentação em frente a uma sala de aula. 

Para podermos entender melhor o funcionamento da plataforma e as 

possibilidades que ela permite com relação ao ensino e aprendizagem, fizemos uma 

entrevista com um professor da Fatec Jahu, que utiliza o moodle nas disciplinas 

ministradas na faculdade. A seguir, será apresentado um trecho da entrevista, que 

se encontra disponível por completo em Oliveira (2013). 

 

1) No que o moodle foi útil para auxiliar no ensino da sua disciplina? 

Para minhas disciplinas, o moodle foi excelente para disponibilização de 

material aos alunos, para controle das atividades desenvolvidas por estes e como 

alternativa para as dinâmicas das aulas, já que novos tipos de atividade podem ser 

desenvolvidos em função dos discentes utilizarem assiduamente o computador no 

contexto atual. 

2) Por que você achou que o moodle poderia lhe ser útil? 
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Em um primeiro momento, o moodle me ajudou como repositório de conteúdo 

para meus alunos. Eu deixava nele todo material didático que desejava passar para 

minhas turmas. Além disso, o moodle facilita muito o controle sobre atividades 

realizadas pelos alunos. Utilizar o moodle desse modo é tê-lo como uma ferramenta 

de apoio às aulas presenciais. Sendo esta a forma que mais uso, pois a FATEC não 

permite aulas 100% virtuais. No entanto, mesmo assim, em várias ocasiões, utilizei a 

plataforma para atividades virtuais com muito sucesso [...]. 

3) Qual foi o feedback dos alunos? 

Os alunos parecem gostar. O uso da tecnologia é bem vindo e, além disso, 

facilita o esclarecimento das dinâmicas de aula, pois os prazos, as atividades, as 

provas estão todas bem definidas, evitando problemas de entendimento. 

 

7. RELATO CIRCUNSTANCIADO 

 

Para a elaboração deste presente relato, os alunos da Faculdade de 

Tecnologia de Jahu (Fatec Jahu) responderam a um questionário que visava 

identificar as dificuldades que apresentam em relação ao idioma; bem como a forma 

como eles usam a tecnologia em prol de seu aprendizado. 

A necessidade da elaboração deste trabalho se deu através de conversas 

com professores e do feedback dado por alunos com relação ao exame de 

proficiência TOEIC, que havia sido aplicado gratuitamente na Fatec Jahu. 

O questionário aplicado é constituído por 11 questões de múltipla escolha, 

sendo que 3 delas foram analisadas separadamente, de acordo com as turmas. No 

total, 176 alunos responderam ao questionário, todavia 54 questionários foram 

descartados devido ao preenchimento incorreto da questão número 3 ou em razão 

da falta de preenchimento. 

Os resultados obtidos fazem parte de um estudo de caso elaborado na Fatec 

Jahu no primeiro semestre do ano de 2013. Assim, neste trabalho, focaremos nos 

resultados encontrados de 4 questões específicas; não exibindo, portanto, os 

resultados completos, os quais para referência encontram-se em Oliveira (2013). 

Desse modo, a primeira questão foi elaborada para identificar se os alunos 

possuíam ou não dificuldades na disciplina de inglês. Vejamo-la. 
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1 - Você sente alguma dificuldade na disciplina de inglês? 

 

Fonte: Oliveira, 2013. 

 

O resultado encontrado, como foi exposto acima, é alarmante, pois a grande 

maioria dos alunos respondeu que sente dificuldade na disciplina de inglês. Esses 

dados nos mostram que o aprendizado de língua inglesa não é algo fácil, e para 

torná-lo mais simples é necessário que haja a interação entre os envolvidos, pois 

como já vimos anteriormente, Krashen, trazendo ao ensino de línguas estrangeiras 

as contribuições de Piaget e Vygotsky, estabelece uma distinção entre estudo formal 

e assimilação natural de idiomas e conclui que o ensino de línguas eficiente não é 

aquele que depende de receitas didáticas, de prática oral repetitiva, mas sim aquele 

que explora a habilidade do instrutor, de diferentes sujeitos em criar situações de 

comunicação autêntica, enfatizando o intercâmbio entre pessoas através do 

interacionismo entre os indivíduos. Desse modo é que podemos assimilar de forma 

gradativa e crescente o mundo que nos rodeia. Nesse sentido, o apoio mútuo 

diminuiria o número de pessoas com dificuldade na disciplina de inglês. 

 

Já a segunda questão se refere à frequência com que os alunos pedem ajuda 

para seus respectivos colegas. 

 

2 – Com que frequência você pede ajuda de colegas para tirar dúvidas 

relacionadas ao inglês? 
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Fonte: Oliveira, 2013. 

 

Podemos notar que a maioria dos alunos interage com seus colegas para 

sanar dúvidas na disciplina de inglês. Como visto anteriormente, a ZDP de Vygotsky 

propõe que o crescimento aconteça através da ajuda, seja através do auxílio de um 

professor ou de outro colega. Esses dados nos mostram que a ZDP se encontra 

presente na disciplina de inglês, pois quando um aluno pede ajuda a um colega, 

esse colega atua na ZDP como o par mais capaz, ajudando o par menos capaz a 

interpretar e entender informações que anteriormente não estavam ao alcance. 

Levando em consideração a teoria de Piaget sobre a interação com pessoas e a 

ZDP de Vygotsky, podemos observar que os alunos, mesmo enfrentando barreiras 

em sua aprendizagem, tentam encontrar meios para sanar essas dificuldades e 

melhorarem suas experiências de aprendizado. 

3- Em ordem crescente, considerando 1 o mais importante e 5 o menos 

importante, enumere os fatores pelos quais você não se sente confiante falando 

inglês: 
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Fonte: Oliveira, 2013. 

 

É importante lembrar que foram descartados 54 questionários em virtude de 

essa questão ter sido respondida de maneira incorreta pois, muitas vezes, os fatores 

não foram enumerados corretamente, o que, por sua vez, demonstra uma possível 

falha de interpretação textual, que é extremamente necessária tanto no aprendizado 

de língua materna quanto no aprendizado de uma língua estrangeira. No entanto, no 

que tange à interpretação dos resultados encontrados, podemos notar que o fator 

mais enumerado pelos alunos restringe-se à falta de conhecimento do idioma a ser 

aprendido. 

Dessarte, é importante destacar que todas as disciplinas de inglês da Fatec-

Jahu (Inglês I,II, III, IV, V e VI) são ministradas com o uso do livro ―Business Result – 

Elementary‖, de nível básico, ao longo de todo o curso. Todavia, por se tratar de um 

livro de nível básico, cabe ressaltar que o livro em questão não deixa a desejar em 

termos de qualidade. Por ser o material base utilizado pelos alunos, cabe ao 

professor preparar materiais extras de estudo, caso julgue necessário, para suprir as 

possíveis necessidades dos alunos que não sejam atendidas pelo material utilizado, 

bem como cabe também ao professor, ao perceber o desempenho de seus alunos, 

aprofundar seus conhecimentos por meio de estudos complementares ao livro. 

 

4 – Quais recursos online você utiliza para estudar inglês? 
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Fonte: Oliveira, 2013. 

 

O resultado encontrado mostra que cada aluno tem sua particularidade e 

busca recursos tecnológicos diferentes para auxiliar na aprendizagem do inglês. 

Todavia, esta gama de recursos disponíveis hoje só é possível pelo avanço e pelo 

aparecimento de novas tecnologias que permitem que alunos trabalhem juntos, 

mesmo estando milhares de quilômetros de distância um do outro. Assim, como foi 

visto em Pennington, estas ampliam a ZDP a um nível virtualmente infinito e 

permitem um maior número de inputs, indo, desse modo, ao encontro da teoria do 

input de Krashen, a qual amplia consideravelmente as oportunidades de 

aprendizagem dos alunos. É válido lembrar que, com o ensino da língua estrangeira 

focado em situações interacionistas, utilizando-se tanto de materiais escritos, 

internet, vídeos ou diversas outras fontes como forma de input, coaduna com a 

teoria de Terrell e Krashen de que a Abordagem Natural é uma das formas da 

Abordagem Comunicativa, haja vista que o foco é promover habilidades como fala, 

escrita, leitura, gramática, audição e compreensão, mas sempre enfatizando a 

interação. 

 

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao longo do desenvolvimento deste trabalho, pudemos perceber que a 

escola, em seu modelo tradicional, vem se modificando, e um dos fatores 
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causadores dessa mudança é o nível de acesso à tecnologia que temos hoje. O 

professor deixou de ser o único provedor de conhecimento, tendo, hoje, o papel de 

facilitador e atuando como um guia ao longo do desenvolvimento do aluno. 

Assim, podemos concluir que o computador aumenta a variedade e 

diversidade de oportunidades de aprendizagem, pois torna possível pesquisas mais 

rápidas e em diversas fontes, levando a informação de um modo mais rápido e 

dinâmico ao aprendiz. Além disso, amplia a ZDP a um nível virtualmente infinito, pois 

faz com que atividades em duplas ou em grupos se tornem mais interessantes, além 

de possibilitar que os aprendizes trabalhem juntos uns com os outros em qualquer 

lugar do mundo, quebrando, assim, os limites das barreiras físicas. O ambiente 

descontextualizado do computador também proporciona que o aprendiz fique mais à 

vontade e não tenha medo de cometer erros, possibilitando a produção de mais 

inputs (Pennington, 1996) e aumentando, assim, suas oportunidades de 

aprendizado. 

Desse modo, a tecnologia pode ser utilizada para auxiliar no ensino e 

aprendizagem de uma língua estrangeira. Entretanto, para que seu uso seja eficaz, 

é necessário que além de uma modificação na metodologia presencial tradicional de 

ensino, os alunos estejam receptivos a essa nova metodologia, e os professores se 

tornem capacitados para praticá-la, de forma a compreender o potencial e as 

particularidades do uso da tecnologia no ensino de idiomas. 
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RESUMO 

Este artigo tem por objetivo explorar os processos logísticos e o atendimento da 
cadeia de suprimentos que permitam ampliar as relações com os clientes de 
pequeno porte ao qual a Konsumo Indústria e Comércio Ltda. almeja atender. 
Busca-se, a partir da análise, exploratória e qualitativa compreender todos os 
processos operacionais e as estratégias que devem ser adotadas para a execução 
deste processo logístico. Realizaram-se pesquisas teóricas e também se identificou 
os componentes e as principais ações operacionais dos processos logísticos e do 
atendimento da cadeia de suprimentos. Como forma de coleta de dados realizou-se 
entrevistas informais com os responsáveis pelo processo logístico e observação de 
todos os sistemas de execução da organização. Confrontaram-se as teorias 
pesquisadas com as políticas de atendimento já adotadas pela empresa e 
considerou-se a estratégia de distribuição direta, a partir da fábrica por frota própria 
já implantada e o suporte de parcerias com transportadoras locais. Como prioridade 
da empresa, constatou que a atividade desse transporte é destinada a cargas 
fechadas para clientes que possuem grande volume de compra, a fim de reduzir os 
custos logísticos. Observou-se ainda que toda a atividade de produção está 
fortemente relacionada com essa distribuição devido às medidas adotadas pela 
empresa.  
 
Palavras chaves: logística, cadeia de suprimentos; atividade de transportes. 

 

The Logistics and Supply Chain: an exploratory study in Konsumo Industry and 
Trade 

 

ABSTRACT 

This article aims to explore the processes and logistics service supply chain that can 
widen relations with customers from small to which Konsumo Industry and Trade Ltd. 
aims to meet. Looking up, from the analysis, exploratory and qualitative 
understanding all operational processes and strategies that should be adopted for 
the implementation of the logistics process. There were theoretical research and also 
identified the components and the main actions of operational logistics processes 
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and service supply chain. As a means of data collection was conducted informal 
interviews with those responsible for the logistics process and observation of all 
systems running the organization. Clashed theories surveyed with care policies 
already adopted by the company and considered the distribution strategy direct from 
the factory for its own fleet and support already established partnerships with local 
carriers. As a priority the company found that the activity of this transport is designed 
to shut charges for customers who have large volume of purchase in order to reduce 
logistics costs. It was also observed that all production activity is strongly related to 
this distribution due to the measures adopted by the company.  
 
Keywords: logistics; supply chain; transport activity. 
 

1. INTRODUÇÃO 

 

Grandes mudanças tecnológicas e humanas com seu crescimento 

populacional nos permite presenciar uma grande cadeia de mercados 

independentes, tomando força e forma na área industrial e comercial. São muitos os 

motivos que trazem preocupações a essas relações, diante de tantas procuras e 

ofertas, tantas diversidades e facilidades, deve-se incluir como área de destaque nas 

organizações, o processo logístico e o atendimento a cadeia de suprimentos. Pois já 

não ganha mais aquele têm a maior fatia do mercado porque os pequenos também 

somam. A diferença está no ajuste para o atendimento que acaba proporcionando 

mais trabalho, já que a distância entre os pontos de atendimento leva as 

organizações analisarem a possibilidade de terceirização de transporte para 

distribuição ou a considerar a realização desta atividade com o uso de frota própria. 

Filtrando todo esse processo logístico nos deparamos com o grande enigma 

dentro da área industrial – como atender clientes de pequeno porte? Abrir o leque e 

sair dos padrões de atendimento dos atacados e distribuidores que detêm o volume 

do faturamento em análise, não é uma tarefa muito fácil, pois com essa detenção o 

mais viável, seria que eles dessem conta de todo esse mercado novo que desponta 

em meio às ambições de autorrealização dos novos empreendedores. Porém, 

devemos nos atentar ao objetivo de todos os fornecedores que é justamente – 

aumentar o seu volume de vendas e assim sucessivamente seu faturamento. 

Portanto, a justificativa para esse levantamento de dados e análise de 

mercado é a grande lacuna descoberta no crescimento desses mercados menores e 

com uma extrema necessidade de atendimento. 
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O estudo está estruturado em cinco sessões, além desta introdução. Na 

primeira sessão, é discutida a questão da Logística, seguida da Cadeia de 

Suprimentos e da Atividade de Transporte. A seguir, detalhada a metodologia 

utilizada na pesquisa. Na terceira sessão apresenta-se a organização Konsumo 

Indústria e Comércio Ltda. Na quarta sessão comenta-se a análise de dados. Na 

última sessão são expostos os resultados empíricos do estudo e são apresentadas a 

conclusão e algumas sugestões para futuras pesquisas na área. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1. LOGÍSTICA 

 

Para afirmar a importância evidente da logística em qualquer relação 

industrial, buscaram-se informações que ressaltassem e complementassem essas 

questões tão latentes. Neste contexto, de acordo com Garcia, Garcia e Strassburg 

(2003) nos últimos tempos a logística se encontra em alta, pois é considerada como 

a maneira de solucionar problemas relacionados à redução de custos de qualquer 

produto. A logística está voltada para a gestão do processo produtivo, ou seja, a 

cadeia de suprimentos. Os autores explicam que a logística é a relação mais 

importante para o desenvolvimento dos outros processos industriais porque é ela 

que fortalece as relações comerciais e administrativas. 

Também com dados e base em pesquisas, encontram-se outros aspectos que 

reforçam a necessidade deste processo tão amplo e discutível, pois segundo 

Bertaglia (2006, p. 10) a logística evoluiu, bem como os seus valores, demonstrando 

e interpretando o objetivo principal da área logística que é: ―possibilitar que os 

produtos certos, na quantidade certa, estejam nos pontos de venda no momento 

certo, considerando o menor custo possível‖. Trata-se de uma administração de 

reconhecimento de demanda e agilidade de entrega para satisfação de todas as 

partes envolvidas. Esse processo tem como interesse um entendimento mútuo para 

que as ações sejam uniformes onde todos os setores se relacionem igualmente, ou 

seja, no mesmo sentindo. 

De acordo com Rodrigues (2008), a área logística busca por meio de uma 
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integração entre fabricantes, transportadoras e distribuidoras, criar um sistema 

integrado, direcionado e gerenciado para a efetiva criação de valor para o cliente. 

Cabe salientar, que esse processo de unificação e interesses, viabiliza o bom 

desempenho e proporciona um resultado positivo em todos os aspectos (fornecedor 

x cliente). Quando todos estão engajados e cientes da importância de sua 

participação nesse processo, as ações tendem a decorrer de forma hábil e correta, 

tanto que se identifica no resultado final. 

Segundo Ballou (2006) dado que a condição de consumo dos produtos é um 

relevante critério na satisfação do cliente quanto ao serviço prestado pela empresa, 

e intensificado quando se trata de alimentos, os transportadores têm a incumbência 

de movimentar suas cargas com cuidado e habilidade para se evitar as perdas e 

danos. O que implica, em profissionais atentos aos cuidados necessários para que o 

produto seja entregue em condições favoráveis para consumo. 

 

2.2. CADEIA DE SUPRIMENTOS 

 

De acordo com Alves (2000) o Centro de Distribuição (CD) é considerado um 

armazém regional onde são recebidas cargas consolidadas de diversos 

fornecedores. Essas cargas são fracionadas a fim de agrupar os produtos em 

quantidade e sortimento corretos após o que são encaminhados para os pontos de 

vendas mais próximos, conforme se pode notar na Figura 1. 

 

Figura 1: Centro de Distribuição 

 

Fonte: adaptado de Bowersox e Closs, 2001. 
 

―O CD é um conceito moderno, cuja função ultrapassa as tradicionais funções 

dos depósitos, galpões ou almoxarifados, as quais não são adequadas dentro do 
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sistema logístico‖ (RODRIGUES; PIZZOLATO, 2003, p. 2). Neste contexto é 

necessário um espaço físico apropriado para o despacho de mercadoria aos clientes 

atendidos junto a uma parceria logística que organizará quantidades, locais, prazos 

e entregas. Os depósitos, operados no sistema push, ―são instalações cujo objetivo 

é principal é armazenar produtos para ofertar aos clientes‖, já os CDs, operados no 

sistema pull, são ―instalações cujo objetivo é receber produtos Just in time de modo 

a atender às necessidades dos clientes‖ (ALVES, 2000, p. 139). 

Para Bowersox, Closs e Cooper (2007) uma cadeia de suprimentos integrada 

envolve o fluxo que se inicia desde a compra de materiais junto aos fornecedores, 

até a venda ao consumidor final, passando pelo processo interno da entidade, 

permeando as atividades de compras, atendimento às expectativas do cliente, 

fabricação logística, tendo como objetivo geral, de forma integrada, o de aumentar a 

participação no mercado, a eficiência geral, a melhoria contínua e a competitividade. 

Os autores apontam que a cadeia de suprimentos é todo o percurso atendido para a 

finalização de um objetivo, é um ciclo que se completa conforme a evidência de 

necessidades. 

As funções básicas de um CD, segundo Calazans (2001), são: recebimento, 

movimentação, armazenagem, separação de pedidos e expedição. A mercadoria 

chega do fornecedor e é recebida pelo CD; essa pode ser armazenada para futura 

expedição ou pode ser diretamente encaminhada para expedição. Trata-se de um 

espaço físico para o recebimento com programação de entrega ou envio imediato 

dependendo da solicitação do cliente.  

Retratando outro procedimento tem-se o Crossdocking que é uma operação 

na qual o produto é recebido e encaminhado diretamente para a expedição, de 

acordo com Apte e Viswanathan (2000), com o mínimo de tempo possível a fim de 

não manter estoque; quando destinada à armazenagem, a mercadoria é 

movimentada até o seu devido local no estoque, até que seja solicitada em um 

determinado pedido; é então separada e encaminhada para expedição, onde será 

transportada até o destino adequado. Neste sentido o produto não tem programação 

de entrega, apenas aguarda a efetivação de pedidos para despacho, diferente do 

CD que também tem como função armazenar estoques. 
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A Figura 2 resume estes dois procedimentos. 

 

Figura 2: Funções Básicas de um CD 

 

Fonte: adaptado de Calazans (2001) 

 

2.3. A ATIVIDADE DE TRANSPORTE  

 

Ao analisar a logística de transportes Ballou (2006), constatou que existem 

cinco fatores específicos que afetam o custo do transporte. São eles: 

a) Distância: É um dos principais fatores no custo de transporte, as viagens 

mais longas tendem a ter uma percentagem mais alta de quilometragem, 

com um custo maior no frete;  

b) Volume: ao utilizar veículos maiores, pode-se obter vantagem nos volumes 

embarcados; 

c) Densidade: geralmente, ao utilizar toda a capacidade do veículo, 

aumentando a densidade da carga, têm-se custos de transporte mais 

baixos;  

d) Facilidade de acondicionamento: dependendo da forma de acondicionar o 

produto, podem-se evitar desperdícios;  

e) Facilidade de Manuseio: carregar as mercadorias nos veículos de forma 

que facilite o manuseio no ato da descarga, pode evitar custos 

desnecessários.  

 

O autor explica que a distância é um dos principais fatores no custo de 

transporte, porque afeta diretamente os custos variáveis, como o combustível, a 
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manutenção e, algumas vezes, a mão de obra. Assim, a empresa que deseja 

diminuir seus custos tem, necessariamente, que ter em mãos um modelo de 

logística, pois é através dele que a organização tem a possibilidade de reduzir seus 

custos com transporte. Este modelo deve fornecer a empresa qual o caminho mais 

viável e rápido para o transporte de suas mercadorias, de que forma os produtos 

devem ser acondicionados para não prejudicar a qualidade do produto, qual o tipo 

de veículo mais adequado para o transporte dos produtos, entre outros. 

Entre outras observações, segundo Morrell (2001), o principal desafio das 

organizações em estruturar operações de logística inversa efetiva é não conseguir 

associar a prática operacional com informações contábeis que demonstrem o custo 

envolvido. Considera-se que é necessário aplicar os custos de intensificação de 

tráfego, pois hoje as sobrecargas na capacidade de infraestrutura afetam 

virtualmente todas as formas de transporte: aéreo, rodoviário, ferroviário, marítimo 

em todo o país.  

Se as empresas entendessem os custos associados à administração do fluxo 

de retorno e incorporassem sistemas de contabilidade que identificassem e 

registrassem esses custos, da chamada logística reversa, não só aumentariam sua 

rentabilidade e a dos varejistas, mas também provocariam efeito positivo na 

distribuição sustentável de produtos e serviços. 

Para um melhor entendimento de acordo com Figueiredo e Eiras (2007), os 

custos de transporte representam 7,7% do PIB brasileiro, contra 5% nos Estados 

Unidos. Ao mesmo tempo, a fatia que os custos de transportes detêm nas empresas 

brasileiras é de 64% do total dos custos logísticos. Esse fenômeno força as 

corporações a modificar sua organização logística e a inventar novas soluções, 

meios alternativos de transporte, novos locais para armazéns, realocação de 

estoques alterando sua visão de operações. Nesse sentido é necessário adotar 

outros métodos que viabilizem a diminuição desses percentuais e diminuir o alto 

custo com transportes. 

Como alternativa segundo Browning (2001 apud BOTTER; TACLA; HINO, 

2006), o transporte colaborativo acontece, operacionalmente, com o aproveitamento 

ou compartilhamento do mesmo equipamento de transporte para um ciclo fechado 

de movimentação de cargas. ―É preciso juntar os participantes da mesma cadeia 
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logística ou embarcadores que ofereçam cargas complementares, ou seja, cargas 

compatíveis com o equipamento de transporte disponível na rota complementar, 

gerando a carga de retorno‖ (BOTTER; TACLA; HINO, 2006, p. 1). Na medida em 

que não se perde tempo procurando carga de retorno, engaja-se de forma sinérgica 

em ciclo de viagens, caracterizando o transporte colaborativo, no qual a 

produtividade cresce, reduzindo os custos totais de transporte (BOTTER; TACLA; 

HINO, 2006). Cabe salientar que é necessária uma parceria mutua para que essa 

alternativa seja eficaz e traga os resultados esperados pela organização. 

 

3. ASPECTOS METODOLÓGICOS 

 

A vertente metodológica aplicada para desenvolver o estudo foi a Exploratória 

e Qualitativa. 

A pesquisa exploratória, para Gil (1999) é utilizada para realizar um estudo 

preliminar do principal objetivo da pesquisa que será realizada, ou seja, familiarizar-

se com o fenômeno que está sendo investigado. A pesquisa exploratória, que pode 

ser realizada através de diversas técnicas geralmente com uma pequena amostra, 

permite ao pesquisador definir o seu problema de pesquisa e formular a sua 

hipótese com mais precisão. Entretanto, a pesquisa exploratória também pode ser a 

única a ser utilizada, pois basta em si mesma. 

A vertente metodológica utilizada para o desenvolvimento do estudo foi a 

qualitativa. Pesquisa qualitativa pode ser descrita como a obtenção de dados e 

informações que descrevam pessoas, lugares e processos interativos, por meio da 

interação entre o pesquisador e o ambiente da situação a ser estudada (GODOY, 

1995). 

A abordagem qualitativa possui diversos méritos, dentre os quais se podem 

destacar a valorização da ideia de intensidade, ao invés da quantidade; uma 

investigação profunda da realidade estudada por meio de diferentes fontes de 

consulta, permitindo uma maior credibilidade de suas conclusões; e a redução dos 

pré-conceitos dos pesquisadores devido ao longo tempo requerido pela investigação 

(LIMA, 2004).  

De acordo com Dieterich (1999) e Oliveira (2007), a pesquisa é qualitativa por 
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interpretar e atribuir significado ao objeto de pesquisa. O processo e o seu 

significado foram os focos principais de abordagem para o estudo. 

O método científico para a elaboração deste artigo seguiu os passos da 

revisão de literatura e incluiu: identificação do tema, levantamento bibliográfico, 

seleção de textos, estruturação preliminar e estruturação lógica do estudo. A revisão 

de literatura proporciona aos leitores os antecedentes para a compreensão do 

conhecimento atual sobre um tópico e esclarece a importância de novos estudos. A 

revisão de literatura serve assim, como função integradora e facilita o acúmulo de 

conhecimento. 

Coletaram-se informações através da pesquisa exploratória com base em 

relatos de vários clientes que estavam dispostos a comprar os produtos da Konsumo 

e não conseguiam atingir o valor mínimo de entrega para atendimento proposto pela 

empresa. Identificado esse problema ao cliente de pequeno porte, pesquisaram-se 

os possíveis meios qualitativos para viabilizar esse tipo de atendimento e alcançar 

os objetivos da organização. 

 

4. KONSUMO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 

 

A Konsumo Indústria e Comércio Ltda. é uma empresa familiar com sede em 

Blumenau, no Vale do Itajaí. Fundada em 1997, produz alimentos condimentados 

reconhecidos pelo sabor único, fruto desta região de forte cultura alemã e famosa 

pela produção desse tipo de alimento.  

É uma média empresa com capacidade abundante no atendimento aos 

clientes de grande e médio porte. Ela é composta atualmente por 100 funcionários, 

sendo a maioria concentrada na produção, alguns funcionários que se revezam com 

múltiplas tarefas no setor administrativo, uma enxuta equipe de vendas e o restante 

direcionado para sua pequena frota própria. Porém, também contam com algumas 

parcerias terceirizadas para entrega de seus produtos a fim de baratear os custos 

logísticos. 

Sua missão é atender aos consumidores com grande qualidade e satisfação 

econômica, por isso, sua linha de produtos vai de molhos e sobremesas até 

temperos, especiarias e confeitos. E a todo momento sua equipe trabalha para criar 



 

 175 

novas receitas, aperfeiçoando ideias e desenvolvendo alimentos para o paladar e 

necessidade da família brasileira de hoje. 

Por ser considerada uma empresa que elabora produtos de 1º preço (custo x 

benefício) seu intuito é atender a grande demanda de clientes atacadistas, que 

procuram produtos diferenciados e competitivos que acompanhem o crescimento do 

mercado varejista entre outros. 

Seu trabalho é focado para a melhoria e para a expansão na elaboração de 

seus produtos, por isso, tem se adequado a todos os padrões e exigências de 

produção. Além dessa preocupação no atendimento de normas, também tem 

obsevado e acompanhado as grandes mudanças visuais que o mercado de 

marketing lança para atualizar produtos. 

Para um melhor resultado de todo esse processo de transformação que já se 

iniciou na parte industrial, necessita elaborar novas táticas de expedição contando 

com entregas fracionadas, menores e diferentes das quais já atende, porém, que 

não influencie no custo para possibilitar o crescimento da pequena empresa que é 

um potencial em seu canal de atendimento. Aumentar o maior número possível de 

clientes em diversas categorias para dar força à futuras transformações e se 

desfazer do domínio que os grandes clientes detém na produção é um dos seus 

objetivos. 

 

5. ANÁLISE DE DADOS 

 

É de suma importância a área logística para o atendimento à cadeia de 

suprimentos, considerada hoje, um setor complementar para qualquer indústria. 

Portanto, verificando toda a pesquisa com base em autores de grande 

reconhecimento e confrontando as ideias já existes pela experiência em campo, 

percebe-se que é necessária uma parceria com os CDs Logísticos já atuantes no 

mercado, afim de uma nova diretriz no atendimento as empresas de pequeno porte. 

Analisando os dados coletados, observou-se ainda que seja necessária uma 

busca por parceiros logísticos regionais que facilitariam o envio de produtos e 

entregas demarcadas por regiões atendidas, diminuindo o máximo possível os 

custos, ou a viabilidade no levantamento de capitais disponíveis para o investimento 
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na criação de uma nova e maior frota própria, que atenderia a todas as classes de 

clientes com funcionários e veículos direcionados apenas aos interesses da 

empresa. 

Eliminando a projeção de um centro de distribuição e expedindo os produtos 

diretamente da fábrica, a Konsumo teria todo o planejamento de envio e garantiria a 

qualidade dos produtos com a limitação de manuseios na entrega. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No âmbito da pesquisa acadêmica sobre processos logísticos, identificou-se 

uma lacuna quanto ao desenvolvimento de um conhecimento estruturado, sistêmico 

e suficientemente aprofundado, a respeito de logística e cadeia de suprimentos para 

pequenas e médias empresas; assim como o impacto das atividades de logísticas 

no resultado econômico das empresas. Convém mencionar que o propósito da 

estruturação realizada para ordenar a discussão sobre os elementos de processos 

logísticos foi buscar a abrangência na visão desses processos e não aprofundar ou 

detalhar a discussão sobre cada um deles. 

Conforme apontado por Bertaglia (2006), a evolução logística, assim como 

seus valores, procurou demonstrar e interpretar o objetivo principal da área logística 

que é: possibilitar que os produtos certos, na quantidade certa, estejam nos pontos 

de venda no momento certo, considerando o menor custo possível, entretanto a 

teoria pouco trata as particularidades das pequenas e médias empresas. Neste 

contexto o papel exercido pela logística é de satisfazer as partes envolvidas, 

atuando com exatidão, tempo preciso e baixo custo. Diante deste aspecto, também 

se observou que a grande dificuldade de submeter cargas fracionadas, que elevam 

os valores e comprometem a contratação de um serviço específico de logística. 

Nenhuma atividade de logística poderia ocorrer dentro de uma empresa, de 

maneira eficiente, sem as informações de custo e desempenho, obtidas por meio de 

um sistema de informação gerenciais eficiente, dentro da empresa e/ou com os 

membros da sua cadeia de suprimentos (FARIA; BIO; ROBLES, s.d.). 

Como apontado por Bowersox, Closs e Cooper (2007) uma cadeia de 

suprimentos integrada envolve o fluxo que se inicia desde a compra de materiais 
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junto aos fornecedores, até a venda ao consumidor final, passando pelo processo 

interno da entidade, permeando as atividades de compras, atendimento às 

expectativas do cliente, fabricação logística, tendo como objetivo geral, de forma 

integrada, o de aumentar a participação no mercado, a eficiência geral, a melhoria 

contínua e a competitividade. Observa-se, mais uma vez que há pouca literatura 

tratando detalhadamente as pequenas e médias organizações.  

Notou-se, também, a necessidade de um entendimento completo que inclui 

diversos setores para a conclusão desse processo de atendimento, por isso, cabe 

salientar que referente à empresa, é extremamente necessário que ela esteja atenta 

a qualquer tipo de alteração existente no percurso deste atendimento, evitando 

equívocos por meio da atualização de seus sistemas e informações. 

 

É unânime entre os autores da área de logística comentar sobre a 
necessidade de identificação e mensuração dos custos, bem como 
da melhoria dos níveis de serviço no fluxo logístico. Ocorre que todo 
fluxo é composto por um conjunto de processo que geram custos, e 
são responsáveis pelo nível de serviço, que se materializa na receita 
de vendas. Portanto, para medir a eficiência logística, o ponto de 
partida é conhecer os processos e fluxos logísticos e identificar e 
mensurar os custos logísticos associados a cada um (FARIA; BIO; 
ROBLES, s.d., p. 18). 

 

Conforme já apontado, segundo Figueiredo e Eiras (2007b), os custos de 

transporte representam 7,7% do PIB brasileiro, contra 5% nos Estados Unidos. Ao 

mesmo tempo, a fatia que os custos de transportes detêm nas empresas brasileiras 

é de 64% do total dos custos logísticos, denotando um espaço considerável para 

melhorias. Esse fenômeno força as corporações a modificar sua organização 

logística e a inventar novas soluções, meios alternativos de transporte, novos locais 

para armazéns, realocação de estoques alterando sua visão de operações.  

Trata-se da formação de um novo modelo de transporte e armazenagem que 

possa driblar esses autos custos. Por isso observa-se que como nova alternativa 

viável, o modelo que tem sido bastante adotado é o de frota própria apropriada com 

entrega direta ao cliente e o transporte colaborativo de parcerias. 

 

A importância dos custos logísticos dependerá das características 
dos produtos, do seguimento em que atua e de como o modelo de 
gestão da empresa considera a logística, com relação a outras 
categorias de custos e objetivos. Dependerá, também, da 
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localização, dos recursos das empresas em relação as suas fontes 
de abastecimento e distribuição, bem como do papel que a empresa 
pode desempenhar em um sistema logístico ou em uma cadeia de 
suprimentos (FARIA; BIO; ROBLES, s.d., p. 18). 

 

Por tanto a conclusão adquirida é que a empresa e os gestores da logística, 

responsáveis pelas decisões, têm como objetivo principal que os benefícios das 

mesmas sejam maiores que seus custos; assim como necessitam que as 

informações disponíveis para a tomada das referidas decisões sejam 

compreensíveis, úteis, relevantes, confiáveis e oportunas.  
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RESUMO 

Este trabalho desenvolve uma pesquisa de ocorrências de roubos e furtos de cargas 
no Estado de São Paulo e levanta informações de como as empresas de transporte 
estão utilizando os sistemas de segurança eletrônicos para se protegerem. 
Demonstra também ineficácia do sistema de segurança pública para este tipo de 
crime que vem aumentando a cada ano. São analisados dados estaduais que 
possuem informações reais dos roubos concretizados. 
Para tal estudo foram feitas pesquisas bibliográficas, em sites de busca e também 
em sites de empresas do setor de transportes e segurança. Através da análise da 
pesquisa, pode-se afirmar que as dificuldades são muitas, a quantidade de roubos 
vem aumentando e os meios mais modernos de segurança que são implantados, já 
não são suficientes devido à modernização das técnicas utilizadas pelos bandidos. 
O grande investimento em sistema de segurança causa automaticamente aumento 
no preço dos transportes. 
Palavras-chave: segurança; roubo de cargas; rastreadores; transportes.      

ABSTRACT 

This work is a search of occurrence of robberies and thefts of cargo in the state of 
São Paulo and how transport companies are using electronic security systems to 
protect themselves. It also demonstrates the ineffectiveness of public security system 
for this type of crime is increasing every year. Are analyzed state data that have 
achieved real information robbery. 
For this study were made literature searches in search sites and also sites of 
companies in the transport and security. Through the analysis of the research, it can 
be stated that there are many difficulties, the number of robberies is increasing and 
the more modern means of security that are implemented, are not sufficient due to 
the modernization of the techniques used by the bandits. The large investment in 
security system automatically cause an increase in the price of transport. 
Keywords: security; robbery of charges; trackers; transport. 

1. INTRODUÇÃO 

 Para Caixeta Filho e Gameiro (2002), as mercadorias mais visadas pelo crime 

organizado são aquelas, que tem elevado valor agregado, fácil distribuição no 

mercado ilícito de receptação e com fontes de origem de difícil reconhecimento.  
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Diversos fatores contribuem para facilitar esse tipo de crime tais como as diversas 

rotas de fugas nas rodovias, decorrentes da dimensão continental do Brasil; a 

ausência de infraestrutura para a fiscalização das rodovias (BORDIN, 2008).  

 Em um país com extensas malhas viárias como o Brasil e com os altos 

índices de criminalidade, é necessário buscar soluções distintas para necessidades 

tão diversas. Para serem eficientes as empresas investem em recursos como no 

monitoramento ou no rastreamento desenvolvido para tal finalidade que utilizam a 

tecnologia GPS e GPRS, a primeira para coleta de informações georreferênciais e a 

segunda para transferência destas informações a uma central de processamento 

Luga(2012).  

 Explica Ronaldo Megda (2013), vice-presidente do Grupo Tracker que 

monitoramento é muito utilizado pelas empresas para o gerenciamento de frotas; já 

o rastreamento, se aproxima mais da procura de sinais para encontrar e tentar 

bloquear o objeto perdido ou roubado. As quadrilhas organizadas também dispõem 

de aparelhos eletrônicos de alta tecnologia que tem a função de inibir os sinais de 

comunicação e facilitar os roubos.  

 

1 JUSTIFICATIVA 

 

 A partir do ano de 2006 até 2012, o Levantamento Estatístico produzido pelas 

entidades FETCESP (Federação das Empresas de Transporte de Cargas do Estado 

de São Paulo) e SETCESP (Sindicato das Empresas de Transportes de Carga de 

São Paulo e Região), tem como fonte a base de dados da SSP/SP (Secretaria de 

segurança Pública do Estado de São Paulo) e reúne todas as ocorrências de roubo 

e furto de cargas oficialmente registradas nas Delegacias Policiais em São Paulo. 

Inclusive as ocorrências de pequeno valor agregado antes não caracterizado como 

roubo de cargas, isto permite conhecer indicadores reais e confiáveis quanto à 

conjuntura dos delitos de carga no Estado. Os roubos de carga têm aumentado 

significativamente no país, onerando custos do transporte e aumentando também o 

risco de um atentado à segurança dos transportadores. 

 Para Caixeta Filho e Gameiro (2001), os produtos mais roubados são 

alimentícios, têxteis, confecções, eletroeletrônicos, calçados, itens de higiene, 
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limpeza, cosméticos, metais, bebidas, plásticos, borrachas, combustíveis, pneus e 

autopeças.  As empresas estão utilizando cada vez mais bloqueadores e 

rastreadores eletrônicos, que são monitorados constantemente por satélites.  

Estes inclusive, são uma exigência das seguradoras para se fazer um contrato de 

seguro de cargas. 

A figura 1 apresenta a quantidade de roubos mensais registradas em 2012. 

Figura 1 - Ocorrência de Roubos 2012 

 

 

          Fonte: SSP/SP e CETCESP/FETCESP 

 A tabela 1 demonstra a evolução das ocorrências e dos valores registrados 

nos últimos quatro anos, os números de valores roubados não foram divulgados em 

2012. 

 

Tabela 1- Ocorrência Anual de Roubos 

ANO 2009 2010 2011 2012

OCORRÊNCIAS 7776 7294 6958 7342

VALORES MILHÕES R$ 281,971 279,756 295,761      --------
 

        Fonte: SSP/SP e CETCESP/FETCESP. 
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 Comparando os anos de 2010 e 2011 os dados confirmam uma redução das 

ocorrências em 4,61%, mas considerando em valores subtraídos houve um aumento 

de 5,75%. Em 2012 as ocorrências voltaram a aumentar em 5,5%, e os valores não 

até o momento foram divulgados. 

Conforme a tabela 2, no período de janeiro a junho de 2013, registrou-se um 

aumento em ocorrências (1,96%) em relação à média mensal do ano anterior, a 

projeção para o ano 2013 é de 7486 ocorrências. 

Tabela 2- Média mensal 2013 

Ocorrências      2012 (Ano)             2013 (1ºSem) . 

         Total:                     7342      3.743  . 

         Média Mensal                 611,83   623,83  . 

Fonte: SETCESP SSP/SP. 

 Quanto à localização das ocorrências estão altamente concentradas (81,65%) 

na Capital e demais municípios da Região Metropolitana, incluindo-se as rodovias 

que cortam a região, demonstrada na figura 2. 

Figura 2- Ocorrências 1°Sem 2013 

 

Fonte: SETCESP - SSP/SP. 
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 Na figura a seguir, as rodovias com os maiores números de ocorrências no 

estado, no ano de 2011. 

Figura 3- Índice de roubo nas rodovias do Estado de São Paulo 

 

Fonte: SETCESP - SSP/SP. 

2 SEGURANÇA ELETRÔNICA EMBARCADA 

 Rodrigo Andrade (2011), Diretor geral da Ollium Transportes aborda que o 

crescente número de ocorrências de roubo de carga, principalmente nos últimos oito 

anos, também é um dos grandes responsáveis pelo alto custo do transporte de 

carga. A insegurança das estradas causa, entre outras, as seguintes ineficiências: 

baixa utilização da capacidade, por limitação do seguro; gastos com seguro e 

gerenciamento de risco; e perda de produtividade nas entregas, devido aos 

procedimentos relacionados ao gerenciamento de risco. 

 Para Ronaldo Megda (2013), com o elevado número de ações criminosas 

assolando as rodovias brasileiras e causando prejuízos milionários às 

transportadoras e distribuidoras, as empresas de transporte se mobilizaram em 

busca de alternativas que inibam ou neutralizem o roubo de suas cargas. As 

empresas de transporte têm optado por equipar seus caminhões com rastreadores 

via satélite e em muitos casos, utilizam os serviços de escolta armada para inibir a 
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ação dos criminosos que procuram um alvo fácil e vulnerável, por isso quem não 

instala os dispositivos de seguranças fica mais propenso ao crime e acaba 

amargando os prejuízos. Essas alternativas têm amenizado os roubos e auxiliado a 

polícia a localizar e prender quadrilhas de roubos de cargas, além de inibirem os 

grupos criminosos com um iminente confronto com a escolta armada, já que o 

dispositivo possui localização via satélite. 

 Em menos de uma década o segmento de rastreamento de veículos se tornou 

um dos mais competitivos do país, pois o sistema é considerado um importante 

aliado das empresas e dos motoristas autônomos contra a prática de roubo de 

carga, além de representar um diferencial pelas empresas de seguro na hora de 

reduzir o valor das apólices. Atualmente, o mercado oferece uma gama de produtos 

para enfrentar a competitividade e conquistar clientes. A comunicação pode ter 

combinação do sistema de satélite e telefonia celular para uma melhor garantia de 

localização. 

 Apesar de cada empresa de rastreamento oferecer diferentes tipos de 

sistemas o objetivo alcançado é semelhante: disponibilizar soluções que garantam 

segurança à carga e ao motorista, inibindo o roubo de cargas e proporcionando 

ganhos reais em toda operação logística do cliente. Mas tudo isso tem um preço 

que, ainda que acessível ao transportador acaba sendo repassado ao preço final do 

produto.  

―Com o desenvolvimento da tecnologia de Sistemas de 
Posicionamento Global (GPS), que emprega satélites para 
localizar objetos na superfície terrestre, é possível rastrear os 
veículos, identificando sua posição. Dessa forma as operações 
logísticas podem ser bem mais planejadas e otimizadas, 
definindo os pontos de paradas, o tempo necessário para 
realização dos percursos, tempos de carga e descarga. Além 
de características preventivas dos veículos como travamento 
de portas do baú, problemas com engates de carretas, 
supervisão remota de instrumentos e da velocidade 
empreendida pelo condutor.‖ Bertaglia (2011 p312), 

 

 Segundo Autair Luga (2012), vice-presidente do Sindicato das Empresas de 

Segurança Privada do Estado de São Paulo (Sesvesp) e presidente do Sindicato 

das Empresas de Escolta do Estado de São Paulo (Semeesp): 

 As quadrilhas que roubam cargas estão se especializando e recorrendo a 

recursos tecnológicos que facilitam a ação. É importante estar atualizado sobre as 
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novas tecnologias e buscar o máximo de recursos que possam frustrar as tentativas 

de roubo. 

 2.1 RASTREAMENTO E O MONITORAMENTO 

 

 Ronaldo Megda (2013), vice-presidente do Grupo Tracker, afirma que na 

primeira impressão são termos semelhantes, mas no dia a dia das operações e do 

negócio, eles são completamente distintos. 

 O monitoramento é o processo para acompanhar o passo a passo que esteja sendo 

dado pelo veículo e também dos produtos para saber on-line, se uma carga está 

próxima do local de destino, se houve um desvio da rota programada ou se ainda vai 

demorar mais do que o previsto, em virtude de um congestionamento, por exemplo. 

Este é muito utilizado pelas empresas para o gerenciamento de frotas. 

 Já o rastreamento não tem a finalidade do acompanhamento simultâneo, e não a 

localização de um veículo na tela de um computador, salvo em algumas exceções.  

O conceito de rastreamento se aproxima mais da procura de sinais para encontrar o 

objeto perdido ou roubado. Por isso, alguns dos produtos desenvolvidos utilizam a 

tecnologia da radiofrequência, considerada ideal para os casos de roubo e furto. 

 2.2 O GPS  

 O GPS (Global Positioning System) é um sistema de posicionamento global, 

que usa sinais de rádio emitidos por vários satélites no espaço para determinar sua 

posição geográfica no planeta. O rastreador usa os sinais dos satélites de GPS para 

determinar sua própria localização, e usa a rede de telefone celular para acessar a 

Internet e informar a sua localização para a empresa que monitora o rastreador. 

Além de informar suas próprias coordenadas geográficas, o rastreador também 

informa o estado do veículo (ligado ou desligado), a velocidade e a direção do 

movimento. E ele faz tudo isso em uma frequência inferior a 30 segundos. Portanto, 

a cada 30 segundos, a empresa de rastreamento pode saber onde está o veículo. 

2.3 O GSM 

 O GSM (Global System for Mobile Communications), Sistema Global para 

Comunicações Móveis, é o padrão mais popular para telefones celulares do mundo. 

O GSM diferencia-se de seus antecessores, na medida em que o sinal e os canais 

de voz são digitais, por isso é chamado de tecnologia 2G, de segunda geração. 
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Funciona somente em locais que as redes são disponibilizadas pelas operadoras de 

celulares. 

2.4 O GPRS 

 GPRS (General Packet Radio Services) ou Serviços Gerais de Pacotes por 

Rádio. Com o crescimento da internet, os usuários de telefones móveis passaram a 

demandar acesso à internet através do celular, problema é que a segunda geração 

de celulares preparou-se para oferecer telefonia digital, mas não para acessar a 

internet. Foi criada então a tecnologia GPRS, cuja finalidade é possibilitar o tráfego 

de dados por pacotes para que a rede de telefonia celular possa ser integrada à 

internet.  

A figura 4 exibe os diversos tipos sinais utilizados nos sistemas de rastreamento e 

monitoramento. 

  

Figura 4- Sistema de Rastreamento 

 

Fonte: grupotracker. 
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2.5 RASTREADOR VIA RADIOFREQUÊNCIA (RF) 

 O rastreador via radiofrequência (RF) baseia-se em triangulação de sinais 

captados por redes de antenas. Esse sistema utiliza o que há de mais avançado em 

termos de tecnologia de rastreamento e monitoramento de veículos, que possibilita a 

localização em lugares fechados e cobertos. O Rastreador com tecnologia rádio RF 

é o mais indicado para utilização nas principais cidades dos principais centros 

urbanos do Brasil. 

 Se um caminhão for roubado e escondido dentro de um galpão o sinal do 

GPS desaparecerá da tela do computador, o gestor da frota poderá ver que o 

veículo saiu do trajeto inicialmente traçado, bem como sua última localização. Para 

completar, os criminosos ainda se equipam com os inibidores de sinais, conhecidos 

como jammers. Eles embaralham os sinais que o equipamento de monitoramento 

recebe e transmite. Com a radiofrequência isso não ocorre já que ela, ao ser 

acionada, continua emitindo sinais que permitem a localização do bem rastreado. 

Para chegar ao veículo roubado as equipes das empresas de rastreamento, seguem 

os sinais emitidos pelo equipamento e podem acionar a polícia, que chegará com 

precisão no local onde o veículo está escondido, conforme ilustra a figura 5. 

 

Figura 5- Sistema de Rastreamento RF 

 

Fonte: rastreadorparacarro.com.br. 

  

2.6 BLOQUEADOR JAMMER 
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 O Jammer, também conhecido popularmente por ―capetinha‖ ou ―chupa-

cabra‖, é um aparelho portátil que pode neutralizar o sinal de GPS/GPRS 

temporariamente. Este dispositivo é utilizado em lugares em que não é conveniente 

o uso de celulares como em cinemas e outros ambientes fechados. Quando ativado, 

o Jammer bloqueia os sinais de celulares, como a maioria dos rastreadores via 

satélite utiliza o sinal de celulares (GSM) para sua localização, ele perde a sua 

comunicação, facilitando a ação dos bandidos. 

3. CONCLUSÃO 

 O meio de transporte de carga mais utilizado no país tem despertado o 

interesse de criminosos, alguns fatores como a grande quantidade de rodovias, 

cargas de altos valores, facilidade de vendas aos receptadores e poucas ações dos 

meios policiais, são um conjunto de agravantes que favorece esse ato ilícito. 

 Em contrapartida as empresas de transporte investem cada vez mais em 

segurança, buscando as sofisticadas tecnologias para dificultar o ao máximo os 

prejuízos com roubo de suas cargas. Constantemente os fabricantes de artigos de 

segurança estão lançando produtos mais eficientes, com mais recursos e mais 

baratos o que torna acessível a todos. Em contrapartida os ladrões de cargas 

utilizam os modernos aparelhos, que surgem com técnicas bastante avançadas, e 

que são capazes de neutralizar os sistemas de segurança.  

 Tendo à disposição diversos tipos de sistema de bloqueio e rastreamento, as 

empresas optam por conjugar mais de um modelo embarcado em seus caminhões 

para tentar frustrar os roubos, uma vez que, os artifícios usados para cometer os 

crimes também usam diversas tecnologias eletrônicas e informações atualizadas. 

As rodovias que apresentam maiores índice de ocorrência são: Anhanguera, Dutra e 

Régis Bittencurt, onde se acumulam quase 50% de todos os roubos. Esses dados 

são oficiais, segundo a secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo. 

 Apesar de todos os recursos que estão sendo aplicados em segurança, os 

dados obtidos nos setores de acompanhamento demonstram que os roubos 

continuam aumentando.  

 Com a necessidade de maiores investimentos em seguranças, equipamentos 

e seguro de cargas, eleva-se o custo logístico onerando também o consumidor final. 
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RESUMO  
 
O lodo de curtume constitui um sério problema ambiental por conter elevadas cargas 
orgânicas e inorgânicas, como o cromo trivalente, de forma que essa característica 
exija o armazenamento e descarte em locais específicos, evitando a contaminação 
do solo e dos recursos hídricos. Visando propor alternativa para a solução do 
descarte adequado desse resíduo, foi desenvolvido um estudo da viabilidade do 
processo da biorremediação com a vermicompostagem no lodo de curtume e 
demais resíduos orgânicos. Após esse processo obtemos um húmus com uma 
diminuição considerável das cargas poluidoras. De acordo com os resultados, de Zn, 
Pb, Cd, Ni, Cu, Cr, Ba, esses compostos apresentaram um grande potencial para 
utilização em áreas de produção agrícola. 
 
Palavras chave: Lodo de curtume; Contaminantes; Vermicompostagem; 
Biorremediação.  
 
ABSTRACT 
 
Tannery sludge is a serious environmental problem because it contains high organic 
and inorganic fillers, such as trivalent chromium, so that this feature requires the 
storage and disposal in specific locations, avoiding contamination of soil and water 
resources. Aiming to propose an alternative solution for the proper disposal of this 
waste, we developed a feasibility study of the process of bioremediation 
vermicomposting in tannery sludge and other organic waste. After this process we 
obtain humus and a considerable reduction of pollutant loads. According to the 
results, Zn, Pb, Cd, Ni, Cu, Cr, Ba, these compounds show great potential for use in 
agricultural production areas. 
 
Keywords: Tannery sludge; Contaminants; Vermicomposting; Bioremediation. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

As atividades humanas como a produção dos derivados de couro, bolsas, 

sapatos, roupas e outros, aumenta gradativamente o volume de resíduos gerados 

pelas indústrias de curtimento de couro em todo o território brasileiro. Preocupados 

com o meio ambiente, as indústrias buscam novas tecnologias para produção 
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sustentável, procurando minimizar os impactos gerados. O Brasil ocupa um lugar de 

destaque mundial na produção de produtos derivados de couro, sendo o quinto 

produtor e grande exportador para outros países (SANTOS et al, 2002). 

Nota-se que o processamento de 1.000 Kg de peles salgadas produz 200 a 

250 Kg de couros acabados, gerando aproximadamente 600 Kg de resíduos sólidos, 

os quais podem promover impacto ambiental significativo. Para cada tonelada de 

pele salgada são gerados, aproximadamente, de 100 a 200 Kg de matéria seca na 

Estação de Tratamento de Efluentes (ETE) dos curtumes. Além dos resíduos sólidos 

citados são geradas também outras fontes de contaminação, como resíduos líquidos 

e gasosos (PACHECO, 2005). 

De acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (NBR 10004, 

2004) a classificação do lodo de curtume enquadra-se como resíduo perigoso de 

classe 1, exigindo o armazenamento em recipientes fechados e descartado em 

aterro industrial. Assim, esses resíduos (como os demais perigosos) necessitam 

possuir o Certificado de Movimentação de Resíduos de Interesse Ambiental (CADRI) 

licenciados ou autorizados pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, 

CETESB para a o seu transporte, sua disposição final, tratamento, armazenamento 

ou reprocessamento do resíduo (CETESB, 2013). 

Os processos de curtimento e co-processamento das peles de animais, os 

curtumes produzem resíduos com elevadas cargas orgânicas e inorgânicas, além do 

cromo trivalente (Cr3+), o qual no processo de curtimento, que acabam concentrando 

no lodo gerado no tratamento de efluentes. Assim, para impedir a contaminação do 

meio ambiente e a proliferação de efeitos nocivos causados pelos contaminantes 

presentes, todo curtume deveria conter um eficiente tratamento dos resíduos 

gerados e no descarte (MUNIZ et al, 2001). 

Neste sentido a vermicompostagem pode ser uma das soluções para retirada 

das cargas orgânicas e inorgânicas presentes no lodo de ETE dos curtumes, 

conforme observado nos estudos realizados por Andrade; Povinelli (2004), Rossi 

(2010) e Bidone (2001). A mistura do lodo com outros substratos como: casca de 

frutas e esterco bovino pode gerar um vermicomposto, resultante da ação 

combinada das minhocas e da microflora, que vive em seu trato digestivo (ROSSI, 

2010). 
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A vermicompostagem é um processo de transformação da matéria orgânica, a 

prática é relativamente fácil, a qual demanda pouco investimento financeiro, seu 

produto final é de boa qualidade, podendo ser aplicado em plantações, 

reflorestamento e outras culturas, obtendo economia na compra de fertilizantes 

(ROSSI, 2010).  

Pode-se enquadrar a vermicompostagem como um processo de tratamento 

biológico, que promove a remediação de contaminantes, chamado de 

biorremediação. A biorremediação é uma nova tecnologia, pouco utilizada no 

mercado brasileiro, tendo como finalidade o tratamento de solos contaminados, 

através de microrganismos presentes no solo. O qual consiste na modificação ou 

destruição de contaminantes, por decomposição biológica pela atuação dos 

microrganismos presentes ou inseridos ao solo, sendo capazes de biodegradar 

esses poluentes para obtenção de energia (CETESB, 2001) 

Visando sanar o problema dos contaminantes presentes nos resíduos das 

estações de tratamento de efluentes, propõe-se a utilização do lodo de esgoto como 

matriz na produção de húmus de minhoca ou vermicomposto. Este fertilizante é 

conhecido por seu alto teor de matéria orgânica estabilizada. Assim o objetivo deste 

estudo foi avaliar a viabilidade do processo de biorremediação com a 

vermicompostagem no tratamento do lodo de curtume, reduzindo as concentrações 

dos constituintes contaminantes, principalmente o cromo.  

 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1 TRATAMENTO DO COURO  

 

De acordo com Pacheco (2005) os processos de acabamento do couro são 

subdivididos em três etapas: acabamento molhado, pré-acabamento e acabamento 

final. Do processamento do couro tem-se a geração de resíduos sólidos não curtidos 

representados por: carnaça; aparas não caleadas; aparas caleadas, e aparas do 

couro dividido. Os resíduos sólidos curtidos são representados por: aparas do couro 

curtido; pó de lixadeira; serragem da operação de rebaixamento, e lodo gerado na 

Estação de Tratamento de Efluentes (ETE) (BRITO et. al 2002). 
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As águas residuais advindas dos fulões são lançadas nos leitos de secagem 

da ETE, passando pelo processo de decantação, onde é gerado o lodo primário de 

curtume. Os lodos possuem um elevado teor de contaminantes devido à presença 

de metais pesados como o cromo e composição química de nutrientes vegetais 

como nitrogênio, fósforo e enxofre (PACHECO, 2005). 

As emissões advindas do processo de acabamento do couro são gases e 

vapores gerados durante os banhos nos fulões, material particulado sólido, 

dispersados durante o processo de rebaixamento e lixamento (ESTRELA e LEITE, 

2000). 

Os curtumes apresentam significativo potencial de promover incômodo à 

população que mora no entorno do local, pelo odor gerado dos processos que são 

realizados no couro, podendo ocasionar a contaminação do solo e água. E podem 

causar significativo impacto ambiental, por utilizar uma grande quantidade de 

produtos químicos. Seus resíduos possuem uma elevada carga de contaminantes, e 

quando não descartados corretamente podem ocasionar contaminação do solo, das 

águas superficiais e subterrâneas.  

Conforme a lei do Conselho Nacional do Meio Ambiente a CONAMA 430, 

(2011) os efluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados 

diretamente nos corpos receptores após o devido tratamento e desde que obedeçam 

às condições, padrões e exigências dispostos nesta Resolução e em outras normas 

aplicáveis.  

 

2.2 VERMICOMPOSTAGEM 

 

A vermicompostagem é um processo constituído por duas etapas, na primeira 

etapa, acontece a compostagem, com a redução de microrganismos patogênicos 

presentes na matéria orgânica, levando um período de aproximadamente 30 dias. 

Após a compostagem e bioestabilização da temperatura, inicia-se a segunda etapa, 

as minhocas são inoculadas nas leiras para realização da vermicompostagem, 

apresentando duração de 60 a 90 dias. Depois do processo de vermicompostagem 

obtêm-se o húmus, o qual pode apresentar potencial para ser usado em áreas 

agrícolas (BIDONE, 2001). 
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Esta é realizada por minhocas da espécie Eisenia foetida, conhecidas como 

Vermelhas da Califórnia, sendo a mais utilizada pela melhor adaptação em Leiras, 

tolerando variações de temperatura e elevados teores de umidade, destinada 

também para o processamento de resíduos orgânicos. Possui um bom índice 

zootécnico, vida ativa entre 8 e 16 anos, em média. Essa espécie, em condições 

ideais, pode gerar mil e quinhentos novos indivíduos por ano. A espécie Eisenia 

Foetida é ideal para a vermicompostagem por acelerar o processo, ela é capaz de 

ingerir uma quantia de alimento correspondente ao seu próprio peso (1g em média), 

excretando sobre forma de húmus 60% do alimento que foi ingerido (ROSSI, 2010).  

 

2.3 BIORREMEDIAÇÃO 

 A biorremediação vem a ser uma degradação bioquímica das substâncias 

tóxicas, por meio da ação de microorganismos existentes ou introduzidos no local 

contaminado por elementos tóxico ao meio ambiente (BERNOTH, 2000). 

 Os tratamentos de biorremediação podem ser efetuados de duas maneiras, 

ex-situ, onde o material contaminado é escavado, retirado, e transportado para o 

local de tratamento, a escolha desse processo pode ter um aumento de custo 

considerável em razão do transporte desse material, ou in-situ, o tratamento é 

realizado no próprio local, tornando-se viável economicamente (CETESB, 2001). 

 As técnicas que podem ser adotadas no processo de biorremedição se 

dividem em: Atenuação natural, Bioestimulação, Biofiltros, Bioventilação, Land 

Farming, Biorreatores, Compostagem e Bioenrequecimento, onde ocorre a inserção 

de microrganismo para a degradação do contaminante, podendo ser realizados 

através da vermicompostagem utilizando minhocas da espécie, Eisenia Foetida. 

Essas técnicas devem ser adotadas dependendo do local onde o contaminante se 

encontra e o tipo de contaminante (LITCHFIELD, 2005). 

3.  MATERIAIS E MÉTODOS  

 O estudo foi realizado nas dependências do Horto Municipal, localizado na 

Rodovia Comandante João Ribeiro de Barros Km 181, Município de Jahu, área 

cedida pela Prefeitura Municipal, em parceria com a Secretaria do Meio Ambiente e 

Faculdade de Tecnologia de Jahu.  
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Para a realização da vermicompostagem foi montada uma estrutura de 

caibros e sarrafos de madeira de reflorestamento, pregos para sustentação e 

travamento da estrutura, telhas de Eternit para a cobertura e lonas para fechar as 

laterais, impedindo que a água da chuva atinja as Leiras, causando danos nas 

amostras, em área coberta de 4 m². 

O lodo de curtume para o experimento foi adquirido no curtume do Município 

de Bocaina-SP e transportado para o Horto Municipal de Jaú. Esse lodo foi coletado 

após o efluente ser lançado no leito de secagem, e ocorrer a infiltração da maior 

parte da água, garantindo assim um lodo mais seco. lodo foi disposto em cinco 

Leiras construídas em tambores plásticos, com dimensões de 0,56 m de 

comprimento, 0,37 m de largura, e 0,16 m de altura, contendo as composições 

mostradas na Figura 3 a seguir. 
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Figura 3: Disposição das Leiras de 1 a 5, com diferentes concentrações de 
composto para a vermicompostagem no Horto Municipal de Jau-SP. 

 
 

Tabela 1: Porcentagem dos compostos dispostos nas Leiras de 1 a 5, para a 
vermicompostagem no Horto Municipal de Jahu - S P 

Leira  Lodo 
Casca de Banana e 

Laranja 
Esterco Bovino 

1 100% -   - 

2 50% 25% 25% 

3 75% 25% -  

4 75% -  25% 

5 -  50% 50% 
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 Para testar o comportamento inicial, as minhocas foram inoculadas nas 

Leiras, 2, 3, 4 e 5, não sendo possível a inoculação na Leira 1, por apresentar um 

teor elevado de umidade.   Ápós 3 dias, as minhocas inoculadas nas Leiras 3 e 5 

evadiram-se do local, fato ocorrido pelo alto teor de umidade, dificultando a 

adaptação das minhocas. As minhocas inoculas nas Leiras 2 e 4 apresentaram uma 

boa adaptação para  desenvolvimento de suas funções. Após 60 dias, 

experimentou-se uma nova inoculação nas Leiras 1, 3 e 5, que se encontravam em 

condições ideias de umidade, ocorrendo uma boa adaptação das minhocas para a 

realização da vermicompostagem da matéria orgânica.  

 Antes do inicio do processo de vermicompostagem foi coletada e analisada 

uma amostra de cada Leira no Laboratório de Saneamento do Departamento de 

Hidráulica e Saneamento da Escola de Engenharia de São Carlos (EESC/USP), 

determinando a sua constituição química, onde foi submetido a análise de metais 

pesados de acordo com Standard Methods for the Examination of Water and 

Wastewater APHA, AWWA, WPCF (2005). 

 

Quadro 1: Metodologia analítica dos parâmetros analisados no Laboratório de 
Saneamento do Departamento de Hidráulica e Saneamento da EESC/USP 

Parâmetros Unidade Método 
Zinco (Zn) mg Zn. Kg

-1
  

 
 
 
 

Espectrofotometria de absorção atômica 

Chumbo (Pb) mg Pb. Kg
-1

 
Cádmio (Cd) mg Cd. Kg

-1
 

Níquel (Ni) mg Ni. Kg
-1

 
Arsênio (Ar) mg Ar. Kg

-1
 

Cobre (Cu) mg Cu. Kg
-1

 
Cromo Total (Cr) mg Cr. Kg

-1
 

Molibdênio (Mo) mg Mo. Kg 
-1

 
Selênio (Se) mg Se. Kg 

-1
 

Bário (Ba) mg Ba. Kg 
-1

 

  

 No processo de compostagem, as Leiras foram monitoradas diariamente, com 

aferição das temperaturas, com auxilio de um termômetro tipo espeto, da marca 

Digital Thermometer TP 30001, para acompanhamento da bioestabilização da 

temperatura. Também para auxiliar o processo de secagem e compostagem, foi 

realizado o revolvimento dos compostos presentes nas Leiras, aumentando a 

aeração.  
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 Visando reduzir o teor de umidade nas Leiras, foi adicionado serragem de 

madeira nas seguintes proporções: Leiras 2: 10%; Leira 3: 20% e Leira 4: 10%, essa 

porcentagem foi adotada de acordo com o volume de água em cada Leira.  

 Após 60 dias, quando o processo de vermicompostagem foi finalizado o 

húmus foi coletado e enviado para análise em laboratório a fim de verificar a 

ocorrência da biorremediação. 

 

4. RESULTADO E DISCUSSÃO 

 

4.1 LODO DE CURTUME 

 

 A coleta da primeira amostragem foi encaminhada para o Laboratório de 

Saneamento do Departamento de Hidráulica e Saneamento da EESC - Universidade 

de São Paulo, para análise inicial dos compostos químicos presentes nas Leiras, 

obtendo os resultados dispostos na Tabela 2.  

 

Tabela 2: Resultado da Análise Inicial das Leiras de 1 a 5, no Laboratório de 
Saneamento do Departamento de Hidráulica e Saneamento da EESC/USP 

(mg/Kg) L 1 L 2 L 3 L 4 L 5 CONAMA 375 
CETESB 
P4.233 

      
Concentrações Max. 

Permitidas 

Zn 11,54 3,49 2,75 4,08 1,31 2.800 500 

Pb 2,82 1,23 1,42 2,10 0,33 300 200 

Cd 0,18 0,14 0,14 0,15 0,11 39 10 

Ni 1,78 0,37 0,27 0,79 0,20 420 50 

Cu 0,31 0,14 0,05 0,22 0,20 1.500 100 

Cr 207,50 99,60 80,50 103,00 3,16 1.000 300 

Ba 0,77 0,32 0,07 0,66 0,51 1300 300 

As nd nd nd nd nd  -  - 

Hg nd nd nd nd nd  -  - 

Mo nd nd nd nd nd  -  - 

Se nd nd nd nd nd  -  - 

nd = Não detectável (concentrações menores que 1,0 mg.kg
-1

)
 
. 

 

 Os valores de concentrações de metais pesados possuem maiores valores na 

Leira1, devido estar constituída com 100% de lodo de curtume, já na Leira 5, os 

valores são inferiores, devido ser constituída com cascas de laranja, banana e 

esterco bovino.  
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 Estudos realizados por Lamim et al (1998), observam que as minhocas 

dependem de vários fatores para a adsorção dos metais pesados, sendo como: 

tamanho e estrutura das moléculas, natureza e porosidade do adsorvente, o que 

então as diversas misturas deste estudo podem ter apresentado influências 

diferentes. 

 Conforme pode ser observado na Tabela 2, os parâmetros máximos de 

concentrações exigidas pela CETESB P4. 233 (1999) dos critérios para aplicação do 

lodo de curtume em solos agrícolas são mais restritos que as exigidas pelo 

CONAMA 375 (2006). 

 Os valores apresentados pela CETESB P4. 233 (1999) na Tabela 2 são os 

valores máximos que o solo, juntamente com o lodo de curtume, pode atingir, onde 

são exigidas as análises do solo antes e após a aplicação do lodo, tendo limites 

máximos por hectare. O local que faz o uso deste composto fica obrigado a realizar 

um manejo constante, procurando evitar a contaminação do solo e do lençol freático. 

 Os resultados da análise inicial estão abaixo dos limites máximo exigidos pelo 

CONAMA 375 (2006) e CETESB P4. 233 (1999) para a utilização do lodo de 

curtume em solos de produção agrícolas. O valor mais elevado de metal pesado 

encontrado foi o cromo, conforme já esperado, pela característica do material. No 

estudo realizado por Pacheco (2005), durante o processo de acabamento do couro 

Wet- Blue, as peles são colocadas em fulões, e então é feito um recurtimento 

dessas em sais de cromo, juntamente com outros produtos, o que explica teores 

elevados de cromo.  

 

4.2 BIORREMEDIAÇÃO DO LODO DE CURTUME 

 

 Após o término da vermicompostagem, utilizando as minhocas da espécie 

Eisenia Foetid, foram coletadas novas amostras e enviadas para o Laboratório de 

Saneamento do Departamento de Hidráulica e Saneamento da EESC - Universidade 

de São Paulo, para análise da redução dos compostos químicos presentes nas 

Leiras, e avaliação da ocorrência da biorremediação, obtendo os resultados 

dispostos na Tabela 3. 
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Tabela 3: Análise dos metais pesados presentes no húmus vermicompostado das 
Leiras de 1 a 5, no Laboratório de Saneamento do Departamento de Hidráulica e 

Saneamento da EESC/USP. 

  CONAMA CETESB 

(mg/Kg) L 1 L 2 L 3 L 4 L 5 
Concentrações Max. 

Permitidas 

            (mg/Kg) (mg/Kg) 

Zn 2,89 1,99 1,96 1,89 0,74 2.800 500 

Pb 1,02 0,82 0,84 0,69 0,02 300 200 

Cd 0,06 0,05 0,05 0,05 0,03 39 10 

Ni 0,30 0,20 0,24 0,20 0,11 420 50 

Cu 0,26 0,12 0,25 0,10 0,27 1.500 100 

Cr 68,27 44,25 41,06 41,18 2,36 1.000 300 

Ba 0,47 0,34 0,38 0,38 0,44 1300 300 

As nd nd nd nd nd       - - 

Hg nd nd nd nd nd - - 

Mo nd nd nd nd nd - - 

Se nd nd nd nd nd - - 

nd = Não detectável (concentrações menores que 1,0 mg.kg
-1

). 
 

 Nos dados da Tabela 3, podemos observar que os resultados encontrados 

foram bem promissores, havendo uma grande redução na concentração de metais 

pesados, quando comparado com os resultados iniciais da Tabela 2, principalmente 

o cromo. 

 Com os resultados finais, podemos concluir que o húmus vermicompostado 

pode ser utilizados em culturas que não tenham finalidade alimentícia, como 

espécies florestais, de acordo com os parâmetros exigidos pelo CONAMA 375 

(2006) e CETESB P4. 233 (1999). E, para uso agrícola nas demais culturas, será 

necessário uma análise microbiológica para certificação de enquadramento nos 

parâmetros exigidos.  

 A vermicompostagem com minhocas da espécie Eisenia Foetida conseguem 

realizar a redução dos metais pesados presentes no lodo, mostrando que o 

processo de biorremedição, através das minhocas, é viável para a produção de 

biossólidos. 

 Na leira 1, onde se encontrava somente o lodo puro, o valor do cromo, 

inicialmente, era de 207,5 mg/Kg, passando para apenas 68,27mg/Kg, havendo uma 

redução de 67%, essa redução pode ser observada no trabalho de MARTINS 

(2009), onde realiza testes de biorremedição de cromo, utilizando fungos brasileiros. 
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 As Leiras 1, 2, 3 e 4, obtiveram uma redução considerável de cromo, 

comparando com a Leira 5, em que a redução foi de menor escala, pois na Leira 5 

não se encontrava o lodo, apenas esterco bovino, cascas de laranja e banana, não 

havendo a concentração elevada de cromo.  

  

4.2.1 CHUMBO E BÁRIO  

 Todas as Leiras tiveram uma redução nas concentrações de chumbo (Pb) e 

bário (Ba), apenas na Leira 3 ocorreu um pequeno aumento nas concentrações de 

(Ba), passando de 0,07mg/Kg para 0,38 mg/Kg, mas não ultrapassando os limites 

exigidos pelas normas, concluindo-se que a biorremediação com a 

vermicompostagem é eficiente na remoção dos metais (Pb) e (Ba).  

  

4.2.2 ZINCO E COBRE  

 Os resultados de Zinco (Zn) e Cobre (Cu) apresentam valores mais elevados 

na Leira 1, onde se encontra o lodo puro, de acordo com estudos de Farias (2001), 

as minhocas possuem um grande potencial na mineralização, redução do (Zn) e 

(Cu), comprovado no presente estudo, com a redução desses metais. Somente nas 

Leiras 2 e 4, que podemos observar um pequeno aumento no cobre, mas não 

ultrapassando os limites máximos exigidos pelas normas.  

 

4.2.3 MERCÚRIO  

 O mercúrio (Hg) não se encontrou presente em nenhuma das análises de 

laboratório, vindo a ser um resultado positivo, conforme o Ministério do Meio 

Ambiente (2013), o mercúrio uma vez em contato com o meio ambiente pode 

permanecer circulando entre o ar, a água, o solo e a biota, podendo ocasionar sérios 

problemas na agricultura e aos seres humanos.  

   

5. CONCLUSÃO  

 

 Os resultados apresentados nesse estudo mostram que a biorremediação 

com a vermicompostagem possui um grande potencial para a transformação e 

redução dos metais pesados do lodo de curtume, tornando viável a utilização do 
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vermicomposto como fertilizante em áreas florestais, pois todos os resultados 

apresentados estão abaixo dos limites máximos exigidos pelo CONAMA 375 (2006) 

e CETESB P.4 233 (1999). No entanto, para uma aplicação em demais culturas nas 

áreas agrícolas é de suma importância à realização de uma análise microbiológica.  
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RESUMO 
 
Historicamente, o setor usineiro dependia exclusivamente da mão de obra humana 
para realizar o corte da cana-de-açúcar. Atualmente, o processo de colheita de cana 
passa por um intenso processo de mecanização. Essa mudança de perfil, onde o 
homem está cedendo, gradualmente, lugar à máquina, faz, em partes, a colheita nas 
lavouras de cana-de-açúcar ficar mais eficiente. Este trabalho tem como objetivo 
demostrar que o processo mecanizado de colheita é não apenas economicamente 
mais interessante do que o manual, como permite obter uma série de outras 
vantagens, entre elas as decorrente da padronização, pré-processamento da 
matéria-prima e principalmente, maior segurança para o processo produtivo, ou seja, 
mostrar que a mecanização é especialmente recomendável do ponto de vista de 
modernização e redução de custos de produção do setor logístico. 
 
Palavras-chave: Mecanização; Cana de açúcar; Modernização; Pré-
processamento. 
 
ABSTRACT 
 
Until recently, the sector sugar mill depended exclusively on labor-human work to 
make the cut cane sugar. For some time now, the process of harvesting cane goes 
through an intense process of mechanization. This change in profile, where the man 
is giving gradually place the machine has, in parts, harvest the crops of cane sugar is 
more efficient. The mechanical harvesting is not only economically interesting, as it 
allows standardization, pre-processing of raw materials and especially greater 
security for the production process. Thus, mechanization is especially recommended 
in terms of modernization and reduction of production costs in the logistics sector. 
 
Keywords: Mechanization, cane sugar, Modernization, Pre- processing. 

 

1. INTRODUÇÃO 

A utilização de novas tecnologias nas diversas atividades que compõem a 

cadeia produtiva da cana de açúcar tem sido um recurso cada vez mais utilizado nos 
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dias de hoje. Nas atividades de corte, colheita e transporte (CCT), a situação não 

tem sido diferente. A escolha do tipo de corte da cana depende de uma série de 

fatores diversos, como por exemplo: disponibilidade de mão de econômicos, 

configuração do terreno entre outros. Quem vive em regiões produtoras de cana-de-

açúcar sabe que quando chega a safra, chegam também às queimadas que, por 

enquanto, ainda são permitidas por lei. O processo de corte e colheita manual é 

precedido obrigatoriamente pela queima da palha da cana, fato que proporciona 

segurança e agilidade à colheita manual. Tais queimadas permitem afirmar que 

nenhum combustível, nem mesmo o etanol de cana, pode ser considerado 

totalmente verde, pois sua obtenção só é possível quando o canavial é previamente 

limpo com o uso do fogo. A mecanização da colheita é um processo que requer 

investimento alto e que já vem acontecendo gradativamente em praticamente todas 

as regiões produtivas do país, com maior ênfase nos canaviais do Estado de São 

Paulo, que tem sido enxergado como uma das soluções utilizadas para minimizar os 

impactos ambientais causados pelas tradicionais queimadas de cana. O estado de 

São Paulo é o maior produtor de cana de açúcar do país, cuja área plantada 

corresponde a cerca de 52% do total produzido, o prazo final para se acabar com o 

fogo nas lavouras é em 2014 (GLOBO, 2013).  

 

1.2 OBJETIVO 

Este trabalho procura descrever os processos de corte, colheita e transporte 

manuais e mecanizados que ocorrem na cultura da cana de açúcar, bem como suas 

principais características e diferenças, e demonstrar que a mecanização é 

especialmente recomendável sob o ponto de vista de modernização e redução de 

custos, tanto no que diz respeito ao setor produtivo como ao logístico. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA 

Até pouco tempo atrás, o setor usineiro dependia exclusivamente da mão de 

obra humana para realizar o corte da cana de açúcar. Atualmente o processo de 

colheita de cana passa por um intenso processo de mecanização. Essa mudança de 

perfil, onde o homem está cedendo gradualmente lugar às máquinas, faz com que a 

colheita nas lavouras de cana de açúcar fique cada vez mais eficiente. A colheita 
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mecanizada é não só economicamente mais interessante, como permite 

padronização, pré-processamento da matéria-prima e principalmente, maior 

segurança para o processo produtivo. Assim, a mecanização é especialmente 

recomendável do ponto de vista de modernização e redução de custos de produção 

do setor logístico. Destacando a adequação nas exigências legais e a lei da queima 

da cana de açúcar no Estado de São Paulo. 

 

1.4. METODOLOGIA 

Os dados aqui descritos foram extraídos de sites, buscando informações 

atualizadas da situação da cana de açúcar e também com líderes que trabalham na 

usina Della Coletta, em Bariri, São Paulo. Para tantos foi feita uma pesquisa 

qualitativa através da aplicação de um questionário com perguntas pré-elaboradas. 

 

2. A CANA NO MERCADO MUNDIAL 

Introduzida no país durante o período colonial, a cana-de-açúcar se 

transformou em uma das principais culturas brasileiras. Atualmente, o Brasil, além 

de ser o maior produtor de cana do mundo, é também o primeiro do mundo na 

produção de açúcar e etanol e conquista, cada vez mais, o mercado externo com o 

uso do biocombustível como alternativa energética. Responsável por mais da 

metade do açúcar comercializado atualmente no mundo, o país deve alcançar uma 

taxa média de aumento da produção de 3,25% e colher 47,34 milhões de toneladas 

do produto na safra de 2018/19, o que corresponde a um acréscimo de 14,6 milhões 

de toneladas em relação ao período 2007/2008.  

Para as exportações, o volume previsto para 2019 é de 32,6 milhões de 

toneladas. O etanol, produzido no Brasil a partir da cana-de-açúcar, também conta 

com projeções positivas para os próximos anos, devidas principalmente ao 

crescimento do consumo interno. Segundo SAPCANA (2013), a produção projetada 

para 2019 é de 58,8 bilhões de litros, mais que o dobro da registrada em 2008. O 

consumo interno está projetado em 50 bilhões de litros e as exportações em 8,8 

bilhões. Está previsto, ainda, um calendário para redução gradual, até 2017, da 

queimada da cana-de-açúcar em áreas onde a colheita é mecanizada, proibindo o 
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plantio na Amazônia, no Pantanal, na Bacia do Alto Paraguai (BAP) e em áreas com 

cobertura vegetal nativa (OLIVEIRA, 2013). 

 

3. PRODUTOS E SUBPRODUTOS DA CANA DE AÇÚCAR 

A seguir são apresentados os principais produtos e subprodutos da cana de 

açúcar. 

 

3.1 PRODUTOS 

O combustível de veículos é o álcool hidratado e o anidro é misturado na 

proporção de 24% em toda frota no Brasil. O álcool é também usado de forma 

intensiva na indústria de bebidas, nos setores químicos, farmacêutico e de limpeza. 

A produção do açúcar branco (refinado) e cristal, no o Estado de São Paulo é 

responsável por 60% de todo o açúcar produzido no País e por 70% das 

exportações nacionais. 

Vapor e calor são muito importantes no processo de obtenção de açúcar e de 

álcool. O vapor, obtido pela queima do bagaço da cana, movimenta turbinas, 

gerando energia elétrica que torna autossuficientes unidades industriais e 

excedentes, vendidos às concessionárias (ÚNICA, 2013). 

 

3.2 SUBPRODUTOS 

Do bagaço, obtêm-se bagaço hidrolisado para alimentação animal, diversos 

tipos de papéis, fármacos e produtos como o furfurol, de alta reatividade, para a 

síntese de compostos orgânicos, com grande número de aplicações na indústria 

química e farmacêutica. 

Do melaço, além do álcool usado como combustível, bebida, e na indústria 

química, farmacêutica e de cosméticos, extraem-se levedura, mel, ácido cítrico, 

ácido lático e desenvolve-se a chamada alcoolquímica – as várias alternativas de 

transformação oferecidas pelo álcool etílico ou etanol. 

Do etanol podem ser fabricados polietileno, estireno, cetona, acetaldeído, 

poliestireno, ácido acético, éter, acetona e toda a gama de produtos que se extraem 

do petróleo. Seu variado uso inclui a fabricação de fibras sintéticas, pinturas, 

vernizes, vasilhames, tubos, solventes, plastificantes, etc. 
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Dos resíduos, utilizam-se a vinhaça e o vinhoto como fertilizantes. Existem 

ainda outros derivados: dextrana, xantan, sorbitol, glicerol, cera refinada de torta, 

antifúngicos, etc. 

Resumindo a cana de Açúcar gera, portanto assim como o petróleo, 

incontável número de produtos de fermento a herbicidas e inseticidas, com 

importante diferencial: são biodegradáveis e não ofensivos ao meio ambiente 

(ÚNICA, 2013). 

 

4. PROCESSO DE CORTE, COLHEITA E TRANSPORTE 

4.1 O CORTE MANUAL 

No corte manual tem-se a presença de muitos operários na lavoura. Estes 

trabalham em situações, muitas vezes, precárias e estão expostos, normalmente, a 

vários riscos como: chuvas fortes, altas temperaturas, presença de poeiras 

provenientes da terra, da fuligem da cana, de animais peçonhentos, riscos 

decorrentes do manuseio com o facão, como ilustra a Figura 1 e também com o uso 

inadequado de equipamento de proteção individual. Em média cada trabalhador 

corta por dia 11 toneladas de cana (CARVALHO, 2013). No corte manual os 

trabalhadores cortam a cana-de-açúcar normalmente e a deixa cortada no chão. 

Esta cana, por sua vez, será recolhida por uma carregadora de cana mecânica que 

irá colocá-la nos caminhões para fazerem o transporte. A ocupação da carregadora 

de cana dependerá da quantidade de cana cortada e da disponibilidade dos 

caminhões que está diretamente ligada ao tempo de desembarque da cana na 

usina. 

Figura 1: Corte manual da cana com facão 

 
     Fonte: Os autores, 2013. 
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4.2 O CORTE MECANIZADO 

Atualmente, em áreas onde é feito o corte mecanizado da cana-de-açúcar, o 

espaçamento entre linhas é calculado conforme a largura do eixo da colhedora, para 

que as rodas da máquina não esmaguem as soqueiras e prejudiquem a realização 

do próximo corte.  

No corte mecanizado a colhedora realiza, concomitantemente, as operações 

de corte e embarque da cana nos caminhões. Neste caso, a cana pode estar crua 

ou queimada. Ou seja, no caso das operações com as colhedoras como ilustra a 

Figura 2, tanto o corte como o embarque é realizado por uma única máquina em 

uma única operação. Assim, as colhedoras substituem o trabalho dos operários no 

corte da cana e também das carregadoras de cana (ASSIS, 2012). 

Figura 2: Corte Mecanizado  

 
Fonte: Os autores, 2013. 

 

5. LEI DA QUEIMA DA CANA DE AÇÚCAR 

De acordo com a lei nº 11.241 de 19 de setembro de 2002, ―Art. 1. No 

período de 01 de junho a 30 de novembro de 2013, fica proibida a queima da palha 

da cana-de-açúcar no período das 06h00min (seis) horas às 20h00min (vinte) horas; 

Art. 2. Quando necessário, a suspensão da queima da palha da cana-de-açúcar nos 

demais horários será determinada por região, considerando o teor médio da 

umidade relativa do ar, medido das 12h00min (doze) horas às 17h00min (dezessete) 

horas, nos postos oficiais determinados pela Secretaria de Estado do Meio 

Ambiente. Art. 3. Sempre que o teor de umidade relativa do ar for inferior a 20% 

(vinte por cento), a queima da palha da cana-de-açúcar será suspensa em qualquer 
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período do dia, ficando sem validade os comunicados de queima previamente 

encaminhados. Art. 4. A retomada da queima da palha da cana-de-açúcar no 

período das 20h00min (vinte) horas às 06h00min (seis) horas ocorrerá quando a 

umidade relativa média atingir valores iguais ou maiores que 20% (vinte por cento), 

voltando a ter validade os comunicados de queima registrados no site da Companhia 

Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB. A retomada da queima poderá ser 

feita após a divulgação da interrupção da suspensão. Art. 5. Após 30 de novembro, 

sempre que o teor de umidade relativa do ar for maior ou igual a 20% (vinte por 

cento) e menor que 30% (trinta por cento) por um período de dois dias consecutivos, 

a queima da palha da cana-de-açúcar será suspensa entre as 06h00min (seis) e 

20h00min (vinte) horas. Art. 6. As informações sobre a suspensão e a liberação da 

queima da palha de cana serão disponibilizadas na página da Companhia Ambiental 

do Estado de São Paulo – CETESB na internet. Art. 7. Esta Resolução entra em 

vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as Resoluções SMA nº 032, de 

17 de maio de 2012; nº 034, de 02 de julho de 2007, e nº 033, de 21 de junho de 

2007‖. 

 
6. ESTUDO DE CASO 

6.1 A USINA 

A usina objeto deste estudo foi fundada em 1953 que os Irmãos Della Coletta 

instalaram na Fazenda Bom Jesus, município de Cordeirópolis, o primeiro engenho 

de aguardente da família. A vinda para Bariri se deu 15 anos mais tarde, quando a 

empresa, em pleno desenvolvimento, necessitava de mais terras para aumentar o 

cultivo da cana-de-açúcar e sua produção de aguardente. A Fazenda Monte Alegre 

ofereceu as condições ideais de expansão que o engenho necessitava. Dessa 

forma, a propriedade em Cordeirópolis foi vendida e o engenho transferido para 

Bariri em 1968. A família seguiu produzindo aguardente até 1984. No ano seguinte, 

iniciou a instalação da destilaria de etanol hidratado. Diversas mudanças foram 

necessárias naquele momento, inclusive a substituição da antiga moenda por outra 

com maior capacidade.  

A safra de 2000 marcou o início da produção de etanol anidro pela empresa. 

Dois anos mais tarde teve início produção de xarope e no ano seguinte, em 2003, 

começou a fabricação do açúcar VHP. Em junho de 2009 a empresa mudou sua 
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denominação de Della Coletta Usina de Açúcar e Álcool Ltda. para Della Coletta 

Bioenergia S/A - (DC Bio). Em 2010 foi a vez da Agência de Proteção Ambiental dos 

Estados Unidos - EPA, conceder o registro necessário para que a DC Bio 

exportasse seu etanol para o maior mercado consumidor do mundo: o norte-

americano. A usina, como ilustra a Figura 3, fez parte de um seleto grupo de oito 

empresas que receberam esse registro em 2010. A cada ano a DC Bioenergia 

renova seu compromisso de produzir etanol e açúcar de forma sustentável, 

valorizando o trabalho de cada um de seus colaboradores. DC Bioenergia, levando o 

nome de Bariri em seus produtos pelo mundo. 

Figura 3: Usina Della Coletta em Bariri. 

 
Fonte: Os autores, 2013. 

 

A área plantada da usina é em média 26.000 hectares entre área própria e 

áreas de fornecedores. Durante a safra a empresa apresenta um total de 1.800 

funcionários e produz em média 200 mil toneladas por mês de cana, sendo que cada 

tonelada produz cerca de 90 litros de etanol. A produção de açúcar e etanol por mês 

obedece geralmente à proporção é 45% de etanol e 55% de açúcar, mas a mesma 

pode ser alterada dependendo se o mercado está mais voltado para o açúcar ou 

para o etanol.  

A empresa atualmente está trabalhando apenas com o corte da cana crua, 

procurando se adequar a legislação do artigo 14 do Decreto Estadual nº 47.700, de 

11 de março de 2003, onde é ―Considerando a necessidade de suspensão da 

queima da palha da cana para o resguardo e recuperação da qualidade de vida e 

saúde da população, quando as condições atmosféricas estiverem desfavoráveis‖. 
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6.2 CCT- CORTE, CARREGAMENTO E TRANSPORTE MANUAL USINA DELLA 

COLETTA 

Esse tipo de corte é usado em áreas onde a máquina não tem como operar, 

ou seja, em áreas de várzea onde a máquina pode afundar ou área que tenha 

pedras muito grandes, dessa forma não há condições da máquina colher, então é 

feito o corte manual. 

Atualmente a empresa conta 240 pessoas trabalhando no corte manual, cada 

pessoa corta 10 toneladas de cana por dia, como trabalham 8 horas por dia, em 

média são 600 toneladas de cana cortada por dia. O custo para o corte da cana é de 

R$ 28,00 por hectare, para se operar em uma área. 

A partir de 2013 a Usina Della Coletta não está queimando mais cana, 

portanto apenas há a cana crua. Após o corte o operador da carregadeira recolhe a 

cana cortada do chão e a solta dentro do caminhão, após o carregamento percorre 

até a Usina Della Coletta. 

 

6.3 CCT- CORTE, CARREGAMENTO E TRANSPORTE MECANIZADO USINA 

DELLA COLETTA 

Do total 95% do corte é mecanizado, e a Usina conta com 26 caminhões para 

o transporte da cana. Durante o corte mecanizado trabalham 132 operadores de 

transbordo, 66 operadores de colhedoras e outros distribuídos em caminhões, e o 

custo para se operar com corte mecanizado é R$ 14,00 por hectare onde a 

capacidade de dois transbordos é de 10 toneladas, podendo ser cortada em 15 

minutos conforme a qualidade da cana e do solo, cortando em média por dia 8.800 

toneladas.    

Para o corte mecanizado é necessário que seja feita uma sistematização do 

solo, ou seja, as fileiras de cana devem ser plantadas com um espaço de largura de 

pelo menos 15 cm para que a máquina possa operar melhor e ter um rendimento 

melhor, antes de tudo deve-se analisar o solo, se há muitas pedras ou áreas de 

erosão, onde a máquina pode acabar tombando ou se caso uma pedra atingi-la 

pode acabar quebrando. Quando a cana é cortada é necessário que o operador da 

máquina tenha ao seu lado uma forma de transbordo, para que a cana seja cortada 

e caía dentro do transbordo. Assim que o transbordo é totalmente preenchido, o 
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mesmo é elevado despejando a cana no caminhão para que ele possa ser levado 

para a usina e dar continuidade ao processo da produção de açúcar e álcool. 

 

7.  ANALISE DE RESULTADOS E CONCLUSÕES 

O processo de queima causa vários problemas, como a liberação de gases 

que contribuem para o efeito estufa e fuligem que causa incômodo para a população 

local. A palha queimada poderia contribuir mais para a fertilidade do solo se 

estivesse crua, além do açúcar produzido tornar-se mais escuro. O corte manual é 

um processo caracterizado pela lentidão e que acabou se revelando inferior com 

relação ao corte mecanizado, pois além de ser o dobro mais caro para se operar em 

uma área, corta 10 toneladas por pessoa durante oito horas, sendo que no corte 

mecanizado pode-se cortar a mesma quantidade em 15 minutos. Além disso, o corte 

manual da cana crua não compensa, pois a maquina tem capacidade de cortar com 

mais eficiência, mais próximo ao solo, o que agrega peso e qualidade melhor para a 

cana. A mecanização da colheita da cana-de-açúcar não só aumenta o rendimento 

operacional do procedimento como também reduz seu impacto ambiental, por 

dispensar a queima de resíduos. Por ser feita por máquinas o seu carregamento é 

muito mais ágil que o do manual, o corte consiste em cortar a cana o mais próximo 

possível à base e realizar o desponte eliminado as folhas.  

A mudança de corte manual para corte mecanizado exige que seja feito um 

complexo gerenciamento logístico, suportado por um sistema informatizado que 

consiga atender adequadamente as necessidades da usina ao mesmo tempo em 

que, simultaneamente, diminua o seu custo operacional e aumente o seu 

rendimento. Pode-se concluir que a usina está evoluindo, crescendo e buscando 

sempre novas formas para melhorias, se adequando a lei da queima. Tal fato se 

configura como um dos fatores que mais contribui para sua expansão e 

desenvolvimento. Do corte 95% já é mecanizado que, apesar de ser mais caro, pois 

exige funcionários mais capacitados e bem remunerados para poder executar o 

trabalho nas máquinas, porém acaba sendo muito mais lucrativo, pois com menos 

funcionários no corte manual se corta muito mais de cana com poucos funcionários 

de competência.  
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RESUMO 

O aproveitamento de águas pluviais pode ser uma estratégia interessante na tomada 
de decisão do poder público frente ao gerenciamento dos recursos hídricos. Neste 
trabalho foi realizado um estudo de caso em um conjunto habitacional no município 
de São Carlos (SP) visando o dimensionamento do potencial de coleta de águas 
pluviais com baixos investimentos, considerando seus benefícios sociais, ambientais 
e econômicos. Tal metodologia de análise expedita e de baixo custo demonstrou 
viabilidade e aplicabilidade a outras localidades que contem com os requisitos 
mínimos de suporte computacional. 
 

Palavras-chave: Conservação de recursos hídricos; aproveitamento pluvial; 
cisternas; construções sustentáveis. 
 
ABSTRACT 

The rainwater harvesting can be an interesting strategy in decision making of the 
government against the management of water resources. In this paper we present a 
case study on a housing estate in the city of São Carlos (SP), aimed at scaling 
potential of rainwater harvesting with low investment, considering its social, 
environmental and economic. Such analysis methodology expeditious and 
inexpensive, demonstrated feasibility and applicability to other locations containing 
the minimum requirements for computational support. 
 

Keywords: Water conservation; rainwater utilization; cistern; sustainable 
construction. 
 
 
1. INTRODUÇÃO 

A alocação e o gerenciamento dos recursos hídricos tornam-se questões 

cada vez mais importantes, para evitar ou amenizar os conflitos entre os usuários e 

a escassez hídrica para determinadas regiões ou períodos. 
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O aproveitamento de águas pluviais em conjuntos habitacionais é uma 

iniciativa que pode ser adotada visando à melhor utilização destes recursos. Se 

transformada em lei, onde o poder público tenha o dever de implementar este 

sistema, os benefícios nos âmbitos social, econômico (a médio prazo) e ambiental 

são certos. 

Criada em 2007, a Lei paulista nº 12.526 (SÃO PAULO, 2007) tem como 

principal objetivo a retenção parcial da água das chuvas para evitar ou reduzir as 

inundações em áreas urbanas. No entanto, determina-se apenas que áreas 

superiores a 500 m2 impermeabilizadas, em lotes edificados ou não, apresentem um 

sistema de coleta e armazenamento das águas pluviais. Apesar de tal iniciativa ser 

interessante, o presente artigo discute a adoção deste sistema em conjuntos 

habitacionais, dado que o somatório de área de cobertura das residências 

representa um valor significativo maior do que esta lei determina. 

Gould e Nissen-Petersen (19998 apud SILVA e DOMINGOS, 2007), citam 

vantagens e desvantagens deste sistema (Quadro 1). 

 

Quadro 9 – Vantagens e desvantagens do aproveitamento de águas pluviais 

Vantagens                                                         Desvantagens 

Conveniência (o suprimento ocorre no ponto de 
consumo) 

Suprimento limitado (depende da frequência 
de chuvas e da área do telhado) 

Fácil manutenção Custo inicial alto 

Baixos custos de operação e manutenção 
Qualidade de água vulnerável 

Qualidade relativamente boa (captada no telhado) 

Baixo impacto ambiental 

Possível rejeição cultural 
Tecnologias disponíveis flexíveis 

Construção simples 

Serve além de fonte de água, como uma medida 
não estrutural para drenagem urbana 

Fonte: GOULD e NISSEN-PETERSEN (1999). 

 

Outras vantagens não citadas pelos autores podem ser relacionadas: 

 utilização de estruturas existentes na edificação; 

 qualidade aceitável da água armazenada para vários fins, como por 

exemplo, a lavagem de calçadas e carros; 

 complemento do sistema convencional; 

                                                      
8
 GOULD, J.; NISSEN-PETERSEN, E. ―Rainwater catchment systems for domestic supply: Design, 

construction and implementation‖. Londres, ITDG, Publishing, 1999. 
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 reserva de água para situações de emergência ou interrupção do 

abastecimento público. 

Dentre as desvantagens relacionadas, a maior restrição indicada seria quanto 

aos custos iniciais elevados. As outras desvantagens são contornáveis para o 

cenário do estudo local, uma vez que a região de estudo não sofre com períodos 

severos de seca. Trabalhos de educação ambiental poderiam diminuir a rejeição 

cultural que existe e os usos desta água poderiam se enquadrar em categorias de 

consumo não potáveis, como descarga de vasos sanitários, rega de plantas e 

lavagem de pisos. 

Considerando as vantagens econômicas, sociais e ambientais relacionadas, o 

presente artigo tem como objetivo a proposição de uma metodologia simples de 

análise de baixo custo para o dimensionamento do potencial de coleta de águas 

pluviais em conjuntos habitacionais. 

A utilização de águas pluviais teve início por volta de 3000 anos A.C. no 

Oriente Médio (TOMAZ, 2003). No entanto, grande parte dos países, principalmente 

nações em desenvolvimento, não adotam ou oferecem incentivos para que a sua 

população utilize este sistema em seus locais de trabalho ou suas moradias. 

Em compensação, alguns países europeus (Alemanha e França) e asiáticos 

(Japão e China) oferecem incentivos na forma de financiamento ou redução de taxas 

de juros para construções que utilizam esse sistema. No Brasil este aproveitamento 

ainda é incipiente com ações no semi-árido brasileiro e em alguns estados como: 

São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Paraná, Rio Grande do Sul e Santa 

Catarina, que apresentam iniciativas no âmbito legislativo para este tipo de 

aproveitamento. 

Na literatura internacional, um dos principais exemplos encontrados, 

relacionados à captação de águas pluviais, é o caso do Estado de Gansu (China). 

Um programa governamental denominado ―1-2-1‖ promoveu a disseminação do 

sistema de captação de água pluvial entre a população. Esta denominação refere-se 

às três etapas: uma área de captação, duas cisternas para armazenamento de água 

e uma área a ser irrigada.  

Outros exemplos internacionais bem sucedidos nesta área de aproveitamento 

de águas pluviais são apresentados por Gondim (2001). O autor cita a formação da 
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Associação Americana de Captação de Águas de Chuvas em 1994 na cidade de 

Austin (Texas/Estados Unidos), a criação da Associação Japonesa em 1998, e o 

caso do aeroporto internacional de Changi (Singapura) que utiliza as pistas de 

pousos e as áreas vizinhas para captação de águas pluviais. 

Silva e Domingos (2007) também citam o exemplo de Austin (Estados Unidos) 

que disponibilizava incentivos, os quais variavam (na época) de US$ 45 a US$ 5.000 

para construções de sistemas de captação de águas pluviais com vida útil mínima 

de 20 anos. 

De acordo com Sickermann (2000) em meados de 2001, a Alemanha já 

possuía cerca de 20% das suas residências com algum sistema para captação de 

águas pluviais. Ainda segundo o autor, diversas empresas do país também utilizam 

esta água coletada para fins variados, como resfriamento de máquinas, limpezas 

locais e reposição (GONDIM, 2001). 

Vilarreal e Dixon (20059 apud SILVA, 2006) citam o exemplo da Suécia, que 

apesar de apresentar alta disponibilidade em recursos hídricos, sofreu uma redução 

quantitativa e qualitativa da água distribuída à população devido, entre outros 

fatores, ao crescimento populacional, e por esta razão passou a utilizar sistemas de 

coletas pluviais para abastecimento doméstico. Ainda segundo os autores, no 

Japão, Inglaterra e Alemanha, a economia de água potável (devido à utilização de 

água pluviais) também é muito praticada e ainda apresenta outras vantagens, como 

reduzir e/ou evitar problemas de enchentes, amenizar a dependência das fontes 

principais de abastecimento, diminuir o preço da conta de água e proporcionar 

abastecimento em condições emergenciais. 

Uma das iniciativas nacionais mais conhecidas com relação a esse tema é o 

Programa de Formação e Mobilização Social para a Convivência com o Semiárido: 

Um Milhão de Cisternas (P1MC) criado pela Articulação no Semiárido Brasileiro 

(ASA). A ASA é uma rede constituída por 1.000 organizações da sociedade civil que 

atuam na gestão e no desenvolvimento de políticas e ações de convivência com a 

região semiárida (ASABRASIL, 2013). 

O P1MC conta com organizações da sociedade civil, empresas privadas e 

governo, e tem como objetivo beneficiar cerca de cinco milhões de pessoas em toda 

                                                      
9
 VILARREAL, E.L; DIXON, A. ―Analysis of a rainwater collection system for domestic water supply in 

Ringdansen, Norrköping, Sweden‖. Building and Environment, v. 40, n. 9, 2005, pp. 1174-1184. 
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região semiárida com a construção de cisternas para coleta de água de chuva. 

Desde o seu surgimento (em 2003), já foram construídas mais de 300 mil cisternas 

que beneficiaram cerca de 1,5 milhões de habitantes (ASABRASIL, 2013).  

O Brasil apresenta algumas ações voltadas ao aproveitamento de águas 

pluviais por meio de aspectos legislativos. O Estado de São Paulo criou em 2007 a 

Lei nº 12.526 (SÃO PAULO, 2007) que tem como principal objetivo reter a água de 

chuvas e evitar inundações. Esta lei determina que áreas superiores a 500 m2 

impermeabilizadas, em lotes edificados ou não, apresentem um sistema de coleta e 

armazenamento das águas pluviais. Além de diminuir o volume de escoamento 

superficial dessas águas em bacias hidrográficas bastante impermeabilizadas, 

outros objetivos trazidos com essa lei são a minimização dos prejuízos causados por 

vazões de cheias, e a contribuição para a racionalização do uso da água e do 

consumo de água tratada. 

São Paulo não é o único estado brasileiro a contar com legislação voltada à 

captação de águas pluviais. Silva e Domingos (2007) relatam que as iniciativas 

públicas ocorreram também nos estados do Rio de Janeiro (Lei nº 4393/1994 - 

empresas projetistas e de construção civil foram obrigadas a prover imóveis 

comerciais e residenciais com sistema de coleta de água pluvial; Lei nº 4248/2003 – 

instituiu o programa de captação de águas pluviais para o estado), Rio Grande do 

Sul (Programa Estadual de Manejo e Captação de Água da Chuva, em 2005) e no 

Paraná (na capital deste estado, Curitiba, a Lei nº 10785/2003 determinou que os 

novos edifícios residenciais incorporassem este sistema de aproveitamento de água 

para múltiplos usos). Há iniciativas, ainda, em Goiás e Santa Catarina. 

Além dos aspectos legislativos, projetos e estudos relacionados ao 

aproveitamento de águas pluviais são apresentados em âmbito regional ou local no 

País. 

Deves (2008) cita o caso do Estado do Rio Grande do Sul que lançou em 

2006 o Programa Estadual de Captação e Manejo de Águas da Chuva (PECMAC). 

Este programa tem como objetivo principal buscar alternativas para a utilização das 

águas pluviais. Um dos objetivos do programa era a construção de cisternas para 

produtores rurais, onde os mesmos conseguiriam financiamentos bancários com 

juros subsidiados. 
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Costa et al. (2006) realizaram um estudo sobre a captação de águas pluviais 

em condomínios horizontais na cidade de João Pessoa (Paraíba). Neste trabalho, os 

autores propõem um projeto de um reservatório para um condomínio que possuía 

391 lotes, 223 casas construídas e 22 casas em construção. No dimensionamento 

do projeto foi considerada a captação de água nas 22 casas em construção que 

apresentavam área coberta de aproximadamente 50 m², totalizando uma área de 

captação de 1.100 m². O estudo conclui que o reservatório poderia atender o 

consumo de água para fins ―menos nobres‖ e que o volume do reservatório seria 

viável para atender os condôminos no período indicado. 

Hernandes e Amorim (2007) apresentaram um estudo sobre a avaliação 

quantitativa e qualitativa de um sistema de aproveitamento de água pluvial em uma 

edificação no município de Ribeirão Preto (São Paulo). Neste trabalho, os autores 

apresentaram resultados de um monitoramento realizado em uma edificação e 

puderam constatar que o sistema proporcionava uma significativa redução no 

consumo de água local. Notaram, ainda, que a qualidade da água armazenada 

apresentava um baixo índice de contaminação, ou seja, adequada para os usos 

propostos.  

 

2. RELATO CIRCUNSTANCIADO 

Tendo em vista as vantagens do sistema de aproveitamento de águas pluviais 

e sua simplicidade na implementação, são sugeridas algumas ações para incentivar 

o seu emprego. Dentre estas ações, pode-se destacar: (a) criação de leis tornando 

obrigatória ou incentivando a instalação desses sistemas em edificação com uma 

determinada área construída; (b) incentivo na forma de financiamento ou redução de 

impostos para pessoas que decidirem adotar este sistema na sua residência; (c) 

cursos e eventos voltados à educação ambiental para conscientização da população 

sobre os benefícios do emprego desse sistema. A metodologia descrita a seguir 

abrange parcialmente a primeira ação descrita acima, embora as outras sejam 

complementares e não menos importantes. 

Foram adotadas informações disponíveis à população (dados pluviométricos 

fornecidos eletronicamente por órgãos públicos), além de planilhas eletrônicas, 



 

 224 

legislação sobre o tema, e fórmulas desenvolvidas por outros autores em trabalhos 

técnicos e acadêmicos. 

O dimensionamento da área para a captação de água pluvial pode ser 

realizado in loco, por meio de trena ou outros instrumentos que possibilitem a 

medida do perímetro da cobertura e área do local. A área também pode ser 

determinada a partir da planta baixa da construção. Caso não se tenha acesso à 

planta baixa das construções, pode-se utilizar aplicativos como o Google Earth®, 

para a medição de locais com potencial para captação de água pluvial. 

Neste trabalho foram selecionadas as coberturas com potencial para 

aproveitamento de água pluvial em uma área delimitada de um conjunto habitacional 

no município de São Carlos (SP), e por meio do aplicativo Google Earth® (através 

da ferramenta de ―adicionar polígono‖), foi possível determinar e calcular as áreas 

passíveis de implementação do sistema. O cálculo das áreas foi possível através da 

ferramenta ―régua‖, após a demarcação das áreas.  

Com a obtenção das áreas, o passo seguinte é o dimensionamento das 

cisternas. Este dimensionamento pode ocorrer de forma individual (onde cada casa 

tem seus sistemas coletores e de armazenamento, conforme Ramalho et al., 2011) 

ou coletiva, onde um conjunto de casas serve como o sistema coletor para uma 

cisterna dimensionada para tal área de captação. Cabe ressaltar que as cisternas 

devem ficar em um plano altimétrico inferior em relação às superfícies de captação 

para que o armazenamento ocorra pela força da gravidade. O aplicativo empregado 

neste artigo apresenta a altimetria local, sendo possível a sugestão da localização 

geográfica das cisternas de maior porte a serem implementadas. Deve-se ressaltar 

que no presente estudo não é realizado o dimensionamento destas cisternas.  

 

2.1. ÁREA DE ESTUDO 

 

O local escolhido para estudo de caso deste trabalho foi um conjunto 

habitacional localizado na área urbana do município de São Carlos (SP) que 

apresenta 491 residências, conforme apresentado na Figura 1. 
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Figura 1 - Sequência dando destaque ao Estado de São Paulo, município de São 

Carlos, sua área urbana e a área de estudo 

Fonte: Elaboração própria e Google Earth (2013). 

 

De acordo com o sistema de classificação climática de Koppen, o clima na 

região deste conjunto habitacional é do tipo Cwa, ou seja, clima tropical de altitude, 

com 6 meses definidos de verão chuvoso e 6 meses definidos de inverno seco. A 

temperatura média do mês mais quente é superior a 22°C (CEPAGRI, 2013). A 

precipitação média do mês mais seco é inferior a 30 mm e a temperatura média do 

mês mais frio é inferior a 18°C (ROLIM et al., 2007).  

O local de estudo apresenta uma área aproximada de 92 hectares e uma 

variação altimétrica baixa, de 829 a 837 m. As moradias populares são dispostas em 

duas fileiras, com uma distância aproximada de 10 metros entre as fileiras. Há uma 

distância de 7 metros das casas para a via asfaltada (que contorna todos os 

quarteirões) e as vias asfaltadas apresentam 7 metros de largura. 

 

2.2. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Para o dimensionamento do sistema de coleta de águas pluviais foram 

utilizados dados pluviométricos obtidos por meio do Sistema de Informações para o 

Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo (SIGRH, 2013). Esta 
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fonte foi selecionada pelo histórico pluviométrico disponível para a região de estudo 

e por ser uma fonte acessível à população, o que propicia a replicação desta 

pesquisa para outras localidades. 

A partir da pesquisa de dados pluviométricos na base de informações do 

SIGRH (2013) para o município de São Carlos (SP), foi possível localizar diversas 

estações que apresentavam históricos pluviométricos. Adotou-se o posto D5-076 

como fonte dos índices pluviométricos, tendo em vista o histórico disponível de 

dados. 

Os dados referentes às médias mensais de pluviosidade foram agrupados de 

acordo com o ano hidrológico (de outubro a setembro) e são apresentados na Figura 

2. 

 

 

Figura 10 - Índices pluviométricos para o posto D5-076 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A partir dos dados obtidos, foi calculado o índice pluviométrico médio anual 

para o intervalo de dados disponibilizados: 1.463 mm. 

A probabilidade de ocorrência dos índices pluviométricos registrados foi 

determinada a partir da Equação 1. 

1
Pr(%)




n

N
             (Equação 1) 

Em que: 

Pr: probabilidade de ocorrência (%); 

N: número de ordem dos dados agrupados; 
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n: número total de anos observados. 

A partir dos dados disponíveis e por meio da Equação 1, foi possível calcular 

a probabilidade de ocorrência dos índices pluviométricos (Tabela 1). 

 

Tabela 2: Probabilidade de ocorrência de índices pluviométricos observados no 

Posto 5D-076. 

Nº 
ordem 

Pord
*
 

(mm) 
Pr

**
 

(%) 
Nº 

ordem 
Pord

*
 (mm) Pr

**
 

(%) 
Nº ordem Pord

*
 

(mm) 
Pr

**
 

(%) 

1 2269,2 2,13 17 1531,8 36,17 33 1340,8 70,21 
2 2065,2 4,26 18 1528,2 38,30 34 1309,9 72,34 
3 1933,8 6,38 19 1517,7 40,43 35 1291,4 74,47 
4 1869,1 8,51 20 1517,4 42,55 36 1239,5 76,60 
5 1768,8 10,64 21 1517,4 44,68 37 1202,3 78,72 
6 1730,6 12,77 22 1512,2 46,81 38 1183,4 80,85 
7 1711,6 14,89 23 1500,1 48,94 39 1117,0 82,98 
8 1695,8 17,02 24 1493,9 51,06 40 1116,0 85,11 
9 1650,9 19,15 25 1489,7 53,19 41 1110,8 87,23 

10 1640,8 21,28 26 1469,6 55,32 42 1103,3 89,36 
11 1629,6 23,40 27 1446,0 57,45 43 1097,4 91,49 
12 1604,0 25,53 28 1442,9 59,57 44 1042,7 93,62 
13 1601,6 27,66 29 1421,6 61,70 45 847,7 95,74 
14 1599,3 29,79 30 1409,1 63,83 46 806,1 97,87 
15 1582,6 31,91 31 1403,3 65,96 - - - 
16 1579,1 34,04 32 1359,9 68,09 - - - 

* Precipitação ordenada; **Probabilidade de precipitação. 

Fonte: SIGRH (2013) e elaboração própria. 

 

A precipitação média para a região, que corresponde ao valor de 1.463 mm, 

apresenta uma probabilidade de ocorrência de aproximadamente 56%. 

Conforme Silva et al. (1984) citam, para o dimensionamento de um sistema 

de captação de água pluvial, é importante analisar a probabilidade de ocorrência dos 

índices registrados. Segundo os autores, aconselha-se utilizar índices que 

apresentam 50% (ou mais) de probabilidade. Por esta razão, utilizou-se para o 

dimensionamento do sistema de captação o valor de precipitação média (1.463 mm), 

pois este apresenta uma probabilidade de ocorrência maior do que a indicada pelos 

autores. 

A determinação da área de captação (AC) foi realizada a partir da área de 

cada residência, que possui aproximadamente 61 m2. Considerando as 491 

residências do trecho do conjunto habitacional analisado, a área total foi estimada a 

partir da Equação 2. 
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)(951.2961491 2mAC              (Equação 2) 

Desse modo, a área total disponível para a captação de água pluvial é de 

aproximadamente 29.950 m2. Tal resultado ressalta a importância de áreas como 

conjuntos habitacionais para o aproveitamento na captação de água. 

Para a estimativa do volume de água a ser captado no conjunto habitacional 

foi definido o valor do coeficiente de escoamento superficial (C). Este coeficiente 

relaciona o volume que é escoado em função do volume precipitado (Equação 3). 

oprecipitadVolume

escoadoVolume
C

_

_
              (Equação 3) 

Silva et al. (1984) relatam que este coeficiente não é um fator constante com 

o tempo, mas sim uma variável relacionada com a intensidade da chuva e as 

condições físicas da área de captação. Este coeficiente geralmente é estimado, 

tendo em vista a topografia, comprimento da área de captação, intensidade e 

frequência das chuvas. Alguns autores adotam valores próximos a 1 (valor máximo 

deste coeficiente), porém neste estudo adotou-se uma postura mais conservadora 

utilizando o valor do coeficiente de escoamento igual a 0,75, apresentado por Silva 

et al. (1984) como o valor médio para o Trópico Semi-Árido brasileiro para áreas de 

captação com telha de barro, embora o local de estudo trate de condições 

pluviométricas mais favoráveis.  

A partir dos valores determinados anteriormente, foi possível estimar o 

volume potencial anual de captação de água pluvial (VP) para o conjunto 

habitacional (Equação 4). 

CAPV CmP             (Equação 4) 

Em que: 

VP: volume de água pluvial captada por ano (m
3
); 

Pm: precipitação média anual da região (mm); 

Ac: área de captação (m
2
); 

C: coeficiente de escoamento superficial (adimensional). 

Substituindo os dados na equação anterior, obtem-se um valor de 

aproximadamente 32.864.000 litros que poderiam ser captados pelo conjunto 

habitacional em um ano hidrológico, de acordo com os dados calculados e 

disponíveis. 
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A perda total de água no sistema (água evaporada durante o 

armazenamento) pode ser estimada a partir de fontes bibliográficas, como Silva et 

al. (1984), que apresentam uma média diária das perdas totais de água igual a 2,0 

mm para cisternas com arejadores. Em um ano a quantidade de água perdida no 

sistema seria equivalente a 730 mm ou 0,73 metros. Ou seja, se fosse construída 

uma cisterna (com qualquer capacidade) com profundidade de 0,73 m, toda a água 

armazenada seria evaporada em um período de 365 dias, mesmo sem seu 

consumo. Este valor é inferior quando comparado ao potencial de captação por todo 

o sistema. 

Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU) o consumo diário médio 

de uma pessoa é de 110 litros de água (SABESP, 2013). Com base neste valor, o 

sistema proposto poderia suprimir a necessidade hídrica de aproximadamente 900 

pessoas durante o ano. Deve-se ressaltar que este consumo diário médio considera 

atividades como a cocção e hidratação, as quais não se recomenda como destino o 

consumo destas águas pluviais. Portanto, este número de pessoas atendidas pode 

ser superior ao citado. 

As tarifas de água no município de São Carlos, assim como nos demais 

municípios, são cobradas de acordo com a faixa de consumo. Considerando a tarifa 

de consumo acima de 100 m3, pode-se estimar o valor economizado com a captação 

de água pluvial no conjunto habitacional. Segundo a empresa responsável pelo 

tratamento e distribuição de água no município, Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

(SAAE, 2013), o valor cobrado para a referida faixa de consumo é R$ 6,89/m3. 

Desse modo, por meio da Equação 5, pôde-se estimar o valor economizado com a 

captação da água pluvial no período de um ano hidrológico. 

 

)(433.22689,6864.32 reaisTVV PR                                                          (Equação 5) 

Em que: 

VR: valor economizado por ano (R$); 

VP: volume de água pluvial captado por ano (m
3
); 

T: tarifa cobrada pelo consumo de água (R$/m
3
). 

Os cálculos acima foram baseados na superfície da cobertura das casas que 

formam a área analisada do conjunto habitacional. No entanto, as vias asfaltadas 
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que circundam este complexo habitacional também poderiam servir como 

superfícies coletoras das águas pluviais. 

 

3. CONCLUSÕES 

O poder público é essencial para que uma região garanta o aproveitamento 

de águas pluviais de forma sistematizada e eficaz. Tais instalações são possíveis 

em regiões com altos índices pluviométricos (para reduzir riscos de inundações) ou 

baixos (para reserva de água). O emprego desses sistemas pode ser imposto, por 

meio de leis municipais, estaduais ou federais, ou ainda incentivado, a partir de 

planos de financiamento diferenciado ou redução tributária para os usuários que 

optarem por sua adoção. 

No estudo de caso proposto neste trabalho, pôde-se estimar que a adoção de 

um sistema para aproveitamento de água pluvial poderia captar aproximadamente 

32.864.000 litros de água por ano. Considerando a tarifa de consumo praticada no 

município, o valor economizado por ano seria de aproximadamente R$ 226.000,00. 

Cabe destacar que além dos ganhos já relacionados, este sistema pode 

conferir uma união entre os moradores, proporcionando no local um sentimento de 

pertencimento e cooperação, uma vez que a somatória de área dos telhados será a 

garantia de uma conta de água menor e a possibilidade de diversos usos coletivos e 

individuais com destinação não potável. Além do mais, a ocorrência de conjuntos 

habitacionais se dá na maioria dos municípios brasileiros, podendo esta ser uma 

outra vantagem para a implementação deste sistema. 
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RESUMO 
 

Este artigo tem como objetivo demonstrar as alternativas sustentáveis para a 
utilização nas mais diversas áreas produtivas de diversos segmentos a energia solar 
como fonte de energia descentralizada renovável. Através da auto geração e 
armazenamento de energia obtida do Sol, contribui para a economia, permite uma 
significativa diminuição nas perdas e nos custos no consumo de energia elétrica 
tradicional e contribui, em conjunto com a eficiência energética, para combater o 
consumo extravagante, seja em maquinários, produtos eletrônicos e no consumo da 
sociedade em geral, fato que se mostra importante para poupar recursos disponíveis 
na busca do desenvolvimento sustentável. As alternativas sustentáveis promovem 
economia e o desenvolvimento tecnológico, garantindo a melhoria de vida para a 
geração atual e para as futuras, trazendo consigo desenvolvimento sem agressão ao 
meio ambiente. 

 
Palavras chave: energia solar; eficiência energética; sustentabilidade; planejamento 
estratégico; visão futura. 
 
ABSTRACT 
 
This article aims to demonstrate sustainable alternatives for use in several productive 
areas of several segments the solar energy as a source of decentralized renewable 
energy. Through the automatic generation and energy storage obtained from Sun, 
contributes to the economy, allows a significant decrease in losses and costs in 
electricity consumption and contributes, in conjunction with energy efficiency to 
combat unplanned consumption, whether in fancy machines and consumption of 
society at large, a fact that seems important to conserve available resources in the 
pursuit of sustainable development. The sustainable alternatives promote economy 
and technological development, ensuring the improvement of life for the present 
generation and for the future, bringing development no aggression to the 
environment. 
Keywords: solar energy; energy efficiency; sustainability; strategic planning; future 
vision. 
1. INTRODUÇÃO 

No mundo moderno, observamos tamanho feito que o avanço tecnológico 

causou mundialmente, sendo inserido no cotidiano de qualquer organização ou 

sociedade, propôs e causou uma dependência diária ativa, com acesso a milhares 
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de recursos e obtendo sobre as atividades rapidez e economia de tempo para se 

alcançar o objetivo. 

Com a revolução industrial e pós-revolução, em busca de obter lucros, às 

indústrias e outros setores, visavam produzir e vender substituiu o homem por 

máquinas, tendo assim uma ilimitação de energia, começaram a utilizar matérias-

primas de origem mineral como petróleo, carvão, além da exploração da natureza, 

com degradação de matas, poluição de rios, e outros problemas ambientais. 

Totalmente sem proteção para suportar tal avanço causado pelo homem, à 

natureza com o passar dos anos não suportou tamanha agressão, ao qual gerou um 

desequilíbrio total, dos recursos naturais e essenciais para a sobrevivência humana: 

água, solo e ar. 

Desde o passado até o presente momento, mesmo com inovações, pesquisas 

e implantações de sistemas para a área produtiva para explorar de maneira 

consciente os recursos naturais, e não gerar poluição ao ambiente, por anos 

consequentes, o impacto ambiental vem se alastrando, e não suportando tal 

demanda, desenvolvendo assim a deficiência ambiental de recupera-se da agressão 

sofrida. 

Apesar de tamanho impacto, a natureza ainda pode fornecer diversas fontes 

sustentáveis e renováveis para o auxilio e criação de novos conceitos e aplicações, 

que poderá tanto auxiliar na captação e geração de energia, ou auxiliar para não 

poluição do ambiente e viabilidade de retorno econômico em conjunto. 

Com foco nesta questão, o trabalho aborda a energia solar como benefício, 

conciliando outros assuntos ligados ao mesmo, para a conscientização e 

contribuição para efetivação deste meio, para todos os setores produtivos do 

mercado, sejam civil, industrial, prestadoras de serviços, setores agrícolas, entre 

outros. 

Além de ser um assunto de interesse integrado a toda sociedade, possui uma 

colaboração positiva para contribuir com futuras pesquisas e melhorias nos sistemas 

já existentes, podendo conciliar meio ambiente, desenvolvimento e tecnologia. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1 ENERGIA SOLAR 

O Sol nos fornece diversas formas de aproveitá-lo, disponível como um 

recurso natural, que não polui o ambiente e mantém o equilíbrio da Terra em 

diversos fatores, os raios emitidos por ele passam a atmosfera e chegam como 

forma de luz, raios infravermelhos ou em ultravioleta (UV). 

―... energia solar e uma forma de energia absolutamente pura, não da 
origem a fumaça, nem escorias de nenhuma espécie (e muito menos 
radioativas, que representam a incógnita mais grave que obstacula 
centrais nucleares) Destes pontos de vista o aproveitamento da 
energia solar constitui a solução ideal para proteção do meio-
ambiente‖. (COMETTA 1982, pag.30) 

Sendo assim, conforme afirmação do autor, a energia obtida pelo Sol, é uma 

fonte de energia de livre acesso e limpa, evitando a emissão de óxido de nitrogênio, 

oxido de enxofre e dióxido de carbono, não colaborando com o agravamento do 

efeito estufa. 

A humanidade depende da energia, seja para um trabalho de grande porte 

como em metalúrgicas, siderúrgicas, iluminação de uma cidade ou para uma simples 

tarefa doméstica como acender uma lâmpada, trouxe qualidade de vida para seus 

utilitários, pois através dela surgiram seus derivados, os produtos que dela se 

alimentam, causando uma forte demanda para obtê-la. 

A melhoria da qualidade de vida do ser humano está diretamente 
ligada à utilização da energia. Além disso, com a crescente demanda 
global por energia, associada à importância do impacto das políticas 
energéticas sobre a sociedade e o meio ambiente, reforça a 
necessidade cada vez maior de utilizar uma fonte de energia, que 
possa abastecer a humanidade de forma inesgotável, servindo de 
base para um desenvolvimento sustentável.   Esse é o caso da 
energia solar. (OLIVEIRA, 2012) 

A energia obtida através do Sol, é viável, principalmente em países tropicais 

como o Brasil, em todo o território, auxiliando lugares que a energia elétrica não 

consegue alcançar, possui aplicação de captação expansível, e auxilia também os 

grandes centros produtivos, que pode assim unir esta energia ao desenvolvimento 

sustentável, contribuindo para ter menos percas e não poluindo o ambiente ao 

mesmo tempo. 
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2.2 EQUIPAMENTOS UTILIZADOS PARA CAPTAÇÃO DA ENERGIA SOLAR 

2.2.1 Sistema de aquecimento 

O sistema de aquecimento fornece através da sua captação, a utilização do 

calor obtendo a energia térmica que, tem o uso para aquecimento de água seja para 

utilizações domesticas ou produtivas, auxilia para gerar energia para refrigerar e/ou 

aquecer os ambientes, contribuindo para a economia comprovada de tal utilização. 

Para obter o aquecimento da água, utiliza-se o aquecedor solar que é 

composto por uma placa ou mais placas com material semicondutor, o mais usado 

atualmente é o silício cristalino que tem maior eficiência, além deste material podem 

ser usados outros materiais semicondutores como, por exemplo, filmes finos 

compostos por materiais com potência de captação de energia, tintas especiais de 

cores escuras como preta e azul, além de possuir um reservatório térmico, e as 

tubulações geralmente feitas de cobre, pois ajudam conservar a temperatura 

adquirida, além disto, é alimentado por uma caixa d'água fria, o sistema funciona 

como trocas, por um lado entra água fria, é aquecida, e é utilizada aquecida pronta 

para uso.  

FIGURA 1 - Sistema de aquecimento solar em residência 

 

Fonte: SOLETROL 

 

Para a aplicação deste sistema deve-se adaptar o imovél, ou desde o 

planejamento de sua construção, introduzir a estrutura necessaria, sendo possível 
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trabalhar com o sistema de ―trocas‖, permitindo a utilização de água quente e fria, 

ambas ao mesmo tempo, ou conforme a necessidade de quem a utiliza. 

2.3 SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

A eletricidade é muito importante para manter a atividade mundial, ela é 

indispensável, mas com tamanha necessidade de utilizá-la, ainda continua sendo 

um recurso que pesa no orçamento da população, além da preocupação com a 

questão ambiental, sobre futuramente não se obter tamanhos recursos a serem 

explorados para gerá-la, causa uma forte preocupação para com as gerações 

futuras. 

 Começando desde o momento de agora a agir de maneira eficiente e 

sustentável na questão energética, se pode buscar uma menor exploração dos 

recursos ambientais escassos e na redução de custos, utilizando assim menos 

energia elétrica e tendo o mesmo resultado ao mesmo tempo. 

Desde o avanço tecnológico ocorrido em épocas passadas, a energia solar já 

produzia eletricidade, contribuindo de maneira eficiente e benéfica a quem a 

utilizava. 

As células solares, dispostas em painéis solares já produziam 
eletricidade nos primeiros satélites espaciais À energia elétrica obtida 
a partir destas células pode ser usada de maneira direta, como para 
se retirar água de um poço com uma bomba elétrica, ou ser 
armazenada em acumuladores para ser utilizada durante a noite. É 
possível, inclusive, inserir a energia excedente na rede geral, 
obtendo um importante benefício. (WOLFGANG 1994, p. 67).  

 

A composição da placa solar é feita por vidros, fita e produtos isolantes para 

não permitir a entrada de água, E.V. A(Etil Vinil Acetato), célula de silício, barras de 

cobre, a caixa de junção, além do controlador de carga da bateria, o sistema traz 

benefícios aos usuários, pois quando o consumidor utiliza a energia armazenada 

esta economizando a energia da rede atual, fazendo que com o relógio, ao invés de 

girar para frente, comece a retroceder, causando economia na conta final da energia 

elétrica, porém se  o mesmo utilizar toda a carga armazenada pela energia 

fotovoltaica, à energia que voltará a ser utilizada é da rede contratada. 



 

 238 

A melhor maneira de descrever a energia solar fotovoltaica é que é 
uma técnica utilizada na geração de energia elétrica através da 
conversão de radiação solar em eletricidade por meio da utilização 
de células solares. Em outras palavras, a energia fotovoltaica é a 
energia vinda diretamente do sol. O efeito fotovoltaico acontece 
basicamente quando fótons de luz colidem com elétrons em um 
estado de energia mais elevado, a fim de gerar energia elétrica... 
(MANCH, 2011). 

 

A energia solar fotovoltaica é utilizada na corrente elétrica para gerar 

economia, combater desperdícios, como a de perca de energia antes de chegar ao 

seu destino.  

FIGURA 2- Captação de energia solar fotovoltaica 

 

Fonte: VIVAGREEN 

 

Com o armazenamento da energia obtida, é possível a sua utilização no local 

onde está inserido, e a quantidade que não é utilizada ao invés de ser perdida, é 

enviada a rede transmissora de energia tradicional, obtendo assim economia. 
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FIGURA 3-Sistema de geração fotovoltaica e o consumo de seu 
armazenamento

 

Fonte: Centro de Referência para a energia solar e eólica Sérgio de Salvo de Brito 
CRESESB. 2000. 

 
 Pode ser consumida a energia armazenada para funcionamento de 

equipamentos utilizados em residências, e num futuro não distante, poderá ser 

utilizada para movimentar maquinários de maior potencia através do avanço 

tecnológico. 

 

2.3.1 Vantagens e desvantagens da energia solar 

Conforme dados apresentados, algumas questões podem ser respondidas 

pelas informações de caráter conscientizado, que se obtêm utilizando a energia 

solar para aquecimento ou como fonte geradora de eletricidade: 

 As vantagens em obtê-la na organização: 

 A energia solar é totalmente renovável, nunca se acaba, está 

disponível em forma abundante para ser captada; 

 Não gera poluição ao meio ambiente, contribui para não agravar 

o efeito estufa, e da perca de recursos naturais que estão escassos; 

 Baixo custo para manutenção dos equipamentos; 

 É usada para lugares de difícil acesso para instalação de 

energia elétrica como, por exemplo, pessoas que vivem em áreas rurais, a 

margens de rios, e outros; 
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  É uma fonte de geração de energia, que se pode produzir e 

armazenar de modo que se utilize quando necessária, não tendo 

dependência total de sistemas que fornecem a energia elétrica, sendo 

assim uma forma descentralizada de energia; 

 O equipamento para residências, indústrias ou empresas, 

fornece de forma rápida, o lucro do investimento, podendo ser observado 

nas contas finais de consumo elétrico e na vida útil de maquinários e 

aparelhos, que não sofrem sobrecargas ou falta de potencia na energia 

fornecida. 

Algumas das desvantagens são: 

 O apoio governamental, para a compra e introdução deste 

beneficio, ainda deixa a desejar, embora existam programas de apoio à 

mesma. 

 Requer um sistema de armazenamento eficiente ou e sistemas 

de segurança de modo que tenha um fornecimento constante 

 Os preços são muito elevados em relação aos outros meios de 

energia. 

 Existe variação nas quantidades produzidas de acordo com a 

situação atmosférica (chuvas, neve), além de que durante a noite não 

existe produção alguma, o que obriga a que existam meios de 

armazenamento da energia produzida durante o dia em locais onde os 

painéis solares não estejam ligados à rede de transmissão de energia, e 

dentre outros. (fonte:adaptação,Wikipédia) 

3. ENERGIA RENOVÁVEL INTRODUZIDAS NAS ORGANIZAÇÕES 

As empresas tradicionalistas, para ter a sua sobrevivência no mercado, e 

conseguir obter resultados perante seus clientes, terão que se adaptar ao processo 

de introdução de políticas sustentáveis, que colaboram com o meio ambiente e a 

sociedade ao mesmo tempo, pois estas atitudes não passageiras, mas de caráter 

ativo. 
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Cada vez mais exige a preocupação com a recuperação ambiental, que vem 

ganhando crédito e sendo exigência desde o planejamento estratégico de qualquer 

setor. No ato de compras de produtos ou serviços pelos clientes, não e um 

diferencial só ter um selo, como marca de qualidade, mas demonstrando 

comprovadamente, que em sua produção, ou em seu serviço há introduzido um 

sistema que comprova a preocupação em diminuir ao mínimo a agressão ao 

ambiente, conscientizando o conjunto como um todo desde o projeto, do 

planejamento, da execução, dos participantes da produção, ao cliente e ao descarte 

final do produto, ou serviço. 

Além de garantir benefícios ambientais e sociais, propicia tecnologias 

renováveis aplicáveis que fazem reduzir os custos produtivos que fazem um 

diferencial no preço do produto/serviço ao consumidor. 

No setor agrícola como, por exemplo, já existem equipamentos que auxiliam 

na produção, um deles é o secador de grãos, que através da energia solar, seca a 

baixo custo, e garante rapidez no processo, além de crescimento de hortas em 

estufas solares, plantações de flores que necessitam de energia. 

[...] Dentro das ações que contribuem para um uso eficiente da 
energia no ambiente construído, ressaltam-se: geração de energia 
com fontes alternativas; integração de sistemas de iluminação natural 
e artificial, utilização de sistemas de controle, sistemas de 
climatização natural, com apoio de equipamento mecânico, somente 
quando necessário. Assim, a arquitetura bioclimática, ou de ―alta 
eficiência energética‖, é o pilar de aproveitamento das energias 
renováveis, mediante a adequação do projeto, geometria, orientação 
e construção do edifício adaptada às condições climáticas do local e 
ao entorno. (AGUILAR et al,2007). 
 

Nos conjuntos empresariais das grandes metrópoles, já se pode percebem a 

energia solar mudando a imagem dos edifícios, através dos coletores, aplicáveis nas 

paredes externas dos mesmos, podendo captar maior energia possível, e na 

questão de design, através de projetos arquitetônicos adaptados as energias 

renováveis e utilizando para abastecer as necessidades diárias para os serviços, 

como iluminação, arrefecimento, geração da própria energia, e preocupação 

ambiental, utilizando energia solar captada pelos painéis dispostos nos prédios, para 

gerar a energia consumida em seus escritórios, como iluminação, ar condicionado e 

outros. 
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Figura 4- Indústria utilizando energia solar 

 

Fonte: Geoclock. 2013 

 

 Para  organizações de médio e grande porte,será vantanjoso a introdução do 

sistema de captação solar,pois será um diferencial, com a visão de preservar a  

natureza ,associando-se com ganhos econômicos. 

4. DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PARA O FUTURO ORGANIZACIONAL 

 Satisfazer as necessidades desta geração sem comprometer as futuras, 

criando um ambiente harmonioso entre as partes envolvidas e obtendo o mesmo 

resultado, é a proposta da aplicação do desenvolvimento sustentável. 

Considerando que o conceito de desenvolvimento sustentável sugere 
um legado permanente de uma geração para a outra, para que todas 
possam prover suas necessidades, a sustentabilidade, ou seja, a 
qualidade daquilo que é sustentável passa a incorporar o significado 
de manutenção e conservação dos recursos naturais. Isso exige 
avanços científicos e tecnológicos que ampliem permanentemente a 
capacidade de utilizar, recuperar e conservar esses recursos, bem 
como novos conceitos de necessidades humanas, para aliviar as 
pressões da sociedade sobre eles. ( BARBIERI 2005, p. 37) 

Desenvolvimento sustentável não deve ser observado como somente uma 

estratégia para ganhar destaque mercadológico, sua aplicabilidade consiste em 

diversas mudanças no ambiente organizacional, embora sua prática e seus 

resultados sejam positivos não somente para o setor, para o seu interno, mas para o 

externo, para a população, para o ambiente em si, causando menos explorações, e 

conseguindo ter os objetivos alcançados da mesma maneira, podendo assim ter 
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perspectiva de um futuro conciliado entre as partes envolvidas: natureza, produção e 

ser humano. 

Traz consigo um pilar, para que as organizações possam se apoiar para 

realizar as mudanças necessárias, introduzindo consigo a inclusão social em 

conjunto com a empresarial e ambiental, necessita ser empregada no planejamento 

estratégico para que as mudanças causadas não gerem conflitos entre setores, 

podendo fazer parte da tomada de decisões para futuro porvir. 

Desenvolvimento sustentável não é um estado fixo de harmonia, mas 
um processo de transformação no qual a exploração de recursos, o 
direcionamento de investimentos, a orientação do desenvolvimento 
tecnológico e mudanças institucionais são feitas de modo consistente 
com o futuro, assim como de acordo com as necessidades 
presentes. Não julgamos que esse processo seja fácil ou direto. 
Duras escolhas devem ser feitas. Em última análise, o 
desenvolvimento sustentável deve ser uma decisão política. 
(LOMBARDI, 2008, p. 43). 

 

4.1 EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E A ISO 50001 

            A energia é tratada como um commodity, é uma necessidade, é um recurso, 

por isso a eficiência energética, faz com que estimule o desenvolvimento do 

comprometimento ambiental, gerando o beneficio para todas as partes envolvidas. 

Eficiência energética, não é ser só eficiente, mas fazer uma transformação em 

toda a cadeia produtiva, ela deve fazer parte da organização, pois com ela se tem 

reduções importantíssimas de custos, que às vezes sem percepção, passam sem 

serem calculados e causam percas significativas. 

Para utilizá-la deve seguir alguns procedimentos, de início, a avaliação para 

detectar os problemas, como exemplos: 

 Levantar dados sobre fluxos de consumo (perdas de energia, 

alto consumo de equipamentos, e outros). 

 Avaliar potência requerida (em equipamentos, e no sistema 

elétrico). 

Processos produtivos e de serviços, que utilizam a eficiência energética, 

diminuem o custo do agregado e colaboram essencialmente para adquirir maior 

desenvolvimento perante o mercado inserido, tendo uma visão positiva em meio à 
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questão sustentável, podendo assim ter melhorias, controle e eficácia da gestão 

energética. 

Um exemplo que já está no mercado de consumo há muitos anos, são 

equipamentos que já possuem sistema econômico desde sua fabricação, são 

controlados para não emitir fumaças tóxicas, programados para exercer sua função 

de maneira econômica, e feitos com matérias-primas que agridem em menor grau o 

ambiente, assim não há excesso de perca de energia no processo de alimentação 

dos mesmos. 

O selo do PROCEL (Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica) 

que tem por objetivo o uso racional da energia, fornecendo a identificação do 

produto, sua potencia, gasto, e a qualidade a qual esta inserida podendo ser 

identificada através de letras, sendo a letra A (Mais Eficiente) até a G (Menos 

Eficiente). 

 

Figura 11- Selo demonstrativo PROCEL de um produto 

 

Fonte: APCER 

 

Outro fator que irá auxiliar na eficiência energética, é a produção própria de 

energia denominada, cogeração, existem vários métodos, já aplicados no mercado 

como exemplo o de gás natural, mas através da energia solar ganhando espaço 

através dos avanços tecnológicos poderá ser introduzida como um significante 

recurso, não consumindo somente da rede elétrica tradicional, mas gerando e 

utilizando os seus próprios recursos. Promovendo as energias sustentáveis 



 

 245 

renováveis, dando suporte a economia verde, colaborando para intensificar a 

proteção dos recursos naturais ainda restantes para o desenvolvimento das futuras 

gerações. 

Este sistema permite a integração entre os setores de uma organização, para 

em conjunto trabalharem nos objetivos propostos. No consumo dos recursos, com 

racionamento, otimização de consumo de energia nos processo converter 

desperdício em benefícios, utilizar equipamentos eficientes, e conscientizar os 

colaboradores, que por um futuro melhor para as gerações seguintes, desde já se 

deve ter o espírito de preservação. 

Assim como as normas ISO 9000 E ISO 14000, que auxiliam na gestão da 

qualidade de empresas e sistemas criou-se a ISO 50001 mais recente norma global                              

de gestão de energia que tem como metas: 

 Promoção da eficiência energética na organização;  

 Redução dos impactes ambientais, nomeadamente diminuição da emissão de 

gases CO2 para atmosfera; 

 Impulso para utilização de energias alternativas e renováveis; Cumprimento 

requisitos legais;  

 Redução de custos; Reforço da imagem da organização relativamente às 

preocupações Climáticas. (Fonte: APCER) 

Existem ainda barreiras para implantá-la, um exemplo é o das legislações 

governamentais que deixa a desejar com apoio a projetos eficientes, que poderiam 

fazer grandes diferenciais na sociedade. 

 

5. NOVAS PERSPECTIVAS PERANTE A ENERGIA SOLAR  

Com as alternativas renováveis aplicadas, passam a ser geradas e utilizadas 

no mesmo ponto, e não somente ser comprada de centrais distantes que geram 

perdas como no caso da energia elétrica, não dependendo assim somente da 

energia centralizada, ela permite a descentralização com benefícios visíveis em 

curto prazo de investimento.  
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Futuramente com maior massificação da energia solar, em conjunto com as 

tecnologias e novas pesquisas de matérias-primas cada vez mais econômicas e 

auxiliares na captação, será possível a criação de maquinas e outros componentes 

produtivos que podem ser movimentados ou exercer a sua função utilizando também 

da energia própria armazenada. 

A energia e um elemento essencial para o desenvolvimento, econômico e 

bem estar da população com apoio das políticas governamentais, setores ligados à 

energia em conjunto a indústria, poderiam gerar incentivos a esta produção verde, 

por parte do setor energético poderiam fornecer descontos no saldo a pagar da 

fatura mensal da energia elétrica, para indústrias ou outros que utilizam também a 

energia solar como alternativa, com tantas tecnologias no futuro será possível criar 

aparelhos captadores mais potentes que aumentem a captação da energia, podendo 

assim, sem barreiras gerar em um ponto a própria energia com eficácia e em 

grandes potências. 

 

6. CONCLUSÃO 

A energia solar e a eficiência energética têm por objetivo contribuir com a 

sociedade no geral e por setores (industrial, transportes, construção civil, entre 

outros), para conciliar todos que fazem parte e necessitam dos recursos naturais 

para produção, fazendo com que se tenham expectativas de um futuro, com 

infraestrutura já programada para utilizar essas tecnologias, preocupadas em 

contribuir não somente para seu próprio lucro, mas utilizar a economia verde como 

auxilio de um melhor porvir. 

Obter economia, gerar própria energia, poder transformar-se num gerador de 

oportunidades, para sociedade, criar novos empregos, novas pesquisas, matérias 

primas e novos produtos, faz com que as energias sustentáveis tenham um grande 

valor agregado, com os exemplos citados, os existentes e muitos ainda em estudo, a 

transformação do setor industrial é inevitável, pois o objetivo é conciliar ambiente, 

homem e produção, poder transformar os recursos renováveis, poder demonstrar 

que a sustentabilidade é a indispensável para um futuro melhor. 
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Unindo a tecnologia, a educação, oportunidades e o ambiente, cria-se uma 

organização responsável, não somente em produzir, mas se preocupar com os 

recursos que o ajudam a produzir, deixando para gerações futuras, o exemplo a ser 

seguido, para não prejudicar a vida do ser humano. 
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RESUMO 
 
Este artigo visa apresentar as contribuições da teoria marxista ao processo de 
inovação na indústria da moda. Trata-se de entender como alguns conceitos da 
teoria marxista servem para compreender o processo de inovação na indústria da 
moda. A partir de uma revisão bibliográfica, sobre os processos de inovação na 
indústria da moda e as contribuições da teoria marxista, foi possível concluir que o 
homem é objetivado e subordinado à moda. Esta submissão torna-se mais enfática 
em virtude da moda ser determinada por empresas dominantes da cadeia produtiva. 
As empresas dominantes da cadeia produtiva determinam os padrões de inovação 
seguidos pela indústria. 
 
Palavras-chave: indústria da moda; teoria marxista; inovação. 
 
ABSTRACT 
 
This article shows the contributions of Marxist theory to the process of innovation in 
the fashion industry. It seeks to understand as some Marxist concepts serve to 
understand the process of innovation in the fashion industry. From a literature review 
about processes of innovation in the fashion industry and the contributions of Marxist 
theory, it was possible to conclude that the man is objectified and subordinated by 
fashion. This submission is made more emphatic because fashion is determined by 
dominant companies in production chain. Dominant companies in production chain 
set the patterns of innovation followed by industry. 
 
Keywords: fashion industry; Marxist theory; innovation. 
 
1. INTRODUÇÃO 

Marx, em seu livro Manifesto Comunista, de 1848, introduz a sua dialética 

materialista através da análise das relações sociais e econômicas que formavam 

uma estrutura explicativa dos fatos (BARBOSA, 2004). No trecho descrito Marx e 

Engels (1999, p. 12) expressam a sua visão da efemeridade das relações sociais e 

da necessidade da sociedade moderna reestruturar seus conceitos. 

Dissolvam-se todas as relações sociais antigas e cristalizadas, com 
seu cortejo de concepções e de idéias secularmente veneradas; as 
relações que as substituem tornam-se antiquadas antes de se 
ossificar. Tudo que era sólido e estável se esfuma, tudo o que era 
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sagrado é profano, e os homens são obrigados finalmente a encarar 
com serenidade suas condições de existência e suas relações 
recíprocas. 
 

Ao longo desta obra, Marx e Engels (1999) dedicam-se a fazer uma análise 

histórica das transformações sociais e da luta de classes que se estabelecem com o 

advento do sistema capitalista. Nesta sociedade moderna, Marx e Engels explicam 

que duas classes sociais tornam-se dominantes: a burguesia e o proletariado. A 

burguesia é representada pelos indivíduos detentores dos bens de capital. O 

proletariado são os operários que vendem a sua força de trabalho aos detentores 

dos bens de capital. Na dialética marxista, a burguesia seria a tese e o proletariado a 

antítese. A síntese seria a superação da sociedade de classes por uma sociedade 

sem classes, iniciando assim o comunismo. 

É fato que Marx foi um pensador do final do século XIX, e que suas previsões 

sobre o fim do capitalismo e o surgimento do comunismo não aconteceram como 

foram determinadas. Mas, conforme Schwarz (2012), as obras de Marx (Manifesto 

Comunista e O Capital) são extremamente contemporâneas devido a alguns 

aspectos como: a mercantilização das relações humanas, a crise econômica atual e 

a exploração do trabalho.  

A primeira questão que surge é o que Marx, um pensador que escreve suas 

obras em meio a Revolução Industrial e as transformações da sociedade 

oitocentista, pode contribuir para um estudo que se propõe a analisar a moda e seu 

processo de inovação? Marx pode contribuir muito além do sólido que se 

desmancha no ar. Os aspectos em que Marx e moda se entrelaçam foram 

explicados por Castro e Amato Neto (2012), sendo eles: definição de mercadoria, 

teoria do valor, fetiche da mercadoria, conceito de inovação, geração de 

obsolescência e concorrência. A percepção da solubilidade das estruturas de classe, 

tratadas no Manifesto Comunista, também trazem contribuições para o estudo da 

moda. 

Como nem só de indícios vivem as prospecções de uma tese, mas das 

contribuições efetivas que saem das suas conjunturas, a teoria marxista representa 

para a moda um arcabouço de valores que permitem uma melhor compreensão do 

que é a moda e de como esta indústria inova. 
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Portanto, o objetivo central deste artigo é entender como a teoria marxista 

apresenta elementos que permitem compreender a natureza de funcionamento e o 

processo de inovação na indústria da moda. As justificativas consistem em dois 

aspectos: falta de estudos e pesquisas em meio acadêmico sobre inovação na 

indústria da moda e teoria marxista, e os problemas de competitividade enfrentados 

pelo setor no Brasil. Acredita-se que um modelo de inovação possa ajudar a 

indústria a tornar-se mais competitiva. 

A indústria da moda compreende a cadeia têxtil (tecidos, confecção de 

vestuário, cama, mesa e banho), a cadeia calçadista (couro e calçados) e a cadeia 

de acessórios (joias e bijuterias). Em 2012, houve uma queda de 4,5% na produção 

de tecidos e de 10,3% na produção de confecções. Por outro lado, houve um 

aumento na demanda de vestuário de 4%. Isto sugere que esta demanda está 

sendo suprida por produtos importados (ABIT/TEXBRASIL NOTÍCIAS, 2013). Da 

mesma forma, a indústria calçadista teve o volume de produção reduzido em 12,8% 

e o volume de importação cresceu 18,5% (ABICALÇADOS, 2012). 

Sobre a falta de pesquisa sobre inovação na indústria da moda e teoria 

marxista, uma pesquisa bibliométrica efetuada nos portais Web of Science® (2013) 

e Scopus® (2013) não encontrou nenhum texto. Portanto, parece tratar-se de algo 

novo. Também foi efetuada uma pesquisa bibliométrica nos portais Web of Science® 

(2013) e Scopus® (2013) sobre o tema inovação na indústria da moda. Pela 

pesquisa poucos foram os artigos que faziam menção a modelos de inovação 

(PESENDORF, 1995; COELHO; KLEIN; MCCLURE, 2004; SARMA et al. 2010; 

CAPPETTA; CILLO; PONTI, 2006). Então, parecem existir indícios de espaço dentro 

da literatura para este tipo de pesquisa. 

Para que os objetivos possam ser cumpridos serão apresentados conceitos 

teóricos através de uma revisão bibliográfica sobre a indústria da moda e seus 

processos de inovação, bem como uma revisão sobre a contribuição que a teoria 

marxista traz à moda. 

 

2. INDÚSTRIA DA MODA E PROCESSOS DE INOVAÇÃO 
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A indústria da moda segue a moda. Constatação que pode parecer óbvia, 

mas, não é. A moda é uma forma de ornamentação do corpo. O objeto destinado a 

vestir o corpo está associado à impressão de estilo (JONES, 2005). A moda é um 

fenômeno não universal, social, que surgiu no século XIV, no Ocidente 

(LIPOVETSKY, 1989). Conforme Caldas (2004), a moda é associada aos seguintes 

conceitos: fenômeno de mudança contínua, busca permanente do novo e produção 

acelerada da obsolescência. 

Durante séculos, as peças do vestuário respeitavam a hierarquia social. A 

partir do século XIV, com a queda do feudalismo e o aparecimento de outros 

estratos sociais (comerciantes, banqueiros, dentre outros), que o hábito de copiar as 

vestimentas dos nobres tornou-se comum (LIPOVETSKY, 1989). É com base neste 

comportamento que se identifica outro aspecto que caracteriza a moda: o desejo dos 

indivíduos em querer se assemelhar às pessoas considerados superiores (por 

posição social ou prestígio) (LIPOVETSKY, 1989; WELLER, 2006; PESENDORF, 

1995). 

Deste período até o surgimento da alta-costura, em1858, a inovação na 

aparência era ditada por indivíduos pertencentes à alta classe social (elite e 

nobreza) (CALDAS, 2004). A alta-costura significa a criação de modelos únicos e 

exclusivos. A alta-costura definiu os padrões de design e estilo de roupas e 

acessórios até a década de 1960. A partir deste período, a alta-costura começou a 

enfrentar a redução do seu mercado consumidor (DISITZER; VIEIRA, 2006). 

Os anos de 1960 a 1970 são marcados pela inovação da indumentária pelas 

empresas de prét–à–porter (roupas prontas para vestir). A produção industrial de 

roupas e acessórios já era comum, nos EUA, desde a Segunda Guerra Mundial 

(1939-1944), em virtude do desenvolvimento tecnológico e da padronização dos 

tamanhos dos produtos. Contudo, é apenas a partir de 1960, que se consegue 

perceber a possibilidade de associar a produção em processo industrial à impressão 

de design e estilo, além da associação de nomes de grifes anteriormente associadas 

apenas à alta-costura. 

Com o processo de industrialização e a produção em larga escala, os elos da 

cadeia produtiva da indústria da moda difundem o termo tendência. Conforme 

Caldas (2004), as tendências são padrões seguidos pelos produtores de roupas e 
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acessórios. As tendências são a definição de cores, formas e estilos que serão 

predominantes nos produtos de moda desenvolvidos. 

A princípio os atores que compõem a cadeia conversam entre si, trocam 

informações do que vão produzir e de como serão os modelos. Além disso, são 

consultados comitês de cores internacionais, birôs de estilos que oferecem 

informações sobre tendências de produção e consumo. Os produtores seguem as 

tendências como forma de reduzir os riscos de produção. Se todos fizerem algo 

razoavelmente parecido conseguirão comercializar seus produtos (CALDAS, 2004). 

Dos anos de 1980 aos dias de hoje, a inovação na indústria da moda está 

cada vez mais condicionada à velocidade do desenvolvimento e difusão das 

tendências. O desenvolvimento dos meios de comunicação acelera ainda mais o 

processo de lançamento e desenvolvimento de tendências. Vincent-Ricard (1989) 

propôs regras básicas para o estabelecimento de um calendário de moda a cada 

estação com os seguintes passos: 

 Determinação de cores com antecedência de dois anos; 

 Definição de tecidos, com um ano e meio de antecedência; 

 Definição das formas, antecedência de um ano; 

 Apresentação ao varejo, seis meses antes da estação. 

 

No entanto, estes padrões para a definição de tendências já não são mais 

realistas. Atualmente, as empresas de médio e grande porte lançam produtos novos 

em períodos de tempo mais curtos, e existem as empresas que adotam a fast 

fashion. A fast fashion é o lançamento de novos produtos em período extremamente 

curto (em média 15 dias) (CHOI; CHIU; CHESTER, 2010). 

Caldas (2004) define que a moda contemporânea é determinada pelas 

seguintes instituições: 

 Moda institucional: formada pelo prét–à–porter (criadores e principais 

marcas do segmento, as quais se constituem nas dominantes da cadeia 

produtiva), alta-costura, birôs de estilo e mídia; 

 Subculturas jovens/movimentos da rua: têm o poder de influenciar a 

moda institucional; 

 Elite social: pessoas ricas, artistas e celebridades; 



 

 254 

 Indivíduo: as pessoas possuem, na atualidade, maior liberdade para 

apropriar-se da moda e personalizá-la. 

 

Estas instituções criam e desenvolvem tendências e produtos que serão 

seguidos pelas demais empresas pertencentes ao setor. Alguns modelos de 

inovação explicam como as tendências se difundem (CAPPETTA, CILLO e PONTI, 

2006; JONES, 2005; CALDAS, 2007) e como a inovação acontece através dos 

ciclos da moda (PESENDORF, 1995; COELHO. KLEIN e MCCLURE, 2004; SARMA 

et al. 2010). 

Os modelos de inovação focam nos processos e condicionantes que 

repercutem na mudança de estilo dos produtos e no processo de difusão. Cappetta, 

Cillo e Ponti (2006) apresentam um modelo de inovação em estilo, baseado na 

compatibilidade social e estética entre o que é proposto pelas empresas e o que é 

aceito pelos consumidores.  

Nos modelos de inovação trickle-down e bubble-up, descritos por Jones 

(2005) e Caldas (2004), o processo de inovação é condicionado por tendências. Os 

modelos descrevem como as tendências se difundem. O modelo trickle – down 

considera que as tendências partem dos desfiles de alta costura e das marcas de 

luxo (prêt-à-porter) e são aderidas pela elite social. E é através da mídia que estes 

conceitos são difundidos até o consumo das massas. 

No modelo bubble-up, a moda emerge das ruas e dos movimentos de cultura 

alternativa. Os primeiros a aderirem-na são os consumidores de classe média, que 

definem o visual adquirido como tendência. Em seguida, o novo visual é divulgado 

pela mídia (revistas, jornais e TV). Os formadores de opinião e conhecedores de 

moda demandam as novas tendências. Produtos aparecem primeiro nas lojas de 

consumo da classe alta e depois são adquiridos pelos consumidores de massa 

(JONES, 2005; CALDAS, 2004). 

O modelo desenvolvido por Pesendorf (1995) é embasado na teoria 

microeconômica. Ele constrói um ambiente em que a inovação é criada por um 

monopolista (o designer). O modelo de Pesendorf (1995) é bastante criticado por 

Coelho, Klein e MCclure (2004) por tentar explicar a moda, que é um fenômeno 

social e efêmero, através do uso de modelos matemáticos. 
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3. CONTRIBUIÇÕES DA TEORIA MARXISTA À MODA 

 

Para Castro e Amato Neto (2012), a teoria marxista possui alguns conceitos 

que permitem ajudar na compreenção do que é a moda e como a inovação se 

desenvolve. O primeiro conceito a ser explorado é o de mercadoria. Para Marx 

(1996) mercadoria é algo que satisfaz às necessidades que não são intrínsecas à 

sobrevivência humana. Os produtos de moda são formas de ornamentação com 

design e estilo. O lúdico, o fantasioso e a sensação de poder são sensações 

humanas que permitem ser expressas através das mercadorias, a dimensão dos 

produtos de moda deve incorporar estes conceitos (CASTRO; AMATO NETO, 

2012). 

A mercadoria pode ser avaliada segundo a dicotomia de valores (valor de uso 

e valor de troca). O valor de uso se refere à capacidade da mercadoria em satisfazer 

as necessidades humanas. Conforme Marx (1996, p. 164) ―a utilidade de uma coisa 

faz dela um valor de uso‖. Marx (1996, p.164) explica que ―O valor de troca aparece, 

de início, como a relação quantitativa, a proporção na qual valores de uso de uma 

espécie se trocam contra valores de uso de outra espécie (...)‖. Para que o processo 

de troca possa ser efetivado é necessário encontrar algo comum às mercadorias, a 

propriedade comum que Marx (1996) define é o trabalho.  

Para a moda, o valor está direcionado a diversos outros aspectos (marca, 

qualidade, matéria-prima dentre outros). Na mercadoria de moda, o valor de uso é 

expresso em sua utilidade de cobrir e proteger os corpos, ao mesmo tempo em que 

o valor de troca expressa o trabalho necessário à produção dos produtos (CASTRO; 

AMATO NETO, 2012). 

Da teoria do valor, Marx (1996) apresenta o conceito do fetiche da 

mercadoria. O trabalho adquire uma forma social e ganha caráter enigmático quando 

assume a forma de mercadoria. Segundo Marx (1996, p. 187), o fetichismo ―é uma 

relação social definida entre os homens que assume, a seus olhos, a forma 

fantasmagórica de uma relação entre coisas‖. A relação social entre os homens é 

mediada por coisas. Existe uma relação direta entre coisas e não entre pessoas. Os 

homens têm uma função subordinada às exigências das mercadorias. 
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A ideia de que a relação entre os homens é mediada pela presença das 

mercadorias é fundamental para a compreensão da dimensão do impacto da moda 

na vida das pessoas. Se o conceito essencial da moda é expresso no desejo dos 

indivíduos em querer assemelharem-se às pessoas consideradas superiores, a 

posse dos ornamentos dos indivíduos de classe superior dá a sensação aos 

indivíduos de classe inferior de possuir os mesmos atributos do seu alvo de desejo. 

A posse e uso desses objetos determinam a relação que será estabelecida entre os 

homens. Se possuo os objetos da classe superior sou considerado como tal e posso 

estabelecer relações pessoais, que talvez, sem os mesmos, não poderia. O não 

possuir esses objetos manifesta relação inversa (CASTRO; AMATO NETO, 2012). 

A inovação na moda está mais expressa na transformação incremental dos 

produtos, enquanto que para Marx (1996) a inovação é a mudança tecnológica 

expressa nos bens de capital. A inovação incremental é basicamente percebida 

através da mudança de design. Porém, segundo alguns autores (THUSMAN; 

ANDRESON, 1986), a tecnologia é o maior direcionador da mudança em design. 

Então, a visão marxista de inovação pode ser compreendida como um alicerce para 

a inovação na moda (CASTRO; AMATO NETO, 2012). 

Segundo Marx (1996), as inovações aceleram a obsolescência tanto dos 

meios de produção quanto dos bens de consumo. Quanto maior é o nível de 

inovação maior é a geração de obsolescência, aumentando a capacidade de 

―destruição criadora‖ (TIGRE, 2006). A obsolescência é um problema para a 

indústria da moda, pois condiciona a redução do ciclo de vida dos produtos, o que 

gera perdas financeiras para os membros da cadeia produtiva. 

Sobre a concorrência, para Marx (1996), ela é um processo que impulsiona a 

dinâmica capitalista. As inovações são uma forma para obter-se monopólio 

temporário sobre uma técnica superior ou produto diferenciado. Assim, tanto para 

Marx (1996) como para a indústria da moda, a geração de inovação condiciona 

impactos no processo de concorrência (CASTRO; AMATO NETO, 2012). 

Com base nas considerações apresentadas sobre a teoria marxista e a 

indústria da moda, é apresentada a figura 1, de Castro e Amato Neto (2012). Nesta 

figura, são apresentados os conceitos da teoria marxista numa das ovais, na outra 
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são apresentados os conceitos referentes à moda. A zona de intersecção mostra as 

contribuições da teoria marxista à indústria da moda. 

 

 
Figura 1 - Contribuição da teoria marxista à indústria da moda. 

Fonte: Adaptado de Castro e Amato Neto (2012). 
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inovação gera 
obtenção de 
monopólio 
temporário  

Concorrência 
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A mercadoria transcende o valor de uso que, conforme Marx (1996), consiste na 

capacidade da mercadoria em satisfazer as necessidades humanas. O valor da 

mercadoria está enraizado na sua construção social. Ao assumir esta postura a 

mercadoria de moda expressa o seu caráter fetichista. Para Marx (1996), o fetiche 

da mercadoria consiste no fato das relações sociais serem mediadas por coisas. A 

subordinação e objetivação dos homens às mercadorias de moda constroem uma 

relação de submissão do homem à moda. 

Esta submissão torna-se mais enfática pelo fato da mercadoria de moda ser 

subordinada a designs, estilos e tendências de inovação determinados pelas 

indústrias dominantes do setor. As empresas que compõem a indústria da moda 

inovam por padrões estabelecidos segundo as estratégias de posicionamento de 

mercado. As estratégias de posicionamento consistem no lugar que as empresas 

ocupam no mercado: empresas dominantes da cadeia produtiva e empresas 

seguidoras das dominantes. 

As empresas dominantes da cadeia produtiva assumem esta posição não por 

alcançarem maior volume de venda no mercado, mas por ditarem os padrões de 

inovação que serão seguidos pelas demais empresas do setor. As empresas 

seguidoras das empresas dominantes copiam os padrões de inovação 

estabelecidos.  

Assim, espera-se que as considerações efetuadas possam instigar 

pesquisadores e interessados na utilização da teoria marxista como a base para da 

inovação na indústria da moda. 
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RESUMO 
 
Este artigo tem o objetivo de apresentar as dificuldades encontradas para realizar a 
fiscalização de veículos com excesso de peso nas rodovias do interior do estado de 
São Paulo e mostrar que esta infração de trânsito causa muitos malefícios à 
sociedade que se utiliza destas rodovias, como deterioração da pavimentação e 
acidentes. Foram confrontados dados de um relatório mensal de pesagem de um 
posto de fiscalização com pesquisas bibliográficas e reportagens jornalísticas, que 
apontam que a quantidade de veículos flagrados e autuados nestes postos de 
pesagem, não condiz com a realidade de veículos que trafegam com o peso acima 
do limite permito. Por fim o estudo irá buscar uma opinião objetiva para este 
problema, sabendo que um grande polo industrial como o estado de São Paulo 
depende de um sistema Logístico de escoamento eficiente onde se necessita buscar 
outros modais de escoamento da produção, apesar de saber que o transporte 
rodoviário no Brasil jamais deixará de ser o principal meio de trânsito de carga e de 
pessoas, graças a sua capilaridade, e também pela falta de interesse e 
investimentos em outros modais de transportes. 
 
Palavras chave:  Excesso de peso, Lei da Balança, Falha na Fiscalização, Usuários 
das rodovias, Acidentes fatais. 

ABSTRACT 

 

This article aims at showing inefficiency of the agencies responsible for carrying put 
the surveillance of overweight vehicles on the highways in the state and São Paulo 
and show that this traffic violation causes many problems to society that uses these 
roads, such as deterioration of the pavement and accidents data of a weight monthly 
report of a fiscalization paint were compared with bibliographical researches and 
yornalestic news  to prove…that the number of vehicles caught and whiten in these 
fiscalization station are not real related to the number of vehicles that travel over 
weighted. Finally, we aim at finding an objective opinion to this problem, considering 
that the great industrial center of S.P state depends on an efficient logistics flown 
system, seeking other means of flowing the production, dispute knowing that the 
transportation in Brazil will never stop be the main means of cargo and people 

http://www.marcelcarraschi@hotmail.com/
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transportation dour to its capillary and the lack of interest and investment in other 
moder of transportation.  
 

Keywords: Overweight, Law of Balance, Failed Inspection, users of highways, 
Fatalities. 

 

1. OBJETIVO 

 O objetivo deste trabalho é apresentar dados de um relatório mensal de um 

Posto Geral de Fiscalização PGF (Balança Rodoviária) localizado na região Oeste 

do estado de São Paulo e mostram o quanto as rodovias do interior paulista vem 

sofrendo com o constante tráfego de caminhões com o peso acima do seu limite 

permitido, causando deterioração do pavimento e muitos acidentes. 

1.1 JUSTIFICATIVA 

 A justificativa deste trabalho é priorizar a vida dos usuários da rodovia e 

mostrar que esta infração de trânsito traz muitos malefícios à população além de 

degradar rapidamente o pavimento. 

1.2 METODOLOGIA 

 A metodologia adotada considera dados analisado por este relatório de 

pesagem e pesquisas bibliográficas sobre excesso de peso, acidentes com estes 

caminhões e danos ao pavimento.  

 

1.3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Os principais resultados de trabalho estão apresentados no desenvolvimento 

da pesquisa; descrevendo as negligências desta infração de trânsito e dados obtidos 

por este relatório mensal de pesagem. Na sequência estão os resultados obtidos 

pela análise bibliográfica considerando os malefícios que traz o excesso de peso, 

priorizando sempre a vida dos usuários das rodovias. 

 
 
2. INTRODUÇÃO 

 Este estudo de caso trata da fiscalização do excesso de peso de caminhões 

nas rodovias do interior paulista, em destaque apresenta dados da operação de um 
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Posto Geral de Fiscalização (balança) referente ao mês de julho de 2013, localizada 

na região Oeste do estado de São Paulo.  

 Após apresentar dados deste relatório, onde consta aplicação de penalidades, 

quantidade de veículos pesados, porcentagem de veículos autuados, entre outros 

dados relacionados ao excesso de peso, o estudo irá abordar o quanto as rodovias 

do interior paulista vem sofrendo com o constante tráfego de caminhões com o peso 

acima do seu limite permitido e mostrar que a falha fiscalização destes veículos faz 

do excesso de peso um dos principais infortúnios do transporte rodoviário. Estes 

veículos, capazes de danificar as rodovias e trazer riscos para os motoristas 

circulam normalmente graças ao tímido avanço das ações de controle e são 

responsáveis por muitos acidentes fatais no trânsito.  

 Hoje, o estado de São Paulo possui um grande volume de caminhões em 

suas estradas, pois obtém uma força econômica superior a de países como o Chile, 

onde responde por cerca de um terço da produção nacional e o interior paulista, 

excluindo os 39 municípios da região metropolitana da capital, corresponde à 

metade da produção do estado e gera 13% dos empregos do país dados de (FAU- 

Universidade de SP 2011). 

 Este grande polo industrial depende de um sistema Logístico de escoamento 

eficiente, mas o Brasil não investiu de maneira inteligente no transporte de cargas e 

o transporte entre o produtor e a indústria de esmagamento, ou entre o produtor e o 

varejista, é 80% feito por caminhões no estado de São Paulo, diferente de países 

como os Estados Unidos que somente 38% das cargas viajam de caminhão. O 

transporte de carga feito por caminhões é sem dúvida o mais caro e o que mais traz 

riscos a vida de pessoas (FAU- Universidade de SP 2011). 

 A figura 1 ilustra como exemplo que caminhões com excesso de peso 

desenvolvem baixa velocidade em aclives e acaba ocasionando acidentes de colisão 

traseira que na maioria das vezes são gravíssimos, provocando mortes de pessoas. 
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Figura 1: Caminhões e Acidentes 

 
Fonte: Renovias.com. br  Acesso em 11/09/2013. 

3. A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 
 
 O Código de Trânsito Brasileiro, com o texto atualizado da Lei 9.503 de 23 de 

setembro de 1997, as resoluções do (CONTRAN) em vigor e as portarias do 

(DENATRAN) que tratam de assuntos específicos da relação do cidadão com o 

Sistema Nacional de Trânsito, destinam-se a serem instrumentos de consulta 

frequente por todos que se empenham para que o trânsito no seu país, na sua 

cidade, na sua rua, seja a expressão da maturidade e da autoestima de um povo 

que zela pela segurança individual e coletiva como valor fundamental a ser 

reafirmado a cada ato da mobilidade e da cidadania. 

 O Código de Trânsito Brasileiro – (CTB) entrou em vigor em janeiro de 1998, 

e contém limitações e penalidades para o transporte de cargas quanto a peso e 

dimensões; (DENATRAN 2011). 

Art. 99. Somente poderá transitar pelas vias terrestres o veículo cujo peso e 

dimensões atenderem aos limites estabelecidos pelo (CONTRAN). 

&1º O excesso de peso será aferido por equipamento de pesagem ou pela 

verificação de documento fiscal, na forma estabelecida pelo (CONTRAN). 

&2º Será tolerado um percentual sobre os limites de peso bruto total e peso bruto 

transmitido por eixo de veículos à superfície das vias, quando aferido por 

equipamento, na forma estabelecida pelo (CONTRAN). 

Art. 100. Nenhum veículo ou combinação de veículos poderá transitar com lotação 

de passageiros, com peso bruto total, ou com peso bruto total combinado com peso 

http://www.renovias.com.br/renovias/Portugues/detCampanha.php?codcampanha=13
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por eixo, superior ao fixado pelo fabricante, nem ultrapassar a capacidade máxima 

de tração da unidade tratora. 

1.1 Tolerâncias Permitidas - Lei nº. 7408/85 e Resoluções nº. 102/99; 104 e 114/00 

(CONTRAN). 

 É permitida a tolerância máxima de 5% (cinco por cento) sobre os limites do 

peso bruto total transmitido por eixo de veículo das vias públicas. 

Na fiscalização de excesso de peso é verificado se este é igual ou menor do que os 

5% (cinco por cento) do (PBT) ou, unitariamente, em cada eixo, de 7,5% (sete 

vírgula cinco por cento) Se o excesso constatado estiver dentro desses limites, não 

haverá autuações. 

 Caso o excesso seja superior aos limites de 5% (cinco por cento) ou 7,5% 

(sete vírgula cinco por cento) haverá autuações sobre o peso excedente. 

 Esse procedimento ocorre porque a tolerância não é e não deve ser 

entendida como acréscimo ao peso bruto total (PBT), pois ela foi estabelecida em 

Lei para os casos de má distribuição de carga ou de acréscimos de peso em função 

de umidade em certos tipos de mercadorias ou, ainda, diferença de aferição entre 

balanças; logo, o transportador que carregar seu veículo com mais de 5% (cinco por 

cento) ou 7,5% (sete vírgula cinco por cento) de excesso, enquadra-se em infração 

por excesso e é penalizado (DNIT,2012). 

1.2 Capacidade máxima de tração (CMT) - É o máximo de peso que a unidade de 

tração é capaz de tracionar, indicado pelo fabricante, baseado em condições sobre 

suas limitações de geração e multiplicação de momento de força e resistência dos 

elementos que compõem a transmissão. 

1.3 Tara - Peso próprio do veículo acrescido dos pesos da carroceria e 

equipamentos, do combustível, das ferramentas e dos acessórios, da roda 

sobressalente, do extintor de incêndio e do fluido de arrefecimento, expressa em 

quilograma. 

É importante acrescentar que todo material acessório ou equipamento colocado em 

duplicidade, será considerado tara, para fins de pesagem. Ex: Lona, pneus, cozinha, 

caixa de ferramentas, etc. 

1.4 Lotação - Consiste na carga útil máxima, incluindo o condutor e os passageiros 

que o veículo pode transportar, expressa em quilogramas, para os veículos de 
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carga, ou número de pessoas, para os veículos de transporte coletivo de 

passageiros. 

1.5 Peso bruto total (PBT) - É o peso máximo que o veículo pode transmitir ao 

pavimento, constituindo da soma da tara mais a lotação. 

1.6 Peso bruto total combinado (PBTC) - É o peso máximo transmitido ao 

pavimento pala combinação de um caminhão-trator mais um semirreboque, ou do 

caminhão mais o seu reboque ou reboques. 

 

2. Estudo de caso balança Rodoviária de pesagem e fiscalização de veículos 

de carga. 

 Na Tabela 1 são apresentados dados da operação de um Posto Geral de 

Fiscalização (balança) referente ao mês de julho de 2013, localizada na região 

Oeste do estado de São Paulo, que contém dez colunas, com os seguintes dados.  

Coluna 1: Dias de operação. 

Coluna 2: Quantidade de horas que a balança operou no dia. 

Coluna 3: Quantidade de veículos pesados no dia. 

Coluna 4: Quantidade de veículos autuações por excesso de peso. 

Coluna 5: Porcentagem de veículos autuados em relação aos pesados. 

Coluna 6: Veículos com excesso de carga líquida e autuados pela Nota Fiscal.  

Coluna 7: Quantidade de veículos com eixos suspensos. 

Coluna 8: Quantidade de veículos que não adentraram ao local de pesagem. 

Coluna 9: Soma de excesso de peso entre os eixos. 

Coluna 10: Soma de excesso do Peso bruto total dos caminhões (PBT). 

A última linha da tabela ilustra os dados finais do relatório de pesagem. 
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Tabela 1: Dados de um posto de Pesagem (Balança) na Região Oeste 

 

Fonte: Os Dados foram obtidos pelos autores em um posto de pesagem localizado na região 
oeste do estado de São Paulo. 

 

 Esta balança é operada pela concessionária responsável pela rodovia e fica 

sobre responsabilidade do Departamento de Estradas e Rodagens, (DER) a 

aplicação das autuações sobre os infratores, portanto trabalha neste posto um 

1 
 

DIA 
 
 

2 
HORAS EM 

3 
PESADOS 

4 
AUTUADOS 

5 
% 

6 
EXC.N.FISCAL 

7 
EIXOS 8 

EVASÃO 

9 
SOMA / EXCESSO 

EQUIP. 

OPERAÇÃO 
SUSPENSOS 

EIXO 
10 

PBT 

1 08.00 73 6 8% 0 34 4 4.990 460 

2 00.00 0 0      0 0 0 0 0 0 

3 08.00 137 4 3% 0 82 3 2.380 2.660 

4 05.00 105 2 2% 0 71 0 330 710 

5 08.00 135 4 3% 0 81 0 2.330 2.350 

6 00.00 0 0 
     0 

0 0 0 0 0 

7 00.00 0 0 
     0 

0 0 0 0 0 

8 00.00 0 0 
     0 

0 0 0 0 0 

9 00.00 0 0 
     0 

0 0 0 0 0 

10 08.00 131 6 5% 0 85 0 5.970 2.020 

11 06.00 117 3 3% 0 71 2 5.320 4.290 

12 08.00 133 3 0 0 88 1 2.720 1.820 

13 00.00 0 0 0 0 0 0 0 0 

14 00.00 0 0 0 0 0 0 0 0 

15 08.00 108 4 4% 5.080 65 2 2.110 0 

16 08.00 134 9 7% 0 79 1 4.880 5.950 

17 08.00 107 4 4% 0 52 2 5.450 4.060 

18 08.00 79 1 1% 0 32 3 0 760 

19 05.00 72 0 0% 0 45 2 0 0 

20 00.00 0 0 0 0 0 0 0 0 

21 00.00 0 0 0 0 0 0 0 0 

22 08.00 131 8 6% 700 81 1 2.750 1.690 

23 00.00 0 0 0 0 0 0 0 0 

24 08.00 143 2 1% 0 88 0 1.710 370 

25 08.00 94 4 4% 0 61 2 3.150 0 

26 00.00 0 0 0 0 0 0 0 0 

27 00.00 0 0 0 0 0 0 0 0 

28 00.00 0 0 0 0 0 0 0 0 

29 08.00 99 7 7% 2.120 61 3 3.720 1.510 

30 00.00 0 0 0 0 0 0 0 0 

31 08.00 165 2 1% 0 101 1 720 0 

TOTAL 128.00  1.963   69  4% 7.900 1.177 27 48.530 28.650 
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Auxiliar de Pesagem, um Operador de Balanças Rodoviárias, colaboradores da 

concessionária e um Agente Fiscalizador do (DER). Esta Balança rodoviária trabalha 

em horário comercial sendo das 08h as 12h e das 13h as 17h e não opera aos finais 

de semana e feriados prolongados. Vale destacar que a operação desta balança só 

é realizada mediante a presença de um fiscal do (DER), isto facilita muito a vida dos 

caminhões que trafegam com excesso de peso, pois ao saberem dos horários de 

operação alteram seus horários de tráfego para evitar a fiscalização, além de haver 

uma rota de fuga com acesso em terra para desviar desta balança. 

 Os 31 dias do mês de julho tiveram 744 horas, mas apenas 128 horas do mês 

a balança esteve operante, nestas 128 horas 1963 caminhões foram pesados, 

sendo que 1.177 caminhões estavam com eixos suspensos mostrando que a maior 

parte dos veículos pesados estavam vazios.  

 Os veículos de carga líquida não são pesados, pois a pesagem é feita em 

movimento a mais ou menos cinco quilômetros por hora e causam oscilações na 

pesagem devido ao movimento da carga, assim a fiscalização e as autuações são 

feitas pela constatação do peso na nota fiscal convertendo de litro do produto líquido 

para quilogramas.  

 Dos 1963 caminhões pesados, apenas 69 veículos foram multados por 

excesso de peso, 4% do total, e 27 caminhões furaram o bloqueio, provavelmente 

com excesso de peso e foram multados por evasão de balança, artigo 209 do código 

brasileiro. ―Transpor, sem autorização, bloqueio viário com ou sem sinalização ou 

dispositivos auxiliares, deixar de adentrar as áreas destinadas à pesagem de 

veículos ou evadir-se para não efetuar o pagamento do pedágio‖. Infração – grave; 

Penalidade – multa. 

 Os dados apresentados por esta balança não condiz com a realidade, ao 

ilustrar uma porcentagem muito pequena de veículos infratores, estes dados 

apresentam uma fiscalização ineficiente que impede apenas que caminhões com 

excesso de peso não trafeguem nesta rodovia em um determinado dia ou horário 

específico. 

 Segundo dados do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 

(DNIT), setenta e sete por cento dos caminhões do País viajam com excesso de 

carga, dados bem diferentes ao do mostrado neste relatório mensal (DNIT, 2012). 
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TOMAZELA (2011) exemplifica que: 
 
    ―[...] Uma pesquisa realizada pelo Jornal o Estado de São Paulo em 
    07 de fevereiro de 2011 apontou, que apenas dois em cada dez 
    postos de pesagem fixos ou móveis instalados nas rodovias que 
    cortam o Estado deSão Paulo, estão funcionando [...]‖ 

 

 

 A pesquisa, feita pelo Jornal O Estado de São Paulo, apontou que poucos 

postos de pesagem funcionam 24 horas por dia. Em três dias foram verificados 76 

postos de pesagem do Estado. Destes, dez operam regularmente, oito de forma 

imprevista e 58 não estão funcionando. Motoristas chegam a dirigir mais de 500 km 

com caminhões carregados cortando o Estado de ponta a ponta sem passar pela 

fiscalização do peso.  

 [...] O caminhoneiro L.C, por exemplo, saiu de Assis, no oeste 
paulista, na terça-feira, com uma carga de açúcar e percorreu 
590 quilômetros sem ser parado para pesagem. O percurso 
incluiu as Rodovias Raposo Tavares (SP-270), Santos Dumont 
(SP-79) e Régis Bittencourt (BR-116), até Barra do Turvo, na 
divisa com o Paraná. Castro só encontrou pela frente balanças 
desativadas. Na Rodovia João Leme dos Santos (SP-264), em 
Salto de Pirapora, havia uma balança móvel, mas o 
equipamento estava quebrado. L.C disse que procura evitar os 
postos por causa da pesagem por eixo. ―Por mais que a gente 
se esforce para distribuir a carga, a balança sempre acusa 
diferença [...] (TOMAZELA ,2011)‖. 
 
 

 Uma resolução do Conselho Nacional do Trânsito exige que o peso do 

caminhão seja distribuído entre os eixos. As autuações nas balanças decorrem tanto 

do excesso total do veículo, a o excesso entre os eixos, mas a maioria das 

autuações nas balanças decorre do excesso sobre os eixos, mas a multa só pode 

ser aplicada por agentes do (DER). Os funcionários do (DER) são efetivos ou 

concursados e tem o direito de optarem por funções internas e administrativas e são 

poucos que aceitam passar o dia nas estradas (TOMAZELA, 2011). 

 

4. OS MAIORES PROBLEMAS RELACIONADOS AO EXCESSO DE PESO 
 
 O transporte rodoviário é hoje e sempre foi o principal sistema logístico do 

Brasil graças a sua capilaridade e conta com 1.751.868 quilômetros de estradas e 

rodovias, a quarta maior do mundo, onde circulam 56% das cargas do país. Este tipo 
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de transporte teve sua importância nos meados da república, quando os governos 

passaram a priorizar o transporte rodoviário, em detrimento ao transporte ferroviário 

e fluvial (DNIT,2012). 

 Vale lembrar que dentre estes 1.751.868 quilômetros de rodovias, apenas 

96.353 quilômetros estão pavimentados e apenas 10 mil quilômetros do seu sistema 

rodoviário são compostos por autoestradas. Além disso, cerca de 30% de toda a 

extensão da malha viária brasileira está muito danificada pela falta de manutenção 

(DNIT,2012). 

 Em parte, um dos principais responsáveis pela deterioração das rodovias são 

os caminhões que trafegam com o peso acima do seu limite permitido.  Essa 

sobrecarga faz com que o pavimento que foi feito para ser utilizado durante dez 

anos, em média não dure nem a metade deste tempo (DNIT,2012). 

Isso explica porque muitas das rodovias brasileiras estão em péssimas condições de 

conservação, o que contribui para a ocorrência de acidentes. Do mesmo modo o 

caminhão com excesso de peso diminui a capacidade de frenagem do veículo, o que 

pode fazer com que, em uma descida, o motorista não consiga manter o controle do 

veículo. 

 O excesso de peso danifica a suspensão de caminhões, sua capacidade de 

transporte, a vida útil do sistema de freios, prejudica a dirigibilidade e gera desgastes 

nos pneus. Também deixa o veículo lento, o que atrapalha fluxo de tráfego, 

resultando em acidentes e, como consequência, mortes ou mutilações, perda dos 

veículos, prejuízos nas cargas e contratos, indenizações cíveis, processos criminais, 

e outros. 

 Um estudo feito pelo (CENTRAN) – Centro de Excelência em Engenharia de 

Transportes mostra que, apenas na malha rodoviária federal, o excesso de peso 

(DENATRAN 2012). 

 O atual estado de deterioração das rodovias brasileiras ocasiona sérios 

prejuízos econômicos e financeiros ao País, gerando um alto índice de acidentes de 

trânsito, que se traduz em milhares de feridos e mortos todo ano. 

 A Figura 2 mostra que veículos com excesso de peso, desenvolvem baixa 

velocidade em aclives, causam grandes congestionamentos nas rodovias e muitos 

transtornos aos veículos leves. 



 

 271 

 

               Figura 2: Rodovia João Melão SP 255 sentido São Manuel à Avaré 
 

 
Fonte: Autores 

 

 O caminhão a frente dos veículos transportando cana de açúcar trafegava a 

menos de 20 quilômetros por hora como mostra o velocímetro do carro na figura 3. 

Nesta rodovia a velocidade máxima permitida por lei é de 80 km horas para 

caminhões e  a lei determina que qualquer veículo trafegue com pelo menos 50% da 

velocidade permitida na via.Pode-se então afirmar que este veículo cometeu uma 

infração de trânsito e assim causando para os veículos traseiros cometerem os 

mesmos. 

Figura 3: Foto tirada pelo autores na Rodovia DRº Américo Piva sentido Brotas 
à Torrinha. 

 

Fonte: Autores 



 

 272 

 

CONCLUSÃO  

 

 Conclui-se através deste relatório de pesagem, comparado a pesquisas 

bibliográficas que a fiscalização de veículos de carga é muito inferior comparada à 

quantidade de veículos infratores.  

 Toda a sociedade concorda que é de fundamental importância à fiscalização 

e pesagem de veículos de carga para a preservação de um dos patrimônios públicos 

da maior importância para nós, que são as estradas. 

Por outro lado ha uma negação da sociedade e dos órgãos competentes em mostrar 

a realidade e buscar formas e soluções específicas para os problemas relacionados 

ao excesso de peso de caminhões. 

 A solução mais plausível para enfrentar essa situação é sem dúvida, a 

reformulação do plano de pesagem implantado. Essa solução envolve a implantação 

de balanças de operações ágeis e de tecnologias recentes. 

 Com uma fiscalização eficiente e que realmente funcione nas rodovias, vidas 

serão poupadas, acidentes serão reduzidos e teremos mais estradas asfaltadas e 

menos investimento será necessário em manutenção. 

 A adequada fiscalização por pesagem é necessária para manter a rede 

rodoviária do interior de São Paulo em condições razoáveis, mas também é de 

extrema importância a conscientização das empresas e dos transportadores, pois só 

a fiscalização não irá conter os veículos de cargas excedentes nas rodovias. 
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RESUMO   

O presente estudo aborda a visão de custos de algumas revendedoras de 
defensivos agrícolas da região da Grande Dourados, baseado em pontos críticos da 
logística reversa de embalagens vazias de defensivos agrícolas. Primeiramente, 
explicar-se-ão as áreas que compõem a logística reversa, bem como, os principais 
aspectos relacionados à gestão de custos. Este trabalho trata-se de uma pesquisa 
exploratória e descritiva combinadas, pois, houve a qualificação dos dados, 
utilizando-se dos seguintes meios de investigação: pesquisa bibliográfica, 
documental, além de entrevistas com os representantes de quatro distribuidores de 
defensivos agrícolas da Região da Grande Dourados.  Através da análise do estudo 
de casos múltiplos, procurou entender como esses revendedores visualizam os 
custos para aspectos relevantes relacionados com a legislação. Os resultados 
demonstraram que os revendedores pesquisados não se preocupam com os custos 
em atividades críticas do processo de logística reversa face os ganhos do advindos 
do processo de retorno dessas embalagens.  
 
Palavras-chave: Logística Reversa; Custos; Atividades Críticas; Embalagens de 
Agrotóxicos; Distribuidores.  
 

ABSTRACT 

This study addresses the vision costs some dealers of pesticides from the Grande 
Dourados on critical points of the reverse logistics of empty pesticide. First, explain 
will be the areas that make up the reverse logistics, as well as the main aspects 
related to the management of costs. This is an exploratory and descriptive combined 
because there was the qualification of data. We used the following methods of 
investigation: bibliographical, documentary, interviews with representatives of four 
distributors of agrochemicals in the Grande Dourados. Through the analysis of 
multiple case studies sought to understand how these costs for resellers visualize 
relevant aspects related legislation. The results showed that the retailers surveyed do 
not care about the cost of the critical activities in the reverse logistics process against 
gains arising from the process of returning these containers. 
Keywords: Reverse Logistics and costs; Critical Activities; Packaging of Pesticides; 
Distributors. 
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1. INTRODUÇÃO  

Diversas atividades produtivas e de serviços possuem atividades que podem 

ser nocivas ao ambiente, e que causam impactos ambientais e sociais. O aumento 

do consumo e o uso de materiais que demoram a se decompor geram a 

necessidade de se desenvolverem processos de reciclagem e a obrigação das 

indústrias em recolher esses materiais. Esse processo tem sido conduzido por 

pressão da sociedade e por consequência de leis regulamentadoras. 

Desse modo a logística reversa desponta como aliada da organização, no 

processo de consolidação no mercado, considerando a análise de valor e o 

ambiente em que atua, uma vez que seu objetivo é possibilitar um processo de 

retorno desses materiais a cadeia de suprimentos (PEREIRA et  al, 2012).  

Dentre os vários materiais que precisam retornar as industriais que o 

produziram está às embalagens vazias de agrotóxicos, que desde 1989, possui 

legislação específica, a Lei 7.802 sobre o tratamento adequado dessas embalagens.  

Assim surge uma cadeia reversa das embalagens que é composta pelas 

indústrias, os revendedores/distribuidores, os produtores rurais e as 

unidades/centrais de recebimento, que retornam os resíduos às indústrias para o 

adequado descarte ou uso.  

Para a realização destas atividades muitos são os custos associados. O 

presente estudo tem como objetivo analisar quatro revendedoras de defensivos 

agrícolas da região da Grande Dourados, sobre os custos que envolvem atividades 

relacionadas ao processo de logística reversa de embalagens vazias de agrotóxicos.  

 

2. REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 LOGÍSTICA  

A logística é a parte componente das redes de suprimentos, responsável pelo 

fluxo de materiais, bens e serviços. Segundo Christopher (2010), é o processo de 

gerenciamento estratégico da compra, transporte e armazenagem de matérias-

primas, parte e produtos acabados por parte da organização e de seus canais de 
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marketing, de tal modo que a lucratividade atual e futura seja maximizada mediante 

a entrega de encomendas com o menor custo.  

A logística empresarial brasileira, apesar de recente, passou por muitas 

mudanças após a estabilização do Plano Real. Essas modificações contribuíram 

para formar um ambiente rico em oportunidades e riscos, sendo o mais importante 

saber administrá-los da melhor maneira possível. É através das ferramentas 

logísticas que se consegue gerenciarem e controlar, de maneira eficiente e eficaz, 

os elos e os processos que os compõem.  

Igualmente, o principal problema que a logística enfrenta nas organizações 

empresariais é procurar equilibrar a oferta e a demanda, de maneira que todos os 

envolvidos na cadeia possam compartilhar, de maneira sustentável, as vantagens 

que o sistema proporciona.  

2.2. LOGÍSTICA REVERSA 

A logística reversa é um tema atual, pois num momento que se discute sobre 

a degradação do meio ambiente, ela vem para mitigar e/ou solucionar, ou pelo 

menos, minimizar os impactos causados pelas indústrias.  

Este sistema também é conhecido como retrologística, que é uma área da 

logística, que se preocupa com o retorno de materiais ao ciclo produtivo, seja por 

processos de reutilização ou por reciclagem (LEITE, 2003).  

Assim, Segundo Souza e Favaro (2006), após passarem por processos 

adequados, os produtos podem ser reutilizados ao assumirem um novo uso, ou 

ainda ter um descarte adequado com mínimos impactos ambientais.  

2.3 EMBALAGENS DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS 

A embalagem utilizada para distribuição de defensivos agrícola necessita por 

lei serem recolhidas nos pontos de distribuição após serem utilizadas. A sequência 

do processo de logística reversa pode ser representada pela Figura 1. 
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Figura 1 - Processo de logística direta e reversa de embalagens de fitossanitários Fonte: 
Adaptado do INSTITUTO NACIONAL DE PROCESSAMENTO DE EMBALAGENS VAZIAS (INPEV) 

referido por Sato, Carbone e Moori (2006) 
 

Uma vez que as embalagens retornam a central de recebimento essas são 

encaminhadas novamente para indústria de defensivos ou entra em processo de 

reciclagem para fabricação de novos produtos como caçambas plásticas para 

carriola, roda plástica, caixa para massa de cimento etc.  

2.3 CUSTOS 

Martins (2003, p. 25) define custos como ―Gasto relativo à bem ou serviço 

utilizado na produção de outros bens e serviços.‖ Ao passo que Horngren et  al,  

(2004,  p.  26)  apresenta custo como ―um recurso sacrificado ou renunciado para 

conseguir um objetivo específico. 

Segundo Maher (2001, p. 38) Contabilidade de Custos é ―Ramo da 

Contabilidade que mede, registra e relata informações sobre custos.‖ Ainda segundo 

Maher (2001, p. 75) ―os administradores precisam saber como os custos se 

comportam, para tomar decisões informadas a respeito dos produtos, para planejar 

e para avaliar desempenho.‖  

Os custos da cadeia produtiva das embalagens vazias de agrotóxicos são 

divididos entre os atores que a compõem (Figura 2). 
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Custo percentual rateados entre os membros que 

compõem a cadeia reversa de agrotóxicos

10%

20%

70%

Agricultor

Distribuirdores e

cooperativas

Empresas fabricantes

 
Figura 2 - Custos divididos entre os elos da cadeia retrologística. 

Fonte: Adaptado do INPEV, 2010. 
 

Como nota-se na Figura 2, o agricultor apresenta o menor gasto com a 

logística reversa das embalagens de fitossanitários, chegando a 10 % de todo o 

custo logístico, pois cabe a este membro, realizar a lavagem das embalagens, 

inutilizadas, armazená-las e entregá-las até os locais indicados nas notas fiscais 

(INPEV, 2010). 

Segundo o INPEV (2010), os distribuidores e as cooperativas são os 

responsáveis pelo gerenciamento das unidades e das centrais de recebimento, além 

de orientar o produtor da destinação correta, portanto, o custo com essa atividade 

chega a cerca de 20 % dos custos totais.  

Por fim, as empresas fabricantes de agrotóxicos apresentam o maior gasto 

entre todos os elos do fluxo, tendo em vista que cabe a estas empresas dar a 

correta destinação às embalagens por reciclagem ou incineração, além de orientar e 

conscientizar o agricultor (INPEV, 2010). 

 

3. RELATO CIRCUNSTANCIADO 

3.1. METODOLOGIA 

3.1.1. CLASSIFICAÇÕES DO ESTUDO 
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Este estudo é uma pesquisa exploratória, pois visa compreender melhor o 

processo de logística reversa de retorno de embalagens utilizadas em defensivos 

agrícolas. Lakatos e Marconi (2010), afirma que o estudo exploratório tem por 

objetivo descrever completamente determinado fenômeno, como, por exemplo, o 

estudo de caso para o qual são realizadas análises empíricas e teóricas. 

Desse modo foram utilizados estudos de casos múltiplos. Para a definição da 

quantidade de empresas pesquisadas, foram consideradas as observações de 

Einsenhart: ―(...) embora não haja um número ideal de casos, uma quantidade entre 

4 e 10 casos costuma ser eficiente. Com menos de 4 casos, é difícil gerar uma teoria 

mais complexa, pois o contexto da pesquisa pode ser inconsistente, a não ser que 

cada caso contenha mini-casos dentro dele. Com mais de 10 casos, fica muito difícil 

lidar com a complexidade e a quantidade das informações coletadas.‖ 

(EINSENHART  apud DONAIRE, 1997).  

Este método permite extrair informações a respeito da visão de custos que os 

revendedores possuem em relação a atividades críticas do processo de logística 

reversa de embalagens vazias de agrotóxicos, pois de acordo com Silva e Menezes 

(2001) este método é: ―um estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos de 

maneira que se permita o seu amplo e detalhado conhecimento‖. 

É importante ressaltar que este trabalho, ainda pode ser descrito como um 

estudo qualitativo, pois segundo Patton apud Wilke (2009), este tipo de pesquisa é 

de natureza complexa e, na maioria das vezes, o entrevistado fornece respostas não 

padronizadas.  

3.1.2. LOCAIS DO ESTUDO 

 O estudo foi realizado em quatro revendedores de defensivos agrícolas da 

região da Grande Dourados, sendo denominadas na pesquisa como revendedoras 

R1, R2, R3 e R4. O estudo considerou a legislação vigente sobre agrotóxicos – Lei 

7.802/89 com alterações da Lei 9.974/00. 

3.1.3. COLETA E ANÁLISES DOS DADOS   

 Os dados coletados foram obtidos a partir de entrevistas e visitas aos 

revendedores. Com base nos dados coletados fez-se uma análise dos custos 

envolvidos. Esses custos referem-se às atividades de logística reversa. 

Consideraram-se os custos inerentes à entrega de embalagens vazias, à exigência 
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do receituário, à conscientização do produtor rural e para manutenção da central de 

recebimento. Com base nas recomendações da Lei 7.802/89 complementada pela 

Lei 9.974 de 2000. 

 

3.2. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

3.2.1 CUSTOS PARA ENTREGA DAS EMBALAGENS VAZIAS NAS PRÓPRIAS 

REVENDEDORAS: 

A lei 7.802/89, § 2º define que:  

[...] Os usuários de agrotóxicos, seus componentes e afins deverão 
efetuar a devolução das embalagens vazias dos produtos aos 
estabelecimentos comerciais em que foram adquiridos, de acordo 
com as instruções previstas nas respectivas bulas, no prazo de até 
um ano, contado da data de compra, ou prazo superior, se 
autorizado pelo órgão registrante, podendo a devolução ser 
intermediada por postos ou centros de recolhimento, desde que 
autorizados e fiscalizados pelo órgão competente. (Incluído pela Lei 
nº 9.974, de 2000) 
 

Os revendedores na região, não recolhem as embalagens de defensivos 

agrícolas, uns alegaram a falta de estrutura para a recepção destes resíduos, outros 

atribuíram esta atividade a outros elos da rede. O que contrapõem o estabelecido 

pela legislação.  

O processo de recolha das embalagens vazias na região é realizado pela 

central de recebimento localizada no município de Dourados, mantida pelas 

revendedoras. O ideal e estabelecido pela legislação, é a recepção das embalagens 

nas revendedoras para o posterior encaminhamento às centrais, o que não ocorre, 

devido à falta de estrutura, mas, tal fato impossibilita que alguns produtores mais 

distanciados do município de Dourados encaminhem suas embalagens. 

Assim, através das respostas obtidas pelos representantes das empresas 

notou-se que não existem custos para realização de tal atividade, visto que 

Dourados possui desde 1998 uma Central de Recebimento com essa função.  

 

3.2.2. CUSTOS PARA A EXIGÊNCIA DO RECEITUÁRIO AGRONÔMICO: 

Segundo a Lei 7.802/89, no Art. 13 informa que: 

[...] A venda de agrotóxicos e afins aos usuários será feita através de 
receituário próprio, prescrito por profissionais legalmente habilitados, salvo 
casos excepcionais que forem previstos na regulamentação desta Lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9974.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9974.htm#art1
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Além disso, na mesma lei anterior, no Art. 14, revela-se:  

[...] As responsabilidades administrativa, civil e penal pelos danos 
causados à saúde das pessoas e ao meio ambiente, quando a 
produção, comercialização, utilização, transporte e destinação de 
embalagens vazias de agrotóxicos, seus componentes e afins, não 
cumprirem o disposto na legislação pertinente. (Lei nº 9.974, de 
2000). 
 

Estas responsabilidades também cabem ao revendedor quando o: 

―comerciante, efetuar venda sem o respectivo receituário ou em desacordo com a 

receita ou recomendações do fabricante e órgãos registrantes e sanitário-

ambientais‖; (Lei nº 9.974, de 2000). 

E assim, sofrer as penas cabíveis previstas no Art. 15, da lei 7.802/89:  

[...] Aquele que produzir comercializar, transportar, aplicar, prestar 
serviço, der destinação a resíduos e embalagens vazias de 
agrotóxicos, seus componentes e afins, em descumprimento às 
exigências estabelecidas na legislação pertinente estará sujeito à 
pena de reclusão, de dois a quatro anos, além de multa. (Lei nº 
9.974, de 2000) 
 

De acordo com o representante da R1, não existem custos para a empresa 

em exigir o receituário agronômico, devido à tarefa ser simples e casual, opinião 

compartilhada com as Revendedoras R2 e R3. 

Para a R4 o receituário agronômico não acarreta gastos para a empresa. No 

entanto, menos de 1% dos produtores rurais pedem a receita de compra dos 

defensivos a um engenheiro agrônomo. Dessa forma, muitas revendedoras não 

exigem o receituário ferindo assim a legislação (Art. 15 da Lei 7.802/89).  

A legislação está muito aquém da verdadeira realidade do produtor. A 

obrigação do receituário agronômica deveria ser revista pela falta de praticidade e os 

custos que acarretam sobre o produtor rural, mas a fiscalização deve ocorrer visto 

os impactos ambientais que o uso dos defensivos pode ocasionar ao meio ambiente. 

Logo, percebe-se que a exigência do receituário agronômico não influencia 

nos custos para as revendedoras, pois as atividades executadas para essa 

finalidade são simples, além disso, existem muitas revendedoras que aceitam 

vender os defensivos agrícolas mesmo sem o receituário agronômico e assim, não 

contabilizam custos.  

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9974.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9974.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9974.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9974.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9974.htm#art5
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3.2.3. CUSTOS PARA A CONSCIENTIZAÇÃO DO PRODUTOR RURAL: 

De acordo com a legislação vigente, cabe também aos revendedores a 

obrigação de iniciativas para a conscientização do produtor rural. O parágrafo único 

do Art. 19, define que: 

[...] As empresas produtoras e comercializadoras de agrotóxicos, 
seus componentes e afins, implementarão, em colaboração com o 
Poder Público, programas educativos e mecanismos de controle e 
estímulo à devolução das embalagens vazias por parte dos usuários, 
no prazo de cento e oitenta dias contado da publicação desta Lei. 
(Incluído pela Lei nº 9.974, de 2000). 
 

Dessa forma, a R1 possui dois projetos que contribuem com conscientização 

do produtor rural. Um dos projetos está relacionado com o uso dos EPI‘s 

(Equipamentos de Proteção Individual). Quando o produtor rural adquiri os 

defensivos na revendedora, é informado da importância do uso dos EPI‘s e dos 

riscos à saúde ocasionados pelo não uso dos equipamentos. Segundo o 

entrevistado, a empresa vende em média 400 EPI‘s/ano e cada kit custa ao 

agricultor R$ 53,00, sendo este valor totalmente doado à APAE de Itaporã. O outro 

projeto, procura despertar nas crianças de escolas primárias, através de um Dia de 

Campo, noções de preservação do meio ambiente, bem como, da destinação 

correta das embalagens vazias de agrotóxicos. Para o representante da empresa, 

este projeto chamado de ―Agroambiente Mirim‖ busca resultados de longo prazo, 

pois são nas crianças que se devem investir para que o futuro seja diferente.  

R4, relatou que o projeto que participa é o chamado ―Dia de Campo Limpo‖, 

promovido uma vez ao ano pela Central de Recebimento de Dourados em parceria 

com algumas revendedoras. Tais projetos realizados com crianças visam promover 

debates sobre o tema da destinação das embalagens vazias de agrotóxicos e os 

impactos no meio ambiente.  

As demais distribuidoras, R2 e R3 informaram através de seus representantes 

que não possuem projetos de conscientização dos produtores rurais, assim, não 

existem custos envolvidos para essa atividade.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9974.htm#art6
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Logo, nota-se que das quatro distribuidoras analisadas, duas possuem 

projetos de conscientização do produtor rural e duas não desenvolve estes trabalhos 

de conscientização socioambiental.  

3.2.4. CUSTOS PARA MANTER A CENTRAL DE RECEBIMENTO  

De acordo com a R2, os custos para manter o Centro de Recolhimento de 

Embalagens Vazias de Agrotóxicos da Região da Grande Dourados gira em torno de 

100,00 reais mensais, visto que, o valor é dividido entre os revendedores da região.  

As revendedoras R1 e R4 também alegaram que o custo para manter o local 

de recebimento das embalagens vazias é em torno de 100,00 reais/mês. Para a R3 

o valor exato pago por mês a Central de Recebimento Douradense é de R$ 124,00 

mensais.  

Assim, dentre as revendedoras que participaram da pesquisa todas 

contribuem mantendo a central de recebimento, o valor não se sabe exatamente, 

mas ocorre a contribuição, uma vez que a central que realiza o serviço de recepção 

das embalagens vazias de defensivos.  

Além disso, durante a entrevista percebeu-se que os mesmos também não 

tem noção de como são rateados estes valores dentro do Centro de Recolhimento, 

em outras palavras, apenas sabem aproximadamente o valor pago a Central, sendo 

este o responsável pelos custos internos do local, não informando as revendedoras 

de como ocorre o processo contábil.  

 

4. CONCLUSÃO 

  Com tudo é possível inferir que os custos com receituário agronômico não 

existem, visto que, geralmente os produtores rurais não compram com o receituário 

agronômico, nesse ponto, a legislação está muito aquém da realidade do produtor 

rural, visto o custo do receituário para o produtor.  

Em relação à entrega de embalagens, nenhum das revendedoras que 

participaram da pesquisa, recolhe as embalagens, esta atividade é realizada pela 

central de recebimento, que é mantida pelas revendedoras. Os principais custos 

explícitos relacionados às atividades de logística reversa são em manter as centrais 

de recebimento e com alguns projetos para a conscientização socioambiental e 
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programas educativos. O que acarretam às revendedoras, custos irrisórios em 

relação ao montante movimentado mensalmente. 

Dessa forma, considerando as revendedoras de defensivos agrícolas, como 

elo da rede de suprimentos reverso, os custos inerentes às atividades de logística 

reversa são baixos diante dos lucros advindos do processo para toda a rede, visto 

que, o processo de recolhimento das embalagens servirá de matéria prima para 

novas redes produtivas, ocasionando. Assim ganhos indiretos à todos os atores da 

rede de suprimentos agropecuária que utilizam defensivos agrícolas. 

Para que, o processo de logística reversa das embalagens de defensivos 

ocorra, é necessária a integração de todos os elos da rede de suprimentos, 

compartilhando responsabilidades, gerenciando corretamente, visando a eco 

eficiência, tendo como aliadas a educação ambiental e programas educativos, 

pensando no ciclo de vida das embalagens. 

Atualmente o Brasil é um dos maiores produtores agropecuários do mundo, 

demandando defensivos agrícolas e empregando-os nas culturas. Mas, o país 

também é destaque no processo de logística reversa das embalagens, estima-se 

que o país faz a destinação correta de aproximadamente 94% das embalagens de 

defensivos. Mas há muito que se fazer ainda, há diversos casos de contaminação 

ambiental e/ou humana pelos defensivos agrícolas, mediante isso, estudos sobre a 

destinação correta, o manejo adequado e novas tecnologias e aplicações dessas 

embalagens devem ser realizados nos próximos anos para o desenvolvimento 

sustentável e uma produção mais limpa, devendo todos os participantes deste 

processo manter-se atentos às determinações legais. 
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RESUMO 
 
As ruas e avenidas da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) não estão mais 
suportando a demanda de veículos. Consequentemente, as filas de 
congestionamentos estão cada vez maiores. A maior parte da poluição da RMSP é 
emitida pelos automóveis, ônibus e caminhões. O incentivo ao uso da bicicleta para 
economizar combustível, (também ecologicamente correto) aparece como a melhor 
alternativa na capital. Muitas pessoas estão deixando seus veículos automotores em 
casa e usando a bicicleta, diminuindo assim o número de veículos e aumentando a 
fluidez no trânsito. O incentivo do uso da bicicleta favorece os usuários com a 
integração entre a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM) e bicicletas, 
facilitando as longas distâncias, com a criação de ciclovias, bicicletários e paraciclos. 
Para conseguir um número ideal de ciclistas é necessário maior investimento em 
transporte cicloviário e solucionar problemas já existentes na integração da cidade 
de São Paulo.  
 
Palavras chave: Transporte Público, Bicicleta, Integração, Ciclovia. 
 
ABSTRACT 
 
Streets and avenues of (RMSP) São Paulo Metropolitan Region are no longer 
sufficient to deal with the increasing number of vehicles, so the congestion is 
growing. Pollution is emitted by automobiles, buses and trucks. Encouraging the use 
of the bicycles to save fuel, (besides being ecologically connected) appears like the 
best alternative in the capital. Many people are leaving their vehicles at home and 
riding their bicycles, decreasing, therefore, the number of vehicles in the streets. In 
order to incentive the use of the bicycle, (CPTM) a São Paulo company of trains and 
subways is helping the users with the integration between the subway and bicycles, 
and shortening long distances with the creation of bike lanes, bike parking and bike 
racks. To get an ideal number of cyclists more investments in bicycle transportation 
are necessary, as well as solving existing problems related to integration in São 
Paulo. 
 
Keywords: Public Transportation, Bicycle, Integration, Bike Lanes. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 Este trabalho tem a finalidade de mostrar a viabilidade e alternativa de um 

modo de transporte eficaz, sustentável e de baixo custo, que é a bicicleta, e como 

fazer a integração com o transporte ferroviário. Também averiguar as vias 

destinadas às bicicletas e os serviços exclusivos para ciclistas na cidade de São 

Paulo. Ainda, seleciona algumas das dificuldades encontradas pelos usuários do 

serviço, e sugerir uma maneira de resolver o problema, sem precisar de muito 

investimento.  

 
1.1 OBJETIVOS 
 
 O objetivo deste trabalho é analisar as dificuldades do trânsito na Região 

Metropolitana de São Paulo (RMSP). Os meios para melhorar o trânsito e a 

qualidade de vida, o uso de soluções adequadas de transporte, e a integração de 

veículos de forma a favorecer o uso do transporte renovável. Serão apresentadas, 

também, as melhorias que a Companhia Paulista de Trem e Metrô (CPTM) e a 

prefeitura da cidade de São Paulo fez para melhorar este tipo de transporte. Por fim, 

a pesquisa mostra as vantagens do uso da bicicleta em perímetros urbanos, e 

identificar os problemas que os ciclistas encontram no momento da integração com 

o modo ferroviário na cidade de São Paulo. 

 
1.2 METODOLOGIA 
 
 Para o desenvolvimento deste artigo foram utilizados, estudos sobre assuntos 

relacionados à viabilidade do uso de bicicletas como alternativa de transporte, além 

de um levantamento sobre as ciclovias nas cidades, em livros, artigos, sites 

governamentais e depoimentos de usuários do sistema de integração. 

 

2 IMPACTOS DO TRANSPORTE NO MEIO AMBIENTE 
 
 O transporte é uma atividade necessária à sociedade e produz uma grande 

variedade de benefícios, possibilitando a circulação das pessoas e das mercadorias 

utilizadas por elas e, por consequência, a realização das atividades sociais e 

econômicas desejadas. No entanto, estes transportes implicam em alguns efeitos 

negativos, aos quais chamaremos ―impactos‖. Estes impactos podem inicialmente 
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ser separados em dois grupos, que são os que implicam em consumo de recursos 

naturais e aqueles que afetam a vida das pessoas. 

a) consumo de recursos naturais: o transporte implica em consumo de recursos que 

podem ser renováveis (borracha) ou não renováveis (petróleo); provoca também no 

consumo de recursos escassos (aço); 

b) impactos negativos sobre a vida das pessoas: o transporte implica na geração de 

consequência negativa para a vida e a saúde das pessoas e da Terra (acidentes de 

trânsito, poluição, rompimento de relações sociais em vias de grande circulação de 

veículos) ou para a qualidade dos seus deslocamentos (congestionamento). 

(VASCONCELLOS, 2006, p.31) 

 

3 TRANSPORTE CICLOVIÁRIO 
 
3.1 TRANSPORTE RENOVÁVEL 
 
 Para Ferraz et al. (2004, p.28,31), a bicicleta é muito utilizada em viagens 

urbanas no mundo todo. Em razão do baixo preço de aquisição e do baixo custo de 

operação, a bicicleta constitui uma das principais alternativas de transporte urbano 

nos países pobres. Já em alguns países ricos como no norte da Europa (Holanda, 

Suécia, Finlândia, Noruega, etc.), a bicicleta é utilizada por tradição e opção da 

população. 

Em muitos países, o uso da bicicleta tem sido incentivado como uma das 

alternativas para economia de combustível. Os movimentos ecológicos defendem o 

transporte por bicicleta, por considerá-lo o modo ecologicamente correto, uma vez 

que não é poluente e não consome energia. Um clima ameno e uma topografia 

plana favorecem o transporte por bicicleta. 

Há diversas formas de incentivo ao transporte por bicicletas: pintura de faixas 

exclusivas nas ruas (ciclofaixas), implantação de vias exclusivas para bicicleta 

(ciclovias), implantação de estacionamento cobertos e dotados de dispositivos para 

prendê-las. 

3.2 GESTÃO DO TRAFEGO 
 

As pesquisas mostram que a segurança é a questão mais 
crítica para preservação e o desenvolvimento do transporte não 
motorizado. A separação física do (TNM) transporte não 
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motorizado consegue ser uma estrutura que dispensa a 
fiscalização. Onde inexistirem barreiras físicas para impedir 
infrações, a separação só funcionará se houver monitoramento, 
fiscalização e imposição de penalidades, especialmente 
quando os veículos transitarem ou estacionarem no espaço do 
transporte não motorizado. O mais difícil é a proteção ao TNM 
no espaço compartilhado; em muitos países a prática sugere 
que isso só será alcançado por meio de medidas de traffic 
calm, rigorosamente fiscalizadas. (BANCO MUNDIAL, 2003). 

 
3.3 A SEGURANÇA DOS CICLISTAS 
 

 Voltado à elaboração da solução de problemas envolvendo o trânsito 

cicloviário, por dificuldades de acesso a novas informações, ou por questões de 

natureza econômicas próprias de cada município, ainda são recorrentes as soluções 

técnicas elaboradas pelos órgãos de trânsito, com vista a resolver problemas com a 

circulação cicloviária, baseados somente na implantação de ciclovias. É importante 

lembrar que a inserção da bicicleta no sistema de mobilidade urbana deve pautar 

por ir além de sua presença, sem descartá-la em certas situações. Criação de 

bicicletários; implantação de sinalização voltada ao ciclista e indicativas de sua 

presença para os outros motoristas e para o pedestre, campanhas educativas 

dedicadas ao ciclista sobre a forma correta de condução e equipamentos 

necessários à sua segurança, são algumas das atividades que podem ser pensadas 

e devem estar presentes durante a criação de um plano cicloviário destinado a uma 

porção ou a toda cidade ou região, (ANTP, CADERNO TÉCNICO, 2007, p.112). 

 

3.4 INTEGRAÇÃO BICICLETA E TRANSPORTE PÚBLICO 
 
 De acordo com o CADERNO TÉCNICO ANTP (2007, p.31), a integração da 

bicicleta com o sistema de transporte público é um dos pontos principais para se 

estabelecer a mobilidade nas cidades, e caracteriza se como uma combinação para 

o desenvolvimento sustentável. 

O uso destas mobilidades, separadas ou juntas, contribuem para a melhoria da 

qualidade de vida nas cidades, porém, a bicicleta, utilizada como único meio de 

transporte semelhante à utilização do transporte público ou do carro, não acarreta 

tantos ganhos para a mobilidade urbana como quando combinadas com outro modo. 
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A concorrência entre transporte público e bicicleta não é produtiva, mas em alguns 

momentos é inevitável. Apesar desta competitividade, existem atrações diferentes 

aos usuários desses dois modos, na qual se observa que a integração dos sistemas 

pode gerar uma maior demanda de infraestrutura para ambos.  

 As políticas públicas não devem focar na concorrência entre esses modos de 

transporte, mas sim numa forma de combiná-los. Há diferentes modos de 

estabelecer a relação entre bicicletas e transporte público nas áreas urbanas. Entre 

elas: 

a) o uso da bicicleta no inicio ou no fim da viagem principal, conectado aos locais de 

embarques dos sistemas de transporte públicos: essa é a alternativa em que se 

utiliza a bicicleta para uma viagem de longa e média distância, ou seja, acima de 5 

km, até um ponto de embarque do sistema de transporte público, qualquer tipo; 

ônibus, trem, metrô e ao retornar, se utiliza de transporte público e novamente 

bicicleta no final. 

 Esta opção necessita de uma infraestrutura adequada para o estacionamento 

das bicicletas, que garanta a sua segurança tanto contra vandalismo quanto as 

adversidades climáticas. As vantagens desta forma de combinação são diretas para 

o aumento do número de passageiros, não só nas viagens do tipo trabalho ou 

escola, mas principalmente nas viagens de lazer.  

b) o uso da bicicleta para micro acessibilidade, através de sistema de aluguel, 

servindo de apoio aos sistemas de transporte público em áreas de grande 

concentração de pessoas. Alternativa muito semelhante à anterior, mas utilizada em 

outro contexto de usos do solo, é a complementação da viagem.  

 O usuário, ao chegar a uma estação de transporte público em uma região 

central, dispõe de bicicletas para aluguel que podem ser utilizadas para o 

deslocamento interno na região, complementando desta forma trechos da viagem 

que só poderiam ser feitos em carro particular, táxi ou a pé. 

 Há duas formas de devolução da bicicleta: em alguns pontos da região ou 

novamente no mesmo local de início da viagem. É importante ressaltar que esta 

modalidade só é adequada para áreas com alta densidade, onde ha grande 

concentração de serviços, comércios ou centro de negócios. 
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c) o uso da bicicleta no percurso total, utilizando-a de forma embarcada nos 

sistemas de transporte público: neste sistema, o ciclista embarca com sua bicicleta 

no veículo ou vagão de transporte coletivo. Isto envolve alguns aspectos 

complicados do ponto de vista do ciclista, como, por exemplo, a falta de espaço para 

acomodar a bicicleta internamente nos veículos ou a falta de comodidade para 

executar o desembarque devido à ausência de pisos baixos. A questão da tarifa é 

outro ponto relevante. 

 Do ponto de vista do operador do sistema, as bicicletas não são objetos 

desejáveis dentro dos vagões ou dos ônibus. Elas ocupam espaços que seriam 

utilizados por outros passageiros, uma bicicleta na vertical corresponde ao espaço 

de dois passageiros e, na horizontal, equivale a cinco passageiros, ou uma cadeira 

de rodas. Um ciclista também demora mais para embarcar e desembarcar, 

causando atraso nas viagens. Desta forma a bicicleta embarcada traz conflitos com 

os demais usuários e geram algumas perdas econômicas, principalmente na hora de 

pico, problemas que podem ser administrados mediante uma tarifa especial ou a 

proibição de utilização nos horários de maior movimento nos terminais. (CADERNO 

TÉCNICO ANTP, 2007, p.41) 

 
4 REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO 
 
4.1 CIDADE NÃO PLANEJADA  
 
 Para VASCONCELLOS, (1999, p.150), as políticas de transporte e trânsito, e 

o modelo de adaptação da cidade às necessidades de produção das classes médias 

parece ter encontrado seu limite em São Paulo, com a generalização do 

congestionamento de trânsito, que passou a afetar todas as atividades realizadas no 

espaço, com impactos significativos na eficiência da economia urbana.  

 Mesmo assim, administrações recentes (principalmente entre 1994 e 1997) 

gastaram muitos recursos públicos na ampliação do sistema viário e na construção 

de túneis e viadutos ao mesmo tempo em que eram negados recursos públicos para 

os corredores de ônibus, como mais uma tentativa de salvar o modelo de produção 

dos setores mais privilegiados. O resultado foi nulo, uma vez que o 

congestionamento de trânsito não cessou de piorar, obrigando o próprio governo 
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municipal a adotar a medida drástica do rodízio de chapas de veículos nos horários 

de pico.  

 Paralelamente, as condições de transporte público continuam ruins, com 

velocidades baixíssimas dos ônibus (em torno de 12 Km/h no pico da tarde). Lotação 

de veículos e baixa regularidade do serviço, abandono progressivo do transporte 

ferroviário e construção lenta de novas linhas de metrô, embora hoje a cidade (e a 

região metropolitana) tenha recursos mais volumosos do que no período estudado, 

para investir no transporte público, caso uma decisão específica seja adotada. 

 Uma solução para amenizar o problema com a mobilidade urbana na cidade 

de São Paulo está sendo o incentivo ao uso da bicicleta, muitas pessoas estão 

optando por esse modo de transporte, pois assim conseguem sair do trânsito 

congestionado, e proporcionando benefícios a saúde, diminuindo o stress, 

oferecendo maior condicionamento físico e melhora no meio ambiente. Quanto mais 

pessoas utilizarem a bicicleta como meio de transporte, serão menores os 

congestionamentos. 

 
4.2 VIAS PARA BICICLETAS 
 
 Atualmente, a cidade possui em torno de 241 quilômetros de vias destinadas 

as bicicletas, entre elas estão às ciclovias, ciclofaixas e rotas de bicicletas. 

 As Ciclovias foram implantadas ao longo do Rio Pinheiros (CPTM) - 21,2 km, no 

Parque Linear do Alto Tietê - 14 km, na Radial Leste - 12 km, na Adutora Rio Claro 

(S. Mateus) - 7 km, no Butantã (Avenida Afrânio Peixoto) - 0,3 km, na Represa 

Guarapiranga - 3km, na Av. Braz Leme - 6km, totalizando 63,5 km (COMPANHIA DE 

ENGENHARIA DE TRÁFEGO, 2012). 
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Figura 1: Ciclovias em São Paulo 

 Fonte: Folha de S. Paulo (2012). 
 

  Também foram implantadas Rotas de Bicicletas na região do Brooklin (15km), 

Butantã (0,5km), Moema (6,5km), Lapa (18km), Mooca (8km) e Vila Mariana (10km), 

totalizando 58km (COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO, 2012). 

 

 

Figura 2: Ciclorrotas em São Paulo 
 Fonte: Folha de S. Paulo (2012). 

 

 Quanto às Ciclofaixas, existem 3,3 km que são definitivas, com 

funcionamento 24h todos os dias, no bairro de Moema e 119,7 km que são 

operacionais, com funcionamento aos Domingos e feriados nacionais, das 7 às 16h, 

em todas as regiões da cidade (COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO, 

2012). 
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Figura 3: Ciclofaixas em São Paulo 

 Fonte: Folha de S. Paulo (2012). 
 
 Além das vias destinadas às bicicletas, o metrô disponibiliza aos usuários bicicletários e 

paraciclos, assim, incentiva mais o uso deste meio de transporte, possibilitando maior comodidade e 

segurança. 

São 17 bicicletários, onde além de deixar a bicicleta gratuitamente, o usuário poderá utilizar o sistema 

de empréstimo. (METRÔ SÃO PAULO, 2012). 

 

 
Figura 4:  Bicicletário disponível aos usuários do metrô  

Fonte: Metrô de São Paulo (2012). 
 

 Há 13 paraciclos em estações, que são estruturas para prender as bicicletas 

utilizando corrente e cadeado do proprietário. Devido ao conceito e localização o 

Metrô não se responsabiliza pelas bicicletas deixadas nos paraciclos. (METRÔ SÃO 

PAULO, 2012) 
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Figura 5: Paraciclos disponível aos usuários do metrô  

Fonte: Metrô de São Paulo (2012). 
 

4.3 INTERAÇÃO ENTRE METRÔ E BICICLETA EM SÃO PAULO 
 
 A integração entre metrô e bicicleta em São Paulo teve inicio em 2007. Com 

isso, os ciclistas passaram a fazer viagens de maior distância, permitindo integração 

no inicio ou no fim da viagem, além do empréstimo, pode se levar as bicicletas 

embarcadas.  

As normas para bicicletas no metrô são as seguintes: 

a) Disponibilização de: paraciclos, bicicletários, empréstimo de bicicleta e ciclovia, 

b) Horários: pode ser transportadas bicicletas de segunda a sexta a partir das 20 

horas e 30 minutos até o ultimo trem, aos sábados a partir das14 horas até o ultimo 

trem, domingos e feriados durante todo o funcionamento do metrô, até 4 bicicletas 

por trem e sempre no ultimo vagão; e. 

c) A bicicleta dobrável é permitida nos trens em qualquer horário, desde que esteja 

embalada em capa/bolsa protetora e seu volume não ultrapasse a medida de 

150x60x30cm. (METRÔ SÃO PAULO, 2012). 

 

4.4 DIFICULDADES ENCONTRADAS NO METRÔ DE SÃO PAULO 
 
4.4.1 DIFICULDADES NAS ESCADAS 
 
 Um problema existente nas estações metroviárias de São Paulo, é que não 

permite bicicletas nos elevadores e nem nas escadas rolantes que descem, uma 

bicicleta pesa em torno de 20kg, isto pode não parecer problemas para ciclistas com 

um bom condicionamento físico, mas para uma pessoa idosa, mulher, criança ou 

pessoas com problemas de saúde por exemplo, carregar ou controlar a bicicleta em 
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degraus de escadas pode ser uma tarefa muito complicada, e são justamente essas 

pessoas as que mais precisam da integração com outros modais, para poupar 

quilômetros do caminho e tornar a bicicleta um meio de transporte viável. 

 Para descer escadas com a bicicleta é necessário segurar firme no guidão 

com as duas mãos, controlar a velocidade acionando os freios, ter um ótimo 

equilíbrio, não pode descer rápido, senão a roda traseira começará a quicar e 

proporcionar a falta de controle, uma vez que começa a descer fica difícil parar no 

meio do caminho. 

Uma maneira de resolver esse problema sem precisar de um alto investimento é a 

implantação de calhas de ferro com fita antiderrapante nos cantos dos degraus, 

assim, não vai atrapalhar os demais usuários. A forma de usar é o ciclista colocando 

os pneus da bicicleta dentro das calhas e vai controlando apenas a velocidade 

pressionando os freios e equilibrando. 

 Em cidades da Europa, utiliza se muito este método de calhas nas escadas, é 

a maneira mais econômica de atender as necessidades dos ciclistas. 

 

 
Figura 6: Exemplos de calhas em Belém/PA (Brasil) e Copenhagen (Dinamarca) Fonte: Massa 

crítica- Portugal (2009). 
 

4.4.2 BICICLETÁRIOS FECHADOS 
 

 Outra dificuldade que os ciclistas encontram para fazer a integração na cidade 

de São Paulo, é que os bicicletários estão fechados desde o segundo trimestre de 

2012. É um excelente serviço quando se trata de integração, para ciclistas que 

precisam ir de bicicleta até as estações em horários em que não são permitidas 

bicicletas embarcadas nos trens ou metrôs. A opção é, deixar nos bicicletários, entre 

outros tipos de utilização do serviço. 
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  O Metrô alega que, por problemas de gestão, o Instituto Parada Vital, ONG 

responsável pela manutenção dos bicicletários, não cumpriu o acordo que tinha, 

deixando de oferecer o serviço em algumas estações. Procurada, a instituição 

informou que ―ficou momentaneamente sem patrocinador e, por isso, teve que 

fechar os bicicletários de modo temporário‖. (METRÔ SÃO PAULO, 2013). 

 

 
Figura 7: Bicicletário fechado na estação Vila Mariana do Metrô  

Fonte: William Cruz (2013). 
 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Os órgãos públicos e empresas privadas que trabalham com mobilidade 

urbana, precisam investir em transporte renovável, em vias próprias, sinalização, 

estacionamentos próprios próximos a centros urbanos e terminais de outros modais 

Assim, incentiva os cidadãos a usarem mais o transporte por bicicletas. 

Empresas de ônibus, trens e metrô devem investir mais em integração com bicicleta, 

necessita adaptar veículos com suportes para bicicletas, fornecerem nos terminais 

bicicletários, adequarem os acessos às plataformas, escadas, rampas, elevadores, 

serem flexíveis em relação a horários e tarifas, informações específicas, entre 

outros. 

 A excelência de um terminal bem planejado, que beneficie a integração, 

incentivará outros usuários do Transporte Público Urbano (TPU) e pessoas de 

transporte particular a usarem bicicleta em suas viagens diárias.  

A população precisa ser conscientizada dos benefícios que podem ser alcançados 

quando se utiliza esse tipo de transporte. Além do bem estar pessoal, também reduz 

a poluição sonora, visual e ambiental, aumenta a fluidez do trânsito, pois, implica em 

menos veículos motorizados nas ruas, reduz furtos e acidentes. 
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A bicicleta como meio de transporte é indicada para percursos de até sete 

quilômetros, em trajetos maiores o ideal é realizar a integração com outros meio de 

transporte. 

 A capital das bicicletas que é Amsterdam na Holanda, é um excelente 

exemplo, lá existem mais de 400 quilômetros de via destinadas a bicicletas, muitos 

estacionamentos, só o central tem capacidade para 8 mil bicicletas, pela lei o 

usuário é obrigado a usar pelo menos 2 equipamentos de segurança, na cidade ha 

mais bicicletas que automóveis. 

 O poder público e a população precisam se espelhar nestes modelo, e fazer 

de tudo para criar um sistema perfeito e viável, onde toda a população poderá ser 

beneficiada. 
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RESUMO 
O objetivo do estudo é avaliar as condições de navegação com comboios de até 25 
chatas carregadas de soja, no rio Madeira. O trecho do Baixo Madeira, que vai da 
foz até o início das cachoeiras, a montante da cidade de Porto Velho em Rondônia, 
é o único trecho navegável e possui 615 milhas de extensão, com largura 
normalmente superior a meia milha, desnível de 19 metros, declividade de 1,7 
cm/km. Nos meses de dezembro a fevereiro é possível navegar com calado de 5 
metros e de março a maio 6,8 metros. Para o estudo e avaliação foi utilizado um 
empurrador de 40 metros de comprimento com um sistema de propulsão composto 
de 3 motores Wartsila 6L20HF-C, com 1630 HP cada motor, sistema de transmissão 
Azimutal e hélices de 2150 mm de diâmetro. Foi utilizadas chatas tipo ―Racked‖ de 
60,98 metros de comprimento total e 10,67 metros de boca moldada e chatas tipo 
―Box‖ de 60,98 metros de comprimento total e 10,67 metros de boca moldada. 
Foram realizados os seguintes testes: parada brusca, distância de visada, manobra 
de sensibilidade do comboio à variação de potência e testes de Zig-Zag. Analisando 
os dados obtidos com o comboio de 20 chatas carregadas de soja, pode se 
considerar seguras as condições operacionais no trecho onde foi realizado o teste.   
Ainda é necessária a realização de testes para comboios com formação 5 x 5, 
totalizando 25 barcaças para atingir o objetivo final deste estudo. 
 
Palavra Chave: Comboio, Rio Madeira; Navegação; Transporte; Hidrovia. 
 
ABSTRACT 
The main purpose of this study is to assess the conditions of navigation of 25-barge 
convoys loaded with soybeans on the Rio Madeira. The stretch of the Lower 
Madeira, extending from the mouth of the river to the beginning of the waterfalls, 
upstream of the city of Porto Velho in Rondonia, is the only navigable area and has 
615 miles in length, width usually greater than half a mile, elevation of 19 meters, 
slope of 1.7 cm / km. From December to February one can navigate with a draft of 5 
meters and in the March-May period, with a draft of 6.8 meters. For the study and 
evaluation, it was used a ship 40 meters long with a propulsion system consisting of 
three 6L20HF-C Wartsila engines of 1630 HP each, transmission system Azimuth 
and propellers of 2150 mm in diameter. "Racked"-type barges with a total length of 
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60.98 meters and 10.67 meters of molded breadth were used as well as flat  "Box"-
type barges with 60.98 meters of total length and 10.67 meters of molded breadth. 
The following tests were performed: screeching halt, sighting distance, maneuver of 
the sensitivity of the convoy to the variation of power and  Zig-Zag testing. By 
analyzing the data obtained from a 20-barge convoy loaded carrying soybeans, the 
operating conditions on the stretch where the tests were performed can be 
considered safe. It is still necessary to carry out tests  using 5 x 5 formation convoys, 
with a total of 25 barges, in order to reach the ultimate aim of this study. 
 
Keyword: River Convoys; The Madeira River; Navigation; Transportation; Inland 
Waterway. 
 

1. INTRODUÇÃO 
 
O objetivo do estudo é avaliar as condições de navegação com comboios de 

até 25 chatas carregadas de soja, no rio Madeira entre as cidades de Manicoré - AM 

e Itacoatiara - AM. 

O rio Madeira é considerado o mais importante afluente do rio Amazonas, 

desembocando na margem direita, 620 milhas a montante do Porto de Santana e 85 

milhas a jusante do Porto de Manaus. Possui cerca de 2000 milhas de extensão, 

sendo o afluente de melhor navegabilidade do rio Amazonas, pois tem um excelente 

traçado com pequena sinuosidade. 

O trecho do baixo Madeira, que vai da foz até o início das cachoeiras, a 

montante da cidade de Porto Velho em Rondônia, é o único trecho navegável e 

possui 615 milhas de extensão, com largura normalmente superior a meia milha, 

desnível de 19 metros, declividade de 1,7 cm/km. Nos meses de dezembro a 

fevereiro é possível navegar com calado de 5 metros e de março a maio 6,8 metros. 

A maior restrição de calado fica para os meses de setembro e outubro, com dois 

metros, que é o período de seca da região. 

Segundo Padovezi (2003), excetuando os maiores rios da Região Amazônica, 

os demais rios brasileiros apresentam restrições físicas de alguma ordem, que 

podem, se não resolvidas, até inviabilizar a sua utilização como hidrovia para 

transporte de cargas. Na maior parte dos casos, contudo, são necessários obras de 

pequeno porte para a transformação dos rios em hidrovias com a garantia de 

determinado calado praticamente o ano inteiro. Em outros casos, as restrições 

existentes podem ser contornadas por soluções técnicas modernas e adequadas. 

Por exemplo, a implantação de navegação bem sucedida no rio Madeira de 
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transporte de cargas a granel por comboios de chatas foi possível graças aos 

sistemas de propulsão e de manobras modernos (propulsores azimutais) instalados 

nos empurradores após estudos exaustivo em Tanques de Provas. Foram 

estudadas formas de chatas e formações de comboio, incluindo uma verificação 

experimental das melhores formas e arranjos de popas para evitar choques de 

troncos flutuando, muito comuns no rio Madeira, nos propulsores azimutais.  

Foram realizados os seguintes testes: parada brusca, fazendo com que o 

comboio percorresse uma trajetória retilínea, com a velocidade máxima e realizasse 

uma parada de emergência; distância de visada, conforme prescrito na Norma da 

Autoridade Marítima para Embarcações Empregadas na Navegação Interior 

(NORMAM 02/DPC 2010); manobra de sensibilidade do comboio à variação de 

potência, onde os propulsores foram submetidos à faixa de rotações variadas 

durante um determinado período de tempo, com o objetivo de determinar a 

velocidade de cruzeiro ideal; testes de Zig-Zag, que foi realizado com o comboio em 

trajetória retilínea e velocidade máxima, onde foram acionados os azimutais de 

modo a estabelecer guinadas a boreste e depois a bombordo em ângulos pré- 

estabelecidos. 

Ressalta-se que no ano de 2006 foi realizado um teste semelhante para um 

comboio formado por 18 chatas cujos dados também serão utilizados para a 

realização da considerações mencionadas. 

Analisando os dados obtidos com o comboio de 20 chatas carregadas de 

soja, pode se considerar seguras as condições operacionais no trecho onde foi 

realizado o teste. Ainda é necessária a realização de testes para comboios com 

formação 5 x 5, totalizando 25 barcaças para atingir o objetivo final deste estudo. 

2. CARACTERÍSTICAS E FORMAÇÃO DO COMBOIO 

2.1. EMPURRADOR 

Para o estudo e avaliação foi utilizado um empurrador com as características 

descritas na Tabela 1, Tabela 2.  
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Tabela 1 – Características do Empurrador 

Comprimento Total 40,00 m 

Boca Moldada 12,50 m 

Pontal  3,50 m 

Calado de Projeto 2,70 m 

Deslocamento Leve 480 t 

Deslocamento Carregado 913 t 

Porte Bruto 433 t 

Arqueação Bruta 689 

Arqueação Líquida 206 

Sociedade Classificadora ABS 

 

Tabela 2 - Motores de Propulsão e Redutores do Empurrador 

Marca / Tipo WARTSILA 6L20HF-C 

Número de Cilindros 6 cilindros em linha 

Potência Máxima Contínua (PMC) 1630 hp (cada) 

Rotação (PMC) 1.000 rpm 

Quantidade de propulsores 3 

Marca / Tipo Rolls-Royce US205 / AZIMUTAL 

Diâmetro do Hélice 2150 mm 

Número de Pás 3 

Relação de Redução 3,55 : 1 

 

2.2 CHATAS 

As chatas utilizadas para o estudo foram do tipo ―Racked‖ (não integrada) e 

do tipo ―Box‖ (caixa) descritas nas Tabela 3. 
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Tabela 3 - Chata tipo ―Racked‖ (não integrada) 

 

Chata tipo 

―Racked‖ (não 

integrada) 

Chata do tipo 

―Box‖ (caixa) 

Comprimento Total 60,98 m 60,98 m 

Boca Moldada 10,67 m 10,67 m 

Pontal 4,27 m 4,27 m 

Calado de Projeto 3,56 m 3,56 m 

Deslocamento Leve 290 t 255 t 

Deslocamento 

Carregado 
2168 t 2312 t 

Porte Bruto 1878 t 2057 t 

Arqueação Bruta 1044 1101 

Arqueação Líquida 619 875 

Sociedade 

Classificadora 
ABS ABS 

 

2.3. DISPOSIÇÃO DO COMBOIO 

A Figura 1 mostra a disposição das 20 chatas e do Empurrador compondo o 

comboio. As chatas 04, 06, 46, 45, 66, 17, 03, 14, 47, 43, 61 e 18 possuem peso 

leve de 290 t e 1850 t carregadas. As chatas 71, 39, 10, 53, 11, 60, 68 e 54, 

possuem 255 t de peso leve e 2000 t carregadas e o empurrador com 913 t, 

totalizando 38200 t de Porte Bruto Total e 44 633 t de Deslocamento Total. Durante 

os testes o calado do empurrador era de 2,70 m e das chatas 0,4 m de calado leve 

e 3,56 m de calado carregado. As figuras 2, 3, 4 e 5 são fotos do empurrador e das 

chatas utilizadas. 
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Figura 1 – Composição do Comboio com 20 chatas e um Empurrador. 

    

Figura 2 e 3 – Empurrador utilizado nos testes e visão do passadiço do 

comboio com 20 chatas 

 

   

Figura 4 e 5 - Detalhe da proa do empurrador fluvial na popa do 

comboio de balsas. 

3. TESTES REALIZADOS 
 

3.1. DESCRIÇÃO DOS TESTES 
 
Parada brusca – o comboio percorrendo uma trajetória retilínea, com a 

velocidade máxima, foi submetido a uma parada de emergência: os dois azimutais 

foram invertidos (inicialmente, reduzia-se a rotação dos propulsores a 10% da 



 

 307 

rotação máxima, rotaciona-se os azimutais em 180º e eleva-se a rotação até obter 

a potência máxima contínua – 1932,8 hp/1000 rpm, para cada propulsor). Foram 

observados nessa manobra as recomendações do fabricante dos propulsores. Foi 

registrados o horário de início da parada, assim como a velocidade do comboio 

naquele momento, além do tempo e distância percorrida até a velocidade se tornar 

nula. À distância percorrida foi obtida com o auxílio do GPS de bordo. 

Distância de visada – Conforme prescrito na Norma da Autoridade Marítima 

para Embarcações Empregadas na Navegação Interior (NORMAM 02/DPC), o 

alcance da visão do passadiço não deve ser obstruída além de uma distância 

correspondente a mais do que 2 (dois) comprimentos da embarcação, ou 500 

metros, o que for menor. Para obter esta distância, foram realizadas as medições 

necessárias do comboio, altura e posicionamento do passadiço em relação à proa 

do comboio, para a realização do cálculo necessário utilizando ferramentas 

matemáticas conhecidas. 

Manobra de sensibilidade do comboio à variação de potência – Com o 

comboio em procedimentos normais de viagem, seguindo a sua rota, os 

propulsores são submetidos à faixa de rotações variadas durante um determinado 

período de tempo com o objetivo se determinar a velocidade de cruzeiro ideal, 

onde são relacionados à rotação dos propulsores com a velocidade média. 

Zig-Zag – Com o comboio em trajetória retilínea e com a velocidade 

máxima, foram acionados os azimutais de modo a estabelecer guinadas para 

boreste e, depois, bombordo. Os ângulos escolhidos foram: 10º, 20º e 30º para 

ambos os bordos. Os ângulos eram mantidos constantes por um determinado 

período de tempo de modo a ocorrer à mudança do rumo e obter-se a velocidade 

angular. Este teste foi realizado para identificar as velocidades angulares para 

cada rotação. 

3.2. EQUIPAMENTOS UTILIZADOS 
 
Os equipamentos utilizados para a realização dos testes foram os seguintes: 

Anemômetro, GPS, Ecobatimetro, Carta Eletrônica, Radar, Indicador de ângulo dos 

azimutais e Indicadores de rotação. Todos os equipamentos utilizados para a 

realização dos testes, citados acima, são equipamentos de uso corrente do 
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empurrador os quais são verificados nas vistorias para a manutenção de Classe 

realizada pela Sociedade Classificadora American Bureau of Shipping. 

 
4. RESULTADOS DOS TESTES 

 
Na Tabela 4 e na Figura 6 são apresentados os resultados do teste de Parada 

Brusca realizado conforme procedimento descrito no capítulo 3. 

 

Tabela 4 – Resultado do teste de Parada brusca com o comboio carregado. 

 

Na Figura 6 são apresentadas as velocidades angulares obtidas nas 

manobras de ―zig zag‖. 

Horário de início 

do teste 

Cronometragem 

(mm:ss) 

 

Velocidade 

Distância 

Percorrida 

(nós) Milhas km 

16:35 0:00 8,60 0,00 0,00 

16:36 1:00 7,20 0,32 0,59 

16:37 2:00 6,50 0,48 0,89 

16:38 3:00 5,50 0,54 1,00 

16:40 5:00 4,20 0,66 1,22 

16:42 7:00 3,40 0,70 1,30 

16:43 8:00 2,70 0,73 1,35 

16:44 9:00 1,90 0,76 1,41 

16:45 10:00 1,00 0,79 1,46 

16:46 11:00 0,60 0,80 1,48 

16:47 12:00 0,20 0,81 1,50 

16:48 13:00 0,00 0,82 1,52 
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Figura 6 – Velocidades angulares em função do ângulo dos azimutais com o 

comboio carregado e descendo o rio. 

 

Na Figura 7 é apresentado o alcance da visão do comandante da embarcação 

na operação com as chatas carregadas. 

 

Figura 7 – Alcance da visão do passadiço com o comboio carregado. 

 

Nas tabelas 5A, 5B e 5C são apresentados os resultados do teste de 

Manobra de sensibilidade do comboio à variação de potência. 

 

Tabela 5A – Resultado do teste de Manobra de sensibilidade do comboio à 

variação de potência. 

Hora / 

Minuto 
Potência % 

Rotação dos Propulsores (rpm) 

BB Centro BE 

09:00 100 260 270 274 

09:15 70 239 239 236 

09:30 60 218 218 225 

09:45 40 204 204 208 

10:00 30 190 187 190 

10:15 40 204 202 204 

10:30 50 215 215 218 
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10:45 60 239 236 236 

11:00 70 246 246 250 

11:15 80 256 255 260 

11:30 90 260 260 257 

11:45 100 270 274 277 

12:00 Final do teste 

 

Tabela 5B – Resultado do teste de Manobra de sensibilidade do comboio à 

variação de potência. 

Hora / 

Minuto 

Velocidade Lat – Long 

nós S W 

09:00 8,6 04º33'324" 59º52'431" 

09:15 8,2 04º31'623" 59º52'431" 

09:30 8,0 04º29'786" 59º50'788" 

09:45 7,7 04º28'189" 59º49'981" 

10:00 6,9 04º26'587" 59º49'074" 

10:15 7,2 04º25'334" 59º48'185" 

10:30 7,3 04º23'745" 59º47'051" 

10:45 7,7 04º22'232" 59º45'904" 

11:00 7,5 04º20'472" 59º44'633" 

11:15 6,8 04º19'736" 59º43'157" 

11:30 7,4 04º20'156" 59º41'464" 

12:00 Final do Teste 

 

Tabela 5C – Resultado do teste de Manobra de sensibilidade do comboio à 

variação de potência. 

Hora / 

Minuto 

Profundidade 
Rumo 

Vento 

(m) Direção/Velocidade (km/h) 

09:00 18,8 24º 106,2º / 21,5 

09:15 19,2 22º 101,4º / 19,5 

09:30 12,5 27º 115,5º / 20 

09:45 19,8 22,5º 63,1º / 9,1 

10:00 20,8 31,8º 180º / 1,3 

10:15 24,4 33,7º 118º / 6,1 
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10:30 21 36º 77º / 20,6 

10:45 21,5 35,4º 81º / 21,5 

11:00 18,7 57º 64,3º / 15,4 

11:15 7,5 102,7º 79º / 18,2 

11:30 7,4 115,4º 80,4º / 21,7 

12:00 Final do Teste 

 

5. ANÁLISE DOS TESTES 

 

5.1 - À distância percorrida para a parada brusca do comboio carregado é 

pouco superior aos valores prescritos em publicações sobre o assunto, cerca de 3 a 

4 vezes o comprimento do comboio (Padovezi, 2003). Entretanto, vale ressaltar que 

apesar da distância de parada brusca para o comboio carregado ser de 5,3 vezes o 

comprimento de do comboio (1,52 km), o teste foi realizado a favor da corrente 

(velocidade de 2,8 nós) e outros fatores devem ser mencionados: 

 

a) O empurrador é equipado com radar, o que possibilita ao Comandante 

tomar a decisão antecipadamente e iniciar a manobra, no caso do risco de uma 

colisão ou abalroamento; 

b) A Hidrovia do ―Madeira-Amazonas‖ diferentemente de outras hidrovias 

como a do Tietê-Paraná, onde existem cerca de 19 pontes (rodoviárias e 

ferroviárias) e 10 eclusas cruzando a via, não requer manobras e paradas bruscas 

com freqüência;  

c) Plena conscientização e conhecimento das normas e regras, em 

especial do RIPEAM, pelos comandantes dos comboios para que saibam quem tem 

a preferência da passagem e quem deve manobrar quando houver risco de colisão. 

 
A Tabela 6 mostra a Relação de deslocamento/potência (HP/t) dos testes 

realizados e o teste que ainda é necessário serem realizado. Um ponto a destacar 

para o comboio a ser formado com 25 chatas é a relação Potência 

Instalada/Deslocamento Total (hp/t), o qual nesta configuração futura trará uma 

relação mais próxima àquela existente em março de 2006. Ressalta-se que no ano 

de 2006, os testes realizados com um empurrador que possuía uma propulsão de 
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3865,6 hp distribuídos em 2 azimutais, conduzindo um comboio com 18 chatas 

carregadas, formando um comboio com um deslocamento total de 39.076,9 t. 

 

Tabela 6 – Relação de deslocamento/potência (HP/t) dos testes realizados e 

a ser realizado. 

* Foram inseridas 5 balsas tipo ―Box‖, carregadas com 2.000 toneladas de 

soja cada uma. 

 

5.2 - O empurrador possui além do equipamento radar já citado no item acima 

um sistema de cartas eletrônicas que propicia ao Comandante o acompanhamento 

eletrônico da trajetória do comboio por sistema GPS, aumentando 

consideravelmente a segurança da navegação, em especial no período noturno ou 

em dias com baixa visibilidade. Salienta-se que as cartas são constantemente 

atualizadas pela empresa que opera na região, inserindo-se nelas pontos notáveis, 

resultados de batimetrias, e outras indicações importantes. 

 

5.3 - A potência instalada no empurrador (4890 hp) garantiu manobras 

seguras no teste de ―zig-zag‖, apesar das velocidades angulares serem 

relativamente baixas (cerca de 0,22 graus/segundo para ângulo do azimutal de 30 

graus). Ressalta-se que não existem estudos ou padrões pré-estabelecidos para 

velocidades angulares ideais para comboios com essas dimensões, acrescidas, 

ainda, as peculiaridades do Rio Madeira e Amazonas. 

Quanto às velocidades angulares obtidas no ano de 2006 pelo Empurrador 

com 3865,6 hp (0,3 graus/segundo para ângulo do azimutal de 20 graus), são pouco 

 Empurrador + 

18 chatas 

Março / 2006 

Empurrador + 

20 chatas 

Junho / 2009 

Empurrador + 

25 chatas 

config. futura 

Potência do Empur. (hp) 3865,6 4890 4890 

Desloc. total Comboio (t) 39.076,9 44.633 55.908 * 

Relação Desloc./Potência 

(hp/t) 
0,099 0,109 0,090 
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maior que a obtida pelo Empurrador 4890 hp. Tal fato se deve as características 

construtivas do Empurrador de 4890 hp, o qual foi construído para operar 

inicialmente em mar aberto, possuindo um maior calado (4,26m) do que os das 

barcaças mesmo quando carregadas (3,60m), melhorando a entrada d‘água nos 

hélices e conseqüente manobra. 

Ainda assim, as velocidades angulares obtidas para o comboio formado pelo 

Empurrador de 4890 hp (Deslocamento total de 44.633 t) tiveram poucas alterações 

em relação às manobras efetuadas em 2006 pelo comboio formado pelo Empurrador 

de 3865,6 hp (Deslocamento total de 39.076,9 t). Este fato nos mostra que uma 

terceira configuração de comboio com 25 chatas (Deslocamento total de 53.883 t) 

juntamente com o Empurrador de 4890 hp terá velocidades angulares com 

alterações de pequena monta. 

 

5.4 - Conforme demonstrado na Figura 8, o Comandante do comboio possui 

ampla visibilidade da proa de seu comboio, atendendo todos os requisitos das 

Normas da Autoridade Marítima para Embarcações empregadas na Navegação 

Interior (NORMAM 02/DPC (2010)) para o transporte de carga no convés (500 

metros ou dois comprimentos do comboio, o que for menor). 

Nas figuras 9 e 10 é apresentados o alcance da visão do passadiço para o 

Comboio de 25 chatas carregadas e vazias, onde, os requisitos da NORMAM 

02/DPC (2010), também são atendidos com folga, a visibilidade do comandante no 

passadiço está a 103,3 metros da proa do comboio na situação carregado e 194,73 

metros na situação crítica, comboio vazio. 

                       

 

Figura 9 – Alcance da visão do passadiço com o comboio carregado com 25 

chatas (5 x 5). 
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 Figura 10 – Alcance da visão do passadiço com o comboio vazio com 25 

chatas (5 x 5). 

5.5 - O teste de manobra de sensibilidade do comboio à variação de potência 

fornece importantes subsídios para a empresa estipular parâmetros de excelência 

na condução do comboio, tais como: velocidade econômica e tempo ótimo de 

viagem (consumo de combustível x tempo de viagem). 

 

5.6 - Deve-se evitar a utilização das chatas ―racked‖ no interior da formação, 

limitando-se seu uso na proa e na popa do comboio. 

 

6. CONCLUSÕES 

 

Analisando os dados obtidos com o comboio de 20 chatas carregadas de 

soja, utilizando o Empurrador de 4890 hp, conclui-se que é plenamente seguro e que 

as empresas que operam na região podem se utilizar de comboios com essa 

configuração. 

Para um comboio de 25 chatas utilizando o mesmo empurrador, deve ser 

realizado ainda, uma viagem-teste com um comboio carregado na formação 5 x 5. 

O sistema de amarração empurrador /comboio (fotos 4 e 5), que era uma das 

preocupações para este tipo de formação, mostrou-se seguro em todas as 

manobras e testes realizados. 
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RESUMO 
Com o crescente aumento das organizações a partir do século XXI e diante de um 
cenário de transformações rápidas oriundas do processo de globalização que afetam 
as organizações como um todo, alterando relações de trabalho, hábitos e até 
mesmo a própria cultura da organização, desencadeando conflitos entre os líderes e 
seus colaboradores. No âmbito do mercado de trabalho, cada profissão apresenta 
suas características e particularidades que merecem atenção especial, como é o 
caso dos profissionais que atuam na Marinha Mercante Fluvial, eles trabalham a 
bordo das embarcações, em espaço confinado, em alguns casos vários dias, num 
ambiente de total isolamento onde o próprio descanso ocorre no espaço de trabalho 
sem o convívio familiar ou social. Isto faz da embarcação um lugar atípico para se 
trabalhar que pode gerar certa interferência no clima organizacional. Assim, o 
objetivo deste trabalho é analisar as ameaças e oportunidades do clima 
organizacional em que estão inseridos os tripulantes de uma embarcação, 
analisando o bem estar dos oficiais embarcados na Marinha Fluvial e sua 
segurança. Este trabalho foi realizado através da análise dos resultados do 
questionário aplicado nos fluviários e a comparação com o clima organizacional visto 
―in loco‖. 
Palavras-Chave: Clima Organizacional, Segurança, Tripulação 
 
ABSTRACT 
The increase of organizations from XXI century on and due to a fast transforming 
scenery due to the globalization process that affect  the groups as a whole, changing 
working relationships, habits and even their culture, unleashing conflicts between the 
leaders and co-workers. In the labor market range, each job has their own features 
and specific natures that deserve special attention, as for the experts on the Fluvial 
Trade Navy, as they work on board in limited spaces, for several days, and though in 
a totally isolated, even when they rest, without their families or friends. So, the vessel 
becomes an atypical place to work which may interfere in the organizational climate. 
Then, the aim of this paper is to analyze the threads and opportunities of the 
organizational climate where the crew members in watercrafts, and also the welfare 
of the officers aboard in the Fluvial Navy and their safety. This paper was done by 
means of results obtained by a questionnaire applied to the fluvial sailors and the 
comparison to the organizational climate was seen ―in loco‖. 
Keywords:  Organizational climate, security, crew 
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1. INTRODUÇÃO 

Segundo Chiavenato (2002), as organizações são constituídas de pessoas e 

dependem delas para atingir seus objetivos de gerar produção e produtividade e 

assim cumprir sua missão, e as pessoas dependem das organizações para gerar o 

seu sustento e assim alcançar vários objetivos pessoais, num determinado tempo, 

com níveis mínimos de esforço e conflito. 

A busca incessante de qualidade e rapidez nos serviços oferecidos aos 

clientes das organizações que operam no ramo da navegação fluvial, aliados a um 

trabalho onde os funcionários ficam muitas vezes em um regime de 

semiconfinamento, sem a possibilidade de estar em terra firme com os seus 

familiares, gera um desgaste dos mesmos, seja na condição de 

comandados/comandante ou até mesmo entre os próprios comandados.  

Bons serviços oferecidos pelas empresas devem estar relacionados à 

qualidade dos colaboradores ou capital intelectual que a organização apresenta, ou 

seja, políticas de recrutamento, seleção, treinamento, desenvolvimento de 

competências, cargos e salários e outras análises se tornam fatores prioritários para 

entender e aprimorar o nível de satisfação dos colaboradores.  Nas empresas uma 

forma de avaliar e acompanhar o desenvolvimento dos colaboradores é através da 

pesquisa de clima organizacional que representa um importante instrumento para 

que a organização possa identificar pontos que devam ser objetos de ação para 

melhoria contínua.  

 

1.1 METODOLOGIA E OBJETIVOS 

 

A metodologia utilizada em um primeiro momento consiste de 

pesquisa/revisão bibliográfica seletiva sobre o tema ―Clima Organizacional‖, 

abrangendo os aspectos determinantes do tema de forma categórico-dedutiva e em 

um segundo momento, desenvolvimento de pesquisa de campo através de um 

questionário, que, de acordo com Marconi:Lakatos (2006), é um instrumento de 

coleta de dados constituído por uma série ordenada de perguntas, que devem ser 

respondidas por escrito e sem a presença do entrevistador, a qual servirá como uma 

―fotografia‖ dos sentimentos e anseios daqueles que contribuíram para tal. 
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 2. OBJETIVO PRINCIPAL  

 

O objetivo deste trabalho é de identificar como o clima organizacional é 

percebido por colaboradores da área de navegação fluvial e fatores que venham a 

possibilitar a formação de um ambiente de trabalho mais favorável e motivador, 

gerando satisfação e comprometimento por estes. 

 
2.1. CLIMA ORGANIZACIONAL 

 O clima organizacional é um retrato que o pesquisador ou observador obtém 

ao mapear e analisar o ambiente interno de uma organização em determinado 

momento, revelando os anseios e expectativas, satisfação ou insatisfação gerados 

pelos colaboradores da mesma.  Segundo Luz (2003) clima organizacional é a 

qualidade ou propriedade do ambiente organizacional, que é percebida ou 

experimentada pelos membros da organização e influencia o seu comportamento. 

 Ainda, segundo Luz (1995), o clima organizacional é o reflexo do estado de 

espírito ou de ânimo das pessoas, que predomina em uma organização, em um 

determinado período. O autor cita que o fator tempo é essencial para entender o 

conceito de clima organizacional, pois por ser o clima resultado de uma variedade de 

situações, torna-se instável, caracterizando-se, muitas vezes, por estado de apatia e 

insatisfação em alguns momentos e relações de animação e satisfação em outros. 

 O clima é o sentimento que o colaborador tem com relação ao seu ambiente 

de trabalho. Este sentimento pode ser de tranquilidade e confiança ou então de 

medo e desconfiança. O clima propício para o aumento da eficácia da organização é 

gerado através da satisfação dos colaboradores e a motivação destes para a 

realização dos objetivos da organização.  

 Para Chiavenato (1999, p. 142) o clima organizacional é os sentimentos das 

pessoas e a maneira como elas interagem entre si, com os clientes ou elementos 

externos. É importante lembrar que, as pessoas possuem percepções diferentes e 

por isso percebem o clima de forma distinta, prevalecendo o sentimento que 

predomina na organização. 
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  Assim, pode-se perceber que a organização possui um bom clima quando seu 

quadro é motivado e envolvido com projetos da empresa, onde a participação do 

mesmo não é cobrada mediante condição hierárquica.  

 

4.1. FATORES ORGANIZACIONAIS QUE AFETAM O CLIMA ORGANIZACIONAL 
 

As organizações, através de algumas variáveis, exercem influência sobre 

seus colaboradores. Essa influência pode atuar de forma a integrar e enriquecer o 

ambiente ou podem manipular e separar as pessoas. As atitudes coercitivas muitas 

vezes inibem o talento da maioria dos colaboradores, gerando manifestações 

comportamentais inadequadas e negativas individualmente ou em grupos. 

O clima organizacional é determinado pelas respectivas motivações dos 

indivíduos e de outros aspectos como estilos de liderança, comunicação, trabalho 

em equipe, salários, perspectivas de desenvolvimento, que afetam os 

relacionamentos.  Todas as organizações criam o seu próprio clima de acordo com a 

maneira que esses fatores ou variáveis são trabalhadas e vistas pelos 

colaboradores.  

Neste trabalho, são elencados alguns fatores, os quais possam ser utilizados 

pelos gestores, sejam eles, diretores, comandantes das embarcações ou pessoas 

da área interessadas no assunto, como forma de instrumento de análise para 

melhoria do clima da organização. 

 

4.2. PLANEJAMENTO 
 

A maioria das organizações analisa este tópico apenas pela visão financeira 

dos gerentes, a qual enfatiza que planejar é visualizar o futuro, traçar metas e 

objetivos, mas esquecem de voltar seus olhos para o seu ativo intangível: os 

colaboradores. 

Ao planejar a organização do trabalho, os gestores estabelecem critérios ou 

políticas de recrutamento, seleção – Interno ou externo – e treinamento, chamando 

para o preenchimento de vagas ou para uma capacitação, apenas aqueles que 

estão em sintonia com o perfil da organização além de propiciar o surgimento ou 

desenvolvimento de formas mais efetivas e eficazes de trabalho. A melhoria do 
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planejamento e da organização do trabalho não tem que ser, necessariamente, um 

processo complicado, caro, ou prolongado. 

 
4.3.COMPROMETIMENTO E ENVOLVIMENTO 
 
 O comprometimento é um processo contínuo que evolui durante toda a vida. 

Chiavenato (2002) explica que em qualquer etapa da vida, especialmente no início e 

no meio da idade adulta, as pessoas podem sofrer consideráveis mudanças de 

personalidade, algumas suficientemente profundas para ser qualificadas de 

transformação. Afirma que parece não haver ambiguidade no fato de que as 

experiências que um homem tem, sobretudo na idade adulta e especialmente em 

seu trabalho e no contato com os meios de comunicação de massa, são pelo menos 

tão importantes para determinar o nível de modernidade individual que ele irá atingir 

quanto às expectativas do início da vida. 

 Organizações que se destacaram num passado não tão distante e eram 

possuidoras de grandes estruturas, com hierarquia prolongada e com excesso de 

burocracia, são nos dias atuais as mais frágeis e deficientes em termos de 

comprometimento e envolvimento de seus funcionários e não raras vezes são 

denominadas de ―dinossauros‖.  

 Organizações que buscam harmonizar, envolver e comprometer seus 

colaboradores com seus projetos em busca do fortalecimento da instituição e seu 

quadro são as que se destacam neste mercado.  Pessoas envolvidas e 

comprometidas produzem mais e geram novas ideias, além de evitar conflitos entre 

companheiros e superiores.  

 

4.4. COMUNICAÇÃO 
 

Do surgimento da escola de relações humanas, com os estudos inovadores 

de Elton Mayo sobre aspectos comportamentais, motivacionais e grupos informais, 

percebe-se que já, naquela época, os efeitos positivos da comunicação eram 

sentidos pelos gerentes e empresários, principalmente quanto a comunicação entre 

funcionários.  

Se no passado, devido a uma comunicação truncada e protegida pela 

hierarquia dura e severa o que provocava índices alarmantes de falhas humanas em 
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empresas de todos os segmentos, hoje a comunicação interna vem ocupando cada 

vez mais espaço dentro das organizações, com políticas de divulgação da missão, 

valores e objetivos da empresa, facilitando o acesso e desburocratizando as 

relações entre subordinado e superior.  O próprio uso das tecnologias como a 

internet, intranet e outras formas de comunicação facilitam o trabalho e minimiza 

atritos. (Maximiano, 2012) 

 
4.5. LIDERANÇA 
 

A liderança é uma das mais fortes variáveis que afetam o clima de uma 

organização. Um bom líder deve estar atento aos sinais que se mostram através dos 

indicadores do clima organizacional. Com o ambiente de mudanças atual, as 

atenções não devem estar voltadas apenas para o mercado e cliente, mas também 

para o ambiente de trabalho na organização. 

Muitos erros são cometidos pelos líderes no ambiente externo. Para Luz 

(1995) o desrespeito com os colaboradores como pessoas é um dos fatores críticos. 

Alguns líderes invadem a privacidade, tratam as pessoas como objetos e utilizam o 

poder de forma a diminuir o colaborador.  

Existem ainda líderes, que pela rigidez nas suas relações, não permitem 

abertura para discutir sobre problemas de suas funções, ou mesmo, problemas 

particulares que muitas vezes interferem no trabalho e no ambiente organizacional.  

Outro erro grave é utilizar empowerment, que consiste em dar poder de 

decisão aos colaboradores e cobrar esta responsabilidade, o que valoriza e motiva o 

colaborador a criar e crescer. 

Sabe-se que a liderança é um processo no qual o líder busca, sob a influência 

e a aceitação do próprio grupo, o alcance de metas e objetivos específicos através 

de mobilização, motivação, informação e comunicação, manejo e solução de 

conflitos, estabelecimento de estratégias e definição de políticas e que não existe 

um tipo ideal de líder para todo tipo organização, mas que o respeito, delegação de 

poder e autoridade, bem como a busca da satisfação e comprometimento da equipe, 

favorece o desempenho e relações entre lideres e liderados. (LUZ, 1995). 
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4.6. EQUIPE 
 

Atualmente o estilo de supervisão focada apenas no gerente ou supervisor 

está perdendo espaço para as chamadas equipes de trabalho ou equipes 

autogeridas.  

Segundo Amarú (2006), a delegação de autoridade e o aprimoramento da 

comunicação dentro de um grupo de trabalho são mecanismos para criar uma 

equipe autogerida, que além de apresentar vantagens como facilidade na 

comunicação, autonomia para decidir, responsabilidade pelos próprios resultados, 

também desonera o custo das atividades de supervisão ou gerenciamento e 

facilitam o desempenho das atividades.  

 

4.7. MOTIVAÇÃO 
 

A motivação tem sido um dos temas mais estudados em gestão de pessoas 

e, mesmo assim, permanece um dos aspectos mais preocupantes do cotidiano das 

organizações.  

Na psicologia, segundo Piéron (1964), motivação corresponde a uma 

modificação do organismo que o faz mover-se, até que se reduza essa modificação.  

Motivação é definida como um impulso a ação. É também traduzida como 

necessidade ou tendência (Piéron, 1964; Archer, 1997). Por tratar-se de impulso ou 

necessidade, é obvio que é originada basicamente no interior dos indivíduos. 

A motivação tem sido vista como uma saída para melhorar o desempenho 

profissional no que diz respeito tanto à produtividade quanto à saúde organizacional 

e à satisfação dos trabalhadores. 

O gestor poderá utilizar teorias motivacionais e comportamentais deixados 

pelos precursores da administração de recursos humanos, dentre eles, Maslow com 

sua ―teoria das necessidades‖, contemplando que todo indivíduo tem necessidades 

pessoais e profissionais e ao ser realizada uma de suas necessidades, o mesmo 

reage de forma positiva a novos estímulos. 

A literatura sobre este tema é vasta, mas não absoluta ou definitiva, cabendo 

ao gestor buscar formas eficazes para atingir este objetivo, seja por treinamento, 
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ambiente mais agradável, melhor remuneração ou algo percebido como 

necessidade dos colaboradores. 

4.8. INICIATIVA 
 

Henry Fayol ao elencar os seus princípios secundários de sua teoria descreve 

como iniciativa o ato fazer aumentar o zelo e a atividade dos agentes. 

Iniciativa pode ser entendida também como o ato de agir, não esperar que 

outro faça por você, de assumir responsabilidade. Atualmente, as empresas buscam 

profissionais que além do comprometimento e envolvimento com o trabalho, com a 

equipe e com a própria organização, também tenham o discernimento e a 

capacidade de gerar opiniões próprias e criar o seu modelo de trabalho, evitando-se 

sobrecarga de atividades rotineiras nas mãos dos gestores ou tomadores de 

decisões. 

 

5. PESQUISA DE CLIMA ORGANIZACIONAL 
 

Segundo Toledo e Milioni (apud Luz, 1995, p.41) a pesquisa de clima 

organizacional é o levantamento do clima organizacional ou cultura da organização, 

buscando identificar e avaliar as atitudes e padrões de comportamento, com vistas a 

orientar políticas de ação e correção de problemas, gerando assim um verdadeiro 

diagnóstico do clima interno das organizações.  

A pesquisa aponta como os colaboradores se sentem como integrantes da 

organização e permite identificar e avaliar as atitudes e comportamentos negativos, 

para a realização de um trabalho de mudanças e correções dos problemas que 

afetam o bom clima.  

Para Luz, a pesquisa indica também as tendências de comportamento dos 

empregados, como por exemplo, a sua predisposição para apoiar ou rejeitar 

campanhas promovidas pelas empresas, bem como programas de qualidade, 

aumento da produtividade ou até mesmo de consciência ambiental.  

A finalidade da pesquisa de clima é melhorar o ambiente interno, mapeando 

os problemas para procurar solução e não culpados. A alta direção da empresa deve 

realizar um trabalho com seus gestores buscando a superação de tais problemas, 
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fornecendo todo o apoio e as orientações necessárias para o desenvolvimento 

desses profissionais. 

As pesquisas de clima são realizadas geralmente através de questionários 

que são aplicados aos colaboradores para obter a percepção dos mesmos em 

relação à organização. Nela são levantadas perguntas abertas ou fechadas, sobre 

algumas variáveis de uma organização, como a visão que os colaboradores tem do 

trabalho que executam, o relacionamento entre as pessoas e setores, o salário, a 

liderança, a comunicação, os benefícios, a participação, o trabalho em equipe, a 

motivação, o planejamento, entre outros. 

Para Sucesso (2002), o grande fator de sucesso da pesquisa é a correta 

utilização dos dados coletados. O resultado irá apontar os itens a serem trabalhados 

e as oportunidades de melhoria. Quando se inicia um processo de pesquisa de clima 

cria-se expectativas nos colaboradores, por essa razão todo o processo deve ser 

conduzido com transparência e sem medo de expor situações, que devem ser 

discutidas abertamente e em clima profissional e com maturidade. 

 

5.1. APLICAÇÃO DA PESQUISA DE CLIMA ORGANIZACIONAL 
 

Para que a aplicação da pesquisa seja clara e forneça dados que traduzam a 

realidade do ambiente da organização, segundo Luz (1995) é necessário que sejam 

tomados alguns cuidados: 

a) A pesquisa não deve solicitar a identificação dos colaboradores, o que 

afetaria o resultado bruscamente, devido ao medo de represarias por parte da 

liderança. A única identificação recomendável e a da unidade ou departamento 

onde o colaborador trabalha; 

b) A pesquisa deve ser conduzida por pessoas que não façam parte da 

liderança da unidade ou que gerem qualquer tipo de constrangimento do 

colaborador; 

c) Os pontos abordados devem ser possíveis de serem trabalhados, pois as 

questões geram expectativas e perguntas sobre um assunto que a empresa não 

possa dar respostas satisfatórias e o mesmo que não validar todo o processo; 
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d) A pesquisa pode ser aplicada a todos os empregados de uma 

organização ou a uma amostra representativa, para que os dados obtidos sejam 

reflexo da realidade do ambiente; 

e) O questionário pode ser aplicado individualmente ou em grupo. O 

colaborador não deve levar o questionário para casa ou para a área de trabalho, 

estes fatos que poderão influenciar as respostas com opiniões de terceiros; 

f) A pesquisa deve ser aplicada em períodos, que não devem ser inferiores 

a dois anos, salvo se ocorra alguma mudança capaz de provocar alteração no clima 

organizacional; 

g) Devem ser realizadas perguntas sobre o mesmo assunto, em momentos 

diferentes e abordados de forma distinta, para que a validade das respostas seja 

confirmada; 

h) A pesquisa não deve ser aplicada após o acontecimento de algum fato, 

interno ou externo, que tenha provocado extrema alegria ou tristeza, desta forma o 

resultado seria mascarado. 

Assim, entende-se que a pesquisa de clima organizacional é essencial para 

identificar os fatores relevantes na relação do indivíduo com a organização e que a 

seriedade e profissionalismo na sua elaboração, aplicação e análise são fatores 

chave para o sucesso e credibilidade de todo o processo de mudanças.  

 

5.2.TABULAÇÃO E RESULTADOS DA PESQUISA DO CLIMA 
ORGANIZACIONAL 
 

Como elencado, o pressuposto que fundamenta a presente investigação está 

pautada na ideia de que o trabalho realizado em navio na margem do rio, com 

acesso restrito à comunicação pode causar impactos na vida dos trabalhadores e no 

clima organizacional.  Os profissionais que compõem a tripulação podem ser assim 

subdivididos: 

 

Tripulação Fluvial – Convés 

 Capitão Fluvial 

 Piloto Fluvial 

 Mestre Fluvial 
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 Contra Mestre 

 Marinheiro Fluvial de Convés 

 Cozinheiro 

 Tripulação Fluvial – Máquinas 

 Supervisor Maquinista 

 Condutor Maquinista 

 Marinheiro Fluvial de Máquinas 

 

5.3. ESTUDO DE CASO 
 

Foi realizada uma pesquisa através de um questionário com a finalidade de 

criar uma amostra dos oficiais da Marinha Fluvial que estão embarcados da hidrovia 

Tiete-Paraná, tendo como objetivo a análise do comportamento dos mesmos em seu 

ambiente e como esse comportamento influencia no clima organizacional e vise 

versa. Para analisar tal comportamento, responderam a pesquisa - Marinha Fluvial – 

45 oficiais 

 

5.4. IDADE DOS AVALIADOS 
 A idade dos oficiais fluviais que responderam ao questionário variou entre 22 

a 59 anos. 

 

5.5. JORNADA DE TRABALHO, SISTEMA DE TURNOS E PAUSAS 
O regime de trabalho dos fluviários varia entre 5 dias a 25 dias, com 5 dias 

para descanso.  Um dos elementos diferenciadores do trabalho embarcado é 

justamente esse tempo de descanso, pois estando embarcados durante esses dias, 

as horas de descanso são utilizadas no próprio local de trabalho, ou seja confinados. 

 

5.6. TABULAÇÃO DOS QUESTIONÁRIOS 
 
E – Excelente -  B – Bom  -   R – Regular  -  P - Péssimo         

 
 
 
 
 
 
 



Tabela1 – Resultados da pesquisa 
 

 
 
 

 
Gráfico: tabulação geral 

 
 

Questão 1- Como você julga o trabalho embarcado? 
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Questão 2.- No início do embarque como você se encontra?  

 
 

Questão 3 - Como foi o período de adaptação ao trabalho embarcado 

 
 

Questão 4 - Como é a sua relação com os colegas quando desembarca? 
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Questão 5- O que você pensa sobre o isolamento/confinamento no navio 

 
 

 
Questão 6 - Como é a segurança no trabalho embarcado para você? 

 
 
 

Questão 7 – Como é o espaço físico da embarcação 

 
 
 

Questão 8- Como é o lazer dentro da embarcação durante o período embarcado 
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Questão 9 - Como é a alimentação na embarcação 

 
 

Questão 10 - Qual a sensação na hora do desembarque 

 
 
 

Questão 11 - Como você avalia a influencia do comportamento humano (sentimentos – 
raiva, agressividade, calma, tristeza,alegria,  etc...) no trabalho embarcado? 

 
 

 
 

questão 10 
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Tabulação da questões 12 e 13 
 

 
 

 
 

Questão 12 O salário é compatível com suas atividades? 

 
 

Questão 13- As tensões geradas por situações de emergência, como ter que ficar 
embarcado mais tempo do que o combinado, pode afetar o seu desempenho no trabalho. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A pesquisa de clima organizacional realizada possibilitou identificar e analisar 

como o clima organizacional dos tripulantes de uma embarcação fluvial na Hidrovia 

Tietê-Paraná, mostrando uma visão que possibilite criar ações para melhorar o 

ambiente de trabalho e o desempenho das empresas e das pessoas. 

Alguns fatores relevantes encontrados nas pesquisas em relação ao 

comportamento dos fuviários que influenciam o clima organizacional. 

 Em relação a alimentação um nível grande de satisfação com o salário 

recebido.  

Numa época em que se discutem formas de participação do trabalhador na 

dinâmica organizacional das instituições – visando uma flexibilidade nas relações de 

trabalho (vertical horizontal) - trabalhos caracterizados pela forte hierarquia e 

funções rígidas e definidas na pirâmide organizacional mostram-se importantes a 

análise desses pontos discutidos. 

A ausência dos familiares e do convívio social em terra, é descrita como algo 

―passível de se habituar‖. O grande estímulo para a permanência nessa ocupação é 

a segurança financeira que possibilita uma boa educação para os filhos e sustento 

familiar.  

Há, de fato, um distanciamento das pessoas em terra e o contato é restrito 

quando se está embarcado, porém os oficiais  têm ao seu alcance meios de 

comunicação eficazes e rápidos, como telefone, e-mail e outros recursos através do 

computador. 



 

 

333 

333 

Ainda que o afastamento dos familiares e do convívio social seja um aspecto 

que afete negativamente seu trabalho e sua vida, ao atuar nessa área e o salário 

satisfatório contribui para atenuar esses impactos. 

Conclui-se que as ameaças e oportunidades do trabalho embarcado é que 

criam o clima motivacional do oficial, trazendo a satisfação ou a insatisfação na 

realização das tarefas, podendo influenciar a segurança pessoal, da tripulação e do 

meio ambiente. Portanto um trabalho comportamental e capacitação técnica garante 

a segurança desses profissionais pois o trabalho embarcado conduz a solidão.  
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RESUMO 
Este trabalho aborda os conceitos de armazenagem, e expõe as dificuldades 
enfrentadas pelos produtores brasileiros, em virtude da ineficácia do sistema de 
armazenagem. Para tal estudo, foram feitas pesquisas bibliográficas e obtidas 
consideráveis informações. Por meio da análise da pesquisa, pode-se afirmar que o 
equilíbrio entre a capacidade de produção e armazenagem é um fator-chave para a 
redução dos custos logísticos, proporcionando um melhor aproveitamento da 
produção. Com relação aos resultados obtidos, pode-se afirmar que grandes 
esforços já foram e continuam sendo feitos em busca de se adequar os depósitos 
com a produção para conseguir satisfazer a demanda, tendo em vista que, à medida 
que se alcança o nível estabelecido, os custos de armazenagem diminuem.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Armazenagem; Equilíbrio; Produção; Grãos; Logística. 
 
ABSTRACT 
This paper aims at presenting the storage concepts, as well as exposing the 
difficulties faced by Brazilian producers due to the inefficiency of the storage system. 
In order to develop this study, a research based on the specific literature was made, 
which presented considerable information. Through this research analysis, it can be 
stated that the balance between the production and storage capacity is a main factor 
for the reduction of logistics costs, providing a better utilization of the production. As 
soon as the established level is reached, the storage costs are reduced. Great efforts 
were and are still being made in order to improve and adapt the storage to the 
production, so that the demand can be overcome.  
 
KEYWORDS: Storage; Balance; Production; Grain; Logistics. 
 
1 INTRODUÇÃO 

 

O armazenamento de grandes quantidades de grãos no Brasil é fundamental 

para a cadeia logística de escoamento da produção agrícola, em virtude de priorizar 

dois motivos principais: vender o produto em melhores épocas para sua 

comercialização (melhores preços e baixo custo no transporte), bem como evitar o 

congestionamento da cadeia em períodos de safra, em especial dos portos. 
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 O Brasil é um país que se destaca na agricultura, devido seu crescimento na 

produção de grãos, mas, este desempenho da produção não está sendo 

acompanhado de um progresso aos serviços de comercialização agrícola, 

principalmente armazenagem. O armazenamento apresenta uma contribuição 

relevante para o processo de comercialização. 

O volume de grãos vem aumentando significativamente e a estrutura de 

armazenagem não vem acompanhando esse crescimento e alguns problemas são 

causados gerando perdas de grande quantidade dos grãos, e a falta de logística 

impede a comercialização dos produtos. As operações logísticas atuam antes do 

processo de produção (suprimentos de matérias-prima), durante o processo de 

produção (movimentação de materiais de uma estação de trabalho para outra, 

controle e movimentação de produtos nos estoques, informações sobre a chegada 

ou saída de produtos etc.) 

           Segundo Aguiar (1992) cita que o armazenamento é uma atividade 

empresarial e que está inserida dentro do conjunto de atividades econômicas, com 

custo e receitas associadas, podendo assim ser analisada sob o enfoque da teoria 

econômica.  A preocupação com o armazenamento e o transporte torna-se cada vez 

mais presente desde o produtor, que visa comercializar seus produtos com melhores 

preços durante a entressafra e os transportar até os pontos de comercialização com 

os menores preços de fretes, tendo como objetivo garantir um fornecimento contínuo 

de matéria-prima de qualidade. 

 

1.1  CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROBLEMA 

 

A falta de lugares para armazenamento da produção de grãos no Brasil traz 

uma grande ineficácia no sistema logístico como um todo, fazendo com que os 

custos aumentem e o escoamento torne-se um problema. 

O armazenamento é considerado uma atividade de apoio 
fundamental para as etapas de escoamento e comercialização, 
visto que a presença de unidades armazenadoras próximas 
aos locais de produção, aos mercados consumidores, aos 
portos e às indústrias de beneficiamento possibilita a 
racionalização de transporte e a alocação estratégica dos 
estoques. (DEVILLA, 2009, p.48).  
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Segundo a Companhia Nacional de Abastecimento CONAB (2010, p.10), 

―mesmo com as adversidades típicas de um país com dimensões continentais como 

o Brasil, ocorreu nos últimos anos, uma melhora considerável na capacidade de 

armazenagem de grãos no país‖. 

 

Conforme Deckers (2011, p.15), ―o Brasil apresenta um déficit de 

aproximadamente 20% na sua capacidade de armazenagem. Tal fato obriga nossos 

produtores a repassar parte da produção por preços irrisórios, por não possuírem 

locais apropriados para armazenagem‖. 

 

Com um investimento em massa para criar novos armazéns, os produtores 

brasileiros teriam lugares adequados para armazenar os grãos, tornando-os mais 

competitivos no mercado com relação aos preços. Nesse sentido, se o preço estiver 

muito baixo, o produtor terá lugar para guardar sua produção esperando, assim, um 

preço maior para poder obter mais lucro no final do processo. 

 

Segundo Nogueira (2011, p.38), ―uma unidade armazenadora, constitui uma 

das soluções para tornar o sistema produtivo mais econômico, além de propiciar a 

comercialização da produção em melhores períodos‖. 

 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2007), ―67% 

da carga agrícola brasileira é transportada pelo sistema rodoviário‖. Parte dessa 

produção é simplesmente desperdiçada, isso ocorre devido a problemas de 

infraestrutura nas rodovias ou má conservação dos veículos de transporte. 

 

Outro ponto para investimento é o sistema viário para escoamento desses 

grãos, conforme mencionado anteriormente. A maior parte do escoamento é 

realizada pelo modal rodoviário, que apresenta má conservação das rodovias, e  

péssimo sistema logístico nos portos, tornando a exportação de produtos um 

verdadeiro caos. 

 
1.2  OBJETIVO 

Este trabalho teve como objetivo reunir dados para informar produtores sobre 

a capacidade de armazenagem de grãos, e os problemas ocasionados devido à 
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ineficiência da infraestrutura de armazenagem; mostrar para os agricultores a 

importância de possuir uma infraestrutura adequada para que possam armazenar 

sua produção, e garantir a venda de sua safra em melhores períodos, porém o 

investimento terá que ser feito de acordo com sua capacidade produtiva. 

 
1.3  JUSTIFICATIVA 

 

Os armazéns são componentes essenciais para a administração e estocagem 

da safra de grãos. Sua falta ou ineficiência acarreta prejuízos materiais e financeiros 

aos produtores nacionais. 

 

O estudo do sistema de armazenagem é de grande importância para a 

harmonização do escoamento da produção agrícola, diminuindo o congestionamento 

da cadeia, e possibilitando a obtenção de melhores preços de venda, evitando as 

baixas cotações dos períodos de safra. 

 

1.4  MÉTODOS DE TRABALHO 

 

Este trabalho foi elaborado e estruturado de forma exploratória, abrangendo 

conflitos entre produção e armazenagem de grãos, de modo que o estudo a seguir 

pôde ser concebido avaliando-se informações de dados coletados e editados em 

meio eletrônico, por meio de uma análise bibliográfica acerca do tema.  

 

Por meio de dados obtidos da Companhia Nacional de Abastecimento 

(CONAB), foi possível coletar informações para a efetivação do trabalho e assim 

expor as dificuldades enfrentadas perante a produção versus armazenagem. 

 
2. SISTEMAS DE ARMAZENAGEM 

 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2007), 

―unidades armazenadoras são os prédios ou instalações construídas ou adaptadas 

para a armazenagem de produtos‖. 

Os grãos podem ser armazenados a granel, em silos, em sacarias ou em 

armazéns. 
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             Segundo Moura (1997), ―armazenagem é a atividade de estocagem 

ordenada e a distribuição de produtos nos seus locais de fabricação ou nos locais 

destinados a esse fim pelos produtores, ou por meio de um processo de 

distribuição.‖ 

 
O armazenamento de grãos em Silos são melhores, pois eles são adaptados 

nas propriedades por estocar uma maior quantidade de grãos, permitindo maior 

controle da qualidade, devido a facilidade de associação com sistemas de secagem 

com ar forçado ou outros recursos para manutenção de qualidade dos grãos, são as 

formas mais empregadas por cooperativas, agroindústrias e grandes produtores, 

sendo redondo ele não perde espaço de armazenagem fazendo com que ele fique 

cheio por inteiro, sem percas. Se bem dimensionados e manejados corretamente, 

esses sistemas podem ser empregados também por médios e pequenos produtores. 

 

―Os chamados armazéns convencionais são instalações de piso plano de 

compartimento único que se destinam à armazenagem de produtos acondicionados 

em embalagens, como, por exemplo, sacaria‖. (NEVES, 2007, p.22).                                                                                                                                                           

―Geralmente são construídos em alvenaria, estruturas metálicas ou mistas, 

com ventilação, impermeabilização do piso, iluminação, características técnicas 

essas, necessárias à boa armazenagem‖. (DEVILLA, 2009, p.50).     

           As alvenarias são estruturas montada para a divulgação dos sistemas 

de secagem e armazenagem de grão, os silos de alvenaria são ideais para 

armazenagem em nível de fazenda, obtendo um produto de ótima qualidade para a 

comercialização. Estes são estruturas construídas em alvenaria com vigas de 

concreto. Normalmente o diâmetro é entorno de 3,0 metros e altura de cilindro de 3,0 

metros o que corresponde a uma capacidade estática de 16 toneladas, 265 sacas de 

sessenta quilos.  

Armazém graneleiro e armazém generalizado são unidades 
armazenadoras destinadas à guarda de grãos a granel. São 
construídos com características simples, instalados em nível do solo 
ou semi-enterradas e são construções horizontais com grande 
capacidade, apresentando predominância do comprimento sobre a 
largura e, na maioria dos casos, representam menor investimento 
que o silo, para a mesma capacidade de estocagem. (DEVILLA, 
2009, p.55).  

 
Figura 1: Armazém Graneleiro 
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Fonte: (CEAGESP, 2011). 
 
 

Silo é uma unidade armazenadora de grãos com estrutura metálica ou em 

concreto, caracterizada por um ou mais compartimentos estanques denominados 

células. Podendo ou não ser equipadas com sistema de aeração, geralmente 

possuem formas cilíndricas, apresentando condições para a preservação da 

qualidade do produto, durante longos períodos de armazenagem (NEVES, 2007, p. 

33). 

Figura 2: Silo Metálico 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: (CONAB, 2010). 
 

Segundo a Companhia Nacional de Abastecimento, a infraestrutura de 

armazenamento de grãos é constituída em grande parte por unidades específicas 

para armazenagem a granel (silos), que respondem por 78% da capacidade total. Os 
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outros 22% são constituídos por armazéns convencionais, que utilizam sacas e 

fardos para o armazenamento do produto, apresentando desvantagens na 

conservação e operações de carga e descarga dos grãos em relação ao sistema de 

silos. 

Há sistemas de armazenagem a granel alternativos temporários, e podem ser 

armazenados durante dois anos, com capacidade para mais de 200 toneladas de 

grãos. São mais indicados para regiões perto de fronteiras e normalmente são 

desprovidos de cobertura, porém, em todo caso, é uma alternativa interessante para 

proteger sua produção em casos de adversidades climáticas ou até mesmo para 

encontrar uma melhor opção de escoamento.  

Para utilizar este tipo de armazenagem é preciso que a produção esteja 

limpa, seca e com poucos grãos danificados para que não ocorra manifestação de 

insetos sobre a safra. Outro fator importante são os teores de umidade 

recomendados para milho, soja e trigo, que devem ser inferiores a 14%, e no caso 

do girassol, a 11%.  Essas recomendações são para minimizar os riscos de infestações por 

insetos e fungos (UFES, 2010, p. 9). 

 
Figura 3: Silo Bolsa 

 
Fonte: (AGENDA BAHIA, 2012). 

 

A CONAB (2010) classifica os armazéns em: interior, rurais, portuários e 

urbanos, como pode ser observado a seguir.  

Com relação à classificação dos armazéns, pode-se dividi-los em quatro 

categorias, utilizando como critério a localização. Armazéns localizados em regiões 
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produtoras são aqueles estabelecidos no interior das propriedades, geralmente 

pertencentes a grandes produtores, uma vez que o investimento necessário para 

sua construção é elevado.  

De acordo com a CONAB (2010), os armazéns das zonas rurais são, em 

geral, consolidadores de cargas provenientes de diferentes produtores e localizam-

se nas proximidades de rodovias, ferrovias ou hidrovias para facilitar o escoamento 

dos produtos. O terceiro tipo de armazéns consiste naqueles localizados em áreas 

urbanas, cuja principal função é atender à demanda interna, servindo a unidades 

industriais de processamento.  

Por fim, têm-se os armazéns situados em portos, que possuem uma função 

diferente dos demais. Não servem como unidades armazenadoras da produção, mas 

como mecanismos de apoio às operações de carga e descarga das embarcações, 

consolidando as cargas. Os armazéns portuários chegam a apresentar um giro anual 

de capacidade estática em torno de 20 vezes, a exemplo do Porto de Santos. Esse 

número é muito superior à média das outras três categorias, que muitas vezes não 

ultrapassam giro anual de uma vez a capacidade estática. A Figura 4 apresenta 

alguns exemplos das categorias de armazéns. 

 

Figura 4: Armazéns portuário, urbano, rural e interior (sentido horário) 
       
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: (CONAB, 2010). 
 

Segundo a CONAB, (2010), a capacidade estática nacional dos armazéns 

está distribuída da seguinte maneira: 13,63% estão localizados internamente às 

unidades produtoras, 36,10% em áreas rurais externas às fazendas, 44,03% em 

áreas urbanas e os 6,24% restantes em zonas portuárias. A reduzida capacidade de 
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armazenagem dos produtores impede que os mesmos possam vender seus 

produtos a melhores preços na época de entressafra, como mostra o gráfico 1, a 

seguir: 

 
Gráfico 1 - Distribuição da capacidade dos armazéns cadastrados por localização 

Fonte: (CONAB, 2010). 
 

 

3. PRODUÇÃO DE GRÃOS 

 

Conforme a Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB, 2010), a 

produção de grãos vem crescendo gradativamente ano após ano, estima-se que a 

próxima safra atinja a considerável marca de 146,9 milhões de toneladas, superando 

em aproximadamente 6,5% a safra anterior. Milho e soja, com 122,1 milhões de 

toneladas, correspondem a 83% da produção total de grãos.  Esse acréscimo está 

relacionando a vários fatores, dentre eles pode-se citar as condições climáticas 

favoráveis durante o desenvolvimento das culturas, e a modernização de avanços 

tecnológicos para o sistema produtivo, conforme indicado no Quadro 1, a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 1 – Evolução da produção de grãos no Brasil nos últimos 18 anos. 
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Fonte: (CONAB, 2011). 
 

Ainda em CONAB (2011), o Brasil em 2010 obteve uma produção de 

aproximadamente 147 milhões de toneladas, porém a capacidade de armazenagem 

brasileira é de aproximadamente 136 milhões de toneladas, o que representa 10 

milhões de toneladas a mais do que podemos armazenar, ou seja, o Brasil produziu 

7,5% a mais do que é capaz de armazenar, conforme demonstrado no Gráfico 2, 

abaixo: 

Gráfico 2 – Capacidade Atual de Armazém 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaborado pelos autores, segundo dados da CONAB (2011). 
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Segundo a vice-presidente da Associação Brasileira de Pós-Colheita 

(DECKERS, 2011), o país deveria ter 20% a mais de capacidade de armazenamento 

em relação à sua produção. Seguindo esta linha de raciocínio em que a estimativa 

apresentada pelo IBGE para a produção de 2011 seja de 156 milhões de toneladas, 

já se sabe que haverá um déficit de armazenagem de 20 milhões de toneladas em 

relação à atual capacidade. 

 
Ressalta-se que ainda não foram mencionadas as perdas no Brasil, que 

chegam a R$ 2,7 bilhões a cada safra com o derrame de grãos durante o transporte 

rodoviário, sem contar a produção perdida durante a colheita, por efeitos climáticos. 

A armazenagem representa uma perda de 20% da produção.  

 
4. DIVERGÊNCIAS ENTRE A PRODUÇÃO DE GRÃOS E A CAPACIDADE DE 
ARMAZENAGEM 
 

De acordo com Nogueira (2011), embora haja um aumento do número de 

armazéns, a safra de grãos vem crescendo em um ritmo ainda mais acelerado, 

consequentemente, os depósitos não suprem a demanda de armazenagem, 

forçando os produtores rurais a vender os grãos durante o período de safra com 

preços inferiores. Veja o gráfico a seguir. 

 
Gráfico 3 - Evolução da Produção de Grãos e da Capacidade Estática de Armazenamento, no Brasil, 

2000-2010 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: (Nogueira, 2010), elaborado a partir de dados da CONAB (2010). 
 

 

Segundo o mesmo autor (2011), a infra-estrutura de armazenagem de grãos 

no Brasil poderia estar em melhores condições, haja vista os recursos 
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governamentais oferecidos. O problema é que grande parte dos produtores possui 

problemas fiscais e ou tributários, o que impossibilita a utilização desses recursos, 

dificultando a ampliação e modernização do setor. Já para os pequenos produtores 

a contratação desses recursos financeiros é difícil por exigir um volume de produção 

compensatório.  

Há ainda como entrave geral à necessidade de um investimento 
inicial que pode ser um tanto elevado em estruturas de 
armazenamento, movimentação e transportes. Os produtos agrícolas 
apresentam uma sazonalidade na utilização dos meios de transporte 
e armazenagem, uma vez que na época de safra a procura é grande, 
e nas outras épocas, não se utilizam às estruturas, dificultando a 
diluição dos custos de implantação do sistema a granel. (Bulzaranho, 
2008, p.23). 
 

Em anos de produção elevada há agravamento da situação, acarretando 

problemas na logística de movimentação das safras de grãos e o congestionamento 

nos portos em face do grande afluxo de mercadorias (Ballou, 1998, p.101).   

 

Segundo Nogueira (2011), além dos danos já citados em decorrência das 

mazelas na inadequação do sistema de escoamento das safras (transporte e 

armazenagem), o fato que mais incomoda os produtores é, sem dúvida, a queda nos 

preços dos produtos, em face da necessidade de pronta comercialização após a 

colheita, por não possuírem estruturas apropriadas para a armazenagem.  

 

De acordo com Nogueira (2011), outro fator importante que contribui para o 

desequilíbrio entre a produção de grãos e o sistema de armazenagem é a 

pluralidade de cultivo, com ênfase no crescimento da produção de mercadorias 

diferenciadas (transgênicos, orgânicos, novos grãos, como canola, milheto e triticale) 

que requerem locais de armazenagem específicos, tornando ainda mais acentuada 

a necessidade de investimento em infra-estrutura de armazenagem.  

 

A má localização dos armazéns é outro fator relevante que também contribui 

para o desequilíbrio do sistema de armazenagem. Enquanto muitas regiões do país 

carecem melhorias na rede de armazenagem, outras até apresentam superávit. Isto 

pode ser observado no Estado de São Paulo onde, em razão do declínio da 

cafeicultura, muitos armazéns e silos estão localizados em zonas que não mais 

produzem, configurando o chamado vazio logístico. (Neves, 2007). 
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Segundo Neves (2011), a baixa capacidade de armazenamento inloco (local 

onde se produz), também é uma situação desfavorável. Enquanto os grandes 

produtores mundiais de grãos têm no campo a maior parcela das unidades para 

guardar seus produtos, no Brasil esse tipo de unidade não ultrapassa os 20% da 

capacidade de armazenagem do país. Esta condição, além de causar problemas de 

logística, como congestionamentos nas redes de armazenagem intermediária e 

terminal, forçam os produtores a comercializar prontamente suas safras, em épocas 

de baixos preços. 

 

Por fim, a escolha inadequada da matriz de transporte, centrada em 

caminhões, provoca congestionamentos e demora na descarga nos armazéns/silos 

e nos portos, além de elevar os custos de movimentação. Dado o seu extenso 

território, o ideal para o Brasil seria a utilização dos modais ferroviário e hidroviário 

para a movimentação das safras, o que aumentaria em parte a competitividade dos 

produtos pós-colheita (Neves, 2007). 

 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com base nos dados e informações adquiridas acerca do tema abordado, 

concluímos que o aumento da produção de grãos tem sido buscado 

constantemente, pois além da necessidade de abastecimento do mercado 

consumidor, o crescimento da produção visa satisfazer também interesses 

econômicos e financeiros dos produtores. 

 

Portanto, cabe aos produtores e aos órgãos governamentais competentes 

encontrarem o equilíbrio necessário entre a produção de grãos e a capacidade de 

armazenagem, diminuindo assim os custos de produção e transporte. Tal equilíbrio 

talvez possa ser alcançado por meio do emprego de novas tecnologias, uma melhor 

distribuição das estruturas de armazenagem ao longo do país, e a escolha correta 

dos modais de transporte, que auxiliam o escoamento da safra.  
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Estudos desta natureza são fundamentais para identificar e avaliar as 

deficiências na infraestrutura relacionadas à armazenagem, ao transporte e à 

logística. A identificação das reais necessidades de armazenagem e de transporte 

permite avaliar o montante atual de investimentos necessários e serve como 

balizador para políticas de desenvolvimento de infraestrutura de armazenagem em 

determinadas regiões, considerando as projeções futuras de aumento da produção 

agrícola. 
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RESUMO 
O tema denominado Redes Interorganizacionais é enfatizado por estudiosos em 
Administração desde a década de 90. Redes Interorganizacionais são acordos entre 
diferentes empresas para que relações cooperativas possam ser criadas e operadas 
em busca de vantagens Competitivas, como forma de atuação e sobrevivência no 
mercado. As Feiras Livres são locais tradicionais de distribuição de alimentos que 
nos últimos tempos sofrem concorrência direta e pesada de redes varejistas 
(hipermercados, supermercados e sacolões), com muito mais estrutura e poder de 
barganha dos que os tradicionais feirantes, fazendo com que esse tipo de varejo 
tenha que repensar sua estratégia de atuação e garantir sua existência.Estudamos 
uma rede interorganizacional formada por 5 feirantes que comercializam produtos 
similares em alguns casos e completamente diferentes em outros, que para garantir 
a sobrevivência no mercado resolveram atuar em forma de Rede.Observamos que 
trata-se de uma  Rede Horizontal e Informal que trocam informações e experiências 
no que tange à Logística, desbravamento de novos mercados e manutenção de 
mercados existentes. Concluímos com tudo isso que a atuação em formato de redes 
interorganizacionais é uma estratégia que pode ser aplicada mesmo em um 
ambiente naturalmente informal como o das Feiras Livres e que essa estratégia já 
demonstra resultados para esse tipo de Varejo. 
 
Palavras Chave: Redes Interorganizacionais, Feiras Livres, Varejo, Estratégia, 
Cooperação, Troca de Informações. 
 
ABSTRACT 
The theme called Interorganizational Networks is emphasized by scholars in 
Administration from the 90s. Interorganizational networks are agreements between 
different companies so that cooperative relations can be created and operated in 
search of Competitive advantages as a way of acting and survival in the market. The 
street markets are local traditional food distribution that lately suffer direct and heavy 
competition from retailers (hypermarkets, supermarkets and retail shops), with much 
more structure and bargaining power of the traditional fairground, making this type of 
retail has to rethink its business strategy and ensure its existence. We studied a 
interorganizational network formed by 5 merchants that sell similar products in some 
cases and completely different in others, that to ensure survival in the market decided 
to act in the form of network. We note that this is a Network Horizontal and Informal 
who exchange information and experiences regarding the logistics, clearing new 
markets and maintaining existing markets. We conclude from all this that the action in 
the form of inter-organizational networks is a strategy that can be applied even in a 
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course such as the informal street markets and this strategy has shown results for 
this type of retail. 

Keywords: Interorganizational Networks, Free Trade, Retail, Strategy, Cooperation, 
Information Exchange. 

 
1. INTRODUÇÃO 
 
 O tema denominado Redes Interorganizacionais é enfatizado por estudiosos e 

teóricos da administração com maior frequência desde meados da Década de 90. 

Segundo Jarillo (1998), as redes são conhecidas como acordos entre diferentes 

empresas que com o estabelecimento de relações cooperativas possam criar e 

sustentar Vantagens Competitivas. 

 Diversos são os benefícios da atuação em Redes Interorganizacionais, tais 

como, a troca de conhecimentos, ganhos de produtividade, Aprendizado conjunto, 

compartilhamento de operações, estudo e exploração de novos mercados. 

(BALESTRIN e VERSCHOORE, 2008). 

 Popularizado por Porter (1998), os clusters industriais que podem ser 

traduzidos como aglomerados industriais, como referências às empresas associadas 

em um ramo particular da economia, ligadas por características comuns e 

complementares. 

 Embora as teorias sobre Redes Interorganizacionais sejam direcionadas para 

o estudo em indústrias, outros ramos da economia podem ser estudados sob a ótica 

de Redes. 

 O presente artigo tem como objetivo o estudo de Redes Interorganizacionais 

aplicadas  a um dos ramos da Economia mais tradicionais. O Mercado Varejista, 

mais especificamente as Feiras Livres.  Segundo Santos e Cordeiro (2011), as feiras 

livres são consideradas além de uma atividade varejista, uma atividade cultural que 

ainda desempenham papel importante no abastecimento de alimentos nas cidades 

brasileiras.  

 Embora apresentem grande importância para as cidades, as Feiras Livres 

enfrentam a concorrência de Tipos de Varejo mais estruturados, como 

supermercados e hipermercados, e necessitam agregar valores e estruturas fortes 

para garantir a sua existência no futuro. Uma das estratégias possíveis que podem 

ajudar as Feiras Livres e feirantes a se manterem no mercado é a atuação em Rede. 
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Dado o cenário, com as oportunidades proporcionadas pela atuação em Rede e a 

necessidade de atualização e estruturação das Feiras Livres, levantou-se uma 

questão que deu origem ao problema de pesquisa :  Qual é os Tipo de Rede 

Interorganizacional e quais são as vantagens observadas na atuação em Rede em 

uma Rede de Feirantes da Cidade de São Paulo? 

 Visando  responder a esse questionamento, a pesquisa propõe os seguintes 

objetivos :  

 Identificar dentre os tipos de Redes teóricos qual é o tipo de Rede 

interorganizacional aplicado na rede composta por feirantes 

 Identificar quais das vantagens da atuação em Redes interorganizacionais 

são absorvidas pelas operações em feiras livres. 

O Objeto de estudo é uma rede composta por 5 feirantes com operações distintas, 

onde os produtos comercializados podem ser complementares, sendo que para que 

se possa atuar com melhor produtividade, economia e alcance de mercados, 

optaram por atuar em rede. 

A partir das observações realizadas nesse estudo, pretende-se contribuir com as 

pequenas empresas e feirantes em particular, verificando como se dão as atividades 

em rede e como as redes podem ajudar a melhorar o desempenho de feirantes e 

feiras livres. 

2.  REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1. REDES INTERORGANIZACIONAIS  
 
 As Redes interorganizacionais são alvo de estudos acadêmicos desde 

meados da década de 90, dadas as movimentações de mercado, o desenvolvimento 

de novas tecnologias e o grande aumento das exigências de clientes e 

consumidores, porém trata-se de um antigo, dede quando abordado por Marshall 

(1920). 

 Segundo Balestrin e Vargas (2004), os conceitos de redes são aplicados em 

muitas relações interfirmas existentes no mercado, variando desde joint ventures , 

passando pelas alianças estratégicas, terceirizações, subcontratações, distritos 

industriais, chegando a também serem estudadas como redes sociais. 

 Para Cassarotto e Pires (2001), uma rede interorganizacional trata-se de uma 

associação de empresas que se relacionam de maneira formal ou informal, que 
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podem ser restritos a uma região específica ou que podem ser formadas por 

empresas não necessariamente próximas geograficamente. 

 Esse tema é  cada vez mais abordado pela comunidade científica dadas as 

recentes exigências mercadológicas e em busca de produtividade. Para Nohria e 

Eccles (1992), existem algumas razões específicas que as empresas e organizações 

busquem a atuação em redes :  

 

 1 – Emergência em definir as bases competitivas do presente e do futuro. O 

futuro, no caso, é a atuação em forma de redes interorganizacionais ou interfirmas, 

sendo que as organizações hierarquicamente constituídas ficaram para trás. 

 2 – O desenvolvimento das tecnologias da informação que facilitam a atuação 

das redes interorganizacionais e; 

 3 -  A utilização da Análise de redes interorganizacionais como disciplina 

acadêmica que  deixa de ser restrita ao campo da Sociologia, passando a ser  

estudado por uma gama maior de disciplinas e ramos do conhecimento. 

 

 Levando em consideração as Redes Interorganizacionais formadas por 

pequenas e Médias empresas, as redes interorganizacionais podem ser um fator 

crítico entre o sucesso e o fracasso das mesmas, uma vez que, organizações desse 

porte quando atual individualmente possuem limitações de recursos humanos, 

financeiros e operacionais que podem fazer com que suas vantagens competitivas 

(quando existem na atuação individual), sejam perdidas ou não desenvolvidas. 

 

 Amato Neto (2000), define que para que uma rede interorganizacional e/ou 

um APL (Arranjos Produtivos Locais), para que sejam caracterizados, devem 

responder a alguns fatores, nomeados como dimensões, que com base em alguns 

indicadores avaliam as redes interorganizacionais. As Dimensões são as seguintes :  

 

 Dimensão Geográfica : Analisa as vantagens competitivas obtidas através da 

concentração geográfica dos membros da rede. Para mensurar esse ítem são 

avaliados a proximidade das matérias-primas, a proximidade dos fornecedores, o 

alcance do mercado consumidor de produtos e serviços produzidos pela rede, entre 

outros. 
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 Dimensão Econômica : Mede a importância, participação e relevância da rede 

interorganizacional para a microeconomia regional. São avaliadas a Localização dos 

Concorrentes, as transações interorganizacionais, a participação dos trabalhadores 

na economia, as fontes dos recursos e a participação das vendas da Rede no 

Estado. 

 Dimensão Institucional :  analisa a atuação de entidades externas às 

organizações da Rede, que envolve as instituições públicas, entidades de classe e 

agências de fomento à atuação. 

 

 Dimensão Social : Mensura o impacto social da atuação da Rede na 

sociedade e/ou comunidade em que a rede faz parte. 

 

 Dimensão Tecnologia :  voltado à capacidade inovadora das organizações 

pertencentes à Rede, em relação aos produtos e serviços comercializados. 

 

 Dimensão Ambiental : Mensura o engajamento das empresas participantes da 

Rede em relação ao Desenvolvimento sustentável e preservação do Meio Ambiente. 

 

 Dimensão Governança :  Que analisa os mecanismos de coordenação das 

atividades da rede, bem como, as ações realizadas pelos membros da rede, 

planejamento e execução de estratégias de atuação conjunta 

 

 Dimensão Capacitação Gerencial :  Que mensura os aspectos relativos ao 

desenvolvimento corporativo da rede, através do desenvolvimento de seus líderes e 

administradores, verificando a Gestão Financeira, Gestão Comercial e a Gestão de 

Pessoas. 

 

Embora as Dimensões listadas acima, sejam direcionadas para a avaliação de 

indústrias e redes industriais, é possível utilizar algumas das dimensões para a 

avaliação dos fatores de uma Rede interorganizacional composta por empresas que 

atuam em Feiras Livres. 
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2.2. TIPOLOGIA DE REDES INTERORGANIZACIONAIS 
 

 As Redes Interorganizacionais podem ser concebidas para o ajuste e o 

desenvolvimento de diversas estratégias diferentes de acordo com o ramo das 

organizações pertencentes à rede, bem como, as formas de cooperação e 

competição e as exigências do mercado consumidor dos produtos e serviços 

trabalhados, que podem influenciar na concepção da Rede em si. 

 Segundo Balestrin e Vargas (2004), os principais tipos de Rede 

interorganizacionais aplicados são os seguintes :  

 

 Redes Verticais :  São as Redes que possuem estrutura hierárquica, 

onde organizações com estruturas mais desenvolvidas exercem influência sobre as 

organizações de menor porte. São mais utilizadas quando existe a necessidade de 

as empresas de maior porte estarem próximas aos clientes, porém que utilizam-se 

de serviços de empresas menores, dado o seu grande alcance geográfico. 

 

 Redes Horizontais : São constituídas por empresas independentes que 

não sofrem interferência e/ou influência de outras empresas, na maioria das vezes 

de maior porte. Embora independentes elegem algumas atividades para atuar em 

conjunto com outras empresas, tais como : Desenvolvimento de Novos Mercados, 

suporte de custos, Desenvolvimento de operações conjuntas, tais como, logística e 

distribuição, ações de Marketing entre outras. Trata-se do tipo de rede em que a 

participação e cooperação entre os agentes é de fundamental importância para o 

sucesso da rede, bem como, estrategicamente, formam um ambiente de 

aprendizagem constante, favorecendo a concentração dos esforços dos membros da 

rede sem coibir as ações estratégicas de seus participantes. 

 Redes Formais : (Contratual) Aquelas formalizadas através de 

contratos com normas e procedimentos que devem ser adotadas por seus membros. 

Podem ser redes verticais e horizontais que optaram pela formalização de seus 

processos. 

 

 Redes Informais :  São aquelas que permitem encontros informais 

entre seus participantes, como forma de troca de experiências e informações, onde a 
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livre participação de seus membros é estimulada. Podem também ser redes 

horizontais e verticais que optaram por uma estrutura formal mais flexível, onde seus 

membros agem em conformidade com os interesses mútuos da rede e a confiança 

mútua é valorizada. 

 

A participação em Redes interorganizacionais, como abordado anteriormente 

pode ser de fundamental importância estratégica para as Pequenas e Médias 

Empresas, entre elas as Feiras Livres.  

 De acordo com Human e Provan (1997), a atuação em redes 

interorganizacionais podem proporcionar alguns resultados que fazem com que as 

vantagens competitivas das Pequenas e Médias empresas que participam das 

Redes sejam aproveitadas. São eles :  

 

a) Trocas Interfirmas (ou interorganizacionais) – que se referem às 

transações entre os participantes da rede, podendo ser : compras  e venda de 

produtos e serviços entre os membros da rede,  trocas de informações sobre 

mercados, tecnológicas e de soluções de problemas e de competências entre os 

membros da rede. 

b) Credibilidade Organizacional :  A Atuação em redes 

interorganizacionais faz com que as empresas participantes da rede sejam 

reconhecidas de maneira externa. Ou seja, mercadologicamente pode-se criar uma 

marca da rede  interorganizacional que pode fazer com que a própria participação na 

rede seja visto como uma vantagem competitiva perante o mercado consumidor. 

c) Acesso a Recursos :  A participação em redes interorganizacionais 

pode fazer com que o acesso a recursos financeiros e de RH, bem como, o 

desenvolvimento de novos mercados e novas ideias de produtos e serviços seja 

facilitada. 

d) Performance Financeira : A organização em Redes 

interorganizacionais, bem como, a troca de informações e cooperação em diversas 

operações traz benefícios financeiros para os participantes. O grande desafio aqui, é 

a manutenção de tal Performance financeira no decorrer do tempo. 

 

Logo, pensando em redes interorganizacionais, através de seus fundamentos, 

tipos e vantagens da participação para os integrantes de uma rede, podemos 
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verificar que embora as redes interorganizacionais inicialmente sejam teorizadas 

pensando em indústrias e Arranjos Produtivos Locais, podemos também utilizar a 

teoria  de Redes interorganizacionais para estudo e desenvolvimento de vantagens 

competitivas em outros ramos da economia, como por exemplo, o Varejo. 

 

2.3. SOBRE FEIRAS LIVRES. 

 

 As vida cotidiana das cidades, faz com que a necessidade de 

distribuição de alimentos de primeira necessidade seja de fundamental importância 

para a vida dos habitantes, principalmente dos grandes centros. 

 As Feiras Livres, segundo Santos e Cordeiro (2011), são consideradas 

além de uma atividade varejista, uma atividade cultural que ainda desempenham 

papel importante no abastecimento de alimentos nas cidades brasileiras. 

 Segundo Sato (2007), a cidade de São Paulo abriga cerca de 

novecentas feiras livres semanais, que vão de terça-feira a Domingo, e que são 

instaladas em diversos bairros da cidade, onde existem características econômicas e 

culturais distintas. 

 Tratam-se de aglomerações, onde produtos e serviços diversos são 

ofertados aos consumidores, na maioria dos casos, que residem na região onde a 

feira é instalada, que variam desde frutas e verduras, chegando a oferta de roupas e 

calçados, sendo que o número de comerciantes por feira é variável. 

 Segundo Martins, Margarido e Bueno (2007), em São Paulo, as feiras 

Livres  seguem as diretrizes do decreto nº 5.841 de 15/04/1964, que resumem as 

especificações das feiras, localização das mesmas e horário de funcionamento. 

Algumas diretrizes foram atualizadas em 2011, no que tange os horário de 

funcionamento das Feiras Livres e a fiscalização das feiras livres é realizada pela 

SEMAB (Secretaria Municipal de Abastecimento). 

 As Feiras Livres foram o principal meio de abastecimento dos 

paulistanos até a década de sessenta. Segundo Mascarenhas e Dolzani (2008), nos 

anos sessenta difundem-se na cidade os supermercados que são estabelecimentos 

pautados em auto-serviço, onde existe o conforto e estrutura para os consumidores 

e principalmente conveniência, já que os supermercados instalam-se de forma 

permanente em pontos comerciais movimentados. 
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 Além de Supermercados, os hipermercados e os shopping centers 

assumiram também papel importante na distribuição de mercadorias na cidade de 

São Paulo (SATO, 2007), fazendo com que muitos feirantes tenham a desconfiança 

que as feiras livres ou inovam sua atuação ou serão eliminadas do mercado. Com 

esse cenário não é de se estranhar que exista um conflito entre os feirantes e 

supermercados que não se restringe às esferas econômicas e políticas 

(MASCARENHAS E DOLZANI, 2008). 

 A principal diferença entre as Feiras Livres e os outros tipos de varejo 

existentes, pode ser observado na atuação dos feirantes, que podem ser os próprios 

donos das barracas ou funcionários das mesmas. 

 Segundo Sato (2007), os feirantes são responsáveis por performances 

que chegam a ser consideradas artísticas pelos clientes. Fazem de tudo para 

chamar a atenção de seus clientes (Fregueses na linguagem dos feirantes), em 

busca de algum tipo de Vantagem competitiva. 

 No ambiente das feiras livres, a organização e a atuação em rede já é 

utilizada. Cada barraca é uma loja que pode ser aberta e fechada diariamente em 

um lugar diferente. Essa forma nômade de atuação, faz com que os donos de 

barracas, bem como, seus funcionários, estabeleçam vínculos e cooperações 

transitórias que podem ser definidas de acordo com as circunstâncias de cada hora 

dentro de uma feira. 

 Segundo Sato (2007), são vários os ―nós‖ de rede que um feirante 

pode ter durante o dia, uma vez que as redes são constituídas pelas circunstâncias 

diárias e os tipos de cooperação podem variar da simples troca de mercadorias para 

satisfazer uma demanda específica do momento, chegando ao empréstimo de 

funcionários entre as barracas para atendimentos emergenciais. Outro aspecto 

interessantes  é que essas redes podem ser estabelecidas com diferentes parceiros 

através da simples proximidade geográfica. 

 O que pode ser vantajoso num primeiro momento para o atendimento 

de demandas pontuais em feiras livres com a atuação em rede entre os feirantes, 

tem como principal desvantagem o caráter transitório de tais relações. Ou seja, a 

rede constituída não beneficia os feirantes no longo prazo, principalmente no que 

tange à competição com tipos de varejo mais estruturados, com poder de barganha 

frente aos consumidores e que em alguns casos atuam em redes formais. 
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 A atuação de forma organizada, onde a cooperação em forma de rede 

interorganizacional é utilizada por  feirantes é o objeto do presente estudo. 

 

3.  METODOLOGIA 

 

 O presente estudo é de natureza exploratório, onde seu delineamento 

é um estudo exploratório. 

 Os dados da pesquisa foram coletados através de entrevistas semi 

estruturadas com os donos e funcionários dos participantes da rede 

interorganizacional que é composta por 5 diferentes organizações e/ou barracas :  

Tabela 1 – Rede De Feirantes Pesquisada 
 

Fonte :  Dados da Pesquisa (2012) 
 

As entrevistas foram realizadas nos meses de outubro e novembro de 2012. 
O roteiro utilizado para as entrevistas apresentou questões  que consideram os 
seguintes temas :  

 

 Identificação do Tipo de Rede Interorganizacional em que a rede 

pesquisa faz parte. 

 Identificação das vantagens da atuação em rede interorganizacional na 

visão de seus participantes. 

 Identificação dos tipos de cooperação e troca de informações 

existentes entre os participantes dessa rede interorganizacional. 

 
Após a execução das entrevistas procedeu-se a análise dos resultados com foco nos 

objetivos propostos. A análise foi realizada de forma qualitativa e os resultados serão 

apresentados a seguir. 

 

 

 

Entrevistados 

Empresa / 
Barraca 

Produtos 
Comercializados 

Tempo em Feiras Livres 

Empresa 1 Frutas Cítricas 10 Anos 

Empresa 2 Frutas em Geral 12 anos 

Empresa 3 Verduras 5 anos 

Empresa 4 Verduras e Legumes 7 anos 

Empresa 5 Verduras e Condimentos 14 anos 
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4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

4.1 TIPO DE REDE INTERORGANIZACIONAL IDENTIFICADA 

 

 A partir das entrevistas realizadas, identificamos uma rede dos Tipos 

Horizontal e Informal dada a atuação da rede com foco em Feiras Livres estudada. 

 Ou seja, as empresas atuam em rede, desenvolvem estratégias em  rede, 

porém não recebem nenhuma influência de outras empresas, caracterizando a rede 

do Tipo Horizontal (BALESTRIN e VARGAS, 2004), e também trata-se de uma rede 

onde o contato e a troca de informações e experiências de seus participantes ocorre 

através de conversas e onde quaisquer membro da rede participa, caracterizando 

uma rede do Tipo Informal (BALESTRIN E VARGAS, 2004). 

 
Figura 1 – Redes de Feirantes 

 
 

Empresa 5Empresa 4

Empresa 2

Empresa 3

Empresa 1

Fornecedores Clientes

Rede de Feirantes

 
 

Fonte : Dados da Pesquisa (2012) 
 
4.2.  VANTAGENS E TIPOS DE COOPERAÇÃO IDENTIFICADOS 
 
 A atuação e a estratégia em rede, bem como, as vantagens da atuação em 

rede por parte dos feirantes pesquisados,  são identificados a partir da teoria de 

Human e Provan (1997), que se segue :   
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4.2.1. TROCAS INTERFIRMAS (OU INTERORGANIZACIONAIS) 

 

 O seguinte quadro foi apresentado para os entrevistados, para a resposta 

sobre quais tipos de cooperação ocorre, bem como, a importância da cooperação 

para os mesmos :  

Tabela 2 – Trocas entre os Feirantes 

 

 
Tipo de 
Cooperação     

Empresa 

Logística 
(Transportes e 

Armazenamento 
de Mercadorias) 

Mercados 
Atuais (Feiras 

Atuais) 

Novos Mercados 
(Novas Feiras) 

Operação 
da Feira 

Compras 
Compartilhadas 

Empresa 1 Sim Sim Sim Sim Sim 

Empresa 2 Sim Sim Sim Sim Sim 

Empresa 3 Sim  Sim  Sim 

Empresa 4 Sim  Sim  Sim 

Empresa 5 Sim Sim Sim Sim Sim 

Fonte : Dados da Pesquisa (2012) 
 
Todas os entrevistados, realizam compras compartilhadas, ou seja, juntam suas 

operações para que possam obter as vantagens da compra em maior quantidades 

para com seus fornecedores. 

 Outro ponto a salientar é a operação Logística da Rede Estudada. Os 

feirantes em busca da redução dos custos de transporte, realizam uma espécie de 

―rodízio‖, em que para o transporte das mercadorias que antes da atuação em rede 

era realizado de forma individual, dependendo do tamanho da feira do dia e dos 

participantes daquela feira, em uma semana um dos caminhões se desloca até o 

fornecedor e  transporta as mercadorias de todos os integrantes da rede que 

participam da feira em questão e nas semanas posteriores, os caminhões e 

responsáveis pelas compras de mercadorias dos outros feirantes são utilizados, 

estabelecendo o sistema de rodízio e influenciando os resultados financeiros de toda 

a rede. 

 Outro tipo de cooperação é a marcação do ―lugar na feira‖, em que 

participantes da rede atuam num mesmo dia, além de haver a troca de funcionários 

em horários de pico entre os membros da Rede, quando atuam numa mesma feira 

no mesmo dia da semana, caracterizando uma cooperação nos mercados atuais em 

que atuam. 
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 Nem todos os integrantes da Rede definida, operam nas mesmas feiras todos 

os dias. Dado esse cenário, os membros da rede, afirmam que observam as 

movimentações das feiras em que participam em busca de oportunidades para que 

os membros da rede definida possam explorar novos mercados, caso seja de 

interesse comercial e mercadológico dos membros da rede. 

 Embora a Rede pesquisa seja uma rede embrionária em suas operações 

nesse momento, já é possível observar resultados importantes para seus 

participantes com a abordagem em forma de Rede, porém também é possível 

observar um grande campo a ser desenvolvido por parte dos participantes da rede e 

suas estratégias. 

 

5. CONCLUSÕES 

  

 Com o desenvolvimento e o crescimento das redes varejistas nas cidades, 

bem como, o desenvolvimento do mercado consumidor em busca de maior 

comodidade e conforto, além da intervenção dos órgãos governamentais que 

controlam suas operações, as feiras livres e principalmente os feirantes precisam de 

uma estratégia diferenciada para que esse tipo de varejo permaneça vivo. 

 Com tantos pontos e itens se posicionando contra as tradicionais barracas 

nas feiras, uma estratégia diferenciada que pode fazer com que os feirantes se 

estabeleçam em relação de igualdade para com seus concorrentes mais bem 

estruturados é a atuação e a cooperação em formato de Redes Interorganizacionais. 

 Através da Pesquisa realizada, podemos concluir que a atuação em rede por 

parte de feirantes constitui uma estratégia diferenciada e até mesmo inesperada por 

parte de empresas desse tipo de mercado, porém que proporciona vantagens para 

seus participantes e a estratégia de atuação em Rede já apresenta resultados 

positivos, como o observado na pesquisa com relação à Logística e desbravamento 

de novos mercados. 

 Porém há de se entender como a coordenação da atuação da Rede de 

feirantes é realizada, bem como,  quais estratégias em rede a mais podem ser 

empregadas quando as Rede interorganizacional é constituída por feirantes, sendo 

essa nossa sugestão para estudos posteriores. 
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 Com o atual cenário desvantajoso para as Feiras Livres tradicionais, a 

atuação em rede pode ser a melhor opção para que esse tipo de Varejo tão 

tradicional no Brasil seja perpetuado. 
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RESUMO 
 
Nos últimos anos têm-se intensificado a pesquisa e desenvolvimento de veículos 
submersíveis não tripulados como ferramenta de auxílio para atividades 
subaquáticas notadamente para aplicações em ambientes fluviais. Dada a 
relevância deste tipo de projeto, um grupo de pesquisadores da Faculdade de 
Tecnologia de Jahu (FATEC-JAHU), vem trabalhando no desenvolvimento deste tipo 
de tecnologia.Uma das versões deste estudo é o VSNT Jaú II (Veículo Submersível 
Não Tripulado Jaú II), cuja proposta de operação é o comando remoto através de 
cabos elétricos destinados unicamente para comunicação de dados, denominados 
de umbilicais.Os umbilicais utilizados no VSNT Jaú II são compostos por dois cabos, 
um deles para a transmissão de dados, cabo tipo manga 20 x 26 AWG e outro para 
a transmissão do sinal de vídeo, cabo RF de 75 Ohms 2 x 26 AWG. O padrão de 
comunicação serial empregado é o RS 232-C entre veículo e embarcação.A 
Refletometria no Domínio do Tempo é uma técnica utilizada para a localização de 
falhas em cabos elétricos pela análise do comportamento de pulsos aplicados no 
cabo. Estes pulsos elétricos têm parte de sua energia refletida, dependendo das 
características do cabo e, na presença de várias vias de comunicação, interferências 
podem aparecer. De acordo com a literatura há uma discussão sobre a relação entre 
a taxa de transmissão de dados e a extensão do cabo para o padrão RS 232-C, 
sendo que alguns autores sugerem uma dependência entre estas grandezas 
enquanto outros informam que não há esta dependência. Este trabalho discute a 
dependência destas grandezas para cabos e efetua um estudo nos umbilicais 
utilizados no VSNT Jaú II. Os resultados permitem aplicar a metodologia empregada 
neste trabalho para identificar a taxa máxima de transmissão de dados usando o 
padrão serial, garantindo uma segurança na transmissão de dados além de fornecer 
dados importantes para a configuração do sistema de controle de submersíveis. 
 
Palavras-chave: RS232, umbilical, ROV, tempo de subida  
 
ABSTRACT 
 
In recent years have intensified the research and development of unmanned 
underwater vehicles as a tool to aid underwater activities especially for applications in 
river environments . Given the importance of this type of project , a group of 
researchers from the College of Technology of Jahu ( FATEC - JAHU ) , has been 
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developing this kind of technology .One version of this study is the VSNT Jau - II 
Unmanned Submersible Vehicle Jau - II , whose proposed operation is the remote 
control through electrical cables intended solely for data communication , called 
umbilicals .The umbilical VSNT used in Jau II are composed by two cables , one for 
transmitting data type cable sleeve 20 x 26 AWG wire and the other for transmitting 
the video signal RF cable 75 Ohm 2 x 26 AWG wire. The default serial 
communication employeed is RS 232- C between vehicle and boat .The Time 
Domain Reflectometry is a technique used for locating faults in electric cables by 
analyzing the behavior of pulses applied to the cable. These electrical pulses are part 
of their energy reflected , depending on the characteristics of the cable and in the 
presence of various means of communication, interference may appear .According to 
the literature, there is a discussion on the relationship between the transmission rate 
and data length of the cable for the RS232 -C, and some authors suggest a 
dependency between these magnitudes while others report that there is no such 
dependency.This paper discusses the dependence of these quantities for cables and 
performs a study on umbilical used in VSNT Jau II. The results allow to apply the 
methodology used in this work to identify the maximum data transmission using the 
standard serial, ensuring security in data transmission and provides important data 
for system configuration control for submersibles . 
 
Keyword: RS232, umbilical, ROV, rise time 
 
INTRODUÇÃO 
 
 Veículos submersíveis não tripulados (VSNT) têm sido utilizados para a 

execução de diversas tarefas (BIRD, 2002; HIGGINS; LAWSON; FIELD, 1988; 

REFSNES; SORENSEN, 2004). Tais veículos podem ser operados remotamente 

usando o umbilical, que é a linha de transmissão pela qual energia elétrica se 

desloca entre o  e o operador. No caso do VSNT-JAÚ II são utilizados dois 

umbilicais, sendo que um deles é um cabo tipo manga 20 x 28 AWG e tem 126 m de 

comprimento e o outro é o cabo coaxial RF 4 mmm + 2 vias 2 x 26 AWG impedância 

75   com 94 m de comprimento (SORANI et al., 2008). 

 A comunicação via porta serial, padrão RS 232C é empregada para realizar a 

transmissão de dados entre os computadores do veículo e o da embarcação. A 

escolha por este padrão se deve ao baixo preço e disponibilidade do mercado. 

Inicialmente foi adotado o padrão 8/N/1 (nº de bits, paridade, bit de parada) com a 

velocidade de transmissão 9600 bps, porém é possível aumentar a taxa de 

transmissão de dados reduzindo o tamanho da palavra de dados. 

 Fatores tais como comprimento do cabo, características elétricas dos cabos, 

impedância entre transmissor, receptor  e cabo e a própria degradação do cabo 

interferem na taxa máxima de transmissão de dados. 
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 O cabo pode interferir na forma do sinal transmitido e esta interferência 

depende da freqüência do sinal e do comprimento do cabo. Se a razão entre o 

comprimento da linha L e o comprimento de onda   do sinal for muito pequeno, a 

linha não afeta consideravelmente a transmissão, porém se 0,01
L



 
 

 
 a linha 

interfere no circuito. Portanto, uma das caracterizações do umbilical é medir o 

comprimento de onda de cada pulso do sinal de onda transmitido pela porta serial e 

comparar com o comprimento do fio. Por outro lado o comprimento de onda do pulso 

de onda da transmissão serial depende da velocidade de transmissão de dados na 

placa serial (AXELSON, 2000). 

 A literatura informa que existe uma restrição no comprimento máximo para 

cabos na transmissão serial, que é de 15 m. No entanto há a informação de que o 

emprego de cabos de boa qualidade permite que sejam utilizados cabos mais 

longos, havendo uma relação entre a taxa de transmissão de dados seriais e a 

extensão máxima de cabos blindados e não blindados(AXELSON, 2000; 

ROGER.COM, 2006). 

 Este trabalho está organizado como segue: na seção 0 é feito uma breve 

descrição da característica do sinal serial transmitido pelo computador. Na seção 0 é 

discutida a característica do pulso em diferentes taxas de transmissão. Na seção 

Erro! Fonte de referência não encontrada. são apresentados os resultados dos 

ensaios e na seção seguinte são apresentadas as considerações finais. 

 

TAXA DE TRANSMISSÃO DE DADOS 
 
 O tamanho da palavra de dados seriais pode ser de 5 a 9 bits. O sinal típico 

de transmissão de dados seriais pelo cabo, enviado de um computador ao outro 

computador tem a forma mostrada pela Figura 12. 

 Assim, para medir a taxa de transmissão de dados, o cabo ―null-modem‖ de 3 

fios é conectado em dois computadores, pelas portas seriais RS232C e os valores 0 

e 1 são transmitidos para diversas velocidades, verificando se o computador 

reconhece a informação transmitida. Estes ensaios foram efetuados para ambos os 

cabos. 
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Figura 12. Transmissão de dados a 9600 bps com 6 bits. 
 

 
 

 Para o cabo tipo manga 20 x 28 AWG com 126 m de comprimento, a 

velocidade máxima a qual ambos os computadores se comunicam sem erros nas 

informações transmitidas é 38400 bps. Acima deste valor, as informações enviadas 

ainda são detectadas no outro computador mas há vários erros presentes que 

impossibilitam a leitura dos dados no outro computador. 

 Para o cabo RF, que tem 94 m de comprimento, a velocidade máxima a qual 

ambos os computadores se comunicam sem erros nas informações transmitidas é 

57600 bps. 

 Por meio do osciloscópio pode-se entender melhor a limitação a estes 

valores. O sinal transmitido pela porta serial é formado por um conjunto de pulsos de 

onda quadrada que para baixas velocidades de transmissão tem a forma de uma 

onda quadrada ideal. À medida que a velocidade de transmissão aumenta, a largura 

do pulso fica mais estreita e há um pequeno intervalo de tempo para a onda mudar 

do estado L (low) para o estado H (high). Este tempo é conhecido como ―rise time‖. 

 A Figura 13 mostra a forma do sinal para a velocidade de 57600 bps. Os 

pulsos deveriam ter a forma de ondas quadradas, porém à medida que a taxa de 

transmissão de dados aumenta, a largura de cada pulso da onda quadrada diminui. 

Assim se torna perceptível o ―rise time‖ ou tempo de subida de forma que o pulso 

toma a forma de um pulso de onda triangular, o que induz a erros de leituras pela 

placa serial. Isto é a característica do conjunto placa serial-cabo que limita a 

transmissão do sinal para um cabo extenso. 
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Figura 13. Aspecto do sinal para uma velocidade de transmissão de dados de 57600 
bps. 

 
 

 

 A largura de cada pulso para a velocidade de 57600 bps é 36  s , enquanto 

que o ―rise time‖ é 14.46  s  quando o sinal sai do computador emissor. No 

computador que recebe os dados o ―rise time‖ é 14.84 s . O ―duty cycle‖, conhecido 

como a fração de tempo em que o sistema está ativo, é respectivamente 76.11 % e 

75.52 %. Nesta velocidade ambos os computadores trocaram as informações de 

forma segura usando o padrão 6/N/1. Apenas para fins de comparação com o que 

era empregado inicialmente no VSNT-II (9600 bps), o ―rise time‖ é de 16.90  s  no 

computador emissor e 16.64 s  no computador receptor, enquanto que a largura do 

pulso é 130 s . O ―duty cycle‖ é, respectivamente 75.22 % e 75.24 %. 

 
INTERFERÊNCIA DO CABO NO SINAL 
 
 Uma vez encontrada as melhores taxas de transmissão de dados pode-se 

identificar algumas propriedades físicas dos cabos. Quando o sinal é inserido no 

cabo, a constituição do cabo assim como a disposição geométrica do cabo interfere 

na propagação do sinal. 

 Para isto  mede-se a velocidade de propagação do pulso em cada um dos 

cabos e com estes valores verifica-se se o cabo interfere na propagação do pulso. 

Por meio da reflexão dos pulsos injetados no cabo, técnica conhecida como 

refletometria no domínio do tempo (PALUDO, 2009)  analisa-se algumas 

características principais do cabo. Desta forma, foram empregados para a medição o 

osciloscópio GW Instek GDS-1022 e o gerador e função Instrutherm GF220. 
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 Um pulso é inserido com a amplitude de 6 V, frequência de 2.429 MHz e 

tempo de subida de 485 ns no cabo cuja impedância de carga é infinita, para medir a 

velocidade de propagação do pulso em cada cabo. O arranjo é mostrado na Figura 

14. 

Figura 14. Arranjo da refletometria(PALUDO, 2009). 

 
 A Figura 15 mostra o resultado de um pulso injetado por meio de um gerador 

de pulsos a qual na extremidade do cabo está em curto-circuito. Neste tipo de 

arranjo a impedância da carga é LZ 
. 

 
 

Figura 15. Propagação de um pulso no cabo. 

 
 

A constante dielétrica, também conhecida como permissividade elétrica do material 

isolante do cabo é 

2

0

1

v





  (12) 

onde 
74 10 /H m     é a permeabilidade magnética do vácuo. O fator de 

atenuação do sinal   é dado por 
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 Para o cabo tipo manga 20 x 28 AWG foi medido a largura do tamanho da 

palavra no osciloscópio para a velocidade de 38400 bps para os valores 0 e 1 

usando de 6 a 8 bits. A Tabela 3 mostra os resultados. A mudança de 6 para 7 bits 

ou de 7 para 8 representa um incremento em 0,130 ms na largura do tamanho da 

palavra. O período de cada pulso envolvidos na transmissão serial é constante e 

independente da quantidade de bits e corresponde a 26  s . 

 

Tabela 3 - Largura do pulso para os valores 0 e 1 para diversos tamanhos de 
palavra para a taxa de transmissão 38400 bps. Os valores estão em s . 

bits 0 1  Largura pulso ( )s   

6 1,020 ms 1,020 ms 26 

7 1,150 ms 1,150 ms 26 

8 1,280 ms 1,280 ms 26 

 

A Figura 16 mostra a reflexão do sinal para o cabo manga 20 x 28 AWG. 
 

Figura 16. Reflexão do pulso quando LZ 
 para o cabo manga. 

 
 
 

 Os pulsos com as maiores amplitudes representam os pulsos de entrada 

enquanto que os pulsos com amplitudes menores representam as reflexões. O 

primeiro pulso em amarelo é o sinal injetado na extremidade do cabo enquanto o 

segundo pulso é o sinal refletido que aparece na mesma extremidade. O tempo de 

reflexão é 1,52 s . Como o cabo tem 126 m de comprimento então a velocidade de 

propagação do pulso é v=0,553c onde c é a velocidade da luz no vácuo.  
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 Para cabo manga transmitindo dados a 38400 bps, o comprimento de onda 

do pulso é 5391m   de forma que 

 0,029 0,01
L


    

Isto sugere que a linha interfere na transmissão, o que é percebido pela diferença de 

forma entre o pulso injetado e o pulso refletido. Para o cabo manga 

112.895 10 /F m ò  e como 128.85 10 /F m

  ò  a permissividade relativa do material 

isolante é 3.271ò . Esse valor refere-se à permissividade elétrica do isolamento 

existente entre os isolamentos dos dois cabos. 

 Para o cabo manga foi aplicada uma tensão de entrada do pulso de 6 V 

enquanto a amplitude do pico de reflexão é 2V. Desta forma foi encontrado que 

10.002954m  . Este é fator de atenuação da amplitude do pulso. Para o cabo de 

126 m, a atenuação do sinal é 57,7 %. Para o outro cabo foi repetido o mesmo 

procedimento. A Tabela 4 mostra os resultados. A mudança da medida do tamanho 

da palavra representa um incremento em 84 s . O período de cada pulso envolvidos 

na transmissão serial é constante e independente da quantidade de bits e 

corresponde a 32 s  a 36.4  s . Esta variação ocorre devido o tempo de queda ser 

da ordem da largura do pulso. 

 

Tabela 4. Largura do pulso para os valores 0 e 1 para diversos tamanhos de 
palavra. 

bits 0 1 Largura pulso ( )s   

6 704 ms 1020 ms 32,0 

7 788 ms 1150 ms 36,4 

8 872 ms 1280 ms 32 

 

Para o cabo RF 4 mmm + 2 vias 2 x 26 AWG o resultado obtido é mostrado na 

Figura 17. 
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Figura 17. Reflexão do pulso quando LZ   para o cabo RF. 

 
 
 

 O pulso amarelo com a maior amplitude representa o pulso de entrada 

enquanto que o pulso amarelo com amplitude menor representa a reflexão. O pulso 

em azul é o sinal que aparece na outra extremidade do cabo. O tempo de reflexão é 

540 ns. Como o cabo tem 90,97 m de comprimento então a velocidade de 

propagação do pulso é v=0,562c. 

 Para o cabo RF transmitindo dados a 57600 bps, o comprimento de onda do 

pulso é 5391m   de forma que 

 0,017 0,01
L


    

 Isto sugere que a comunicação com esta largura típica do pulso, a linha 

interfere na transmissão, o que é percebido pela diferença de forma entre o pulso 

injetado e o pulso refletido. 

 Para o cabo RF tem-se que 112.804 10 /F m ò  e a permissividade relativa do 

material isolante é 3.168ò . Estes valores mostram que ambos os cabos têm 

comportamentos similares, porém o cabo RF permite uma velocidade maior. Para o 

cabo RF a tensão de entrada do pulso é 7.92 V enquanto a amplitude do pico de 

reflexão é 4.24 V. Desta forma encontra-se que 10.003434m  . Este é fator de 

atenuação da amplitude do pulso. Para o cabo de 90,97 m, a atenuação do sinal é 

73.2%. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 A taxa máxima para a transmissão de dados seriais em cabos depende do 

comprimento do cabo, das características elétricas dos condutores, isolantes 

empregados e da quantidade de fios presentes e da forma como são dispostos no 

cabo, da impedância da carga e da própria degradação do cabo. 

 Embora a determinação da taxa máxima possa ser feito por meio de ensaios, 

pode-se analisar a característica do sinal empregando a técnica da Refletometria no 

domínio do tempo que permite verificar a forma do pulso na extremidade do cabo e 

as reflexões existentes. Nesta técnica são medidas a velocidade de propagação do 

pulso elétrico, o ―rise time‖, a atenuação do sinal e a permissividade elétrica do cabo. 

 Para os dois cabos empregados no VSNT Jaú II verifica-se que é possível 

empregar taxas maiores de transmissão de dados no padrão 6/N/1 que a usual 9600 

bps. Para o cabo RF pode-se transmitir dados seriais na taxa de 57600 bps, o que 

representa um aumento de 6 vezes na quantidade de dados transmitidos. Para o 

cabo tipo manga 20 x 28 AWG pode-se transmitir dados na taxa de 38400 bps, o 

que representa um aumento de quatro vezes na quantidade de dados transmitidos. 

 Em ambos os cabos percebe-se que nestas taxas consideradas, o próprio 

cabo interfere o sinal porém não compromete o reconhecimento da informação 

transmitida. Para taxas maiores a informação se perde. Com este trabalho pretende-

se futuramente caracterizar os cabos utilizados na transmissão de dados usando a 

técnica da Refletometria no domínio do tempo. 
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RESUMO 

Este artigo objetivou a investigação das taxas de juros praticadas e os reflexos na 
lucratividade das instituições financeiras do Brasil. Para tal constructo, esta pesquisa 
assumiu um perfil descritivo, sob a forma de estudo de caso. Primeiramente, foram 
identificadas as seis instituições financeiras que representam 85,5% dos ativos do 
setor e, portanto, são relevantes para a pesquisa, e foram separadas entre bancos 
públicos e privados. Em seguida, foram identificadas as três modalidades de crédito: 
capital de giro – PJ, crédito pessoal – PF e financiamento de veículos que, juntas, 
representam 79% do crédito disponibilizado no país. Por conseguinte, foi estudada a 
taxa média de juros praticada nas modalidades de crédito, e foram levantados os 
indicadores de rentabilidade do ativo, do patrimônio líquido e de lucratividade. A 
partir deste ponto, a investigação tomou perfil de pesquisa documental, por meio do 
exame das demonstrações financeiras dos bancos públicos e privados, que 
permitiram a elaboração e análise gráfica das taxas, lucros e lucratividade das 
instituições financeiras. A pesquisa constatou que a taxa média de mercado diminui 
significativamente a partir da política de redução, a diminuição da taxa foi em 25% 
para o capital de giro – PJ, 15,8% para o financiamento de veículo e 7,5% para o 
crédito pessoal. Verificou-se também a diminuição do lucro dos bancos em 2,1 
bilhões de reais e, embora tanto o setor público quanto o privado tenham reduzido 
seus indicadores de rentabilidade, observou-se que a diminuição foi mais 
significativa para as instituições privadas. 
 
Palavras-chave: Taxa de juros; Bancos públicos e privados; Operações de crédito. 

 

ABSTRACT 

This article aimed at investigating the interest rates and the effects on profitability of 
financial institutions in Brazil. For this construct, this research has turned into a 
descriptive profile under the form of a case study. Firstly, six financial institutions that 
represent 85.5% of the sector‘s assets were identified and, thus, are relevant to this 
study; they were separated between public and private banks. Then, we identified 
three types of credit: working capital, personal credit and vehicle financing, which 
together represent 79% of the credit available in the country. Therefore we studied 
the average interest rate charged in credit terms, and raised the profitability indicators 
of assets, equity and profitability. From this point, the investigation has become a 
documentary research, through examination of the financial statements of public and 
private banks, which led to the drafting and graphical analysis of rates, profits and 
profitability financial institutions. The research showed that the average market rate 



 

 

376 

376 

decreases significantly from the reduction policy, the reduction rate was 25% for 
working capital, 15.8% for vehicle financing and 7.5% for personal credit. There was 
also the decrease in banks‘ profit at 2.1 billion reais, although both the public and the 
private sector have reduced their profitability indicators, it is observed that the 
decrease was more significant for private institutions. 
 
Keywords: Interest rate; Public and private banks; Banks loans. 
 

1. INTRODUÇÃO 

O crédito é importante para o desenvolvimento econômico do país, pois visa 

amparar e fomentar os meios produtivos, desenvolver as diversas áreas da 

economia e ampliar a quantidade de negócios no país. Os agentes econômicos 

utilizam o crédito como incremento adicional, além de seus recursos próprios e 

lucros para investimentos que aumentam a atividade e expandem a economia. 

Para Souza (2009), ―O investimento depende inicialmente dos recursos 

próprios das empresas e dos lucros. No entanto, o investimento efetuado em um ano 

t pode ser superior ao volume de recursos próprios disponíveis se os empresários 

recorrerem ao crédito‖. Assim, o crédito possui um papel fundamental na economia, 

pois é um fator determinante na melhoria do nível de investimentos e de 

desenvolvimento econômico do país. Sobre isso, Souza (2009) discorre que: 

O financiamento externo e o aumento das exportações são 
fundamentais para a expansão do investimento e do emprego. 
Investimentos privados ou públicos, maiores exportações e novos 
créditos ou financiamentos externos criam uma contrapartida de 
renda e possibilitam a expansão da oferta, desde que a economia 
apresente capacidade ociosa. (Souza, 2009). 

 

Porém os custos elevados para obtenção de recursos ocasionam dificuldades 

e barreiras ao país e seus tomadores de crédito. As altas taxas de juros são 

consideradas as causas dos males e problemas macroeconômicos que podem estar 

canalizados em quatro discussões principais, conforme Freitas (2011):  

i) Os juros altos desestimulam o investimento, o que, por sua 
vez, reduz o aumento da capacidade produtiva [...]; 
ii) Os juros altos também desestimulam o consumo, porque 
tornam o consumo presente (em contraposição ao consumo 
futuro) muito caro [...]; 
iii) Em situações favoráveis ao mercado internacional, os juros 
altos apreciam a taxa de câmbio porque tornam aplicações em 
títulos brasileiros mais atraentes. A taxa de câmbio apreciada 
reduziria a competitividade da indústria nacional, prejudicando 
nossas exportações e emprego; 
iv) Os juros altos aumentam o custo de dívida. O governo tem 
então de desviar cada vez mais recursos do orçamento para 
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pagar a dívida, deixando de realizar gastos considerados mais 
produtivos, seja investindo em infraestrutura, educação ou em 
programas sociais.(Freitas, 2011). 
v)  

As taxas de juros praticadas no Brasil estão entre as mais elevadas do 

mundo, 36,63% no ano de 2012 (FMI, 2013). As modalidades de operações de 

crédito em destaque são: o cartão de crédito que em conformidade com Bradesco 

(2012) pode ser aplicada a taxa de 13,95% ao mês ou 379,26% ao ano; o cheque 

especial que chegou a uma taxa média em dezembro de 2011 de 9,15% ao mês 

e/ou 185,91% ao ano (BACEN, 2013). Assim, o crédito perde a sua característica de 

apoio ao desenvolvimento econômico e torna-se elemento de lucratividade para as 

instituições financeiras. 

Assaf Neto (2011) entende que o sistema financeiro nacional fundamenta-se 

no conjunto das instituições financeiras e instrumentos financeiros que possibilitem 

condições de apoiar aos agentes econômicos e direcionar recursos para o 

desenvolvimento econômico do país. O governo brasileiro iniciou uma política 

monetária nos bancos públicos voltada à redução dos juros aplicados no ano 2012, 

no dia 04 de abril de 2012 o Banco do Brasil anunciou o primeiro pacote de redução 

de juros nas principais linhas de crédito para as pessoas físicas, micro e pequenas 

empresas (SCIARRETTA, 2012). A partir de então várias foram às decisões 

tomadas no sentido de baixar as taxas de juros e os bancos privados também 

tiveram que seguir a tendência para manter seus clientes.  

Nesse contexto, dois problemas de pesquisa são pertinentes e direcionam o 

estudo: quais foram os principais bancos e baixas de juros aplicadas? E, qual a 

influência destas reduções na lucratividade e rentabilidade dessas instituições 

financeiras? Assim, o objetivo geral da pesquisa é verificar a evolução nas taxas de 

juros praticadas e o reflexo na lucratividade das instituições financeiras do Brasil. 

Este objetivo será alcançado por meio dos objetivos específicos a seguir: 

a) Identificar e selecionar os maiores bancos públicos e privados do Brasil; 

b) Identificar e analisar as taxas de juros aplicadas nas modalidades de 

crédito disponibilizadas pelas instituições financeiras no Brasil; 

c) Elaborar e analisar gráficos comparativos das taxas, modalidades e 

bancos; 

d) Analisar a lucratividade e rentabilidade das instituições financeiras 

analisadas. 
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Por se tratar de pesquisa qualitativa, na qual serão analisadas as taxas de 

juros praticadas no Brasil e suas principais instituições financeiras, bem como a 

evolução de suas lucratividades, os pressupostos serão: Pressuposto (a): A política 

de redução das taxas de juros em 2012 no Brasil resultou na diminuição das 

alíquotas aplicadas pelas instituições financeiras; e, Pressuposto (b): Resultou na 

diminuição da lucratividade dos bancos brasileiros. 

 
 

2. METODOLOGIA 

 Os objetivos foram alcançados por meio de pesquisa descritiva que assumiu 

a forma de estudo. Cervo, Bervian e Silva (2007) descrevem que a pesquisa 

descritiva trabalha sobre dados ou fatos colhidos da própria realidade. O estudo de 

caso é a pesquisa sobre as taxas de juros utilizadas pelas instituições financeiras 

públicas e privadas do Brasil e seus lucros obtidos nos períodos de dezembro de 

2010 até março de 2013. 

Tabela 01 – Ativos dos maiores bancos públicos e privados do país: 

Ativos dos maiores bancos do Brasil  Em R$ mil 

  Ativos Totais % 

BB 1.087.268.923 20,0 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL 702.939.666 12,9 

BNDES 693.840.197 12,8 

  2.484.048.786 45,7 

ITAU 951.222.533 17,5 

BRADESCO 755.467.474 13,9 

SANTANDER 458.329.044 8,4 

  2.165.019.051 39,8 

Outros 790.305.782   

Total 5.439.373.619   

Fonte: Adaptado BACEN (2013) 

O primeiro passo foi por meio de pesquisa bibliográfica, na qual foram 

identificadas as instituições financeiras relevantes para a pesquisa. Conforme Tabela 

01, acima, identificou-se que os seis bancos apresentados podem representar o 

setor bancário público e privado do país. 

Em seguida foi identificado o ponto de partida da política de redução das 

taxas de juros pelos bancos públicos, no dia 04 de abril de 2012 o Banco do Brasil 

anunciou o primeiro pacote de redução de juros nas principais linhas de crédito para 
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as pessoas físicas, micro e pequenas empresas (SCIARRETTA, 2012). Assim, a 

pesquisa dividiu o tempo 01 para as ocorrências no ano anterior ao anúncio e tempo 

02 para as ocorrências que se deram a partir deste período. 

O próximo passo foi identificar as modalidades de créditos que são 

significativas para a economia. Por meio de pesquisa exploratória identificou-se que 

as modalidades: capital de giro PJ, credito pessoal PF e financiamento de veículos 

representam 79% do crédito fornecido na economia brasileira. Desta forma a 

pesquisa ficou delimitada na análise das taxas praticadas nestas linhas de crédito. 

A partir deste ponto a investigação tomou formato de pesquisa documental de 

acordo com Cervo, Bervian e Silva (2007), no qual foram examinadas as 

demonstrações financeiras das instituições financeiras para levantar o lucro e seus 

respectivos indicadores de lucratividade. Ao final foram elaborados os gráficos em 

conformidade com Aquino (2010), para facilitar a visualização do conteúdo levantado 

nas demonstrações financeiras e nos cálculos das lucratividades do ativo, do 

patrimônio líquido e sobre as vendas. 

 

3. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1. TAXA DE JUROS NO BRASIL 

O juro é entendido como a remuneração alcançada pelo empréstimo do 

dinheiro. Dessa forma, tem-se um tomador de recursos financeiros que assume o 

compromisso de pagar pelo empréstimo no futuro. Em contrapartida, há um agente 

financeiro que disponibiliza recursos financeiros no presente e fica com a promessa 

de receber no futuro a importância emprestada acrescida de um valor adicional que 

deverá recompensar o capital disponibilizado.  

O juro pode ser entendido como custo e/ou remuneração do dinheiro. De 

acordo com Assaf Neto e Lima (2010), o juro pode ser entendido como o custo para 

emprestar o dinheiro ou o retorno que se espera ganhar em operações de 

investimento. Assim, há uma relação de compensação pela postergação do 

consumo e outra de sacrifício pelo pagamento no futuro acrescido de um adicional, 

ou seja, de juros. 

O emprego do juro normalmente é de forma percentual sobre o capital 

emprestado. Crespo (2009) descreve que a determinação do valor do juro a ser 

cobrado ou recebido se dá por meio de uma taxa percentual, referida a um intervalo 

de tempo e é denominada taxa de juros. Assaf Neto e Lima (2010) propõem que as 
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formulações sejam expressas em termos unitários e não em percentual e nos 

programas de calculadoras financeiras ou planilhas eletrônicas, a taxa considerada é 

percentual. 

O aumento na taxa de juros é uma ferramenta ortodoxa para combater a 

inflação dos preços na economia. Assaf Neto (2012) retrata que embora no curto 

prazo o uso de taxas de juros mais elevadas visam o controle da inflação, tal prática 

costuma produzir um ambiente recessivo na economia prejudicando suas metas de 

crescimento. Nesse sentido, vê-se no gráfico 01 que o Brasil está em posição de 

destaque, e, com uma taxa de 36,6% no ano de 2012 é o país com a maior taxa de 

juros do mundo. 

Gráfico 01 – Taxa de juros no Mundo 

 

Fonte: FMI (2013) 

 A alta taxa de juros inibe a utilização do credito pelos agentes econômicos e 

prejudica a economia, Freitas (2011) destaca que os juros altos desestimulam o 

investimento, reduz a capacidade produtiva, desanima o consumo, diminui o volume 

de negócios e aprecia a taxa de câmbio reduzindo a capacidade da indústria 

nacional prejudicando o emprego e aumento o custo de dívidas, o que resulta em 

diminuição de investimentos em infraestrutura, educação ou em programas sociais. 

A taxa de 36,6% faz com que o Brasil lidere o ranking dos países com as 

maiores taxas de juros do mundo, seguido pela Argentina que ocupa a segunda 

maior taxa de juros do mundo - 14,06% no ano de 2012. Dessa forma, o país teria 

que reduzir em 62% sua taxa de juros para igualar-se com o segundo lugar no 
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ranking. O gráfico 01,  apresenta o ranking dos países e suas respectivas taxas de 

juros para os anos de 2010, 2011 e 2012.  

 

3.2 INDICADORES DE RENTABILIDADE  

As taxas de juros aplicadas na economia podem refletir na lucratividade das 

instituições financeiras. Espera-se que quanto maior a taxa de juros da economia, 

maior será também a lucratividade dos bancos. Assim, cabe levantar as formulações 

encontradas na literatura para analisar a lucratividade das instituições financeiras. 

Hoje (2010) divide os indicadores de lucratividade em três formulações 

básicas: lucratividade; rentabilidade do PL; e, rentabilidade do ativo.  

A lucratividade é medida pelo lucro dividido pela receita e multiplicado por 

cem. Assim, este indicador expressa a quantidade em percentual do lucro obtido 

pela empresa em comparação com o seu faturamento. 

  Lucro   

Lucratividade =    ---------- x 100 

  Receita   

 

A rentabilidade do PL diz respeito ao retorno que a empresa alcançou sobre o 

investimento realizado pelo capital próprio da empresa. O indicador é medido pelo 

lucro dividido sobre o patrimônio líquido médio multiplicado por cem. Desta forma, os 

proprietários obtém a informação do quanto rendeu o capital aplicado na empresa. 

  Lucro   

Rentabilidade s/ PL = -------------------------------- x 100 

  ( PL 01 + PL 02 ) / 2   

 

A rentabilidade do ativo refere-se ao retorno que a empresa obteve sobre o 

volume total de investimento realizado no período. Este indicador evidencia o 

potencial de geração de lucro da empresa, encontrado pelo lucro dividido pelo ativo 

da empresa multiplicado por cem. Dessa forma, este indicador pode ser utilizado 

para medir o desempenho da empresa em relação ao retorno do seu negócio. 

 

  Lucro   

Rentabilidade do Ativo = ----------- x 100 

  Ativo   
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Os indicadores de rentabilidade são úteis na medição da geração de lucro das 

empresas. Hoje (2010) descreve que os proprietários esperam resultados em 

consonância com os riscos assumidos, por meio de lucros adequados ao 

empreendimento para que possa cumprir com suas funções sociais, pagamentos, 

treinamentos, remunerações de seus funcionários, investimentos, melhorias 

ambientais etc. Assaf Neto e Lima (2010) destacam que os resultados para serem 

aceitos, devem oferecer um retorno mínimo que deve ser definido pela empresa. 

Nesse sentido, Zaccarelli (2002) aborda que os indicadores de retorno são ótimos 

para decisões lógicas, embora perda a validade quando se trata de ações 

interativas, isto é, de decisões estratégicas. 

 

3.3 INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS  

O sistema financeiro nacional trata do conjunto de instituições e instrumento 

financeiros que tem por finalidade transferir recursos dos agentes econômicos 

‗pessoas, empresas, governo‘ superavitários para os deficitários (ASSAF NETO, 

2012). Hoji (2010) aborda que o sistema financeiro nacional é formado por 

instituições que têm a finalidade de intermediar o fluxo de recursos entre poupadores 

e investidores de recursos, em condições satisfatórias para o mercado. O mercado 

financeiro é regulamentado e fiscalizado pelo Banco Central do Brasil – BACEN e 

pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM. 

O sistema financeiro é dividido em instituições: públicas e privadas. 

As instituições financeiras públicas são órgãos auxiliares da execução da 

política de crédito do Governo Federal. O Conselho Monetário Nacional deve regular 

as atividades para ajudarem na distribuição de crédito da economia conforme 

(BRASIL, 1964). As instituições financeiras públicas também são tratadas como 

instituições especiais, são elas: o Banco do Brasil – BB; o Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES; e a Caixa Econômica Federal – 

CEF. (ASSAF NETO, 2012). 

As instituições financeiras privadas são bancos constituídos sob a forma de 

sociedade anônima, formado por capital particular e que, após a abertura de 

mercado no Brasil ocorreram fusões, incorporações e entrada de capital estrangeiro 

nas instituições financeiras no Brasil. Dentre os bancos privados no Brasil, 

destacam-se o Itaú-Unibanco, o Bradesco e o Santander Brasil. 
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3.4 MODALIDADES DE CRÉDITO NO BRASIL  

As instituições financeiras disponibilizam recursos financeiros as pessoas 

físicas e jurídicas para que estas possam majorar suas movimentações de negócios, 

por meio dos recursos fornecidos e aumentarem o seu poder de aquisições de bens 

e serviços. Em conformidade com o BACEN (2013) no mês de dezembro de 2012 

foram disponibilizados R$ 1 tri. (um trilhão de reais) em crédito na economia 

brasileira. O gráfico 02 evidencia que as modalidades de crédito pessoal, 

financiamento de veículos e capital de giro representam 79% do crédito fornecido 

para a economia brasileira, ou seja, foram R$ 830 bi. (oitocentos e trinta bilhões de 

reais) disponibilizados nestas três modalidades de crédito em dezembro de 2012. 

A modalidade de crédito mais significativa do país é o capital de giro que 

representa 35% do crédito disponibilizado em dezembro de 2012. O capital de giro 

são recursos necessários para as pessoas jurídicas conseguirem movimentar a 

empresa, ou seja, gerenciar os ativos e passivos circulantes do empreendimento, 

desta forma, diferencia-se dos ativos fixos que tem a finalidade de estruturar e 

capacitar as instalações e imobilizações. A taxa média de juros no Brasil foi de 35% 

ao ano e/ou de 1,39% ao mês, a importância foi de R$ 366 bi. (trezentos e sessenta 

e seis bilhões de reais) em dezembro de 2012.  

Na modalidade crédito pessoal uma importância é disponibilizada pela 

instituição financeira, normalmente em uma conta corrente e ficará a disposição para 

a livre utilização pelo cliente. A taxa média de juros no Brasil foi de 38,88% ao ano 

e/ou de 2,77% ao mês, a importância foi de R$ 277 bi. (duzentos e setenta e sete 

bilhões de reais) em dezembro de 2012. Esta é a segunda modalidade de crédito 

mais utilizada no mercado financeiro brasileiro, representando 26% do crédito 

disponibilizado no país. 

No financiamento de veículos a instituição financeira disponibiliza recursos 

financeiros para pessoas física e jurídica a fim de que possam adquirir veículos. 
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Gráfico 02 – Modalidade de crédito disponibilizado em dez/2012 

 

Fonte: BACEN (2013) 

A taxa média de juros na modalidade financiamento de veículos foi de 19,90% 

ao ano e/ou de 1,52% ao mês, a importância foi de R$ 188 bi. (cento e oitenta e oito 

bilhões de reais) em dezembro de 2012. Esta é terceira modalidade de crédito mais 

utilizada no mercado financeiro brasileiro, representando 18% do crédito 

disponibilizado no país. 

 

4. ANÁLISE DE CONTEÚDO 

 

4.1. ANÁLISES DAS TAXAS DE JUROS 

A análise focou as evoluções da taxa média de juros praticadas nas 

modalidades: capital de giro, crédito pessoal, e, financiamento de veículos. 

Observou-se a evolução das taxas para o mesmo tempo antes e depois da influência 

da política de redução dos bancos públicos. A análise da evolução até a política de 

redução será tratada como tempo 01 e após, a abordagem será tempo 02. 

No tempo 01, as taxas de juros mantiveram-se nas mesmas faixas até janeiro 

de 2012, sofrendo leves alterações nesse período. O financiamento de veículo 

variou de 27,7% a 29,7% com uma taxa média de 28,9% no período e chegou a 

28,7% em janeiro de 2012. O capital de giro variou de 20,2% a 23,6% com uma 

média de 22,4% no período, saindo de 21,4% em dezembro de 2010 para 21,1% em 

janeiro de 2012. O crédito pessoal variou de 15,5% a 20,8 com uma taxa média de 

19,4% no período, saindo de 19,0% em dezembro de 2010 para 16,6% em janeiro 

de 2012. 
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O gráfico 03 – Taxa de juros – Tempo 01 

 

Fonte: Adaptado do BACEN (2013) 

O gráfico 3, apresenta as taxas médias de juros praticas no Brasil de 

dezembro de 2010 a janeiro de 2012, nas modalidades de capital de giro, 

financiamento de veículos e crédito pessoal: 

 

O gráfico 04 – Taxa de juros – Tempo 02 

 

Fonte: Adaptado do BACEN (2013) 

O gráfico 4, apresenta as taxas médias de juros praticas no Brasil de fevereiro 

de 2012 a março de 2013, nas modalidades de capital de giro, financiamento de 

veículos e crédito pessoal: 

O gráfico 04, evidencia que as taxas de juros sofreram significativas reduções 

no tempo 02. O capital de giro reduziu a taxa em 5,2% saindo de 21,0% em fevereiro 

de 2012 para 15,8% em março de 2012, o que representa uma redução de 25% no 

período analisado. A redução na taxa praticada pela modalidade financiamento de 
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veículos foi de 4,1%, saindo de 28,7% em fevereiro de 2012 para 15,8% em março 

de 2013, o que representa uma redução de 14,3%. A redução menos significativa foi 

a do crédito pessoal que diminuiu 1,3%, saindo de 17,3% em fevereiro de 2012 para 

16,0% em março de 2013, ou seja, uma redução de 7,5% na taxa praticada. 

 

4.2 ANÁLISES DO LUCRO BANCÁRIO 

Na analise do lucro, os bancos foram divididos em públicos e privados e, nos 

períodos 01 e 02 para evidenciar a lucratividade antes e depois da política de 

redução das taxas de juros das instituições públicas. 

Os bancos públicos: Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal e Banco 

Nacional de Desenvolvimento Social, somam 2,5 trilhões de reais em ativos 

bancários, ou seja, 45,7% dos 5,4 trilhões em ativos bancários do país. Os bancos 

privados: Itaú, Bradesco e Santander somam 2,2 trilhões de reais em ativos 

bancários, ou seja, 39,8% dos ativos bancários do país. Diante da constatação de 

que estes bancos somados representam 85,5% dos ativos bancários do país, a 

pesquisa reportou a análise tratando o setor público e o setor privado pela somatória 

destes bancos. 

Os gráficos 05 e 06 – evolução do lucro – bancos privados e públicos, a 

seguir, apresentam a lucratividade dos bancos privados e públicos por trimestre para 

o ano de 2011 e 2012: 

          

Fonte: Adaptado da BM&FBOVESPA (2013)           Fonte: Adaptado da BM&FBOVESPA (2013) 

O gráfico 05, evidencia que no ano de 2011 os bancos privados mantiveram 

uma lucratividade na ordem de 2,7 bilhões de reais por trimestre. No ano de 2012, 

ou seja, a partir da política de redução das taxas de juros, o lucro dos bancos 
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privados diminuiu consideravelmente. Observa-se que os bancos diminuíram seus 

lucros no 2º trimestre em 0,3 bilhões, no 3º trimestre em 0,2 bilhões, e, no 4º 

trimestre em 0,4 bilhões de reais. 

No gráfico 06, evidencia-se que os bancos públicos tiveram comportamento 

semelhante aos bancos privados, e, no ano de 2012 diminuíram o lucro a partir do 1º 

trimestre de 2011. A redução do lucro foi de: 0,3 bilhões no 1º trimestre, 0,3 no 2º 

trimestre, 0,1 no 3º trimestre, e 0,5 bilhões de reais no 4º trimestre. 

Desta forma, constata-se que a política de redução de juros influenciou no 

lucro obtido pelas instituições financeiras, que somados representam uma redução 

de 2,1 bilhões de reais, ou seja, os bancos lucravam 22,8 bilhões no ano de 2011 e 

diminuiu para 20,7 bilhões no ano de 2012.  

 

4.3 ANÁLISES DA LUCRATIVIDADE 

A lucratividade foi analisada por meio de três indicadores: a rentabilidade do 

ativo, a rentabilidade do patrimônio líquido e a lucratividade. A comparação dos 

indicadores deu-se em dezembro de 2011 e de 2012. 

Os gráficos 07, 08 e 09, a seguir, apresentam a rentabilidade do ativo, a 

rentabilidade do patrimônio líquido e a lucratividade: 

             

Fonte: BM&FBOVESPA(2013)        Fonte: BM&FBOVESPA(2013)     Fonte: BM&FBOVESPA(2013) 

Os gráficos 07 e 08, acima, demonstram que a rentabilidade diminuiu 

consideravelmente no período comparado. Os bancos privados diminuíram a 

rentabilidade do ativo de 1,7 para 1,3 e a rentabilidade do PL de 11,8 para 9,2. Os 

bancos públicos também diminuíram seus indicadores, a rentabilidade do ativou 

reduziu de 1,2 para 0,9 e a rentabilidade do PL de 20,6 para 18,9. No gráfico 09, 
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acima, constata-se que a lucratividade também reduziu significativamente e diminui 

de 14,2 para 12,1 nos bancos privados e de 13,8 para 12,1 nos bancos públicos. 

 

CONCLUSÃO 

A pesquisa identificou que no Brasil foi disponibilizado um trilhão de reais em 

linhas de crédito em dezembro de 2012 e que as modalidades: capital de giro – PJ, 

crédito pessoal – PF e financiamento de veículos, juntas somam 830 bilhões de reais 

e representam 79% do total de crédito disponibilizado no país. Verificou a diminuição 

da taxa média de mercado, a redução mais significativa ocorreu na modalidade 

capital de giro que reduziu 5,2% no período analisado, saindo de 21,0% em fev/2012 

para 15,8% em mar/2013, ou seja, uma redução de 25%. Em seguida, a modalidade 

de crédito  financiamento de veículo também reduziu significativamente, diminuiu 

4,1% no período analisado, saiu de 28,7% em fev/2012 para 24,6% em mar/2013, 

ou seja, uma redução em 15,8%. A redução menos significativa se comparada com 

as outras modalidades foi o credito pessoal que diminuiu 1,3%, saindo de 17,3% em 

fev/2012 para 16,0% em mar/2013, ou seja, uma redução de 7,5% na taxa praticada. 

O estudo dos ativos bancários permitiu identificar os maiores bancos brasileiros e 

separá-los em públicos e privados. Os bancos públicos que somam um ativo total de 

2,5 trilhões de reais são: banco do Brasil, caixa econômica federal e banco nacional 

de desenvolvimento econômico e social, e os bancos privados que compõem um 

ativo total de 2,2 trilhões de reais são: Itaú, Bradesco e Santander. Observando que 

estes bancos somados representam 85,5% do setor bancário do país. Constatou-se 

a diminuição do lucro e da lucratividade dos bancos públicos e privados. As 

instituições financeiras públicas diminuíram 1,2 bilhões de reais e a instituições 

privadas diminuíram 0,9 bilhões de reais, o que totaliza uma diminuição de 2,1 

bilhões de reais no período. Embora a diminuição dos lucros tenha sido mais 

representativa nas instituições públicas em termos de valor, foram as instituições 

privadas que mais sentiram os reflexos em termos de indicadores com uma redução 

de 0,4 na rentabilidade do ativo, 2,6 na rentabilidade do patrimônio líquido e, 2,1 na 

lucratividade.  Enquanto que a diminuição dos indicadores das instituições públicas 

foi de 0,3 na rentabilidade do ativo, 1,7 na rentabilidade do patrimônio líquido e 1,7 

na lucratividade.  

Dessa forma, a pesquisa pode confirmar os pressupostos de que a política de 

redução das taxas de juros em 2012 no Brasil resultou na diminuição das taxas de 
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juros aplicadas pelas instituições financeiras; e, consequentemente resultou na 

diminuição da lucratividade dos bancos brasileiros. Como sugestão de pesquisa, 

poderá haver novos estudos para identificar os reflexos das políticas para cada uma 

das instituições financeiras. 
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RESUMO 

Este artigo apresenta o desenvolvimento de um gerenciador de energia com 

foco nos equipamentos eletromédicos. Este gerenciador é composto por etapas de 

proteção e filtragem de linha, além de um circuito microcontrolado responsável por 

disponibilizar aos usuários dados técnicos sobre a rede elétrica. Sua função é mitigar 

os impactos causados pelas interferências eletromagnéticas e transitórios nos 

equipamentos eletromédicos, além de facilitar o monitoramento contínuo da rede 

elétrica. 

 

Palavras-chave: Qualidade da Energia, Gerenciador de Energia, Interferências 

Eletromagnéticas, Medição de Energia. 

 

ABSTRACT 

This article presents the development of a power manager focused on 

electromedical equipment. This manager is made up of steps to protection and line 

filtering besides a microcontrolled circuit responsible for providing to users technical 

information about the grid. Their function is to mitigate the impacts caused by 

electromagnetic interference in electromedical equipment and also facilitate the 

continuous monitoring of the power grid.  

 

Keywords: Power Quality, Power Manager, Electromagnetic Interference, Energy 

Meter. 

 

1 Introdução 
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Em virtude do desenvolvimento tecnológico contínuo, a qualidade da energia 

elétrica tornou-se foco de grandes discussões entre os profissionais do setor, bem 

como dos profissionais de outras áreas que dependem da energia elétrica para 

desenvolverem suas atividades. 

No setor dos equipamentos eletromédicos não é diferente, através do avanço 

tecnológico, quase que a totalidade dos equipamentos eletromédicos ou 

equipamentos médico hospitalares (EMH) passou a utilizar processadores, 

microcontroladores, dsp’s10, conversores analógico-digital e digital-analógico, entre 

outros, como componentes vitais para seu funcionamento. Estes componentes são 

responsáveis pela amostragem dos sinais, armazenamento e processamento digital 

para uma posterior análise dos resultados pelos profissionais envolvidos, sejam os 

traçados de um eletrocardiograma, o valor da saturação de oxigênio no sangue do 

paciente ou mesmo as imagens disponibilizadas por um ultrassom. 

Em contrapartida, com a evolução no poder de processamento estes 

equipamentos tornaram-se mais sensíveis aos padrões de qualidade da energia. 

Nos hospitais o correto funcionamento dos equipamentos está diretamente 

relacionado com a qualidade da energia, devendo ser mantidos padrões mínimos 

para os mesmos (CASTRO; CARRILO; PÉREZ, 2000). Distúrbios disseminados pela 

rede elétrica, como distorções na forma de onda, interferências eletromagnéticas 

(EMI11) conduzidas e transitórios podem atingir os EMH e originar problemas em seu 

funcionamento. 

Desde os equipamentos mais simples até os mais complexos de suporte à 

vida, podem sofrer falhas devido à baixa qualidade da energia. Falhas no setor 

hospitalar são um problema muito grave já que estes equipamentos estão 

diretamente relacionados à vida dos pacientes, ou seja, erros e/ou falhas não devem 

ser tolerados (ZEVZIKOVAS, 2004). 

 

2 Qualidade da Energia 

 

Conceitualmente, qualidade da energia está relacionada ao fornecimento de 

energia elétrica com forma senoidal totalmente pura, ausente de variações de 

                                                      
10

 Digital Signal Processor – Microprocessadores especializados no processamento digital de sinais 
11

 Electromagnetic Interference – Interferências eletromagnéticas 
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amplitude e frequência bem como ausência de distúrbios transitórios (HARTUNGI; 

JIANG, 2010).  

Dos principais distúrbios que incidem nas redes elétricas podemos citar: 1) 

Distorção Harmônica; 2) EMI; 3) Variações de Tensão (sag12 e swell13); 4) 

Transitórios (AMARAL et al, 2012). 

Parte destes distúrbios pode ter origem em fenômenos naturais imprevisíveis 

como descargas atmosféricas, mas de modo geral, estão diretamente relacionados 

ao funcionamento das cargas conectadas a rede, principalmente as cargas não 

lineares, as quais constituem as principais fontes de distorções harmônicas e 

interferências eletromagnéticas.  

Para o consumidor final, qualidade da energia elétrica pode ser entendida 

como o fornecimento de energia elétrica sem incidência destes distúrbios, ou com 

valores controlados dentro dos padrões definidos pelas normas vigentes, de maneira 

a não interferir negativamente no funcionamento dos equipamentos (ALVES, 2010). 

É interessante ressaltar que antigamente qualidade da energia elétrica estava 

relacionada quase que totalmente ao fornecimento de energia de maneira 

ininterrupta. Atualmente a qualidade da energia esta relacionada a um amplo 

conjunto de fatores ou distúrbios (AFONSO; MARTINS, 2004). 

Estudos apontam que as interferências eletromagnéticas podem desencadear 

por exemplo: a) Perda do ritmo de ventilação em ventiladores pulmonares e 

máquinas de anestesia; b) balões intra-aórticos que perderam sincronismo com o 

traçado; c) bombas de seringa com alterações súbitas na taxa de infusão, 

oferecendo riscos diretos aos pacientes. A Figura 18 apresenta um teste realizado 

em bombas de seringa e a alteração súbita na taxa de infusão no momento da 

aplicação dos distúrbios (ZEVZIKOVAS, 2004). 

 

                                                      
12

 Afundamento de tensão de curta duração 
13

 Elevação de tensão de curta duração 
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Figura 18 – Teste de EFT em uma bomba de infusão. 

Fonte: ZEVZIKOVAS, 2004. 

 

3 Gerenciador de Energia 

 

A ideia para o desenvolvimento do gerenciador de energia surgiu em virtude 

do impacto negativo que baixos padrões de qualidade da energia, principalmente 

relacionados a interferências eletromagnéticas, transitórios e variações de tensão 

causam nos equipamentos eletromédicos. Além disso, uniu-se a necessidade de 

monitoramento contínuo, preciso e facilitado pelos profissionais envolvidos, 

principalmente os técnicos responsáveis pela manutenção. 

Um dos objetivos foi desenvolver uma solução viável financeiramente, com 

tecnologia facilmente encontrada no comércio especializado. 

O dispositivo desenvolvido recebeu o nome de ―gerenciador de energia‖, 

contando com etapas responsáveis pela filtragem de interferências eletromagnéticas 

conduzidas, proteção contra surtos e transitórios, além de um circuito 

microcontrolado que possibilitasse o monitoramento contínuo de alguns dados 

referentes a energia elétrica. Decidiu-se que a medição de tensão da rede, corrente 

consumida pelos equipamentos conectados no gerenciador de energia e potência 

aparente deveriam ser true rms14, possibilitando medidas precisas independente das 

formas de onda de tensão e corrente. 

 

3.1 Etapa de proteção e filtragem 

 

As etapas de proteção foram baseadas em varistores, centelhadores a gás, 

fusíveis e fusíveis térmicos protegendo os equipamentos conectados ao gerenciador 

                                                      
14

 Valor eficaz 
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e a rede elétrica, de falhas que possam a vir ocorrer durante o funcionamento de 

algum equipamento. O esquema das etapas de proteção e filtragem pode ser visto 

na Figura 19. 

 

 

Figura 19 - Proteções e filtro de linha. 

Fonte: Arquivo pessoal. 

 

As etapas de proteção foram especificamente projetadas para redes 

monofásicas 127 V entre fase e neutro e preferencialmente com presença de 

condutor de aterramento, para que, tanto as etapas de proteção, como filtragem, 

funcionem de maneira completa e adequada. 

Foram utilizados varistores com tensão de acionamento de 150 V entre 

fase/neutro e fase/terra e 75 V entre neutro/terra. O condutor de neutro é tido como 

referencial zero, não existindo idealmente diferença de potencial entre o mesmo e o 

aterramento, assim uma menor tensão é adotada para o varistor, aumentando o grau 

de segurança. Em virtude desta adoção é essencial que os condutores de fase e 

neutro sejam corretamente conectados a tomada onde o gerenciador será 

conectado, caso contrário os varistores de proteção entre neutro/terra entrarão em 

acionamento, ocasionando a queima dos fusíveis comuns e dos fusíveis térmicos. 

Utilizou-se também um centelhador a gás de 350 V que devido à suas 

características intrínsecas, deve ser conectado o mais próximo da entrada de 

energia por ter um acionamento mais lento quando comparado aos varistores, 

entretanto, consegue dissipar maior quantidade de energia por um período mais 

longo de tempo. 

Para proteção dos varistores foram adicionados fusíveis térmicos entre os 

pares de varistores, de maneira a evitar que os mesmos queimassem precocemente 

por sobreaquecimento. Além disso, os fusíveis também atuam na proteção da linha 



 

 

396 

396 

contra sobre correntes e curto circuitos. Os fusíveis térmicos foram dimensionados 

para de 10A/92ºC. 

O filtro de linha passivo desenvolvido tem função de atenuar ao máximo a 

propagação e atuação das EMI. As EMI têm como característica serem sinais de 

altas frequências, desta maneira sua atenuação é possível através da 

implementação de um filtro passa baixa. O filtro é responsável por atenuar sinais de 

alta frequência sem atenuar a tensão da rede em sua frequência fundamental. 

Empiricamente escolheu-se a frequência de corte (fc) de 5 kHz. Este valor 

pode ser visto como um diferencial frente aos filtros presentes no mercado. 

Tradicionalmente os filtros de linha comercializados possuem frequência de corte 

sintonizada na casa das dezenas ou centenas de kHz, atuando efetivamente nos 

sinais de altíssima frequência. A escolha desta fc possibilita atenuação de 

interferências de menor frequência e também maior atenuação de sinais de alta 

frequência aumentando substancialmente sua eficiência. 

A Figura 20 apresenta o circuito confeccionado para as etapas de proteção e 

filtragem. 

 

 

Figura 20 – Protótipo da etapa de filtragem e proteção. 

Fonte: Arquivo Pessoal 

 

3.2 Circuito Microcontrolador Inicialmente Desenvolvido 

 

Para o projeto inicial escolheu-se o modelo AT89S52 da ATMEL, uma linha 

de microcontroladores com núcleo de instruções 8051 de 8 bits, com 8 kB de 

memória flash para armazenamento do programa desenvolvido e 256 bytes de 

memória RAM. É uma tecnologia relativamente antiga, mas firmada no mercado, 
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ainda sendo produzida atualmente por diversas empresas. Geralmente empregada 

em projetos que necessitem uma baixa carga de processamento. 

Foram utilizados dois microcontroladores, sendo o principal responsável por 

controlar o display de lcd15 16x2, botões de acionamento e por obter a frequência da 

rede elétrica através de rotinas de interrupção e um zero crossing detector16 e o 

secundário por controlar o conversor ADC externo, gerando todas as rotinas de 

temporização, interrupções e também os cálculos brutos envolvidos no processo. 

Após amostragem e processamento os resultados eram enviados ao 

microcontrolador principal. 

O conversor analógico/digital (ADC) escolhido foi o ADC0804, um conversor 

A/D de 8 bits. Os 8 bits possibilitam 256 níveis de quantização para o sinal a ser 

amostrado. Novamente os fatores decisivos para escolha do mesmo foram facilidade 

de obtenção e custo. 

Como as medidas de tensão, corrente e potência aparente deveriam ser true 

rms fez-se necessário a introdução de um algoritmo que integralizasse os resultados 

obtidos na amostragem dos sinais de tensão e corrente. 

Quando trabalhamos com formas de onda senoidais é possível calcular seu 

valor eficaz ou rms através da equação 1. 

 

 

(1) 

 

Entretanto esta regra vale somente para ondas puramente senoidais. 

A equação 2 representa a equação utilizada para o cálculo da integral com os 

valores em sua forma discreta através da conversão A/D. 

 

 

(2) 

Onde:  N – número de amostras 

  x – valor discreto da amostra 

 

                                                      
15

 Liquid crystal display 
16

 Detector de passagem por zero – circuito que detecta a passagem pelo zero da rede elétrica 
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Para a medição da tensão e corrente fez-se necessária a utilização de 

transdutores com o objetivo de adequarem os sinais para que os mesmos pudessem 

ser convertidos pelo conversor ADC. 

A adequação do sinal de tensão foi relativamente mais simples, sendo 

executada através de uma malha de divisores resistivos, ou neste caso, através de 

um transformador abaixador garantindo isolação galvânica da rede. 

Para medição da corrente consumida pelos equipamentos conectados no 

gerenciador de energia utilizou-se um transdutor de efeito Hall, mais especificamente 

o ACS712-20A da Allegro. Este componente especialmente desenvolvido para 

medição de corrente possui uma tensão quiescente de 2,5 V em sua saída e uma 

variação proporcional de 100 mV/A, permitindo medidas de até ±20 A de pico, ou 

aproximadamente 14,14 A em corrente alternada senoidal. 

A Figura 21 apresenta o circuito microcontrolado desenvolvido, durante as 

etapas de desenvolvimento computacional. 

 

 

Figura 21 – Simulação dos circuitos de medição. 

Fonte: Arquivo pessoal. 

 

A Figura 22 apresenta o diagrama de blocos do gerenciador desenvolvido. 

 



 

 

399 

399 

 

Figura 22 – Diagrama em blocos geral. 

Fonte: Arquivo pessoal. 

 

3.3 Protótipo Desenvolvido 

 

Após as etapas de desenvolvimento computacional e testes no protoboard17 

foram confeccionadas as placas dos circuitos desenvolvidos. 

A Figura 23 a seguir compara o circuito microcontrolado em 3D gerado pelo 

software Proteus com o real produzido. 

 

 

Figura 23 – Main Board. 

Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

Após todo o processo de prototipagem as placas foram individualmente 

testadas e posteriormente interconectadas para um teste geral de funcionamento e 

calibração conforme pode ser visto na Figura 24 a seguir. 

 

                                                      
17

 Matriz de contatos utilizada para confecção de circuitos eletrônicos 
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Figura 24 – Placas testadas e interconectadas. 

Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

3.4 Upgrade no Circuito Microcontrolado 

 

Após a finalização do primeiro protótipo iniciou-se o processo de atualização 

do mesmo para uma nova plataforma que possibilitasse novas opções e melhorias. 

A principal mudança ficou marcada pela substituição do microcontrolador 

AT89S52 da ATMEL pelo MSP430G2553 da Texas Instruments. Esta é uma linha de 

microcontroladores de 16 bits, baixo custo e baixo consumo que atualmente vem 

sendo difundida através de uma launchpad que pode ser vista na Figura 25. 

 

 

Figura 25 – Launchpad MSP430G2. 

Fonte: Texas Instruments. 

 

O modelo em questão, MSP430G2553 trabalha com clock de até 16 MHz, 

possui 16 kB de memória flash para armazenamento do firmware, 0,5 KB de 

memória SRAM, dois timers de 16 bits, além de oito canais de conversor ADC de 10 

bits. 
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A substituição dos microcontroladores impactou diretamente no desempenho, 

além da quantidade de componentes necessários, minimizando os custos 

envolvidos. 

O novo MSP430 utilizado, trabalhando a uma frequência de 8 MHz obteve 

melhor desempenho que os dois 8051‘s rodando a 24 MHz no protótipo inicial. Esta 

diferença entre quantidade de componentes e clock evidenciam as possibilidades 

dadas pelas novas tecnologias que estão surgindo no mercado de componentes 

eletrônicos. Como o próprio MSP430 possui internamente oito canais de conversor 

ADC foi possível retirar o multiplexador analógico e também o conversor externo 

utilizado no primeiro protótipo facilitando a programação e minimizando ainda mais a 

quantidade de componentes necessários. 

Uma das mudanças mais importantes é o aumento do número de bits do 

conversor ADC. O primeiro conversor utilizado de 8 bits proporcionava 256 níveis de 

quantização, o conversor interno do MSP430 possui 10 bits de resolução 

proporcionando 1024 níveis a discretização do sinal. 

O Quadro 1 apresenta os valores referentes à conversão das grandezas com 

o conversor de 8 bits e com o conversor 10 bits além dos valores para conversores 

de 12 bits e 16 bits levando-se em consideração uma medição máxima de 150 V 

(212,13 Vpico) para tensão da rede e 14,14 A (20 Apico), ambos em regime senoidal. 

 

Quadro 1 – Resolução conversores 

 8 bits 10 bits 12 bits 16 bits 

Tensão da 
Rede 

1,6637 Volt/bit 0,4147 Volt/bit 0,1036 Volt/bit 0,0064 Volt/bit 

Corrente 
Circulante 

0,1568 Amp/bit 0,0391 Amp/bit 0,0097 Amp/bit 0,0006 Amp/bit 

Fonte: Arquivo Pessoal 

 

Quanto maior o número de bits melhor será a resolução da conversão e 

consequentemente a precisão da medida feita. 

Um dos pontos que chama atenção é a diminuição do tamanho físico das 

placas conforme pode ser visto na Figura 26.  
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Figura 26 – Comparação placas principais. 

Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

Como resultado desta atualização obteve-se medições mais precisas, além 

de novas possibilidades de integração facilitada com outros dispositivos como 

interfaces bluetooth e/ou serial/USB permitindo um monitoramento contínuo através 

de computadores ou dispositivos móveis como os smartphones android. 

Novas atualizações para plataformas mais robustas como, a launchpad 

Cortex M4, abrem um grande leque de possibilidades em virtude da capacidade de 

processamento, da presença de uma unidade para cálculos em ponto flutuante e 

também bibliotecas para cálculos DSP. Torna-se possível a realização de análises 

mais aprofundadas com relação a qualidade da energia através da utilização da 

FFT18 para obtenção do THD19 e também das harmônicas envolvidas, tanto para 

ondas de tensão como de corrente. 

 

4 Resultados Pós Atualização 

 

Após programação da nova plataforma foram realizadas as calibrações e 

testes de funcionamento. Manteve-se a utilização da placa responsável pelo 

condicionamento dos sinais analógicos, entretanto os sinais foram retirados 

diretamente após os buffers sem passar pelo multiplexador analógico já que são 

convertidos em canais independentes na launchpad. 

Realizou-se a comparação das formas de onda obtidas através de uma 

interface myDAQ da National Instruments com as do gerenciador de energia, 

conforme é mostrado nas Figura 27 e Figura 28. 

                                                      
18

 Fast Fourier Transform – Transformada rápida de Fourier 
19

 Total Harmonic Distortion – Distorção harmônica total 
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Figura 27 – Forma de onda de tensão. Esquerda (myDAQ), Direita (Gerenciador). 

Fonte: Arquivo Pessoal 

 

 

Figura 28 – Forma de onda de corrente. Esquerda (myDAQ), Direita (Gerenciador). 

Fonte: Arquivo Pessoal 

 

Com ambos os circuitos devidamente montados, foi possível a execução dos 

testes de funcionamento e comparação dos resultados obtidos pelo circuito 

originalmente desenvolvido e seu upgrade com os resultados de um analisador de 

qualidade, utilizado como referência. Os testes foram realizados no Laboratório de 

Sistemas de Potência e Técnicas Inteligentes da Unesp Bauru, utilizando-se o 

analisador de qualidade da energia Instrutherm AE-200. 

Foram realizados quatro testes com diversos tipos de cargas conectadas ao 

gerenciador, verificando suas medições em diferentes condições de uso. No primeiro 

foram utilizadas quatro lâmpadas eletrônicas; no segundo sete lâmpadas eletrônicas, 

uma incandescente e um notebook; no terceiro sete lâmpadas eletrônicas, cinco 

lâmpadas incandescentes e um notebook; e no quarto teste, quatro lâmpadas 

incandescentes. Os resultados são apresentados no Quadro 2. 
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Quadro 2 - Comparação de medições 

 

Instrutherm  
AE-200 

Gerenciador de Energia Original Gerenciador de Energia Atualizado 

V A V Erro (%) A Erro (%) V Erro (%) A Erro (%) 

Teste 1 128,4 0,288 129 0,465 0,390 26,153 128,48 0,062 0,340 15,294 

Teste 2 128,0 1,440 127 -0,787 1,370 -5,109 128,27 0,210 1,470 2,040 

Teste 3 127,5 4,432 127 -0,393 4,310 -2,830 127,61 0,086 4,423 -0,203 

Teste 4 127,7 3,052 129 1,007 2,940 -3,808 127,98 0,218 3,072 0,651 

Fonte: Arquivo pessoal. 

 

O alto valor de erro para baixas correntes, como no teste 1, é explicado pelas 

características intrínsecas do transdutor utilizado que possui um alto ruído de fundo.  

O resultado da atualização foi positivo, visto o aumento na precisão das 

medições alcançada após o processo. 

 

5 Considerações Finais 

 

Através do estudo desenvolvido foi confirmada a necessidade de controle das 

interferências eletromagnéticas, assim como de todos os parâmetros relacionados 

ao tema qualidade da energia elétrica. Este controle torna-se ainda mais crítico 

dentro do ambiente hospitalar, onde um defeito ou falha no mais simples 

equipamento eletromédico pode desencadear ações indiretas ou mesmo diretas que 

colocam em risco a vida de paciente e/ou operadores. 

O gerenciador de energia desenvolvido atingiu os resultados esperados tanto 

em seu protótipo inicial como na versão atualizada, onde obteve melhores 

resultados, maior precisão e melhor custo/benefício devido à redução no número de 

componentes necessários. 

O gerenciamento contínuo da rede elétrica facilita a identificação, prevenção e 

correção de problemas que venham a afetar negativamente o desempenho dos 

equipamentos nela conectados. 

Para trabalhos futuros vislumbra-se realizar testes in loco com o gerenciador 

de energia e também a atualização para nova plataforma, aumentado a precisão das 

medidas efetuadas, além de abrir a possibilidade de novas funções e medições. 
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